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PREFÁCIO 

 

Nas páginas deste volume, desde a dedicatória, o leitor de 
pronto constatará que ganha relevo o ALUNO – aquele que, ocupan-
do o centro de interesse das práticas pedagógicas, mantém sempre 
aguçada com a sua presença a curiosidade intelectual do professor. 
Dessa forma, o aluno é aqui declaradamente reconhecido como ele-
mento propulsor desta produção, cujos artigos foram escritos por 
professores que atuam na Faculdade de Formação de Professores 
(FFP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

A idéia de reunir nesse suplemento uma coletânea de natureza 
interdisciplinar tem como objetivo levar a público o resultado de 
pesquisas desenvolvidas a partir de eixos temáticos abrangentes rela-
cionados direta ou indiretamente ao ensino. Ao agregar professores 
de áreas diferentes – Literatura Brasileira, Literaturas de Língua In-
glesa, Lingüística, Língua Inglesa, Prática de Ensino de Língua Por-
tuguesa e Literaturas e Prática de Ensino de Língua Inglesa – visa-
mos oferecer um leque de textos, que, apesar das diferenças, compar-
tilham afinidades teóricas e práticas, em função do eixo comum que 
contemplam. Com isso, não só acreditamos como desejamos mostrar 
a viabilidade de se estabelecer o diálogo entre as disciplinas, respei-
tando as fronteiras teóricas respectivas e específicas a cada área. Es-
se é um encontro desejável e possível para aqueles que trabalham 
com ensino e formação de professores, entendendo que a atividade 
de pesquisa nunca está desvinculada de sua contraparte ou contrafa-
ce: não há ensino sem reflexão continuada. Como o leitor terá opor-
tunidade de verificar, alguns capítulos resultam de pesquisas financi-
adas por agências de fomento (FAPERJ, CNPq e UERJ/Cetreina) e 
realizadas com a participação de alunos-pesquisadores, bolsistas e 
voluntários. 

Esta coletânea reúne resultados de pesquisas concluídas ou 
em desenvolvimento que têm como eixo o ensino, cujas ramificações 
se estendem aos processos de leitura e práticas lingüísticas e discur-
sivas, e como tal, se divide em duas partes. A primeira parte reúne 
artigos voltados à experiência e ao ensino da leitura literária, tanto na 
escola básica quanto na universidade, enquanto a segunda se volta 
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para o estudo de práticas discursivas diversificadas no contexto esco-
lar e acadêmico. 

No artigo de abertura da coletânea, RIOS CIFRADOS NA 
RUA: LEITURAS DE TRABALHADORES EM SÃO GONÇALO, 
Iza Quelhas descortina os hábitos de leitura de uma parcela represen-
tativa da sociedade brasileira: trabalhadores do comércio de um mu-
nicípio carente. O trabalho é movido por um desejo de saber o que a 
escola brasileira tem feito pela “estética da sensibilidade”, como pre-
vêem as Leis de Diretrizes e Bases (LDB). Partindo do pressuposto 
de que a experiência da leitura literária é ferramenta valiosa para a 
expansão da sensibilidade e do mundo compartilhado, a autora, qual 
antropóloga, se abre para seus entrevistados e mapeia o espaço redu-
zido que a leitura ocupa nos seus quotidianos. Das entrevistas emer-
gem universos masculinos e femininos diferenciados: as mulheres 
lêem mais e de forma mais diversificada do que os homens, que pa-
recem preferir o jornalismo à ficção. Os resultados confirmam uma 
percepção antiga e arraigada de que a literatura é da ordem do femi-
nino e do doméstico, estranha ao mundo do trabalho. Nesse que po-
deríamos chamar de um “cânone popular”, destacam-se autores con-
sagrados como Jorge Amado e José de Alencar, além de autores 
bem-sucedidos da literatura de massa, como Agatha Christie e Paulo 
Coelho. Além disso, a presença de livros religiosos é marcante, com 
destaque para a Bíblia – eterna campeã de vendas. Apesar da perma-
nência de alguns autores importantes da tradição literária brasileira, o 
capítulo comprova que a escola vem falhando no ensino e na disse-
minação da leitura literária. Falhar nesse campo, como argumenta a 
autora, é falhar na formação de cidadãos/leitores livres e críticos. 

O artigo O DESEMPARO DO LEITOR: O ROMANCE 
MODERNISTA NA SALA DE AULA DE LITERATURA, de Leo-
nardo Mendes, apoiado em pressupostos da Teoria da Literatura e da 
Psicanálise, coloca o leitor diante de uma pergunta básica: “Como se 
faz para introduzir os alunos-leitores, ainda presos a parâmetros de 
leituras do século 19, nos prazeres difíceis da narrativa do século 
20?”. Buscando uma resposta para essa indagação, o autor a partir de 
experiências de leitura com o romance Mrs Dalloway, de Virginia 
Woolf, realizadas na Faculdade de Formação de Professores da U-
ERJ, contempla questões relacionadas à constituição do romance 
modernista inglês, em contraposição aos aspectos caracterizadores 
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do romance realista tradicional. A análise proposta pelo autor, em 
seu enfoque de traços transgressores da escritura de Woolf, põe em 
destaque a perda da dimensão protetora e paternalista que reveste a 
atitude discursiva tradicional do narrador. Essa mudança na técnica 
romanesca, implicando a quebra do padrão convencional de leitura 
com a dissolução da estabilidade enunciativa, coloca o leitor numa 
situação de desamparo. Trata-se então de uma aprendizagem do de-
samparo – que é do leitor, mas também é do sujeito – que habilite o 
aluno a negociar sentidos para as experiências da civilização do sé-
culo 20. 

No artigo LEITURAS & LEITURA DE LITERATURA OU 
O (RE)NASCIMENTO DO LEITOR, Maria Cristina Ribas se vale 
de sua longa experiência como professora (aliada a um referencial 
teórico amplo e variado) para sistematizar os caminhos mais produ-
tivos do desenvolvimento de um conceito amplo de leitura na sala de 
aula. Trata-se de ampliar o conceito de leitura para incluir a leitura 
de si e do mundo nessa mesma experiência. Nesse novo contexto, a 
leitura deixa de ser apenas um ato de interação entre um leitor e um 
texto, para se transformar num ato de interação entre sujeitos históri-
cos. Entendida como processo permanente de construção dos signifi-
cados do aqui e agora, a leitura – especialmente a leitura literária, 
como mostra a autora – coloca em movimento um diálogo com a al-
teridade e com a possibilidade de outras verdades e pontos de vista. 
Nessa dinâmica cai por terra a leitura “correta” – aquela que seria in-
tencionada pelo Autor/Pai/Deus – e busca-se a leitura como produ-
ção de sentido de um leitor historicamente localizado. A leitura que 
se sabe provisória e mortal é a leitura como “desconfiança”, como 
demonstra a autora. Desconfiar é uma forma de evitar conclusões 
precipitadas e de transformar a leitura num percurso de “errância”. 
Como explica Maria Cristina Ribas, “errar, não enquanto oposição a 
acertar, mas como caminhar sem direção preestabelecida, estar aber-
to às muitas possibilidades”. A lição é da ordem da política e da pe-
dagogia. Construída como competência na sala de aula de literatura, 
a leitura desconfiada engendra a emancipação do aluno/leitor. 

Em TEXTO E LEITOR NA FICÇÃO BRASILEIRA: PERS-
PECTIVAS E IMPASSES, assinado por Maria Isaura Rodrigues 
Pinto, a temática da leitura é, agora, apresentada numa visada pano-
râmica que se estende do final do século 19, com Machado de Assis, 
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à contemporaneidade, com Lygia Fagundes Telles, Antônio Torres e 
Sérgio Sant’Anna. Valendo-se do conceito bakhtiniano de “polifoni-
a” e das noções barthesianas de “texto de prazer” e “ texto de frui-
ção”, a autora, ao se ocupar do romance Memórias póstumas de Brás 
Cubas, orienta sua investigação para o exame de uma nova concep-
ção de leitura construída no interior dessa narrativa. Mostra, então, 
que a técnica ficcional de Machado, em oposição aos tradicionais 
processos de compor, prima por tornar evidentes procedimentos de 
auto-referencialidade dialógica que serão redefinidos pelas estéticas 
literárias posteriores. Enfatiza-se, no artigo, o fato de essas mudanças 
acarretarem a subversão do modelo passivo de leitura alimentado por 
padrões convencionais de escrita, o que, na esfera do ensino, leva à 
busca de propostas teórico-metodológicas adequadas às formas de 
pluralização do sentido cultivadas por essa nova ficção. 

Em “EU ACHO IMPOSSÍVEL COLOCAR EM PRÁTICA, 
MAS EU QUERIA”: PENSANDO EM UMA ABORDAGEM DE 
GÊNEROS PARA O ENSINO DE INGLÊS, Isabel Cristina Rangel 
Moraes Bezerra faz uma reflexão sobre a prática pedagógica de pro-
fessores de inglês em um curso de idiomas na região da Baixada 
Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro. Utilizando-se da prática 
exploratória e considerando as perspectivas dos professores como su-
jeitos sócio-historicamente situados, a autora investiga o que os pro-
fessores pensam a respeito da língua inglesa e como trabalham o idi-
oma na sala de aula. Com base na perspectiva sócio-construcionista 
do discurso, a autora propõe o estudo dos gêneros textuais no ensino 
de língua estrangeira, em lugar de um ensino voltado exclusivamente 
para o conhecimento sistêmico, como vinha ocorrendo nas práticas 
pedagógicas dos professores envolvidos na pesquisa. A autora acre-
dita que o estudo de gêneros poderá dar conta do uso social da língua 
por causa da dimensão histórica de cada gênero, das necessidades 
comunicativas dos usuários e do reconhecimento de sua organização 
retórica característica – aspectos que ultrapassariam uma abordagem 
exclusivamente prescritiva do ensino da língua, com profundas im-
plicações pedagógicas e sociais. 

No artigo O CORAÇÃO DA ESCOLA: PERSPECTIVA IN-
TERACIONAL DAS PRÁTICAS DISCURSIVAS, Maria do Rosa-
rio Roxo trabalha com as representações sociais construídas e nego-
ciadas no contexto escolar, especificamente no balcão da recepção – 
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o coração da escola –, metáfora atribuída pela autora para dar desta-
que à riqueza das relações intersubjetivas que emergem dos eventos 
de fala produzidos neste cenário. Na recepção da escola, “a atividade 
de fala mostra os ‘eus’ que se enquadram aos papéis de interação es-
perados”. Tais atividades não se resumem ao esquema pergunta-
resposta dos interlocutores à recepcionista; entram em cena emoções, 
percepções e valores da comunidade escolar, variando de acordo 
com o status de cada participante: recepcionista, funcionários admi-
nistrativos, aluno e responsável do aluno. A autora observa como, 
nesses eventos, são compartilhados estereótipos e comportamentos 
relativos ao papel social desempenhado por cada um, sobretudo pela 
recepcionista que desempenha um papel (função) especial, concluin-
do que “é a partir de esquemas de conhecimento mútuo do espaço e 
das representações sociais que os atos verbais preenchem as expecta-
tivas de cada participante na interação”. 

Com base na perspectiva sociointeracionista do discurso, Re-
nata Lopes de Almeida Rodrigues, no artigo A EDUCAÇÃO IN-
FANTIL E A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES SOCIAIS, re-
constrói a visão tradicional da educação infantil e da escola para cri-
anças como espaço e fonte de lazer e entretenimento. Ao refletir so-
bre as crenças em torno da “socialização” da criança e de considerar 
que a educação infantil é um “espaço social co-responsável pela 
construção do sujeito ainda em tenra idade”, a autora analisa o proje-
to pedagógico da “Escola do Sonho”, na cidade do Rio de Janeiro, 
observando como são construídos métodos de trabalho que envolvem 
o estímulo e a criação de variadas formas de significação e sentido 
com o intuito de levar a criança a participar de forma crítica e refle-
xiva de questões sociais e culturais. Desde cedo, então, quando des-
locada de seu ambiente familiar, a criança passa a desempenhar no-
vos papéis sociais (que não podem ser negligenciados pela escola) e 
a participar de práticas discursivas distintas, co-construindo com o 
outro suas identidades sociais. 

No artigo EM BUSCA DA FLUÊNCIA ORAL: UM CURSO 
DE LETRAS SUB-JUDICE, Vera Lúcia Teixeira da Silva visa ex-
plicitar o conceito de fluência oral, em pesquisa de natureza etnográ-
fica, realizada com alunos do curso de Letras (Português-Inglês), 
numa unidade acadêmica voltada exclusivamente para a formação de 
professores. O conceito de fluência oral em L2/LE é amplamente 
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discutido a partir de diferentes abordagens teóricas até a autora defi-
nir a expressão, sob a perspectiva sócio-interacional da língua, no 
sentido de “descritor, isto é, qualificativo do falar do indivíduo”. De-
vido à complexidade que envolve os conceitos em torno da fluência 
oral e sua repercussão no ensino de L2/LE, a autora toma o ponto de 
vista dos próprios participantes (alunos), com base nos níveis reais 
de desempenho, para a construção e refinamento da concepção de 
fluência oral, de onde emerge uma questão central acerca dos fun-
damentos e objetivos de um curso de Letras: ensinar língua ou for-
mar professores? 

Pode-se falar em uma gramática afetiva? OS SIGNIFICA-
DOS AFETIVOS EM TEXTOS ESCOLARES é um trabalho dedi-
cado à interpretação das marcas de afeto que se manifestam em reda-
ções produzidas por alunos do ensino médio da rede pública de um 
grande município do Estado do Rio de Janeiro. Baseando-se nos 
pressupostos da Sociolingüística Interacional e da Lingüística Apli-
cada, Victoria Wilson integra o conhecimento cognitivo ao afetivo, 
demonstrando que ambos são fonte de informação e saber, muitas 
vezes dissociados no ensino. A afetividade encontrada nos textos dos 
alunos pode oferecer indícios das práticas do discurso escolar (peda-
gógico) e também do modo como os alunos organizam seu discurso: 
para atender à escola – aproximando-se de seus modelos e normas 
formais – ou procurando outras formas de dizer – na busca de outros 
modelos em direção à autonomia e à autoria. Qual é o conhecimento 
afetivo e cognitivo desejável e possível na escola? Qual o papel da 
escola no sentido de levar o aluno à produção de textos mais “auto-
rais” e criativos e menos subservientes a um discurso padronizado? 
Essas são indagações apresentadas pela autora, que, ao analisar os 
textos, fez um levantamento das categorias afetivas com base em 
certas regularidades discursivas (afetivas) quanto ao modo de apre-
sentar opinião, expressar sentimentos, atitudes e pontos de vista, seja 
de forma padronizada e convencional, seja de forma mais participa-
tiva e “autoral”. 

Leonardo Mendes 
Maria Isaura Rodrigues Pinto 

Victoria Wilson 
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1. RIOS CIFRADOS NA RUA: 
Leituras de trabalhadores em São Gonçalo 

Iza Quelhas 

 

Este ensaio é dedicado ao homem ordinário. 
Herói comum. Personagem disseminada. 
Caminhante inumerável. Invocando, no limiar 
de meus relatos, o ausente que lhes dá 
princípio e necessidade, interrogo-me sobre 
o desejo cujo objeto impossível ele 
representa 

(Certeau, 1994, p. 58). 

 

Cada lugar é, à sua maneira, o mundo 

(Santos, 1996, p.252). 

 

APRESENTAÇÃO 

Este capítulo retoma as investigações do projeto “Memórias 
textuais: leituras no município de São Gonçalo”,1 cujo objetivo é i-
dentificar textos, autores e principais títulos de obras lidos por traba-
lhadores na localidade. O desejo de investigar o assunto surgiu em 
1997, quando comecei a lecionar Literatura Brasileira na Faculdade 
de Formação de Professores da UERJ, em São Gonçalo. Assumi na 
prática e na teoria o compromisso de pensar as questões relacionadas 
à leitura, principalmente a leitura literária. 

As precárias condições físicas das instituições de ensino da 
rede pública, apesar de motivo de atenção, não são tratadas neste ca-
pítulo. A presente questão investigativa foi desenvolvida em torno do 
aprendizado da linguagem, nos níveis de competência interativa, 

                                                 
1 O projeto Memórias textuais: a leitura de textos no município de São Gonçalo, desenvolvido 
de 2000 a 2005, contou com a colaboração, na fase inicial, da professora e antropóloga Joana 
Bahia, colega do Departamento de Ciências Humanas da FFP-UERJ, e com a participação de-
cisiva de bolsistas de Iniciação Científica, com bolsas concedidas pela Uerj e pelo CNPq: Dai-
ana Kelli Romão Soares, Flávia Campos, Edilaine Vilar Kirk. A aluna Edimar Magalhães Pes-
sôa atuou como bolsista voluntária (2001-2002). 
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gramatical e textual, um dos objetivos mais antigos da instituição es-
colar, o que implica conhecer textos diversificados, com diferentes 
graus de complexidade, inclusive os literários, desde o início da for-
mação do indivíduo. A formação de leitores constitui uma das for-
mas mais eficazes de a escola perpetuar suas marcas na formação de 
indivíduos não mais vinculados às situações de compromissos esco-
lares. 

Os ensinos fundamental e médio representaram, até final da 
década de 90 do século passado, limiares de possibilidades na for-
mação do indivíduo para o mercado de trabalho e para a vida. Nas 
palavras de Clarice Nunes, as Leis de Diretrizes e Bases (LDB) for-
taleceram as bases legais do ensino médio brasileiro, assim como as 
mudanças curriculares do cotidiano das escolas. A proposta é a de 
uma “educação isenta de controles cartoriais” (Nunes, 2002, p. 18). 
Entre os fundamentos estéticos, políticos e éticos propostos, destaco 
a importância da estética da sensibilidade, ao criar formas de substi-
tuir a “[...] repetição e padronização hegemônica na era das revolu-
ções industriais” (Idem, p. 55). A estética da sensibilidade volta-se 
também para a vida, estimula a “[...] criatividade, o espírito inventi-
vo, a curiosidade pelo inusitado, a afetividade, para facilitar a consti-
tuição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver 
com o incerto, o imprevisível e o diferente” (Idem, p. 55-56). 

A tarefa da escola, de seus dirigentes e educadores é perpas-
sada pelo sentimento de compartilhar um mundo em transformação, 
o que solicita respostas, mesmo provisórias, assim como escolhas 
responsáveis. Iniciei a pesquisa para conhecer trajetórias e formações 
de pessoas que, após concluírem o ensino médio (ou o 2º. grau), já 
atuam no mercado de trabalho, na maioria das vezes sem prosseguir 
seus estudos (Antunes, 2001). Perguntei-me sobre o que liam essas 
pessoas, como liam, o que para elas era significativo e permanecia na 
memória e na prática cotidiana após a formação escolar. Por outro 
lado, uma questão latente permanece: como alimentam suas curiosi-
dades e resolvem inseguranças se não consideram a leitura literária 
uma aliada valiosa no percurso? A leitura literária não é considerada 
aqui como uma fonte de respostas, mas como produtora de questio-
namentos decisivos para que se possa compartilhar um mundo, na 
dimensão de uma comunidade formada na perspectiva de fortaleci-
mento e expansão da sensibilidade. 
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Nas reuniões de trabalho, as perguntas mais recorrentes fo-
ram: por que o texto literário é tão pouco lido? Por que a leitura lite-
rária não é considerada forma de lazer? Os movimentos seguintes fo-
ram tentativas de aproximações para compreender esse cenário social 
tão próximo e tão distante – situação fronteiriça – dos interesses que 
constroem o cotidiano na universidade (Foot-Whyte, 1980). Foram 
elaboradas perguntas “fechadas” (com apenas uma possibilidade de 
resposta) e “abertas” (com mais de uma possibilidade), que pudes-
sem ser comentadas, para compreender o perfil socialmente constru-
ído desses leitores, assim como a sua percepção sobre questões rela-
cionadas à leitura e ao convívio em sociedade: a escolaridade, a ida-
de, a atividade profissional, leituras realizadas, textos e autores que 
permanecem prestigiados entre os leitores, assim como aqueles que 
passam a integrar os horizontes de leitura. 

Numa localidade com expressiva densidade populacional – 
São Gonçalo –, foram consultados censos oficiais para sinalizar, co-
mo balizas do incontável que se presentifica no universo amplo da 
pesquisa, sem a preocupação metodológica de estabelecer patamares 
quantitativos para as entrevistas. 

No município de São Gonçalo, no censo de 2000, sob a res-
ponsabilidade do IBGE, com a participação de órgãos municipais e 
estaduais (http://www.ibge.gov.br/cidadesat/), foram registradas a-
proximadamente 890 mil pessoas residentes na área urbana, com 81 
(oitenta e um) estabelecimentos de ensino médio, 311 (trezentos e 
onze) de ensino fundamental e 177 (cento e setenta e sete) de ensino 
pré-escolar. Em termos mais específicos de formação escolar, foram 
identificadas, aproximadamente, 559 mil (quinhentas e cinqüenta e 
nove mil) pessoas com quatro anos ou mais de idade que não fre-
qüentam a escola; 100.642 (cem mil e seiscentas e quarenta e duas) 
pessoas sem instrução ou menos de um ano de estudo; 108.538 (cen-
to e oito mil e quinhentas e trinta e oito) pessoas com 4 (quatro) anos 
de estudo. Com 11 (onze) anos de estudo, foram registradas 105.510 
(cento e cinco mil e quinhentas e dez) pessoas. Os números apontam 
limites preocupantes: aproximadamente 12% da população, no mu-
nicípio, completam 11 (onze) anos de escolaridade. A população re-
sidente considerada pelas estatísticas oficiais é aquela composta por 
pessoas com mais de 4 (quatro) anos de idade. 
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Durante as entrevistas, foi constatado que a formação escolar 
das pessoas entrevistadas, mesmo a conclusa, não ultrapassa as bar-
reiras de um cotidiano dicotomizado entre a oralidade, com o reforço 
da mídia televisiva em larga escala, e a letra impressa. As práticas de 
leitura, por esse viés, problematizam as questões ligadas à qualifica-
ção profissional, num mercado de trabalho cada vez mais competiti-
vo e excludente. Foram registradas diferenças de repertórios das lei-
turas realizadas por homens e mulheres, o que afirma o não esgota-
mento de questões relacionadas aos gêneros como construção social 
e cultural. Na divisão social do trabalho, as mulheres parecem ocupar 
mais espaço, mas são mantidas as diferenças salariais: 

A maior parte dos empregos femininos continua concentrada em al-
guns setores de atividade e agrupada em pequeno número de profissões, 
e essa segmentação continua na base das desigualdades existentes entre 
homens e mulheres no mercado de trabalho, incluindo as salariais (Del-
gado et al., 2000, p. 113). 

Entre os trabalhadores em estabelecimentos comerciais, ob-
servou-se a predominância quase maciça de mulheres nas atividades 
do setor terciário, em funções que acionam as qualidades do femini-
no na comercialização de produtos. Essa observação foi feita pela 
bolsista de Iniciação Científica, Daiana Kelli Romão Soares,2 ao 
mencionar que as mulheres, com maior freqüência, trabalham como 
vendedoras nas seções de aparelhos eletrodomésticos de pequeno 
porte, relacionados ao universo doméstico. 

Nas páginas seguintes, o convite feito aos que se interessarem 
pelo tema é o de compreender a reunião de informações que dão vida 
ao cotidiano disperso na multidão, iluminadas, aqui e ali, com co-
mentários que procuram interpretar a variedade e a dispersão das 
práticas de leitura entre trabalhadores. 

                                                 
2 A bolsista Daiana Kelli atuou no projeto Memórias textuais (2001-2003), tendo sido indicada, 
pela qualidade de sua apresentação oral, como autora de um dos melhores trabalhos pela 
Banca Avaliadora da área de Letras e Lingüística, na Semana de Iniciação Científica – SEMIC, 
realizada na UERJ, em 2002. A partir dessa indicação, que representou um reconhecimento 
dos trabalhos de pesquisa, foi concedida uma bolsa de Iniciação Científica do CNPq ao proje-
to. Assumiu as atividades a aluna Flávia Campos (2003-2004) e, por último, Edilaine Vilar Kirk 
(2004-2005), quando foi concluído o projeto. Todas as bolsistas já se formaram pela UERJ-FFP.  

 15



METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS 

O roteiro de questionário-entrevista, semi-estruturado (ver 
anexo I), foi elaborado para atender aos objetivos e ao limite de tem-
po destinado às entrevistas realizadas no próprio local de trabalho. A 
metodologia inclui procedimentos, o método produz versões de 
mundo no qual não se pode definir, sem excluir. Adotei o termo 
“pessoa”, inicialmente tecido na base da Teologia, depois apropriado 
pela Filosofia e pela Psicologia Social (Spink, 2000), pois o termo 
enfatiza o processo dialógico e interacional, em consonância com as 
práticas e as teorias que sustentam este estudo: “[...] só é possível 
pensar em pessoas, a partir da noção de relação. [...] a pessoa está em 
um mundo e não apenas em um ambiente como os animais” (Idem, 
p. 55). 

A realização das entrevistas (98 no total, 70 entrevistas com 
mulheres, e 28 entrevistas com homens) ocorreu nos estabelecimen-
tos de comércio formal, assim como locais de comércio informal, si-
tuados em São Gonçalo, no Centro Comercial, e em Alcântara. Fo-
ram enfatizados nos procedimentos da entrevista a conversação e a 
prática compreensiva, na tentativa de recriar a atmosfera cultural e 
mental, os sentimentos e as motivações das pessoas entrevistadas. 

Com Richard Rorty (1994), aprende-se que o empenho e o 
compromisso com o humano se voltam não para o quantitativo que 
ilude e dá aparência de certeza irrefutável, mas sim para o qualitativo 
na perspectiva da pesquisa edificante. O conhecimento não é algo 
que se possa possuir, mas sim construir em coletividade. O movi-
mento é para compreender ações e práticas que dão significado ao 
mundo. 

Para a elaboração do roteiro de entrevista, foi selecionada a 
terminologia de tipos de textos (Kaufman; Rodríguez, 1995) que fa-
cilita a identificação pelos entrevistados, mantidos os elos com um 
repertório escolar abrangente. Uma das questões focaliza as compe-
tências ou habilidades consideradas importantes para a vida pessoal e 
profissional: “[...]aprender a ver e a analisar; aprender a falar e a ou-
vir, a escrever e a ler, a explicar; aprender a fazer e aprender a refle-
tir” (Perrenoud et al., 2001, p. 221-223). Do livro Formando profes-
sores profissionais, escrito por Philippe Perrenoud e outros autores, 
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foram selecionadas as competências/habilidades que pudessem ser 
significativas também para a vida pessoal. 

Para definir os locais para realização de entrevistas, foi neces-
sário ultrapassar a resistência de comerciantes, reticentes à realização 
de pesquisa acadêmica num espaço de comércio. A necessidade de 
não alterar a rotina dos entrevistados exigiu um esforço e um tempo 
maiores na forma de abordagem. Constatou-se, na prática, o quanto é 
difícil estabelecer vínculos de confiança em interações com o tempo 
previamente determinado. A recepção à proposta de entrevista, no 
entanto, foi aceita com interesse e curiosidade pelas pessoas contata-
das, o que favoreceu o trabalho. A abordagem foi iniciada a partir da 
apresentação pessoal do(a) entrevistador(a), dos objetivos do projeto, 
e da construção de um diálogo que propiciasse uma interação menos 
tensa, apesar das eventuais interrupções que possam ocorrer num lo-
cal de trabalho. Foram informados de que a pesquisa manteria em si-
gilo as identidades dos entrevistados, assim como seria possível in-
terromper ou desistir, caso o(a) entrevistado(a) assim o desejasse. A 
duração das entrevistas foi registrada em torno de 15 a 20 minutos, 
realizada individualmente. As perguntas foram lidas para cada entre-
vistado e, caso houvesse alguma dúvida de compreensão, eram escla-
recidas; após, as respostas dadas foram anotadas pela bolsista entre-
vistadora, procurando-se respeitar ao máximo as expressões utiliza-
das pelos entrevistados. O uso de gravador, apesar de manter maior 
fidedignidade das falas, foi descartado, pois poderia gerar relações 
de assimetria ou formalidade, não desejáveis nessa pesquisa tal como 
foi concebida. 

A predominância de mulheres entre os trabalhadores do co-
mércio requisitou um recorte na forma de amostragem dos resulta-
dos: primeiro serão apresentadas as leituras realizadas pelas mulhe-
res, depois as realizadas pelos homens, comentadas como informa-
ções absolutas ou separadamente, relativizadas em momentos pontuais. 

Durante as entrevistas, ficou evidente a curiosidade dos en-
trevistados pelo objetivo principal do projeto – conhecer as leituras – 
de pessoas comuns, o que se tentou esclarecer para contornar possí-
veis resistências e/ou desconfianças em relação ao uso das respostas. 
A curiosidade demonstrada pode, por outro lado, apontar o quanto é 
surpreendente que as leituras realizadas por eles sejam objeto de 
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pesquisas desenvolvidas nas universidades. Tal surpresa pode ser in-
terpretada como um indício do desconhecimento de pesquisas desen-
volvidas nas instituições, assim como desconhecimento das formas 
de acesso aos meios de divulgação dos resultados dessas pesquisas. 
O quadro a seguir apresenta a configuração etária dos entrevistados. 

Escolaridade Mulher Homem 
1º. grau 10 12 
1º. grau incompleto 10 2 
2º. grau 30 7 
2º. grau incompleto 13 6 
Superior 7 1 

O local de nascimento dos entrevistados, em quadro posterior, 
é relevante para a pesquisa. O município de São Gonçalo registrou 
significativa expansão demográfica entre as décadas de 50 e 70 do 
século 20 (Mata e Silva, 1993). A expansão demográfica decorreu, 
principalmente, de movimentos migratórios mobilizados por projetos 
políticos que propunham a construção de um parque industrial na re-
gião, atraindo pessoas de outras localidades do Estado e do País. No 
entanto, o parque industrial foi abandonado durante a segunda gestão 
de Getúlio Vargas na presidência da República, em meados da déca-
da de 50 do século passado. Até hoje se pode reconhecer nos esque-
letos e ruínas das construções os vestígios das fábricas que atraíram 
milhares de pessoas, trabalhadoras, para o município (GUEDES, 
1997). Os movimentos migratórios foram anotados e lidos nos resul-
tados das entrevistas que registram: 35 (trinta e cinco) mulheres nas-
ceram em São Gonçalo e 35 (trinta e cinco) em outro município. En-
tre os homens, repete-se a situação: 14 (catorze) nasceram em São 
Gonçalo, e, 14 (catorze) em outras localidades. 

Quanto ao estado civil dos entrevistados, os números são: 

Estado Civil Mulher Homem 
solteiros(as) 34 14 
casados(as) 30 13 
viúvos(as) 1 - 

outros 5 1  
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Em relação à escolaridade, os resultados evidenciam maior 
freqüência entre as mulheres que concluíram o segundo grau ou en-
sino médio, enquanto, entre os homens, a escolaridade mais freqüen-
te é o 1º. grau concluído. 

 
 

Idade Mulher Homem 

até 20 anos 11 1 

de 21 a 30 anos 24 12 

de 31 a 40 anos 13 9 

de 41 a 50 anos 15 3 

mais de 51 anos 7 3 

Escolaridade Pais  
das entrevistadas 

Pais  
dos entrevistados 

1º. grau 25 12 
1º. grau incompleto 14 3 
2º. grau 4  - 
2º. grau incompleto 5 - 
3º. grau incompleto - 1 
Outros 22 12 

O quadro anterior relativo à escolaridade dos pais aponta um 
fator decisivo que é o da mobilidade educacional entre gerações, re-
levante para uma análise das mudanças na qualidade de vida. Nas 
pesquisas bibliográficas sobre o assunto, em termos de América La-
tina, é registrada uma “[...] forte presença de mobilidade descendente 
nos anos 90” (Pochmann, 2001, p. 122), diferente do que foi identifi-
cado na pesquisa. O que foi registrado aponta uma “mobilidade as-
cendente”, isto é, os entrevistados alcançaram uma escolaridade 
maior do que a de seus pais, indicando um aumento no índice de 
qualidade de vida que tem, como um dos fatores decisivos para aná-
lise, a escolaridade, como se pode observar nos relatórios e censos, 
assim como na literatura específica. 
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Um dado relevante para o projeto refere-se aos tipos de textos 
lidos com freqüência pelas pessoas entrevistadas, definidos os gru-
pos entre as mulheres e os homens como no quadro seguinte. 

 

LEITURA DAS MULHERES 

 Os tipos de textos lidos com mais freqüência, com anotações, 
lado a lado, de ambos os grupos para facilitar a leitura comparativa são: 

Textos literários Lidos  
por mulheres 

Lidos  
por homens 

Romance 27 1 
Conto 4 - 
Novela 1 - 
Poesia 12 1 

Textos jornalísticos   
Notícias 41 18 
Artigo de opinião 11 2 
Reportagem 48 25 
Entrevista  45 18 
Classificados - 1 
Textos de informação científica   

Definição 1 - 
Relato científico 2 - 
Monografia 2 - 
Biografia 3 - 
Relato histórico 4 1 
Dicionário 1 - 

Textos instrucionais   
Receita 20  
Instrutivo/Manual 2 2 

Textos epistolares   
Carta 19 1 

Textos humorísticos   
Quadrinhos (HQ) 16 5 
Outros 1 - 

Textos publicitários   
Aviso 30 3 
Folheto 3 3 
Cartaz 26 3 

Textos religiosos 9 - 
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Pelo menos 10 (dez) pessoas do sexo feminino fizeram uma 
solicitação: a inserção de “textos religiosos” na tipologia de textos, o 
que não aconteceu quando foram entrevistados os homens. A solici-
tação foi aceita, tendo em vista a dimensão interacional adotada na 
pesquisa. De forma diferente das pesquisas com livros, a pesquisa 
com pessoas oferece um tipo de surpresa que requer respostas imedi-
atas, face-a-face. A pesquisa de campo é uma via de mão dupla: 
transforma (e pode transtornar também) aqueles que se propõem a 
conhecer o outro. Conhecer pessoas, sujeitos, inseridos na história e 
suas práticas, convida a pensar sobre o quanto, nas universidades e 
academias, fala-se sobre o outro, algumas vezes fala-se pelo outro, 
sem que se façam movimentos efetivos para conhecê-lo e ouvi-lo. 
Esse mover-se no campo social, numa pesquisa que se propõe co-
nhecer e interpretar, compreensivamente, requer suspensão de jul-
gamentos prévios que alimentem preconceitos ou práticas autoritá-
rias. Estas podem até gerar discursos sedutores, mas não práticas 
transformadoras. 

Em relação aos textos literários mais lidos, os destaques fo-
ram o romance, que obteve maior número de indicações (27); entre 
os textos não-literários, a reportagem (48), a entrevista (45) e a notí-
cia (41), confirmando a leitura de jornais como mais freqüente. As 
mulheres lêem mais textos publicitários, mostrando-se atentas a car-
tazes e folhetos que circulam no espaço público. 

Retoma-se, nos desdobramentos e comentários a seguir, a or-
denação do roteiro da entrevista, reunindo o que foi considerado sig-
nificativo para os objetivos dessa amostragem. Após a retomada de 
cada pergunta, serão citadas as respostas mais usuais. A pergunta 8 
volta-se para as competências e habilidades (Quais competências e 
habilidades você considera mais importantes para a sua vida pessoal 
e profissional? Especifique se for possível). A escolha poderia assi-
nalar mais de uma competência e habilidade, agrupadas por densida-
de gradativa, das mais escolhidas para as menos indicadas. A seguir 
o quantitativo de indicações e alguns trechos de respostas: 

a) 24 (vinte e quatro) mulheres responderam “Aprender a 
refletir”, com as seguintes justificativas: “Perde-se muita coisa por 
não refletir sobre determinado assunto”; “Costumo agir sem pensar, 
por isso preciso aprender a refletir”; “Tudo na vida precisa de refle-

 21



xão”; “Temos que refletir primeiro para depois fazer”; “Depois de 
refletir é que se faz”; “Hoje em dia devemos refletir antes de fazer as 
coisas”; “A partir da reflexão consegue-se realizar outros objetivos”; 
“A reflexão nos faz rever nossa própria postura como pessoa”; “Erra-
se por não pensar”. 

b) 18 (dezoito) indicações, “Aprender a falar e a ouvir”: 
“Não consigo falar o que sinto”; “É importante convencer as pesso-
as, por isso aprender a falar tem mais importância”; “Sinto dificulda-
des de expressar o que sinto”; “Acho importante passar o que apren-
di”; “É importante para evoluir”; “Acho importante ouvir a opinião 
do outro e falar o que a pessoa espera ouvir”; “Devo ouvir para en-
tender as coisas e não julgar antes de ouvir”. 

c) 14 (catorze) indicações, “Aprender a ver e analisar”: 
“Gosto de analisar bem as situações diárias”; “Porque você aprende a 
viver analisando as pessoas”; “Preciso analisar o que as pessoas fa-
lam”; “Aprendi muita coisa observando os outros”; “Trabalho com o 
público, por isso acho importante ver e analisar as pessoas e coisas”; 
“Presto atenção em tudo para não fazer nenhuma bobagem depois”. 

d) 13 (treze) indicações, “Aprender a fazer”: “Para a vida 
profissional aprender a fazer é importante, mas para a vida pessoal é 
preciso aprender a refletir”; “Procuro fazer várias coisas ao mesmo 
tempo”; “Quanto mais habilidades melhor”. 

e) Assinalaram todas as alternativas, isto é, todas as compe-
tências, 11 (onze) entrevistadas, com as justificativas: “Acho que to-
das as alternativas são importantes na vida”; “Todas são importantes, 
mas ouvindo se aprende muito”. Como é destacado mais adiante, os 
homens entrevistados assinalaram “aprender a fazer” como a mais 
importante, enquanto as mulheres priorizaram o “aprender a refletir”, 
o pensar antes de agir, assinalando o quanto a atividade de pensar é 
decisiva na vida e na profissão. 

A pergunta 9 (Cite algum livro/texto importante na sua for-
mação pessoal e/ou profissional) prioriza a construção de repertórios 
e o significado que a leitura possa assumir na percepção das 
entrevistadas. Analisar a percepção que as pessoas têm em relação ao 
que é perguntado, amplia o significado de suas práticas de leitura. As 
respostas parecem explicar, pelo menos parcialmente, a solicitação 
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feita para inserir o texto religioso na tipologia de textos. Constatou-
se, nas anotações do grupo de pesquisa, a presença significativa de 
pessoas que assumem a religião como algo decisivo, com forte 
marca identitária individual e social. Entre os textos importantes para 
a formação pessoal, a Bíblia destacou-se com 18 (dezoito) indica-
ções. Em seguida, foram mencionados, na maioria sem identificação 
de autoria: O menino maluquinho; Quadrinhos da turma da Mônica; 
Como comandar minha vida (auto-ajuda); Brida; O alquimista; O 
tronco do ipê; O quinze; Maktub; Bênção e maldição (religioso); O 
poder da língua; O capital; A gaivota; O cortiço; A perfeição; O es-
tudante; Gabriela, cravo e canela; Confissões de uma adolescente; A 
viuvinha; Por parte do pai; romances. Sem indicação de títulos de li-
vros, os autores lembrados foram Agatha Christie e Monteiro Loba-
to. Os livros didáticos também foram mencionados, com a ressalva 
de que foram livros lidos na escola, sem maiores identificações. 

A pergunta 10 (Aprecia algum(a) autor(a) em especial?) reu-
niu entre os mais citados: Machado de Assis (com 7 indicações); 
Rubem Fonseca e Paulo Coelho (6), Monteiro Lobato (3), Jorge A-
mado (3), Rebecca Brown (nome não confirmado, possivelmente au-
tora de livros religiosos), Maurício de Souza, Fernando Pessoa, Car-
los Drummond de Andrade, Raquel de Queiroz, Agatha Christie (3), 
Sidney Sheldon, José Saramago, José de Alencar, Érico Veríssimo, 
Cecília Meireles, Bartolomeu Campos de Queiroz. De forma abran-
gente, uma entrevistada respondeu que gosta de ler “os famosos”, 
enquanto outra declarou “não gostar de ler autores indicados pelas 
instituições escolares”. 

A pergunta 11 (Tem preferência por algum tipo de texto? Se 
possível, especificar conforme tipos de textos da pergunta 7), registra 
o favoritismo das revistas em geral (com 11 indicações); textos reli-
giosos e de auto-ajuda com 10 (dez) indicações; 8 (oito) histórias em 
quadrinhos; 7 (sete) romance; 5 (cinco) jornais; poesia com 2 (duas) 
indicações. 

Sobre o que é mais apreciado num texto ou livro (pergunta 
12), foram assinalados: fotografias ou ilustrações nas revistas; a ela-
boração de um texto capaz de prender a atenção dos leitores; uma 
linguagem de fácil entendimento; um final interessante; a mensagem; 
o enredo; a sinopse; a capa; a história e o objetivo do livro. Das en-
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trevistadas, 8 (oito) não quiseram responder à pergunta; 3 (três) a-
firmaram categoricamente não gostar de ler. Quanto à motivação pa-
ra a leitura (pergunta 14, as opções para resposta são “por prazer”, 
“por necessidade” ou “outros”), a mais citada motivação é o “pra-
zer”, com 55 (cinqüenta e cinco) indicações; a “necessidade” contou 
14 (catorze); “outros” apenas recebeu 1 (uma) indicação. 

A compra é a principal forma de acesso ao livro e à leitura em 
geral, 48 (quarenta e oito) entrevistadas compram os livros ou textos 
para leitura; 34 (trinta e quatro) lêem livros ou textos emprestados 
por outras pessoas; 9 (nove) têm acesso ao livro e aos textos por ou-
tros meios não informados. Foi possível responder mais de uma al-
ternativa para essa pergunta. 

A necessidade de ambientação adequada para a realização de 
leituras foi confirmada por 44 (quarenta e quatro) entrevistadas, en-
quanto 26 (vinte e seis) declararam não ser necessário ler em ambi-
ente adequado: “lêem em qualquer lugar”. A maioria, no entanto, 
ressalvou a necessidade de ler em local sem barulho, no quarto antes 
de dormir, em casa, na varanda, ou em um local isolado, em silêncio. 
O silêncio e o isolamento favorecem os lugares de intimidade e não 
os espaços públicos. Nessa perspectiva, a leitura é uma atividade que 
se faz na solidão de ambientes domésticos e conhecidos. 

À pergunta 17 (Ao ler um livro, faz anotações ou sublinha 
partes que considera importantes? Por quê?) 19 (dezenove) entrevis-
tadas responderam afirmativamente, e 51 (cinqüenta e uma) declara-
ram não anotar ou sublinhar partes do texto. 

A pergunta 18 (Quais as maiores dificuldades para ler e inter-
pretar livros/textos?) obteve as seguintes respostas com maior fre-
qüência: falta de tempo; não entender o que o autor quer dizer com 
determinadas expressões; falta de vocabulário; necessidade de procu-
rar no dicionário palavras desconhecidas ou difíceis; ter que ler mais 
de uma vez para entender o livro; dificuldade de entender passagens 
da bíblia; dificuldades devido a pouca instrução; edições antigas com 
palavras desconhecidas; textos longos; linguagem rebuscada; pro-
blemas de visão; falta de concentração durante a leitura (a entrevis-
tada atribui essa dificuldade ao fato de se considerar uma pessoa im-
paciente); o custo dos livros que estão muito caros. 
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A pergunta 19 (Geralmente você lê um livro todo, apenas 
fragmentos ou algumas páginas?), 48 (quarenta e oito) declararam ler 
um livro/texto na íntegra; 17 (dezessete) lêem fragmentos; 5 (cinco) 
lêem apenas algumas páginas. 

A valorização da leitura no meio familiar e social (pergunta 
20) obteve 46 (quarenta e seis) respostas afirmativas, e 24 (vinte e 
quatro), negativas. 

Quanto ao lazer (pergunta 21), foi anotado o seguinte: prática 
de esportes; fazer compras; ouvir música; ir à igreja; ler (apenas uma 
indicação); fazer pintura em tecidos; ir ao cinema; assistir a TV; pas-
sear; ir ao baile (funk); desenhar; descansar; ir à praia; dançar; bor-
dar; sair com os filhos; cuidar dos filhos; “viajar” na internet; cozi-
nhar; namorar; fazer artesanato; visitar parentes; aprender trabalhos 
manuais. As atividades de lazer das entrevistadas, trabalhadoras no 
comércio, portanto com um horário fixo e geralmente pouco flexível, 
reafirmam as jornadas duplas na realização de trabalhos domésticos 
(bordar, cozinhar, fazer pintura em tecidos, cuidar dos filhos etc.). 

A pergunta 22 (sobre a guarda de livros lidos) obteve 56 (cin-
qüenta e seis) respostas afirmativas, e 14 (catorze), negativas. Entre 
as justificativas apontadas, destacam-se: só guardar o que é interes-
sante; costuma reler os livros; o livro guarda muita riqueza para ser 
deixado de lado; livro é um bem material e custa caro; é importante 
guardar para os filhos lerem mais tarde. 

Para investigar o interesse por ler algum texto (pergunta 23), 
no futuro, 41 (quarenta e uma) entrevistadas declararam que desejam 
ler um determinado livro, 29 (vinte e nove) não sentem, no momen-
to, vontade de ler livros ou textos. Entre as justificativas, registram-
se: o desejo de ler qualquer livro, desde que seja bom; um livro de 
Jorge Amado; outra, um livro indicado pelo pastor da igreja que fre-
qüenta sem especificar o título ou a autoria; outra, o último livro de 
Paulo Coelho; Guerra e paz; Ele escolheu os cravos (livro religioso); 
o restante da coleção de Agatha Christie; livros de auto-ajuda; livros 
escritos por um psiquiatra americano sem identificação do nome. 
Também foram mencionados os livros Quem comeu o meu queijo 
(auto-ajuda); Viva o povo brasileiro; Odisséia; Capitães de areia; li-
vros sobre mitologia e filosofia. Estão presentes tanto os títulos e au-
tores consagrados na literatura, quanto o direcionamento alimentado 
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pelo marketing editorial (o último livro, por exemplo), ou, ainda, a 
força da indicação de representantes religiosos, ocupantes de funções 
hierarquicamente reconhecidas na comunidade. 

Para Roger Chartier (1996 e 2001), a leitura intensiva define-
se por um leitor que lê poucos livros e os insere na tradição, lendo-os 
e relendo-os ao longo do tempo; enquanto a leitura extensiva propi-
cia um contato maior com a diversidade de textos, sem conferir sa-
cralidade ao que é lido, nem aos seus autores. Tanto a leitura intensi-
va quanto a extensiva, enquanto práticas, se presentificam nos gru-
pos pesquisados, mas a forte presença de livros religiosos sugere a 
manutenção significativa de práticas de leitura intensiva 

 

LEITURAS DOS HOMENS 

No quadro seguinte, observa-se a quase inexistente preferên-
cia pela leitura de textos literários, sendo os jornais, com textos de 
reportagem (25), entrevistas (18) e notícias (18), os lidos com maior 
freqüência. O jornal configura-se para os entrevistados como impor-
tante forma de acesso a informações e conteúdos diversos, numa lin-
guagem mais acessível. É importante lembrar que a leitura do jornal 
apresenta um atrativo que atende à urgência desses leitores: inserir 
aquele que lê nos acontecimentos do mundo, propiciando legendas e 
comentários que possibilitam a compreensão de um cotidiano que ul-
trapassa os limites do visível e do familiar. 

Dos entrevistados, em relação às competências e habilidades, 
destacam-se as indicações: 13 (treze) entrevistados assinalaram “a-
prender a fazer”; 6 (seis) “aprender a falar”; 4 (quatro) “aprender a 
refletir”; 3 (três) “aprender a ver e analisar”; 3 (três) “todas” as com-
petências e habilidades. As justificativas apresentadas com maior 
freqüência são: 

a) aprender a fazer: “Gosta de aprender a fazer coisas”; 
“Quanto mais coisas souber fazer será mais fácil e não precisará gas-
tar dinheiro mandando solucionar alguns problemas domésticos, tais 
como consertar o encanamento, pintar a casa”; “Quanto mais coisas 
aprender a fazer, maiores oportunidades terá”. 
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Textos literários Lidos por homens Lidos por 
mulheres 

   
Romance 1 27 
Conto - 4 
Novela - 1 
Poesia 1 12 

Textos jornalísticos   

Notícias 18 41 
Artigo de opinião 2 11 
Reportagem 25 48 
Entrevista  18 45 
Classificados 1 - 

Textos de informação científica   
Definição - 1 
Relato científico - 2 
Monografia - 2 
Biografia - 3 
Relato histórico 1 4 
Dicionário - 1 

Textos instrucionais   
Receita  20 
Instrutivo/Manual 2 2 

Textos epistolares   

Carta 1 19 
Textos humorísticos   

Quadrinhos (HQ) 5 16 
Outros - 1 

Textos publicitários   
Aviso 3 30 
Folheto 3 30 
Cartaz 3 26 

Textos religiosos - 9 

 

b) aprender a falar: “para expor o que sente e o que ouve pa-
ra aprender”; “sem aprender a falar e ouvir não vai refletir”; “falando 
e ouvindo está sempre aprendendo”; “É importante escutar a opinião 
do outro”; “é ouvindo que se aprende”. 

c) aprender a refletir e aprender a ver e analisar (os en-
trevistados as consideraram sinônimas ou muito semelhantes no 
sentido): “As pessoas não pensam e fazem as coisas, depois se arre-
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pendem”; “Tudo na vida necessita de reflexão”; “Quase não reflete e 
age por impulso, por isso acha importante aprender a refletir”. 

d) Quanto àqueles que assinalaram todas as alternativas: 
“Tem que ser de tudo um pouquinho, todas são importantes”; “Todas 
as alternativas são importantes na vida de uma pessoa”; “Todas as 
habilidades são importantes para a construção do ser humano”. 

Entre os textos ou livros mais importantes na formação pes-
soal ou profissional, 8 (oito) apontaram a Bíblia; os demais entrevis-
tados não citaram títulos, gêneros ou tipos de textos. Um entrevista-
do mencionou histórias em quadrinhos; outro, A morte de um mago, 
de autoria não confirmada; outro, um livro de catecismo; outro, um 
livro de primeiros socorros. Os dois últimos remetem ao livro como 
depositário de doutrinas e respostas à precariedade da condição hu-
mana. A literatura está ausente. 

Ao serem indagados sobre a preferência em relação a autores, 
a maioria não conseguiu lembrar nomes. Entre os que conseguiram 
mencionar, as referências são: Paulo Coelho, Cecília Meireles e Ma-
chado de Assis, com 1 (uma) indicação apenas para cada autor(a). 

Quanto à preferência por algum tipo de texto, 14 (catorze) de-
clararam preferir o jornal, 4 (quatro) especificaram jornais de espor-
tes; 7 (sete) preferem textos religiosos; 1 (um) histórias em quadri-
nhos como Homem-aranha e X-man; 1 (um) prefere poesia; 1 (um) 
prefere texto teológico. 

Sobre o que é mais é apreciado num texto ou livro: a mensa-
gem ou a história; o conteúdo; a informação; o final (um entrevistado 
declarou aguardar com ansiedade o final do livro); a forma como é 
escrito; a novidade que o jornal traz; um entrevistado declarou não 
gostar de ler livros ou textos em geral. 

Quanto à socialização de livros ou textos lidos (pergunta 13), 
houve um empate entre as respostas afirmativas (14) e negativas 
(14). 

Dos entrevistados, 26 (vinte e seis) declararam ler por prazer 
e 4 (quatro) apenas lêem por necessidade. Alguns entrevistados opta-
ram pelas duas alternativas simultaneamente, sem justificar. É im-
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portante ressalvar que o prazer na leitura não está associado ao lazer, 
como se anota mais adiante. 

O acesso mais freqüente aos livros é a compra, com 24 (vinte 
e quatro) indicações; 3 (três) o empréstimo; 1 (um) "outros", sem es-
pecificar. 

Dos entrevistados, 23 (vinte e três) declararam não precisar 
de um ambiente adequado, enquanto 5 (cinco) necessitam de um 
ambiente adequado à leitura. O espaço preferido não é o da intimida-
de, mas da sociabilidade: lê-se em qualquer lugar. Provavelmente o 
fato de que os homens lêem mais jornais do que textos literários faci-
lite essa prática. 

A respeito de marcação ou destaque de passagens do texto 
durante a leitura, dos entrevistados, 21 (vinte e um) sublinham ou fa-
zem anotações, 7 (sete) não o fazem. Não houve justificativas. 

As dificuldades apontadas para a leitura: não gostar de ler li-
vros porque é difícil e cansativo; sentir dificuldades em entender tex-
tos da Bíblia; considerar muito complicado interpretar livros; não ter 
tempo; ter que ler mais de uma vez para entender; textos sem se-
qüência (sem especificação); dificuldades de ler nomes ou palavras 
estrangeiras no jornal; problemas com a visão. 

Declararam ler o livro todo 10 (dez) entrevistados; 9 (nove) 
lêem fragmentos apenas, os demais não responderam. 

Quanto à valorização da leitura no meio familiar e social, 11 
(onze) entrevistados declararam que ela não é valorizada, 11 (onze) 
declararam que é valorizada. Para 6 (seis) entrevistados a leitura é 
pouco valorizada. 

As formas de lazer mais mencionadas: jogar futebol; “viajar” 
na internet; sair com os amigos; brincar ou passear com os filhos; vi-
sitar parentes; assistir à TV; colecionar revistas em quadrinhos; ir à 
igreja; ficar com a família; praticar esportes em geral; caminhar e es-
tar em contato com a natureza; ir à boate e namorar. A leitura não é 
considerada uma forma de lazer, não tendo sido sequer mencionada. 
As atividades de lazer mencionadas pelos homens reforçam a ima-
gem cultural do masculino: não há responsabilidade com a realização 
de trabalhos domésticos e cuidados com o outro. 

 29



Dos entrevistados, 15 (quinze) declararam guardar livros, en-
quanto 13 (treze) responderam negativamente. 

Entre os entrevistados, 10 (dez) declararam não ter vontade 
ou desejo de ler algum livro; enquanto 18 (dezoito) declararam que 
sim, sem especificações. Quanto à identificação do que ainda deseja 
ler, as respostas são: uma edição limitada, provavelmente esgotada, 
de uma revista em quadrinhos do Super-Man; outros não lembram o 
título; um lembrou o livro intitulado Os caçadores de Deus, mas não 
o nome do autor. Provavelmente trata-se de um livro religioso. Um 
dos entrevistados declarou ler O Alcorão por curiosidade; outros a-
firmaram ter vontade de se interessar mais pela leitura, sem especificar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

[...] Trata-se de uma multidão móvel e contínua, 
densamente aglomerada como pano inconsútil, uma 
multidão de heróis quantificados que perdem nomes 
e rostos tornando-se a linguagem móvel de cálculos 
e racionalidades que não pertencem a ninguém. Rios 
cifrados na rua (Certeau, 1994, p. 58). 

Os entrevistados, mulheres e homens, destacaram, enfatica-
mente, a falta de tempo para a leitura. Na maioria das falas anotadas, 
observa-se um interesse por atividades com maior objetividade, justi-
ficando, talvez, a preferência pela leitura de jornais. Destaca-se a ne-
cessidade de se refletir sobre as competências/habilidades formado-
ras escolhidas pelos entrevistados, pois foram acionadas relações 
significativas para a vida, não só para o mundo do trabalho, colocan-
do as instituições formadoras em conexão com as questões contem-
porâneas. Os entrevistados atribuíram relevo significativo às dificul-
dades de compreensão e interpretação de textos, de um modo geral, 
não apenas os literários. Provavelmente a leitura de textos literários 
entre em choque com saberes internalizados dos leitores, reivindi-
cando tempo e desejo de elaboração. A introdução à cultura escrita, 
tal como é apresentada na instituição escolar, mostra-se ainda insufi-
ciente para formar leitores, mesmo que tenham aprendido a ler e re-
conheçam a importância da leitura. 

As questões colocadas em evidência encontram-se inter-
relacionadas e compõem um mosaico de situações reveladoras não 
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apenas de uma comunidade local, mas de um país. Os entrevistados 
confirmaram nomes e títulos que mantêm seu prestígio, apesar de in-
dicações quase residuais. A leitura literária permanece de forma tê-
nue, quase invisível. A preferência por textos religiosos e de auto-
ajuda remete a um aspecto importante e que atravessa a questão da 
leitura e da sociedade em geral. 

O aumento da população local e mundial acelerou a formação 
de multidões anônimas, as massas. Se por toda a parte o homem evi-
ta o contato com o que lhe é estranho, a massa possibilita a inversão 
do temor do contato: “Quem quer que nos comprima é igual a nós” 
(Canetti, 1995, p. 14). O aumento populacional acirrou os mecanis-
mos de controle, tanto nas práticas das religiões, quanto nas do mer-
cado. Tanto num quanto noutro o movimento é o de “[...] apanhar a 
massa” (Idem, p.20). A repetição de gestos e movimentos rituais nas 
formas de lazer (assistir à televisão, ir ao shopping, navegar na inter-
net) assegura à massa uma domesticação dela mesma: o “rebanho 
obediente” (p. 23) é mais facilmente consumista. Se forem dimensi-
onadas as afirmações anteriores em relação às entrevistas, as pesso-
as, nas práticas que desenham seus cotidianos, não são apenas obedi-
entes, podem ser criativas, movendo-se em várias direções, selecio-
nando, aqui e ali, o que as interessa no momento vivido. 

Ler pode transformar e transtornar seus leitores (Zilberman, 
2001), requer tempo para gerar atos de compreensão. Se há décadas 
passadas o leitor era formado para ler literatura, atualmente a forma-
ção é marcada pela leitura de textos diversificados. No entanto, a lei-
tura literária é vital para aprender a pensar pensamentos alheios, tal 
como foi assinalado por Wolfgang Iser (1996) e Hans Robert Jauss 
(1979). Estes os mais conhecidos representantes da Estética da Re-
cepção que, desde a década de 60, do século 20, enfatizaram o leitor 
e não mais o texto (teorias imanentistas entre outras que atestam a 
predominância do texto) ou o autor (correntes teóricas que privilegi-
am o autor como o detentor dos sentidos do texto). 

No conjunto das propostas oficiais para o ensino médio, des-
taco a importância da estética da sensibilidade ao estimular a “[...] 
criatividade, o espírito inventivo, a curiosidade pelo inusitado, a afe-
tividade, para facilitar a constituição de identidades capazes de su-
portar as inquietações, conviver com o incerto, o imprevisível e o di-
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ferente” (Nunes, 2002, p. 55-56). Nesta proposta também se prioriza 
o leitor, não como mero receptor de mensagens, mas sim como autor 
de leituras, produtor de significados e de sentidos. Política e sensibi-
lidade se afinam, a abertura é ao mundo e ao outro. Nessa perspecti-
va, a proposta de um ensino que priorize a estética da sensibilidade 
une-se à formação do cidadão crítico capaz de contextualizar porque 
“[...] não convive com a exclusão, a intolerância e a intransigência” 
(Idem, p. 57-58). Para tal transformação, proposta em documentos 
oficiais, é preciso que o Estado assuma as suas responsabilidades, 
corrija o descaso com as escolas públicas, resolva as razões para o 
desinteresse e o cansaço de profissionais que atuam no ensino, para 
que possam assumir o lugar de autores de seu próprio fazer. Falar em 
estética da sensibilidade nas salas mal iluminadas, sem ventilação 
adequada, em escolas sem bibliotecas e sem livros, marcadas pelo 
abandono institucional, com professores mal remunerados e alunos 
tratados sem dignidade é falar sem palavras. A proposta de qualidade 
presente no texto oficial das diretrizes e dos parâmetros curriculares 
sucumbe, como documento, ignorada por aquele que a propôs e e-
nuncia – o próprio Estado – no cotidiano das escolas públicas. Por 
mais que os profissionais de ensino se aperfeiçoem e atualizem co-
nhecimentos, o descaso do Estado vem surtindo mais efeitos: os alu-
nos (as pessoas) não lêem porque foram excluídos de experiências 
significativas nas quais compartilhem a beleza, a diferença, a plura-
lidade e a esperança. A leitura de textos literários precisa acontecer 
na escola, mas não apenas circunscrita aos seus limites espaciais e 
temporais. Se a leitura literária não é considerada lazer, como o 
comprovam as respostas dadas pelos entrevistados, é porque há um 
trabalho ainda a ser feito. Conhecer o que pensam, como fazem e o 
que fazem as personagens anônimas da multidão ensina a pensar o 
diverso, o multifacetado que não pode ser banalizado ou ignorado. 
Formar leitores requer leituras de textos diversos, mas não apenas 
esse aspecto é importante. A diversidade de textos, autores e gêneros 
propicia a construção de uma base relacional. Ao ler, pode-se com-
parar e relativizar certezas, crenças e verdades. Um dos trabalhos da 
escola e dos educadores, no século 21, é o de criar condições para 
que se possa diminuir o abismo entre alfabetização e letramento, en-
tre individualidades e cidadanias plenas. Para tal movimento é neces-
sário que 
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[...] haja disponibilidade de material de leitura. O que ocorre nos paí-
ses do Terceiro Mundo é que se alfabetizam crianças e adultos, mas não 
lhes são dadas as condições para ler e escrever: não há material impresso 
posto à disposição, não há livrarias, o preço dos livros e até dos jornais e 
revistas é inacessível, há um número muito pequeno de bibliotecas. Co-
mo é possível tornar-se letrado em tais condições? Isso explica o fracas-
so das campanhas de alfabetização em nosso país: contentam-se em en-
sinar a ler e a escrever; deveriam, em seguida, criar condições para que 
os alfabetizados passassem a ficar imersos em um ambiente de letramen-
to, para que pudessem entrar no mundo letrado, ou seja, num mundo em 
que as pessoas têm acesso à leitura e à escrita, têm acesso aos livros, re-
vistas e jornais, têm acesso às livrarias e bibliotecas, vivem em tais con-
dições sociais que a leitura e a escrita têm uma função para elas e tor-
nam-se uma necessidade e uma forma de lazer (Soares, 2002, p. 58-59). 

Formar leitores implica considerar o próprio pensar como 
uma atividade inseparável da existência, dialogar com textos, autori-
as, temporalidades, espaços e vozes distintos: as leituras podem 
transformar, mas essa experiência precisa ser suportável para os que 
lêem. A dimensão simbólica do ato de ler precisa do investimento 
material, não depende da boa vontade dos que consideram as profis-
sões como vocação ou dom. Trata-se de construir o humano social-
mente. A leitura é um dos caminhos, não o único, mas um dos mais 
significativos, pois dá continuidade ao processo de emancipação do 
sujeito. Esse processo tão caro ao momento iluminista, desde o sécu-
lo 18, permanece latente na experiência da leitura literária: ler é pen-
sar no lugar do outro. Não se trata de mera empatia, mas de uma 
forma de sociabilidade que permite a distinção do que sou em rela-
ção a algo ou a alguém. A leitura dos clássicos pode propiciar um 
prazer “[...] muito especial que não deve ser confundido com fuga, 
evasão ou escapismo. É o gosto pela imersão no desconhecido, pelo 
conhecimento do outro, pela exploração da diversidade” (Machado, 
2002, p. 19). 

A preferência significativa pela leitura de textos religiosos 
aponta a necessidade ainda de respostas às dificuldades enfrentadas 
em nossa condição humana. Responder às questões dos indivíduos e 
das sociedades é algo que a literatura enfrenta, desde o século 19, 
sem oferecer respostas tranqüilas e reconfortantes. O risco de existir 
está em altíssimo grau na leitura literária exatamente porque não se 
propõem respostas previsíveis ou esperadas. Há um vazio existencial 
na condição humana e a individualidade de cada um aflora na leitura 
literária. Essa experiência é valiosa na construção de valores, de re-
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pertórios de vida e de interação, dá formas de sustentação no tempo 
vivido de cada um. Se o leitor ingênuo se deixa levar pelo convite de 
preencher o vazio existencial com leituras várias, sem atribuir signi-
ficado, pode cair num mero movimento de repetição, no consumismo 
(a dispersão e repetição da posse de objetos vários) que pouco ou na-
da tem a oferecer à vida humana. 

As questões vivenciadas durante a leitura literária podem le-
var leitores a pensar o impensável e o inusual, colocar em suas roti-
nas o gesto sutil da diferença. Os desafios contemporâneos se abrem 
a cada dia, caso se permita ver perguntas onde se instaurou o habitu-
al e o conhecido. Experimentar a inquietação alimenta possibilidades 
de conviver com a incerteza, aciona a busca pela verdade que confe-
re significado à experiência. Leituras que transformam desdobram-se 
na vida, nas formas de conversação e de felicidade que privilegiam a 
interação entre as pessoas: palavras no tempo, rios cifrados na rua. 

Se nunca se registrou tanta “[...] gente alfabetizada no mundo 
– tanto em números absolutos como em termos percentuais [...]” 
(Machado, 2002, p. 134-135), as mudanças terão que aparecer tam-
bém na definição e uso do cânone, a tradição literária. Esse gesto re-
quer a atenção de todos nós, educadores, para a não cristalização de 
escolhas e preferências individuais, investindo-se na qualidade da 
leitura – o como ler se aperfeiçoa com a experiência do que é lido e 
do que ler – incluído o difícil, o fácil, o diverso, o erudito e o popu-
lar, dimensões apreendidas com as personagens na multidão. 

A cidadania está implícita nos atos responsáveis e conscien-
tes. Esses investimentos dizem respeito ao fortalecimento da capaci-
dade de discernir e socializar o patrimônio; na leitura o patrimônio é 
coletivo. Trata-se de investir numa aventura a qual se tem direito ao 
nascer, mas se conquista na amplitude da palavra, atualizada na fini-
tude dos gestos humanos. 
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ANEXO I 

Roteiro de entrevista 

1. Nome (completo, se possível): 
_______________________________________________________ 
 

2. Idade:______ Sexo: M ( ) F ( ) 

Data/local de nascimento: __________________________________ 
 

3. Estado civil: ( ) Solteiro(a) ( ) Casado(a) ( ) Viúvo(a) ( ) outros 
_______________________________________________________ 
 

4. Escolaridade: ( )1º grau ( ) 1º incompleto ( ) 2ºgrau ( ) 2º incom-
pleto ( ) outros ___________________________________________ 
 

5. Escolaridade dos pais: ( )1º grau ( ) 1º incompleto ( ) 2ºgrau ( ) 2º 
incompleto ( ) outros ______________________________________ 
 

6. Atividade profissional: __________________________________ 
 

7. Identifique os tipos de textos que lê com mais freqüência? 

Textos literários:  
( ) romance ( ) conto ( ) novela ( ) poesia ( ) obra teatral 

 

Textos jornalísticos:  
( ) notícia ( ) artigo de opinião ( )reportagem ( ) entrevista 

 

Textos de informação científica:  
( ) definição ( ) nota de enciclopédia ( )relato de experimento cientí-
fico ( ) monografia ( ) biografia ( ) relato histórico 

 

Textos instrucionais: ( )receita ( ) instrutivo/manual 
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Textos epistolares: ( ) carta ( ) solicitação 

 

Textos humorísticos: ( ) história em quadrinhos ( ) outros ________ 
_______________________________________________________ 
Textos publicitários: ( ) aviso ( ) folheto ( ) cartaz 

 

8. Quais as competências/habilidades você considera mais importan-
tes para a sua vida pessoal e profissional? (especifique, se for possí-
vel) 

( ) Aprender a ver e a analisar 

( ) Aprender a falar e a ouvir, a escrever e a ler, a explicar 

( ) Aprender a fazer 

( ) Aprender a refletir 

 

9. Cite algum livro/texto que tenha tido importância na sua formação 
pessoal e/ou profissional: __________________________________ 
 

10. Aprecia algum(a) autor(a) em especial? ____________________ 
11. Tem preferência por algum tipo de texto? (se possível, especifi-
car conforme pergunta 7) __________________________________ 
 

12. O que mais aprecia num texto/livro? 
_______________________________________________________ 
_______________________________________________________ 
 

13. Depois de ler um livro que goste, indica-o para alguém? 
( ) Sim ( ) Não 
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14. Você lê por : ( )prazer ( )necessidade ( ) outros ______________ 
5. De que forma é o seu acesso aos livros e à leitura em geral? 

( ) compra ( ) empréstimo ( ) outros __________________________ 
 

16. Sente necessidade de um ambiente adequado à leitura? (se possí-
vel, explique) ____________________________________________ 
 

17.Ao ler um livro, faz anotações ou sublinha partes que considera 
importantes? _______________ Por quê? 
_______________________________________________________ 
 

18. Quais as maiores dificuldades para ler e interpretar livros/textos? 
_______________________________________________________ 
19. Geralmente, você lê um livro todo, apenas fragmentos ou algu-
mas páginas? Por quê? 

_______________________________________________________ 
20. A leitura é valorizada no seu meio familiar e social? 

_______________________________________________________ 
 

21. Qual a sua principal forma de lazer? _______________________ 
 

22. Você costuma guardar os livros que lê?___ Por quê? _________ 
 

23. Tem vontade de ler algum livro/texto que ainda não leu? Identi-
fique-o, se possível. 

_______________________________________________________
_______________________________________________________
_______________________________________________________ 

Obrigada pela sua participação! 
A Equipe do projeto 

Professora Iza Quelhas 
Bolsista de Iniciação Científica Daiana Kelli Romão Soares 
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2. O DESAMPARO DO LEITOR: 
o romance modernista na sala de aula de literatura 

Leonardo Mendes 

 

INTRODUÇÃO 

Havia apreensão na sala de aula. Aquele seria o primeiro se-
minário dos alunos sobre o romance Mrs Dalloway (1925), de Virgi-
nia Woolf (1882-1941), no semestre. Eu já dera duas aulas introdutó-
rias ao romance modernista. Na ocasião, avisara que eles estavam 
prestes a embarcar numa nova experiência de leitura – era necessário 
que se preparassem para ela. Tentei mostrar como o romance moder-
nista inglês organiza narrativamente as experiências da crise da mo-
dernidade, cujo ponto de inflexão é a Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918).3 Conceber Mrs Dalloway como um romance de guerra 
(Hussey, 1992) – isto é, como um romance de crise, rupturas, disso-
luções, términos e recomeços – ajuda a preparar o aluno para a tra-
vessia do campo minado que ele descortina quando lê a primeira fra-
se do livro: “Mrs Dalloway disse que ela mesma iria comprar as flo-
res” (Woolf, 1985a, p. 5).4 Quem é Mrs Dalloway e por que ela pre-
cisa comprar flores? Sem explicações prévias, o leitor é lançado no 
meio de uma vida em andamento. Existe um narrador ali, mas ele é 
impenetrável. Ao contrário do narrador do romance tradicional do 
século 19, esse observa os personagens com “olhos duvidosos, inter-
rogativos” (Auerbach, 1971, p. 469). Despejado num momento qual-
quer de uma consciência em fluxo, o leitor gradual e laboriosamente 
constrói a biografia da protagonista por meio de inferências (Lodge, 
1992). Trata-se de uma pesquisa de silêncios e vestígios que ele vai 
ter que fazer sozinho. 

Podem-se medir as dificuldades da empreitada pelas imagens 
marinhas que funcionam como “metáforas simbólicas” no romance 
(Brower, 1986, p. 8). O mar é a metáfora da inconstância e do risco. 
Por isso o aspecto líquido da narrativa exige do leitor uma espécie de 

                                                 
3 Para o modernismo como estética da crise da modernidade, ver Calinescu (1987), Touraine 
(1999) e Berman (1986). 
4 Todas as traduções do inglês são de minha autoria. 
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concentração que impeça o romance de lhe escorrer pelas mãos e se 
esvair. Ao mesmo tempo, há que se ter coragem para entrar no mar 
de experiências que a leitura oferece. No romance, essa dinâmica se 
cristaliza na palavra plunge (mergulhar), sugerindo uma entrega de si 
a um elemento líquido instável que pode ser, para os personagens, o 
fluxo cruzado e permanente de suas consciências entre o passado e o 
presente e, para o leitor, a própria narrativa. Na cena de abertura, o 
ruído das dobradiças da porta, no presente, faz com que Clarissa se 
lembre de um dia de juventude quando escancarou as portas da sala e 
mergulhou nos jardins de Bourton – a casa de campo da família. Se 
no romance tradicional do século 19, a experiência de leitura, ainda 
que tivesse emoções fortes, era como um passeio de mãos dadas com 
um narrador paternal, no romance do século 20 ela é um mergulho 
solitário (Graff, 1979). O professor deve criar um ambiente de confi-
ança na sala de aula para que os alunos se disponham a mergulhar. 
Mas se o narrador retirou o braço, não cabe ao professor ceder o seu. 
O leitor desamparado é aquele que aceita o convite para o mergulho 
solitário porque deseja aprender a nadar. 

O objetivo desse capítulo é mapear a experiência do encontro 
com esse desafio na sala de aula de literatura. Minhas experiências 
lendo e estudando o romance Mrs Dalloway com meus alunos na Fa-
culdade de Formação de Professores da UERJ servirão como pano de 
fundo da reflexão e, por isso, o objetivo secundário do capítulo é ser 
um estudo sobre Virginia Woolf e o modernismo. Para dar nome à 
experiência de leitura que pretendo descrever, de Freud e da psicaná-
lise pego o conceito de desamparo, e da teoria da literatura – especi-
almente da estética da recepção – tomo a noção de que a leitura é um 
ato de simbolização subjetiva no qual resistências, identificações, 
transferências e sentidos são negociados intensamente (Iser, 1980; 
Bleich, 1980). A resistência ao romance modernista é um mecanismo 
de defesa e de negação do desamparo. Para a maior parte dos alunos 
um romance é uma narrativa realista que deve contar, com firmeza e 
segurança, uma história com princípio, meio e fim, divididas em ca-
pítulos que se organizam como acúmulo progressista, para chegar a 
um final que é fechamento como resolução dos conflitos – tudo isso 
conduzido por um narrador onisciente que é autoridade moral e polí-
tica inquestionável na apresentação do mundo diegético. A legitimi-
dade dessa autoridade emana de sua natureza transcendental e impo-
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luta, do fato de não ser deste mundo (Arendt, 2003). Sem um narra-
dor divino que lhes diga como proceder, nossos alunos, por medo ou 
preguiça, podem desistir da leitura na soleira da porta do romance. 

Na porta da sala de aula os alunos haviam pendurado tiras de 
plástico prateado, de modo que uma cortina líquida nos desafiava a 
mergulhar no seminário. Desamparados, nós todos mergulhamos. 

 

FREUD E O DESAMPARO 

Embora não tenha sido objeto de um estudo específico, o es-
tado de desamparo foi uma preocupação constante de Freud (Laplan-
che, 1992). A noção aparece em várias obras, e sendo uma “dimen-
são fundamental da vida psíquica”, de muitas maneiras serve para 
definir o que é a condição humana para a psicanálise (Pereira, 1999, 
p. 127). O ponto de partida é a sugestão de Freud de que a prematu-
ração do ser humano – o fato de que, ao contrário de outros animais, 
ele está “menos acabado” quando é jogado no mundo – o coloca nu-
ma situação de extrema dependência do outro (a mãe) para sobrevi-
ver. Tal condição intensifica a influência do mundo exterior real so-
bre ele (o que lhe aumenta os perigos), mas também promove a dife-
renciação inicial entre o ego e o Id. Nesse contexto, o estado de de-
samparo é um fato biológico da espécie. O bebê humano é desampa-
rado porque é prematuro, mas o importante é que essa condição não 
cessa com o fim da infância. Sempre que nos encontramos numa si-
tuação na qual dependemos de outrem para sobreviver ou para viver 
melhor, revivemos a prematuração e nos sentimos desamparados. 
Extrapolando uma imagem que o próprio Freud muitas vezes consi-
derou excessiva, é como se simbolicamente desejássemos retornar ao 
conforto absoluto do útero materno. Existe, portanto, um fator bioló-
gico – um “despreparo” do organismo humano (Costa, 2000, p. 26) – 
que define o homem como um ser em estado de desamparo. Daí a 
necessidade de ser amado “que acompanhará a criança pelo resto da 
vida” (Freud, 1976b, p. 179). 

Se o estado de desamparo acompanha a criança pelo resto da 
vida, vemos que, de despreparo biológico, ele se transforma em esta-
do subjetivo. O desdobramento aponta para a emergência de um eu – 
um ser de linguagem que sabe o que é se sentir desamparado. O de-
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samparo é um estado afetivo de “falta ou carência” próprio aos orga-
nismos de fala, como os nossos (Costa, 2000, p. 27). Mas diante de 
que os sujeitos se sentem desamparados? Nas teorias de Freud, apon-
ta Jurandir Freire Costa, o desamparo é articulado a outros três con-
ceitos: o eu, o sexo e a morte. O eu ou o ego seria o fenômeno “que 
experimenta o desamparo”, diante da ameaça do sexo e da morte 
(Costa, 1998, p. 22). Mas o sexo como elemento causador de desam-
paro, como elemento ameaçador, só faz sentido no contexto vitoria-
no em que Freud começou suas pesquisas. Nas sociedades contem-
porâneas, a “regra é a aceitação dos impulsos sexuais, quaisquer que 
sejam, como desejos legítimos” (Costa, 2000, p. 29). Já o desamparo 
diante da consciência da morte é outra história. Para Freud, a consci-
ência da morte causa desamparo porque não somos capazes de repre-
sentá-la. No nosso inconsciente nunca morremos, e se imaginamos 
nossa morte, sempre estamos presentes como espectadores (Freud, 
1974 & 2003). A angústia da aniquilação do eu é motivo de grande 
desamparo para nós.5

Quando indagados sobre a experiência do desamparo, os alu-
nos falam da tristeza do fim de namoros, da separação de amigos de 
infância, do frio no estômago no primeiro dia de aula, e, animados 
pelas lembranças dos traumas da vida escolar, do medo das provas e 
seminários futuros dos cursos de literatura inglesa. O desamparo di-
ante da morte ocasionalmente faz parte das experiências de alguns 
alunos, mas é sempre a morte de outrem (pais, irmãos ou parentes 
próximos), e nunca, como aponta Freud, a morte de si. Essa sensação 
de eternidade que todo ego nutre está na origem do que Freud chama 
de “sentimento oceânico” (Freud, 1961, p. 11). Trata-se da fonte 
verdadeira do sentimento religioso – uma experiência de comunhão 
com o cosmo. Para Freud, a origem da atitude religiosa está no sen-
timento de desamparo da criança. Saudoso da segurança paterna ori-
ginária, o adulto nutre o sentimento oceânico. O anseio pelo pai que 
compreende nossas necessidades e pode nos salvar se manifesta de 

                                                 
5 Por honestidade intelectual, há que se dizer que Jurandir Freire Costa desqualifica também a 
morte como fonte de um desamparo constitutivo do humano, argumentando que o medo da 
morte, assim como o medo do sexo, é uma emoção ocidental contingente. Feita a ressalva, o 
entendimento da historicidade da emoção do desamparo não quer dizer que “a realidade fe-
nomenológica emocional designada por esse nome” não seja verdadeira, como aponta o pró-
prio autor. Ver COSTA, 2000, p. 36 e 44. 
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várias maneiras. Na literatura ele entroniza o narrador onisciente do 
romance realista. Nesse contexto, pode-se dizer que o romance rea-
lista tradicional nega o desamparo, e nossos alunos, habituados ao 
realismo, o negam também. Aceitar o desamparo significa livrar-se 
de todos os pais e abraçar a finitude. Se isso parece ambicioso de-
mais, os alunos podem começar aceitando pelo menos uma morte: a 
do romance realista tradicional. 

 

VIRGINIA WOOLF E A MORTE 

Em Mrs Dalloway, Virginia Woolf mostra o que significa a-
ceitar essa morte. Quase cem anos depois, o fato de que nossos alu-
nos ainda têm dificuldade em processá-la é testemunho eloqüente da 
resistência ao desamparo e da lentidão com que se move a história 
dos hábitos culturais. Mas de tal forma Woolf via sua ficção como 
um trabalho sobre a morte, que, numa passagem conhecida de seu 
diário, chegou ao ponto de supor ser a palavra romance inadequada 
para descrevê-la; no seu lugar, pensou em elegia (Woolf, 1985b, p. 
84). Lidos assim, os romances se transformam em “afirmações da 
natureza provisória das relações e realizações humanas” – são for-
mas de luto (Friedman, 1995, p. 209). Para Virginia Woolf, o roman-
ce é o lugar que revela a morte (Miller, 1986). Mas a morte do ro-
mance realista é a manifestação literária de uma agonia mais vasta e 
profunda: a morte (ou crise) da modernidade (Berman, 1986; Brad-
bury, 2001; Calinescu, 1987; Touraine, 1999), e é verdadeiramente 
sobre essa que Mrs Dalloway está falando. O evento é de dimensão 
épica e as ruínas da primeira grande guerra são sua fotografia realis-
ta. Virginia Woolf e suas elegias dramatizam ficcionalmente essas 
experiências de morte. Os alunos precisam entender a gravidade e a 
extensão do evento para que possam entender a gravidade e a exten-
são da ruptura com os hábitos tradicionais de leitura que serão con-
vidados a fazer. 

O trauma é o paradigma crítico da morte da modernidade: “a 
perda repentina e inassimilável que resiste tanto à reconciliação 
quanto à interpretação” (Freedman, 2003, p. 5). Os romances de Vir-
ginia Woolf são narrativas sobre traumas e, por isso, não ofertarão 
conclusões nem fechamentos. Os romances falam do que não sabem 
muito bem. As reflexões de Freud sobre a impossibilidade de repre-
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sentação da experiência da morte tomam corpo na mesma época. Em 
“Desilusão da guerra”, de 1915, ele fala do choque abrupto que o 
desdém pelo sofrimento alheio e a tolerância à destruição causaram 
na Europa, anunciando o fim de “todos os empreendimentos e insti-
tuições internacionais” sobre os quais se fundara a modernidade 
(Freud, 1973, p. 314). Walter Benjamin associa a morte do narrador 
ao decréscimo de experiências comunicáveis que se intensifica a par-
tir do fim da guerra. O estado de desamparo que invadiu a Europa se 
revela pelo silêncio de uma geração que voltou dos campos de bata-
lha com nada para contar (Benjamin, 2000). Ciente da necessidade 
de romper com as epistemologias de uma civilização que começava a 
morrer com a guerra, Virginia Woolf se pergunta: se a vida não narra 
mais, por que o romance deveria continuar a fazê-lo (Woolf, 1984a)? 
Por isso, o romance como elegia de Woolf oferece grande dificulda-
de. Ele é mais canção do que história. Nele, a imagem e o ritmo su-
plantam o enredo e o comentário como elementos arquitetônicos da 
obra (Mephan, 1986). 

O desafio do professor é desenvolver um sentido ousado e a-
lerta de literatura na sala de aula. O conselho Virginia Woolf deu a si 
mesma quando se deparou pela primeira vez com os contos de Che-
khov (1860-1904), para quem a realidade era uma “complicação lei-
tosa” (Wood, 2000, p. 80). O sentido de desorientação que os alunos 
experimentam nas vinte primeiras páginas de Mrs Dalloway ela pró-
pria o experimentou ao ler os contos do autor russo. Trata-se de uma 
afinação (tune) incomum que exige um novo modelo de escuta. E 
explica, revelando uma perplexidade que é exatamente como aquela 
que os alunos experimentam durante a leitura de Mrs Dalloway e To 
the Lighthouse (1927), seus dois romances mais diretamente ligados 
ao desamparo da guerra. Quando lemos literatura russa, ela diz, não 
sabemos onde estamos: “É com certeza dever do romancista nos in-
formar se estamos num hotel, num apartamento, ou num quarto alu-
gado. Mas ninguém se preocupa em nos explicar”. Se continuamos 
lendo, entretanto, com o tempo nossa confusão diminui – “uma corda 
é lançada até nós” (Woolf, 1984b, p. 178). O leitor é um náufrago à 
espera do resgate. O estado de desamparo se confirma na descrição 
da experiência da leitura como um afogamento: “Lançado à crista 
das ondas e depois arremessado às pedras do fundo, é difícil para um 
leitor inglês se sentir à vontade” (Woolf, 1984b, p. 179). Em “Mr 
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Bennet e Mrs Brown”, seu mais importante ensaio anti-realista, Wo-
olf pede ao leitor de seus romances a tolerância ao fracasso e ao ina-
cabado que ela aprendera com os russos (Woolf, 2000). Os alunos 
precisam tomar conhecimento desse pedido e treinar os pulmões. 

As repetições e antecipações que tanto dificultam a leitura 
inscrevem o trauma do fracasso da modernidade na estrutura de Mrs 
Dalloway, que desse modo simula o medo do fim da civilização. O 
romance é assombrado não pelo passado, mas pelo futuro (Freed-
man, 2003). Septimus Smith, o neurótico de guerra que funciona 
como contraponto ou substituto de Clarissa Dalloway, está aprisio-
nado na repetição traumática de seus sintomas. Quando o vemos pela 
primeira vez, encontramo-lo bloqueado pela multidão, incapaz de 
passar. Ele teme o futuro e a morte, e imagina que o mundo perdeu o 
sentido. Foi justamente através de estudos de vítimas da neurose de 
guerra que Freud teorizou sobre um além que não se encaixava na 
economia do princípio do prazer. Em Além do princípio do prazer 
(1920) ele dá um salto ambicioso e fornece, a partir de suas observa-
ções sobre a repetição traumática, uma teoria sobre a narratividade 
da existência humana (Brooks, 1980). Ao invés de enfatizar traumas 
excepcionais, como os traumas de sobreviventes da guerra, Freud ar-
gumenta que a repetição aponta para um trauma que se localiza não 
num evento do passado, mas num evento do porvir – a própria morte 
do sujeito. A trajetória do sujeito é sempre um movimento em dire-
ção à morte, em direção ao trauma que ainda não ocorreu, mas que 
está inscrito nas repetições e antecipações da existência, e também, 
por extensão, do romance modernista (Freedman, 2003). Não seria 
exagero dizer que, em Mrs Dalloway, o trauma anunciado e anteci-
pado é a morte da modernidade como idéia capaz de dar sentido à 
vida das pessoas. 

Da mesma forma que a vida do sujeito se faz como desvios 
em direção à própria morte (Freud, 1976a), o romance de Virginia 
Woolf se organiza como anunciações do fim. O fim é o encontro 
com o não-narrável, com o que está além da representação, e não o 
adiamento ou o ocultamento da morte que o romance realista confi-
gura quando projeta um futuro sem conflitos para além do fim da 
história por meio de imagens integradoras, como as que vemos em 
festas e casamentos. A fé no progresso que anima o romance realista 
(e a modernidade hegemônica) se revela por essa projeção. As teori-
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as de Freud sobre a pulsão de morte, por outro lado, são uma renún-
cia à possibilidade de progresso. Estar sujeito à pulsão de morte é re-
gredir (e não progredir) a um estado original do ser. Freud incorpora 
uma lição da guerra à sua teoria sobre a economia da existência hu-
mana – a primeira grande guerra “reverteu a idéia de progresso” 
(Fussel, 1977, p. 22). No nível do enredo, isso sugere um novo mé-
todo de leitura: “a estrutura do romance é mais sintomática do que 
linear e solicita uma leitura retroativa, por meio do choque do fim” 
(Freedman, 2003, p. 23). Ler o romance de Virginia Woolf exige 
uma capacidade de tolerância ao não-saber, por longos períodos, até 
que num momento posterior se possa alcançar (ou não) uma compre-
ensão retrospectiva do que foi narrado. Trata-se de um traço essenci-
al do romance do início do século 20: “a perspectiva resulta do ponto 
em que os assuntos se encerraram; ela é um arranjo retrospectivo” 
(Hollington, 1998, p. 358). 

No ensaio “Ficção moderna”, Virginia Woolf descreveu a ex-
periência da leitura retroativa como equivalente à adequação dos o-
lhos ao crepúsculo. Aos poucos os olhos se acostumam com a pouca 
luz e “percebem a forma das coisas na sala” (Woolf, 1984a, p. 152). 
O leitor precisa tolerar a escuridão até que seus olhos se habituem a 
ela ou até que uma corda lhe seja lançada. A insegurança e o medo 
dos alunos são, portanto, compreensíveis. O professor de literatura 
deve ser solidário ao estado de desamparo que o romance lhes exige. 
A imagem do crepúsculo remete ao fechamento do dia, e, por exten-
são, ao fechamento da modernidade e/ou da civilização. É o crepús-
culo das certezas e das filosofias do progresso. Indeciso e cheio de 
dúvidas, o romance de Virginia Woolf se vê obrigado a se deter na 
análise de várias perspectivas. No mesmo ensaio sobre a ficção mo-
derna, rejeitou para si (e para todos os artistas de sua época) a possi-
bilidade de alcançar um ponto de vista privilegiado. “Não escreve-
mos melhor”, disse, “tudo que podemos fazer é continuar” (Woolf, 
1984a, p. 146) O lugar do escritor modernista é o desamparo. Ele 
não está no alto de uma montanha de onde possa ver ou escrever me-
lhor, mas no chão, no meio da multidão, parcialmente cego por causa 
da poeira. Não espanta que, no romance modernista, os acontecimen-
tos sejam revelados gradualmente, e a partir de ângulos e perspecti-
vas conflitantes. O entendimento e a reconstrução são sempre parci-
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ais (limitados e subjetivos) e estão “sempre em processo” (Friedman, 
1995, p. 18). 

O perspectivismo de Mrs Dalloway se revela no trabalho de 
um narrador discretíssimo que só existe quando os personagens pen-
sam. Na cena em que vários personagens contemplam um avião 
(Woolf, 1985a, p. 19-22), o narrador transita da consciência de um 
para outro, quase sempre sem nenhum aviso prévio para o leitor. Es-
sas transições sugerem que as coisas concretas da realidade exterior 
unificam as consciências dos personagens. Mesmo que cada pessoa 
seja prisioneira de sua consciência e de sua reação particular aos ob-
jetos e eventos externos, essas consciências diversas se unificam pelo 
fato de que todas reagem, ainda que de maneira diversa, ao mesmo 
evento (Miller, 1970). O que embaralha o romance e dificulta a leitu-
ra é a recusa em hierarquizar essas reações. Poder-se-ia dizer que 
Mrs Dalloway investiga várias reações ao evento crítico da morte da 
modernidade, mas principalmente duas: a de Clarissa e a de Septi-
mus. São duas visões de Londres, da guerra e do império britânico, 
mas seria um erro supor que elas sejam excludentes ou que o roman-
ce favoreça uma ou outra. O mergulho é sempre o mesmo e é sempre 
arriscado – um mergulho constrói e o outro destrói. Lidos retroati-
vamente, os mergulhos de Clarissa e Septimus são o que poderiam 
ter sido; um não é melhor do que o outro. A Londres luminosa de 
Clarissa é tão verdadeira e legítima quanto a Londres sombria de 
Septimus. O que elas têm em comum é a ronda da morte. 

 

O LEITOR E A MORTE 

Sempre que lemos, sugere Norman Holland, usamos a obra li-
terária para simbolizar e finalmente replicar a nós mesmos. Atraves-
samos o texto e lhe damos sentido com os nossos padrões caracterís-
ticos de adaptação e desejo. Interagimos com a obra tornando-a parte 
de nossa economia psíquica e nos tornando parte dela (Holland, 
1980). Todo leitor, diz o crítico, se relaciona com o texto por meio 
de um “tema de identidade”. Partindo da premissa de que a identida-
de por princípio recria a si mesma, é seguro supor que toda leitura 
seja arbitrária e subjetiva. A proposição, na sua radicalidade, trans-
forma o trabalho do professor de literatura num sonho quase impos-
sível. Cada aluno seria uma muralha egóica inexpugnável. Sobre os 
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poemas, contos, romances e peças de teatro eles despejariam seus 
preconceitos, desejos e receios. Quando solicitados a fornecer uma 
explicação para uma interpretação, os alunos narcisicamente dizem 
que isso foi o que eles sentiram e que, afinal, todas as leituras são 
subjetivas. É claro que nem Norman Holland pararia aí. Na sala de 
aula, a reivindicação de legitimidade de uma interpretação pelo ar-
gumento da subjetividade é o estratagema do aluno resistente. E re-
sistentes de fato eles são. O modelo de leitura de Holland é um pou-
co duro, mas é sensato que o professor de literatura tenha consciên-
cia do modo como somos capazes de ver a nós mesmos em tudo que 
olhamos. Na linguagem do crítico, o trabalho do professor consiste 
na busca de modos de “subornar os alunos à tranqüilidade” para que 
eles abaixem seus mecanismos de defesa (Holland, 1980, p. 125). 

A palavra “suborno” é ambígua e aponta para modos nem 
sempre convencionais de persuasão. Cabe ao professor descobrir 
como se faz isso no contexto específico de sua sala de aula, pois eles 
são tão variados quanto as formas de suborno. O que importa é aten-
tar para a natureza relacional da experiência de leitura. Conceber a 
leitura como uma “transação literária”, como faz Louise Rosenblatt, 
é uma forma de dar destaque às inter-relações entre o leitor e a obra 
como o lugar onde a experiência de leitura se constrói. A autora faz 
uma distinção entre o texto, a seqüência de símbolos impressos, e a 
obra literária, que resulta da conjunção do leitor com esse Outro que 
é o texto (Rosenblatt, 1976), ambos definidos em sua historicidade 
radical As tentativas de suborno de Holland podem ser vistas como 
formas de convencimento ao aluno para que ele passe de um a outro. 
Rosenblatt reconhece que essa passagem pode ser difícil. Na organi-
zação de qualquer experiência literária específica, o que o aluno traz 
para a literatura é tão importante quanto o próprio texto. O “tema da 
identidade” de Holland se decompõe em vários sub-temas que inclu-
em “o código religioso e moral do aluno”, além de filosofias e cren-
ças aprendidas em casa ou na comunidade de origem (Rosenblatt, 
1976, p. 94). Todo professor de literatura sabe como o impacto de 
um texto pode ser embotado pelos alunos que se limitam a repetir 
seu estoque de respostas prontas. Em casos extremos, ocorre o que I. 
A. Richards chamou de irrelevância mnemônica – quando os alunos 
propõem interpretações que não têm evidência no texto (Richards, 
1956). 
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Combater a irrelevância mnemônica e as reações triviais deve 
ser o objetivo de todo professor de literatura. Para que isso ocorra, 
ele deve ensinar ao aluno uma “capacidade para a flexibilidade” (Ro-
senblatt, 1976, p. 105). Ajudar o aluno a entender e avaliar suas ên-
fases pessoais é uma maneira de fazer isso. Todo julgamento de uma 
obra é precedido por uma série de eventos subjetivos, feitos, pensa 
David Bleich, de dois componentes básicos: afeto e associação (Ble-
ich, 1975, p. 11). O afeto é uma emoção crua e espontânea, geral-
mente expressa em termos generalizantes como “amei” ou “fiquei 
com raiva daquele personagem”. Quando começam a formar uma 
impressão de quem é Clarissa Dalloway, os alunos a consideram frí-
vola, talvez um pouco esnobe. Miss Kilman é irritante e Rezia, a mu-
lher italiana de Septimus, de dar pena. O que a estrutura complexa de 
Mrs Dalloway aos poucos revela é que os personagens podem ser 
mais do que isso sem deixar de ser isso também. Tal revelação pode 
ser um incentivo para que o aluno encare a sua reação ao romance, 
também ela, como multifacetada e merecedora de uma análise mais 
detida. Na raiz de emoções definitivas como amor, ódio, ou – como é 
comum no caso de Mrs Dalloway – tédio, estão analogias e associa-
ções inconscientes que não raro impedem o mergulho do aluno no 
romance e em si. Mas compreender esses processos a fundo pode ser 
uma tarefa que escapa à sala de aula de literatura. 

Embora a ambição maior do professor de literatura seja rom-
per com as formas instituídas de ler e de saber, o evento traumático 
que Mrs Dalloway descreve raramente provoca uma crise pessoal no 
aluno. Aquele que lê o romance e participa das aulas absorve grande 
parte da novidade, mas não compreende completamente a extensão 
da crise epistemológica que tem diante de si. Essa dificuldade é 
compreensível porque o aprendizado da leitura desamparada exige, 
além de tempo, um auto-exame que a sala de aula inibe. Podemos 
esperar que o aluno prossiga em suas leituras e perceba, retrospecti-
vamente, as dimensões do evento que o romance dramatiza, e como 
sua visão de mundo – suas formas de ler e de saber – estão vincula-
das à civilização cujo naufrágio Virginia Woolf descreve. Para isso 
ele precisa ter a coragem de se entregar ao trabalho de analisar suas 
reações ao romance e de se colocar, também ele, na posição de náu-
frago. Quando pressionado a explicar e justificar suas reações, o alu-
no empaca no segundo ou terceiro por quê. Prosseguir seria revelar 
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algo de si que ele reluta em tornar público. Se o professor insistir 
muito, ele pode transformar o interesse nas emoções do aluno numa 
ocasião para psicanalisá-lo na frente de seus colegas de turma. Al-
guns alunos às vezes estão dispostos a se submeter a esse escrutínio, 
mas existe sempre o risco de que essa exposição seja desconfortável 
e de que ela destrua o sentido de confiança mútua e de busca coletiva 
de conhecimento, que é o estofo das aulas de literatura que realmente 
funcionam (Bleich, 1975). 

Na sala de aula, até onde se pode falar sobre a morte sem tor-
nar o ambiente desconfortável? Pois em Mrs Dalloway, Virginia 
Woolf está interessada em acomodar o entendimento de que as pes-
soas e as civilizações são mortais. O que se faz com esse dado? A 
pergunta é filosófica e pedagógica. Temas como infância, mãe, lar, 
nascimento e morte costumam promover uma gama de “reações me-
cânicas e reflexos afetivos” (Rosenblatt, 1976, p. 97), quase sempre 
inconscientes, nos alunos. É razoável supor que eles resistam aos de-
bates sobre a morte do narrador ou da modernidade, pois assim resis-
tem a pensar na própria morte. A resistência à idéia da mortalidade 
se articula muitas vezes por meio de crenças religiosas que costu-
mam atravessar incólumes os cursos de Letras. O aluno que termina 
o curso de Letras sem ter colocado em crise o aspecto sagrado de 
qualquer escritura, seja ela a Bíblia ou Shakespeare, é um aluno com 
o qual nós falhamos. Ao mesmo tempo, como confrontar o discurso 
religioso, cada vez mais sectário e feroz, na sala de aula de literatu-
ra? Tais discursos são obstáculos ao aprendizado da leitura desampa-
rada e do romance modernista. Em Mrs Dalloway, a Londres bur-
guesa de Clarissa está sitiada pela morte que se faz penetra em sua 
festa, ao final. A princípio Clarissa toma a morte como inimiga, mas 
logo lhe encontra lugar e função na economia da festa e da existên-
cia. O desamparo do leitor, é claro, pressupõe o desamparo do sujeito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quando Virginia Woolf notou que, na literatura russa, nin-
guém se preocupava em explicar ao leitor o que estava acontecendo, 
ela apontou para uma ausência perturbadora. No ensaio “O ponto de 
vista russo”, Woolf diz que essa ausência é a do “romancista”, mas 
esse desaparecimento era sinal de uma crise de autoridade em senti-
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do amplo, ligada, é claro, à crise de civilização de que seus romances 
foram dramatizações. Woolf não se intimida com esse vazio e prefe-
re imaginar as novas possibilidades de narrar e de saber que se inau-
guravam a partir da fuga inesperada do romancista. Mrs Dalloway é 
uma dessas possibilidades. Era como se os escritores descobrissem a 
casa só para eles, sem a presença, ao mesmo tempo reconfortante e 
ameaçadora, de uma figura de autoridade para protegê-los e lhes di-
zer o que fazer, fosse ela o pai, o professor, o autor, o narrador, a tra-
dição ou Deus. Quando retorna de sua ida ao florista na primeira par-
te do romance, Clarissa confessa sem alarde que nunca acreditou em 
Deus. Em Mrs Dalloway, a lista dos mortos da primeira guerra mun-
dial inclui, além de Evans (o amigo de Septimus) e o filho mais ve-
lho de Mrs Foxcroft, o romancista/narrador, como notou Walter Ben-
jamim – ou ainda o que a psicanálise chama de função paterna (Sou-
ki, 2001). Não havia mais quem dissesse aos leitores como se devia 
ler ou como devia ser o fim das histórias. 

Hannah Arendt localizou nas décadas de 1910 e 1920 – jus-
tamente no alto modernismo – a primeira manifestação de “uma crise 
de autoridade, sempre crescente e cada vez mais profunda”, que a-
travessou todo o século 20 (Arendt, 2003, p. 128). A “quebra mais 
ou menos geral e mais ou menos dramática de todas as autoridades 
tradicionais” criou também espaço para o desenvolvimento de for-
mas totalitárias de governo, como se pôde verificar com os regimes 
fascistas que se instalaram na Alemanha e na Itália no entre guerras. 
Se para Virginia Woolf, os impasses da modernidade e o declínio da 
autoridade tradicional eram uma ocasião para se redefinir o romance 
como gênero – um romance que a partir de agora se via desobrigado 
a narrar –, para segmentos expressivos da população européia, a per-
da da autoridade era equivalente à perda “da permanência e da segu-
rança do mundo” (Arendt, 2003, p. 132). A história do século 20 
mostrou como um regime totalitário é capaz de acalmar os ânimos e 
aplacar o desamparo daqueles que aceitam servi-lo em troca de pro-
teção e segurança. Arendt localiza na figura do carrasco nazista A-
dolf Karl Eichmann – cujo julgamento acompanhou em 1961 – a su-
perficialidade dos burocratas que abriram mão da capacidade de dis-
cernimento. A obediência cega, a chamada “obediência de cadáver”, 
é o que o burocrata oferta de bom grado a qualquer instância que o 
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livre da tarefa árdua de lidar com a realidade e seus desamparos 
(Assy, 2001). 

Dessa monta são os embates de professores e alunos com o 
romance de Virginia Woolf. Trata-se de decidir se há ou não quem 
nos diga como ler ou como deve ser o fim das histórias (ou ainda se 
a história precisa ter fim). Essa escolha tem implicações políticas, 
pedagógicas e pessoais. Submeter-se à autoridade de uma tradição 
pode ser reconfortante e poupa trabalho. Segundo Arendt, a autori-
dade que se perde a partir do início do século 20 é de origem platôni-
ca e durante muito tempo foi válida em todo o mundo ocidental (A-
rendt, 2003). Mas, a despeito de seu declínio, o platonismo continua 
vivo e passa bem. Ele aparece na sala de aula quando o aluno profes-
sa sua crença na Bíblia como depositária de verdades eternas, quan-
do ele imagina que a existência humana é subalterna a uma existên-
cia mais verdadeira e perfeita que não é deste mundo, e quando ele 
se acomoda na noção de que existe um princípio fundador – seja ele 
Deus, a Natureza ou a Razão – de onde emana tudo o que existe e ao 
qual, portanto, nós devemos gratidão e obediência. Sempre que per-
gunto aos alunos se eles acreditam nessas coisas, é difícil encontrar 
um que diga não. A persistência de noções platônicas na sala de aula 
aponta para a manutenção de uma hierarquia – inscrita no paradigma 
– na qual o que manda e o que obedece reconhecem seus lugares 
como sendo naturais e legítimos (Arendt, 2003). O aprendizado da 
leitura desamparada – atender à intimação de Woolf para o mergulho 
no fluxo de consciência de um corpo mortal – pode vir a ser a pri-
meira experiência de ruptura paradigmática para os alunos. Embora a 
ruptura seja uma ocorrência rara, ela deve ser o objetivo maior do 
professor de literatura. 

Uma ruptura ocorre quando se abraça e se potencializa uma 
interrupção. As rupturas não precisam ser dramáticas nem retumban-
tes para serem transformadoras. Em Mrs Dalloway, as pequenas in-
terrupções do quotidiano são oportunidades de explorar novas pers-
pectivas. Quando volta de seu passeio ao florista, Clarissa descobre 
que seu marido fora convidado para almoçar com Lady Bruton, mas 
ela não. O incômodo que ela experimenta naquele momento não é 
um ciúme comum entre casais, mas a impressão mais perturbadora 
da passagem do tempo, da solidão e da velhice. Entre gestos prosai-
cos como reposicionar uma almofada no sofá e subir as escadas, Cla-
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rissa se lembra do dia de extrema felicidade, muitos anos antes, 
quando fora beijada por Sally Seton, antes de ser interrompida pela 
chegada de Peter. Pois é mais uma vez a chegada inesperada de Peter 
que a interrompe no presente, enquanto remendava o vestido que u-
saria na festa, à noite. Se a interrupção a princípio lhe parece um es-
traga-prazeres, tanto no passado quanto no presente, Clarissa logo 
compensa a frustração com a lembrança do quanto dependera da o-
pinião de Peter e de como de fato estava feliz ao vê-lo depois de tan-
tos anos. É claro que havia animosidade entre eles – afinal, ela prefe-
rira Richard Dalloway a ele –, mas Clarissa “reage mais a Peter do 
que à idéia que tinha sobre ele” (Ruotolo, 1986, p. 114). 

Em Woolf, a capacidade para tolerar interrupções é sinônimo 
de um desejo sempre renovado de novas experiências (Ruotolo, 
1986). Tolerar interrupções é também uma “capacidade para a flexi-
bilidade”, ou ainda uma disponibilidade para ser subornado pelas e-
xigências inesperadas do presente, ou ainda – e talvez mais impor-
tante – uma maneira de aceitar o desamparo e não se transformar no 
cadáver/leitor obediente de Arendt. O mergulho de Woolf solicita 
uma interrupção de hábitos arraigados de leitura e dos modos estabe-
lecidos (platônicos) de ver e de saber. As interrupções são formas de 
romper com a repetição do mesmo, são modos de se abrir para a 
transitoriedade e para o que é perpetuamente inconcluso (Ruotolo, 
1986). A dinâmica de abandono e renovação do processo é exempli-
ficada pelos mergulhos de morte e de vida, encenados por Septimus 
e Clarissa. Por isso, o tema da festa, no final do romance, é tanto a 
morte quanto a ressurreição (Friedman, 1995). Ocasionalmente, na 
sala de aula, morrem também leitores platônicos e deles nascem lei-
tores desamparados, mais aptos para as leituras dos séculos 20 e 21. 

Ao final do seminário, os alunos pediram silêncio. Todos sen-
taram nas cadeiras. Um gravador foi acionado e de lá vinham comen-
tários na voz dos alunos. Ouvimos coisas como “não falei tudo o que 
devia, droga”, “minha pronúncia estava horrível” e “ainda bem que a 
apresentação terminou”. Eram as consciências dos alunos desampa-
rados ante o julgamento do professor. Alunos em sua maioria egres-
sos da escola pública, de lares modestos, de famílias cujos pais fre-
qüentemente não passaram da escola básica, de uma região do Esta-
do do Rio de Janeiro – São Gonçalo e adjacências – que amarga de 
forma especialmente aguda as mazelas sociais de um país que pouco 
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faz por sua própria literatura. Alunos para quem o magistério e o 
domínio de uma língua estrangeira ainda são formas de ascensão so-
cial. Alunos que, a despeito de tantas e tamanhas dificuldades, no 
presente e no porvir, aceitam o desafio e se arriscam num mergulho 
em língua estrangeira – um duplo desamparo. Antes de terminar, a 
última dúvida: “será que o professor gostou do seminário”? Gostei 
muito! Bom trabalho! 
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3. LEITURAS & LEITURA DE LITERATURA OU O 
(RE)NASCIMENTO DO LEITOR 

Maria Cristina Ribas 

 

Ler um poema é colocar-se à escuta de um outro 
ser humano, não apenas de uma voz (Jorge Koshi-
yama). 

 

Para sermos capazes de ler sentimentos humanos 
descritos em linguagem humana precisamos ler 
como seres humanos (Harold Bloom). 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Ao repensar o ensino de leitura procurarei, neste capítulo, 
partir de algumas reflexões teóricas – Alfredo Bosi, Roger Chartier, 
Pierre Bourdieu e Umberto Eco – somadas a algumas reflexões em 
Análise do Discurso (Orlandi, 1996) e a desconstruções na “escritu-
ra” operadas por Barthes (2004), visando a melhor desenvolver as 
práticas de leitura em salas de aula, com ênfase no Ensino Superior. 
Abro aqui um parêntese para explicar brevemente a minha relação 
com o chamado 3º grau: a UERJ, no Município de São Gonçalo, 
mantém uma Faculdade de Formação de Professores e, com esta 
configuração, seu Curso de Graduação tem a peculiaridade de permi-
tir um trabalho essencialmente multiplicador. Lá se desenvolve uma 
metodologia de duplo alcance no sentido mais imediato, especial-
mente nas Disciplinas de Prática de Ensino I e II: lida-se diretamente 
com alunos que se tornarão – ou já são – professores; ou seja, alunos 
do nível Superior os quais, por sua vez, interagem, em seus estágios 
e vida profissional, com alunos dos Ensinos Fundamental e Médio – 
níveis com que se tem alcance, portanto, mas de maneira indireta. 

Conviver com tantos alunos e enfrentar diariamente o proces-
so de ensino de língua e literatura, com todas as peculiaridades do 
contexto educacional no Brasil, demanda o desenvolvimento de con-
dutas específicas – prática e metodológica. Pretendo, aqui, tentar se-
renar algumas angústias (minhas) de professor, com relação à leitura 
e, mais especificamente, à leitura de textos literários. Quando falo 
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em “serenar” os ânimos, em nenhum momento quero dizer “aneste-
siar”, “sublimar” ou mesmo “ignorar” os limites do ato de leitura 
dentro do sistema educacional brasileiro e no contexto da sociedade 
moderno-contemporânea. Ao contrário, penso que a ansiedade traz 
consigo o desânimo e, na maioria das vezes, esse estado emocional 
lado à falta de vontade política dificultam e até mesmo impedem o 
vislumbre de soluções que vão desde a prática em sala de aula até a 
criação efetiva de projetos pró-leitura intra e extracurriculares. “Se-
renar” é uma necessidade em que me incluo: dar ao pensamento a 
pausa necessária para olhar o entorno e compreender o que está a-
contecendo, saber como trabalhar de maneira produtiva e estimular o 
que gostaria fosse óbvio – os grandes benefícios do ato de ler. 

Pretendo descrever, aqui, algumas conclusões que fundamen-
taram e, mais que isso, vêm constituindo, reflexões e práticas efica-
zes de leitura para as centenas de turmas com que tenho lidado na 
minha trajetória como professora. 

Antes disso, porém, gostaria ainda de trazer algumas conside-
rações recentes sobre o grau de compreensão da linguagem que os 
alunos brasileiros vêm demonstrando de acordo com dados apresen-
tados pelos países membros da Organização de Cooperação e De-
senvolvimento Econômico e o que tal informe representa. Vale lem-
brar, por exemplo, que em crônica da Revista Veja (26-04-2006) – 
“Precisamos de uma crise” -, o economista Cláudio de Moura Castro 
retoma os resultados do teste que mede a capacidade de leitura e o 
aprendizado de matemática e ciências, entre jovens de 15 anos, em 
cerca de 40 países – o Pisa.1 Recorda no artigo que, em 2000, a Ale-
manha ficou em 25º lugar e que o Brasil obteve a última colocação, 
ficando bem atrás do México. O artigo traz, ainda, a informação de 
que na Alemanha a notícia “aterradora” teria “desabado” entre pais, 
educadores e autoridades traumatizados e enfurecidos, movimento 
que “até hoje” continua provocando tumultos, seminários, novos 
programas de leitura e uma “enxurrada” de novas leis. Já aqui no 

                                                 
1 PISA – Programme International pour les suivi des acquis des élèves – é resultado de um es-
forço coletivo dos países membros da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico, administrado pelo Conselho de Ministros da Educação do Canadá. Trata-se de um 
Teste que avalia as condições de compreensão da escrita e o grau de assimilação dos conte-
údos de matemática e ciências. 
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Brasil, continua o economista, haveria outra notícia ainda pior: o re-
sultado sintomático não teria gerado crise alguma, com a direita e a 
esquerda emudecidas, a imprensa igualmente silenciosa e, de acordo 
com pesquisa feita junto aos pais, um resultado “quase inacreditável” 
– a maioria deles satisfeita com a educação oferecida aos filhos. 

Não pretendo aqui questionar a natureza do teste, as suas 
condições de aplicabilidade, tampouco a posição do economista em 
seu “Ponto de Vista” – aliás, esse o nome da coluna. Recolho o e-
xemplo basicamente para trazer um outro depoimento sobre Leitura 
e, diversamente do apresentado na crônica, afirmar que o tema conti-
nua gerando – não descaso ou desconhecimento – mas sim forte an-
siedade e engajamento entre os seriamente envolvidos com a Educa-
ção no Brasil, em seus mais diversos níveis; mesmo porque a difi-
culdade existe e se apresenta como um desafio a ser enfrentado. En-
tre educadores e formadores de opinião, e isso posso afirmar, as con-
dições de produção de leitura e escrita são uma preocupação constan-
te. De qualquer forma, é no mínimo estranho que o estado da educa-
ção no Brasil possa gerar uma apatia tão unânime por parte da popu-
lação. 

 

AMPLIANDO O CONCEITO DE LEITURA 

Sobre os aspectos observados ao longo de minha trajetória de 
vinte anos como professora e pesquisadora, destaco, em primeiro lu-
gar, uma postura ideológica que considero fundamental para um bom 
resultado na dinâmica de ensino-aprendizagem: desenvolver metodo-
logias que estimulem a emancipação do aluno com relação aos con-
teúdos aprendidos e à palavra “definitiva” do professor, ainda mais 
em se tratando do ato de ler/interpretar. Esta postura é de base políti-
ca, porque a democratização do conhecimento exige, não um culto à 
dependência do “discípulo” com relação ao “Mestre”; ao contrário, a 
autonomia do sujeito deve ser estimulada para que, inclusive na au-
sência deste “mestre”, o aluno possa tecer/construir o instrumental e 
as ferramentas necessárias para desenvolver e pesquisar – ele mesmo 
– as idéias e as questões que está aprendendo. Trata-se de um ciclo 
vicioso: não há leitura sem a participação direta dos sujeitos envolvi-
dos, sem a atuação efetiva destes sujeitos, historicamente comprome-
tidos, não há interação – autor/leitor/texto – e por sua vez, sem inte-
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ração, não há leitura. Como, então, transformar o ciclo vicioso em 
ciclo virtuoso, justamente para que haja leitura, e de boa qualidade. 
Como proceder? 

Eni Orlandi (2006) lembra que: 

Se se deseja falar em processo de interação de leitura, eis aí um pri-
meiro fundamento para o jogo interacional: a relação básica que instaura 
o processo de leitura é o do jogo existente entre o leitor virtual e o leitor 
real. É uma relação de confronto. O que, já em si, é uma crítica aos que 
falam em interação do leitor com o texto. O leitor não interage com o 
texto (relação sujeito/objeto), mas com outro(s) sujeito(s) (leitor virtual, 
autor etc). A relação [...] sempre se dá entre homens, são relações sociais 
(Orlandi, 1988, p. 9). 

Eu acrescentaria históricas, ainda que (ou porque) mediadas 
por objetos (como o texto). Ficar na “objetalidade” do texto, no en-
tanto, é fixar-se na mediação, absolutizando-a, perdendo a historici-
dade dele, logo, sua significância. Para melhor compreender a refle-
xão em torno do ensino da leitura, ressalto que, de novo em primeiro 
lugar, é preciso ampliar o conceito de leitura, refuncionalizá-lo como 
interpretação de si mesmo e do mundo em torno, conforme mencio-
namos antes; no sentido lato, todas as manifestações humanas – cul-
turais, artísticas, comportamentais – são passíveis de leitura, e, como 
tal, representáveis, textualizáveis. E o fato de lembrar, com Orlandi, 
que a interação se dá entre homens – sendo mediada pelas coisas – 
faz uma grande diferença na medida em que é considerada a dimen-
são sócio-histórica dos sujeitos. Neste esforço de ampliação de con-
ceito de leitura, é preciso também observar que as palavras interpre-
tar e interpretação datam da metade do século 12, enquanto “inter-
pretar”, que pressupõe a ação por parte de um sujeito, é bem posteri-
or, data do século 16. Vale, ainda, ressalvar que a “interpretação”, 
embora presente desde o século 12, no contexto teológico medieval, 
era tida como “única (dada pelo mestre, determinatio) e não podia 
ser reivindicada como fato de um indivíduo” (Orlandi, 1988, p.48). 
Revendo a história da leitura, é possível compreender que algo esca-
pa do controle: afirma Orlandi que, apesar desse modo de assujeita-
mento medieval, um deslocamento começa a ocorrer e o discurso ju-
rídico intervém cada vez mais sobre o religioso, favorecendo, o nas-
cimento do sujeito – o que ganha força e encontra mais espaço no 
Romantismo, período de afirmação do individualismo, com a ascen-
são da burguesia. É quando a subordinação explícita ao sistema reli-
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gioso é substituída por uma menos explícita, a idéia de um sujeito li-
vre, com uma crença menos visível. Deste jogo de forças resulta, na 
Modernidade, um sujeito ao mesmo tempo submisso e autônomo 
(Orlandi, 1988, 49), que interioriza a idéia de coerção e simultanea-
mente toma consciência de sua autonomia. Esta valiosa compreensão 
vai iluminar a percepção do professor para a ambigüidade das cate-
gorias com as quais vai lidar ao ensinar leitura, a começar pela noção 
de sujeito e sua declarada autonomia e/ou sujeição. 

O ato de ler, portanto, ultrapassa em muito a mera decodifica-
ção de sinais gráficos, fura o bloqueio da imanência de significados e 
passa a existir na dinâmica da interação entre sujeitos, em contínua 
produção de sentidos, muitas vezes conflitantes. Ainda de acordo 
com Eni Orlandi, “Compreender é saber que o sentido poderia ser 
outro” (1988, p. 106). Esse princípio de desconfiança estimula a par-
ticipação do leitor na saga interpretativa, pois fala de uma saudável 
incursão pela alteridade – sem a qual não pode haver interação das 
partes envolvidas no processo de leitura. A dinâmica da interação re-
aloca os lugares da produção (autor) e da recepção (leitor) em rela-
ção às forças do texto (refiro-me aos sujeitos virtuais ali constituí-
dos), implodindo velhas hierarquias – conceitos tradicionais de geni-
alidade, criatividade por inspiração, dentre outros – e operando des-
centramentos, sobretudo quanto à posição autoral, já sinalizada por 
Barthes quando decreta a morte do autor: 

É lógico que, em matéria de literatura, seja o positivismo, resumo e 
ponto de chegada da ideologia capitalista, que tenha concedido a maior 
importância à “pessoa do autor”. O autor ainda reina nos manuais de his-
tória literária, nas biografias de escritores, nas entrevistas dos periódicos 
e na própria consciência dos literatos, ciosos por juntar, graças ao seu di-
ário íntimo, a pessoa e a obra; a imagem da literatura que se pode encon-
trar na cultura corrente está tiranicamente centralizada no autor, sua pes-
soa, sua história, seus gostos, suas paixões [...] (Barthes, 2004, p. 58). 

Ignorar a morte do autor como a identifica Barthes, significa 
que “a explicação da obra é sempre buscada do lado de quem a pro-
duziu” (2004, p. 58), o que leva o leitor a superpor e até mesmo fun-
dir biografia e literatura, além de estimulá-lo não a analisar, mas a 
julgar, enfim, a fazer equívocos teóricos que podem levar a uma tes-
situra de preconceitos e exclusões, muito semelhantes à conduta usu-
al de julgar o ator de uma novela ou filme pelo seu personagem ou 
pelo seu autor. É muito útil para o desenvolvimento da leitura, en-
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tendida como interpretação, estimular no aluno a compreensão de 
que há uma distância – na verdade uma relação de descontinuidade – 
entre vida biográfica e vida literária, entre narrador e autor, entre i-
dealizador e obra. A atitude mostra o equívoco, por exemplo, de a-
firmações como as de Silvio Romero (1851-1914), cujo preconceito 
notório e questões pessoais contra o homem Machado eram estendi-
dos à sua crítica sobre a obra literária do escritor e homem público 
Machado de Assis. Um exemplo do referido equívoco teórico-
metodológico foi revelado por um defensor do autor de Dom Cas-
murro, revoltado com as seguintes palavras de Silvio Romero, as 
quais reproduz em sua tese de defesa: “Machado de Assis é um bra-
sileiro em regra, um nítido exemplar da sub-raça americana que 
constitui o tipo diferencial da nossa etnografia” (Labieno, 1899). 

Este é um dos motivos pelos quais é importante fazer a auto-
análise, estimular a dinâmica da metacognição; ou seja, voltar o o-
lhar para si mesmo, compreender-se também como objeto, exercitar 
o contínuo exame da própria prática de leitura e compreender com 
que sujeitos virtuais está se relacionando – até para minimamente 
perceber como ela se desenrola, como ela se constitui, ou como eu, 
sujeito, a construo. Enfim, “para que a minha leitura se torne por 
uma vez objeto de uma nova leitura, tive evidentemente de sistema-
tizar [...] e interrogar a minha própria leitura...” (Barthes, 2004, p. 
26). Quero dizer que empreender uma reflexão teórica sobre a leitura 
exige uma indagação constante. Sem um questionamento sobre a 
própria prática, sem inseri-la no contexto histórico específico e sem 
sistematizar o(s) seu(s) modo(s) de ocorrência não é possível suscitar 
sequer uma teoria da leitura, quanto mais ensiná-la. Não é possível 
lecionar sobre algo que se desconhece. Neste sentido, penso que há 
uma urgência em voltar o foco sobre si mesmo, enquanto leitor, para 
melhor sistematizar o trabalho como professor. 

A partir daí, uma série de questões objetivas sobre ensinar lei-
tura de literatura se desdobra: como estimular a leitura, sem se sentir 
estimulado por ela? Como querer que o aluno leia muitos livros se o 
próprio professor não consegue fazê-lo no seu cotidiano atribulado? 
Como desconstruir os preconceitos e trabalhar a inclusão social, se a 
própria postura teórica está mergulhada em estereótipos e favorece, 
quase inconscientemente, a exclusão? Como estimular a formação da 
cidadania, se há uma grande hesitação na escolha de títulos, em fun-
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ção do velho dilema: literatura clássica, obras canônicas ou popula-
res, contemporâneas? 

É preciso, também, do ponto de vista do receptor – aluno, lei-
tor, público –, levá-lo a compreender a fértil possibilidade de ler, fa-
lar, estar no mundo, colocar(-se), e que o alargamento e fundação do 
próprio espaço dependem do diálogo com o outro, da condição de 
ouvir as suas próprias e as vozes alheias – enfim, um modelo intera-
cional de leitura. 

Neste sentido, lembro que a formação da cidadania é pari 
passu ao diálogo com a alteridade, ao respeito pelas diferenças, pela 
consideração de que ninguém é tabula rasa e por isso todos têm algo 
a dar e a receber. Ler é abrir-se às vozes alheias embutidas nas suas – 
a alteridade não é somente exterior –, e também saber ouvir a voz do 
outro no outro, ainda que esta fala seja o silêncio. 

As diversas modalidades, configurações e efeitos do silêncio 
não serão desenvolvidos aqui neste trabalho, mas lembro que o e-
xemplo literário reforça a importância de ouvir o outro, a si mesmo, 
a compreender limites e possibilidades no ato de leitura e produção, 
confirmar a força da linguagem e perceber o quanto ausência de fala 
articulada tem igual ou maior força de significância. 

Vimos, até agora, a importância de operar mudança de ponto 
de vista do professor/leitor, a partir do momento em que as habituais 
indagações sobre o ato de ler – geralmente voltadas apenas para os 
alunos em sala de aula – passam a ser focalizados em (nossa) própria 
direção. Só com a sistematização dos próprios procedimentos será 
possível compreender o que está envolvido no pacto de leitura e em-
preender uma reflexão de base teórica. 

Um movimento fundamental, paralelamente a ampliar, é 
questionar o conceito de leitura. Embora já se tenha ultrapassado a 
concepção de leitura como a mera decodificação de sinaizinhos grá-
ficos, ainda não está clara a amplitude que o conceito vem ganhando, 
à medida que se dialoga com a noção de interação da Análise do 
Discurso e com a percepção de que ler é saber que o sentido pode ser 
outro (Orlandi, 2006). Ler, então, é interpretar (-se) – no texto, a si e 
ao entorno, processo dinâmico em que o envolvimento conta mais 
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que o suposto sentido, mesmo porque é da interação entre sujeitos 
virtuais e reais que o(s) sentido(s) são produzidos. 

Neste exato momento, o aqui e agora da leitura, refiro-me ao 
“seu” olhar sobre este “meu” texto – e caso haja uma estratégia inte-
rativa de leitura, i.e., diálogo/confronto entre sujeitos -, percebe-se 
uma via de mão dupla, um olhar mútuo. Sobre este jogo de olhares 
que se cruzam e refazem já há experiências múltiplas de leituras, as 
quais levam em conta as expectativas de parte a parte, as projeções, 
os preconceitos, o contexto histórico e os vários sinais obtidos na ob-
servação do jogo discursivo – implicitudes e explicitudes. Vale lem-
brar, inclusive, que estes sinais observados podem confirmar, rachar 
ou desfazer o pacto de leitura previamente estabelecido. 

 

QUAL É A INTERPRETAÇÃO “MAIS CORRETA”? 

A partir destas constatações, outras fórmulas usuais de pen-
samento podem ser revistas. A começar pelo conceito de correção e 
os mecanismos de coerção a ele atrelados. Urge perguntar-se, dentre 
outros exemplos: a leitura que se faz sobre os textos literários é só 
nossa ou há fatores que nela interferem e a atualizam? A “minha” – 
de professor – interpretação é passada aos alunos como a única, a 
verdadeira, a mais correta? Como resolver o dilema das múltiplas 
possibilidades interpretativas diante das exigências de “gabaritar” as 
provas nos concursos? Por que determinados itens são estabelecidos 
como corretos em detrimento de outros ditos inaceitáveis? 

São perguntas cujas respostas não estão prontas, basicamente 
porque precisam ser refeitas a todo o momento, por cada um dos en-
volvidos no pacto de leitura. Quando falo em leitura, não me abste-
nho de trazer o peso do “pacto” ou os “protocolos” de leitura (Char-
tier,1996, p. 11). Pacto e protocolo são expressões que falam de a-
cordos prévios, contratos em que há várias partes relacionadas. As-
sim é o pacto de leitura, ou o jogo: há regras previamente aceitas e às 
vezes de forma tão automática que os próprios envolvidos – nós, lei-
tores (professores e alunos) – não nos damos conta da nossa aceita-
ção nem do alcance deste contrato. Chartier nos fala de dois tipos de 
protocolo – um em nível de construção textual, feito pelo autor, ou-
tro em nível de configuração formal do objeto livro, feito pelo editor. 
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Detalhando: o primeiro é quando o autor dissemina, espalha elemen-
tos pelo texto de forma a assegurar ou indicar a “correta” interpreta-
ção que se deveria dar a ele; entendo que essa atitude de decifrar 
pressupõe, por um lado, um autor centrado e, por outro, um “leitor 
ideal”, cuja competência lhe permitiria decodificar o sentido preciso 
com que o autor pretendeu escrevê-lo e até mesmo a identificar a 
verdadeira intenção autoral. Ou seja: “Baliza-se o percurso do obser-
vador de modo que tome para si a função de um leitor cuidadoso e 
possa chegar a uma interpretação que seu autor julga a única correta” 
(Chartier, 1996, p. 10). 

Neste momento outro questionamento se faz urgente: será que 
é da competência do leitor encontrar o “mesmo” sentido que o autor 
daquele texto pretendeu? É possível apreender a verdadeira intenção 
autoral? E mais: ao re-encontrar, em determinado texto, o mesmo 
sentido que o seu autor teria pretendido, o ato de leitura não estaria 
reduzido a um eco da voz do autor, considerando que fosse possível 
identificar a real intencionalidade dessa voz? 

Tomemos agora o segundo protocolo de que nos chama a a-
tenção Chartier. Trata-se daquele que se produz na própria matéria 
tipográfica e é de responsabilidade do editor, de modo a favorecer 
certa exterioridade da leitura e a caracterizar o seu “leitor ideal” e 
portanto não precisa assemelhar-se àquele originalmente suposto pe-
lo autor. O que observamos neste segundo contrato, a meu ver, é 
uma substituição de sujeição: isto é, forja-se uma aparente liberação 
do poder autoral e em seu lugar coloca-se uma submissão às expecta-
tivas do público que vai interferir diretamente na apresentação for-
mal do livro. 

Dizemos, portanto, que, além do primeiro protocolo – a pa-
ternidade do autor no ato de leitura/interpretação textual (autor esse 
de quem já foi declarada a morte)-, há o segundo, isto é, aqueles de 
edição ou impressão presentes no suporte material de sentido (a con-
figuração formal do objeto livro que “orienta” e reduz a polissemia 
da leitura). Ter consciência dos equívocos que representam é funda-
mental para as práticas de leitura, equívocos estes que devem ser 
considerados para estudo. Tanto é importante reconhecer os efeitos 
do culto ao autor, da reiterada busca pela “verdadeira” intenção auto-
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ral, quanto perceber as restrições a que uma capa de livro pode indu-
zir o leitor, antes mesmo que ele percorra as suas páginas. 

Por isso Chartier afirma que “a materialização do suporte 
passa a ser inalienável do espírito das representações a que seus usos 
deram margem” (1996, p. 11). Fazer a história das práticas de leitura 
significa incluir também o estudo dos usos históricos do livro e das 
formas de impressão, isto é, considerar tanto a “ordem do livro” (ma-
terialidade, objeto empírico – edição, impressão etc.) quanto a “or-
dem do discurso” (subjetiva, interpretativa). 

Continuando nossa reflexão, as mesmas questões retornam. 
Como lidar objetivamente com as interferências do leitor e do autor 
no ato de leitura? A verdade do texto – se existe, onde está? Enfim, o 
que é uma leitura correta? E a que está atrelada a adjetivação “corre-
ta” no processo ensino-aprendizagem? 

Uma leitura que se pretende correta aponta para o fato de o 
professor querer ensinar o aluno a acertar. Daí voltamos ao ponto de 
partida. Como viver o grande paradoxo da multiplicidade interpreta-
tiva de textos literários quando precisamos ensinar aos alunos a “a-
certar” as questões de interpretação? Como orientá-los – e a nós 
mesmos – sem reduzir a força do texto poético nem castrar o percur-
so interpretativo dos alunos? Como, por outro lado, oferecer-lhes as 
referências necessárias para que consigam ler e desenvolver por si 
próprios as citações, homenagens, enfim, os jogos intertextuais cuja 
percepção tanto ilumina o texto? E em que medida, ensinar a “acer-
tar” é de novo estimular os reconhecidos mecanismos de coerção? 

O ensino da leitura é um percurso a ser trilhado por partes. Já 
disse que a validação da interpretação, enfim, a busca inglória pela 
garantia de verdade prescrita pelo autor trai a insegurança e a ilusória 
expectativa de achar que este autor assegura “a verdade” do texto. 
Voltando a Chartier, convém repensar a prática a que ele chama 
“protocolar”, ou seja, a determinação implícita da autoridade do au-
tor a propósito da maneira adequada de ler. 

O peso que se atribui à autoria denota uma perspectiva de lei-
tura avessa à postura que venho reafirmando durante esta reflexão – 
a leitura como desconfiança, o saber que o sentido pode ser outro 
(Orlandi, 1988). Ora, se a consideração da presença do outro no ato 
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de ler leva à multiplicidade interpretativa, à construção de outros 
sentidos, por que insistimos em buscar na autoria o testemunho da 
verdade prévia à própria leitura? É produtivo achar que o sentido é 
único, absoluto, que “está lá no texto” e por isso só o autor poderia 
nos assegurar sua autenticidade? Quais as implicações dessa prática? 

Retomo Barthes, quando adverte que “a explicação da obra é 
sempre buscada do lado de quem a produziu, como se, através da a-
legoria mais ou menos transparente da ficção, fosse sempre afinal a 
voz de uma só e mesma pessoa: o autor, a revelar sua ‘confidência’” 
(Barthes, 2004, p. 58). 

Ao insistir na validação da leitura pelo testemunho autoral é 
por estarem, os leitores, referendando ao autor um poder histórica e 
socialmente atribuído, um valor de culto, um poder quase religioso 
de criador, a aura – na expressão de Walter Benjamin (1993). Com 
esta perspectiva, só resta ler como reconhecimento e não como pro-
dução de sentidos. Assim estar-se-á lidando com o autor divino/pai 
provedor e sua contraface leitor-rebanho, o que contribui para a vi-
são negativa do leitor/filho/aluno que se desgarra. E esta prática “pe-
dagógica” não inclui apenas os possíveis alunos, como também a 
nós, professores. Por que a insistência em rotular como “perda” e 
não como “busca de autonomia” o procedimento daquele que se des-
garra do rebanho? 

Por outro lado, a leitura, se entendida como lugar da liberdade 
total de produção de sentidos – “cada um interpreta do seu jeito” -, 
recai no equívoco do outro extremo. Embora não seja partidária do 
termo “decifração” – porquanto pressupõe um texto cifrado e de sig-
nificação preestabelecida a ser desvendada -, concordo com Pierre 
Bourdieu (1996, p.14) quando adverte que a complexidade do ato de 
ler não deve conduzir ao engodo de uma generalização tal que se 
descole totalmente do ato de “decifração letrada” suposto nela. 

 

O (RE)NASCIMENTO DO LEITOR 

(...) o seu vício: a explicação da obra é sempre bus-
cada do lado de quem a produziu, como se, através 
da alegoria mais ou menos transparente da ficção, 
fosse sempre afinal a voz de uma só e mesma pesso-
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a, o autor, a revelar a sua “confidência. (Barthes, 
2004, p. 58) 

Neste ponto da exposição, insisto em voltar o foco para quem 
lê – seja aluno, seja professor. Vale a pena lembrar que, em contra-
partida à hegemonia do autor, na história da literatura, a figura do 
leitor cresce a partir do Romantismo e ganha realce na chamada Mo-
dernidade, conforme registrado aqui na última citação de Barthes. 

O leitor, saudado ao longo da literatura universal por tantos 
epítetos fraternais e irônicos, dentre outros – “caro” (Cervantes, Ma-
chado), “Hypocrite e frère” (Baudelaire), “Insensé” (Victor Hugo) –, 
esse alguém cuja produção consiste em falar das obras dos outros 
(Bourdieu, 1996, p. 232), deixa de ser um mero receptor passivo e 
amplia a sua esfera de atuação no próprio ato de ler. A partir do séc. 
19 e 20, estratégias de leituras se desdobram: dialogismo e intertex-
tualidade, negação, silêncio, implicitude, pressuposição. Ante a po-
lissemia do texto literário, o leitor tanto se compraz em produzir sen-
tidos, quanto se desconcerta ante o desafio de não conseguir produzir 
sentido algum. 

Assim, uma figura menos rígida e ao mesmo tempo mais ati-
va de leitor vai-se constituindo. Ao encontrar incertezas e na pre-
mência de lidar com significantes dispersos em cadeia, a aceitação 
de uma verdade prévia, enfim, o caráter quase religioso e a passivi-
dade no ato de interpretação se tornam, a partir de então, sério impe-
dimento ao processo de ler. Por isso a insistência na leitura como 
desconfiança e a defesa da interação dos pólos envolvidos no ato de 
ler: autor/leitor/texto. Sem pretender “dominar” previamente um sen-
tido, o olhar desconfiado é muito útil para compreender o lugar mais 
produtivo para o leitor no exercício da leitura. 

 

LEITURA DE LITERATURA – UM RISCO NA CONTRAMÃO 

Ressalto que a leitura de literatura, mais ainda a leitura de po-
esia, constitui(-se) um terreno pantanoso, fluido, polissêmico. Para 
mapear esse terreno, enfim, para lê-lo, é preciso que haja interação 
das partes envolvidas no jogo discursivo. A leitura de literatura, co-
mo lugar do diálogo com a alteridade, está na contramão dos condi-
cionamentos forjados pelo senso comum. A velha educação – ainda 
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tão presente – trabalha com o culto ao testemunho de realidade: pro-
paga confiar plenamente no que se lê e a ver o autor como aquele 
pai/mestre que garante a verdade do filho/texto/aluno. Já foi dito an-
teriormente o quando a atitude recai numa rede de equívocos. 

Sobre esta questão autor/pai, Umberto Eco afirma que “um 
romance é uma máquina de produzir interpretações”. E, logo adiante, 
“todo autor deveria morrer depois de escrever. Para não perturbar o 
caminho do texto” (Eco, 1985, p. 12). O romancista e semiólogo dá 
respaldo à presente abordagem sobre leitura, quando defende a ne-
cessidade de uma leitura “desamparada” do autor/pai, aberta à pro-
dução de sentidos pelo leitor, na dinâmica da interação. 

Para concluir sobre a questão filosófica antes apresentada 
como “A Morte do Autor” e agora vista como necessário “parricí-
dio” (Santiago, 1977), retomo, com Barthes e também Jacques Der-
rida, a afirmação de que urge abalar a epistémè ocidental em seus pa-
radigmas pai, deus, rei, sol, capital, autor, para que o filho-texto te-
nha liberdade de “disseminar-se e inseminar-se, longe do olhar pa-
terno e de sua voz” (Derrida, 1971). Assim a escritura se liberta, o 
que ela (nós) só poderá fazer escrevendo. 

O Autor, quando se crê nele, é sempre concebido como o pas-
sado de seu livro [...] considera-se que o Autor nutre o livro, quer di-
zer que existe antes dele, pensa, sofre, vive por ele; está para a sua 
obra na mesma relação de antecedência que um pai para com um fi-
lho. Pelo contrário, o escritor moderno nasce ao mesmo tempo em 
que seu texto; não é, de forma alguma, dotado de um ser que prece-
desse ou excedesse a sua escritura, não é em nada o sujeito de que o 
seu livro fosse o predicado (Barthes, 2004, p. 60-1). 

 

A ERRÂNCIA DO LEITOR 

Seguindo a trilha barthesiana, pode-se responder a mais al-
gumas das questões propostas ao longo deste capítulo: que, afastado 
o Autor, a pretensão de “decifrar” um texto torna-se inútil, de encon-
trar o autor “sob” a obra também se faz uma atitude estéril. Encon-
tramos, aí sim, a escritura múltipla que se oferece não para ser deci-
frada, mas deslindada, desfiada em todos os seus estágios. Ela está 
presente para ser percorrida, revisitada, mas não penetrada, pois não 
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há um fundo invisível, oculto, algo “por trás”, ao que se resgata a 
“errância” do leitor no percurso interpretativo. Errar, não enquanto 
oposição a acertar, mas como caminhar sem direção preestabelecida, 
estar aberto às muitas possibilidades. 

A literatura (escritura), portanto, ao se recusar a imprimir ao 
texto um segredo, algo escondido, ao resistir a um sentido único a ser 
descoberto pelo simples fato de já estar lá “libera uma atividade a 
que se poderia chamar contrateológica, propriamente revolucionária” 
(Barthes, 2004, p.63). 

Obviamente a aventura envolve riscos, mas, conforme sinali-
za Benedetto Croce (1928), nada mais salutar do que a incerteza de 
percorrer sem penetrar no terreno movediço em que se constitui a li-
teratura, especialmente a poesia, com seu complexo de imagens e os 
sentimentos que animam este complexo imagético. 

Jorge Koshiyama (1996) nos lembra que ler um poema é co-
locar-se à escuta de um outro ser humano, não apenas de uma voz. 
Conforme entendemos, o outro ser representa o vislumbre da alteri-
dade, aponta para o descentramento do sujeito, o deslocamento de 
seu eu narcísico para que possibilidades outras sejam consideradas. 
Vozes de que não se sabe, que não representam origem. 

A atitude pode se desdobrar, primeiramente, na “desconfian-
ça” que mencionamos anteriormente. Saber que o sentido pode ser 
sempre outro favorece a produção de hipóteses e efeitos de sentido 
pelo leitor, torna-o desamparado, consciente da sua errância – e aqui 
refiro-me, mais uma vez, à rica duplicidade da palavra errar. Ao fa-
zê-lo, o leitor se afasta do domínio do autor, ao mesmo tempo em 
que também sai do seu centro. A partir daí, a leitura já está se desen-
volvendo autonomamente à figura do autor enquanto gerador do sen-
tido verdadeiro, o que se deve estender ao gênero poético. 

Além da abordagem teórica, vale também reforçar como 
questão pedagógica a opção pela errância. Em outras palavras, é pre-
ciso realocar a questão do erro no percurso interpretativo. Um dos 
mais temidos obstáculos na leitura de textos literários é justamente 
errar. Se o estímulo é pela produção de sentidos vários, se ocorre o 
afastamento da suposta verdade do autor, o intérprete se sente de-
samparado e teme o engano. Quem agora lhe dará a garantia se ele 
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está sozinho? O caminho é de construção/desconstrução: será preciso 
dialogar com o texto e suas vozes, em outras palavras, substituir o 
temor pelo erro como oposição a acerto e mediar as suas hipóteses de 
leitura pela “coerência” com o próprio texto. O apoio é fluido, cons-
truído na dinâmica da interação das partes envolvidas no ato de ler. 

Anteriormente exemplifiquei as referências e evocações ao 
leitor presentes em alguns textos literários da modernidade. Agora o 
foco é o olhar deste leitor, para o qual alguns escritores deram espe-
cial atenção. Dentre muitos exemplos em manifestos, poemas e con-
tos, pinçamos três estratégias de leitura resumidas em uma percepção 
subjetiva de escritores-poetas brasileiros: “Ver com os olhos livres” 
(Oswald de Andrade), o estado de “Alumbramento” (Manuel Ban-
deira) e o de “Epifania” (Clarice Lispector). As expressões apontam 
para “um modo de percepção desautomatizada, pelo qual o olhar 
singulariza o objeto e o liberta das camadas convencionais e do uso 
instrumental que dele se fez e faz” (BOSI, 1996, 30). Até quando a 
compreendo, a conclusão de Alfredo Bosi é herdada à bela reflexão 
do formalista russo Vítor Chklovski (1976). 

A desautomatização da percepção do sujeito, possível pela ar-
te poética em um movimento de interação, corresponde ao olhar da 
criança, no período de aquisição da linguagem, momento anterior à 
conceituação, quando as possibilidades significativas são múltiplas e 
ainda não sofreram os efeitos arbitrários da convenção social – o 
signo. 

A questão é como chegaria ao adulto esse olhar da criança, 
uma vez que ele já teria passado pelos condicionamentos do processo 
de significação, ou seja, aprendido e apreendido o valor dos signos. 

Em outras palavras, diferentemente do processo natural da 
criança – na fase antes e durante a aquisição da linguagem – como 
seria possível ao adulto “desconhecer” a relação entre as palavras e 
as coisas, mas depois de tê-las conhecido, enfim, refazer o percurso 
após vê-lo percorrido, resgatar o valor do significante e anteceder-se 
ao processo de significação, já ciente dos conceitos e inúmeros pre-
conceitos que constituem o (nosso) olhar? 

Seria preciso – e urgente – vivenciar o estranhamento diante 
do velho, do banal, de déjà vu. Estranhar é subitamente desconhecer 
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o óbvio, sentir-se estranho no ninho e, insistimos, suportar o choque 
ou desamparo inicial, vê-lo sob outros ângulos. Esse esforço traz 
consigo a possibilidade do novo, do original obtido pela desautoma-
tização da percepção, enfim, ver como se fosse a primeira vez. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No ato de leitura, os meios justificam os fins ou como voar fora da asa 

Visando, portanto, à maior eficácia do ensino da leitura de li-
teratura, a reflexão aqui empreendida sugere, então, uma série de re-
funcionalizações dos aspectos e elementos envolvidos no processo 
interpretativo. 

Tais revisões se tornam possíveis a partir do momento em que 
o pesquisador/analista/professor altera o ponto de observação e, ao 
invés de responsabilizar apenas o aluno pelas limitações da leitura ou 
sucumbir diante dos obstáculos econômico-sociais, decide tanto em-
preender um questionamento teórico acerca do próprio ato de ler, 
quanto orientar-se para sistematizar a sua prática cotidiana no con-
texto social em que está inserido. 

Das revisões propostas: 

(1) premência de um conceito de leitura de literatura e de po-
esia no sentido lato – ler é interpretar(-se); 

(2) descentramento da figura do autor e do professor como 
garantia da verdade do texto; 

(3) desconfiança acerca dessa verdade textual; 

(4) consideração da inapreensibilidade da “verdadeira” inten-
ção autoral, conseqüentemente, 

(5) verificação da impossibilidade de “decifração” do texto, já 
que a atitude pressupõe um sentido prévio, verdadeiro e oculto; 

(6) promoção da figura do leitor como presença ativa e atuan-
te no processo de leitura frente à escritura, compreendendo que a in-
teração não é entre leitor e texto (objeto), mas virtualmente entre 
homens (sujeitos sociais); e 
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(7) relevância da questão do erro enquanto errância necessária 
no percurso interpretativo, o que aponta para a valorização do pro-
cesso sobre o resultado. 

Estas revisões em cadeia, primeiras num movimento constan-
te que se refaz e auto-regula, prática que se dobra sobre si mesma, 
este modus interpretandi poderá contribuir para, fora dos paradigmas 
tradicionais, que se encontre o branco-e-preto em que vem se perder 
toda identidade – esse composto chamado escritura. 

Assim, iluminando um percurso que vai se constituindo na 
proporção da caminhada são valorizados os passos – tortos, vacilan-
tes, seguros, do leitor. E assim, fazendo leituras e leituras de leituras 
de literatura, é possível a quem lê renascer para além das velhas ex-
pectativas, dentro e fora das trilhas previsíveis, arriscar-se nas rotas e 
desvios, produzir sentidos para além das possibilidades usuais; ou, 
como nos ensina o poeta Manoel de Barros, poesia é voar fora da asa. 
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4. TEXTO E LEITOR NA FICÇÃO BRASILEIRA: 
Perspectivas E Impasses 

Maria Isaura Rodrigues Pinto 

 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

No célebre livro Memórias póstumas de Brás Cubas (1881), 
de Machado de Assis, o narrador, protagonista e pseudo-autor, ins-
taura, sob performances múltiplas, uma refinada técnica compositiva 
em que encena um irônico questionamento sobre o sentido de suas 
representações e a natureza do fazer literário, fornecendo com tal 
empreendimento valiosas indicações para que se possam pensar 
questões relacionadas às mudanças por que passam, já no final do 
século XIX, as categorias de texto e leitor. 

Observe-se, nesse sentido, a passagem a seguir, em que o nar-
rador, fazendo uso de um expediente genuinamente moderno, dirige-
se ao leitor e, sem reservas, critica-lhe a postura equivocada e ana-
crônica de adotar – em face de um texto avesso à tradicional noção 
de seqüencialidade, de encaminhamento linear do enredo – uma or-
dem de leitura que busca, exatamente, o que essa narrativa desapro-
va: a estabilidade enunciativa e a lógica discursiva: 

[...] o maior defeito deste livro és tu, leitor. Tu tens pressa de enve-
lhecer, e o livro anda devagar; tu amas a narração direta e nutrida, o esti-
lo regular e fluente, e este livro e o meu estilo são como ébrios, guinam à 
direita e à esquerda, andam e param, resmungam, urram, gargalham, a-
meaçam o céu, escorregam e caem (Assis, 1990, p. 85). 

Nesse segmento de prosa, a fala do narrador machadiano, re-
vestida de função auto-referencial, põe em pauta princípios estéticos 
e valores correspondentes à consciência moderna em fase de consti-
tuição. O fazer literário, na busca de parâmetros adequados aos no-
vos tempos ditos modernos – os que se definem, no final do século 
XIX e no início do século XX, com o surgimento de novas lingua-
gens decorrentes do avanço tecnológico – abole as características de 
causalidade e referencialidade e exibe os processos de elaboração da 
obra, alçando-os à condição de objeto de seu enfoque. Com a adoção 
desses métodos antiilusionistas, a arte moderna se empenha na disso-
lução do aspecto referencial da ficção porque considera o processo 
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escritural um produto de linguagem e não uma prática reprodutora do 
real, o que significa fixar o princípio de autonomia da arte literária. 

Perdendo terreno nas décadas finais do século XIX, a estética 
tradicional defronta-se com um horizonte histórico, em que o pro-
gresso tecnológico, as novas teorias da comunicação e técnicas de 
reprodução, na função de vetores da mudança do novo contexto só-
cio-cultural com o qual a arte se solidariza, esgarçam a concepção de 
representação realista, cujas premissas se vinculam à exclusividade 
de uma voz ou consciência narrativa plena e superior, análoga a de 
um Deus, que responde por um sistema lógico-discursivo acabado e 
unificado. 

Ao burlar os tradicionais recursos da ficção, a escritura ma-
chadiana se volta para o cultivo de uma técnica narrativa altamente 
imbuída de experimentalismo, criatividade e crítica, não só nos ro-
mances, mas também nos contos. O manejo de mecanismos de viola-
ção da narrativa convencional, tão marcante em Machado, se tornará 
bastante presente e expressivo na produção literária subseqüente. 

Com Machado, o perfil de uma nova produção literária, con-
trária ao modelo estético vigente, vai se tornando, no limiar do sécu-
lo XX, mais nítido. Machado é um marco dessa reviravolta. Sua es-
critura atesta a crise do sistema de representação monológico. Sonia 
Brayner, em seus estudos sobre as metamorfoses machadianas, afir-
ma: 

A ficção deixa de ser algo objetivo, completo e acabado para se tor-
nar matéria viva, inscrita na própria temporalidade do autor e do leitor 
[...] Assimilando e transformando em seus romances e contos toda uma 
cultura anterior literária, Machado de Assis articula uma nova estratégia 
formal que opera sobre um sistema de deslocação de significantes, ge-
rando a intertextualidade e a relação dialógica dos discursos (1979, p. 
53). 

Tendo em vista essa ampla e significativa transformação ope-
rada na sociedade e na forma de conceber a escritura, o presente tra-
balho pretende observar a instauração no romance machadiano de 
dimensões polifônicas que, reassumidas e revistas na continuidade 
do século XX até a data atual, desestabilizaram, com o abandono do 
padrão tradicional de recepção, o contexto das práticas de leitura lite-
rária vigentes, o qual, de lá para cá, ganhou novos contornos e pas-
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sou a requerer, por isso mesmo, uma outra postura teórico-
metodológica que desse conta do entendimento do texto. 

O suporte teórico que fundamenta esta reflexão se origina, en-
tre outros, do conceito de “polifonia”, sustentado por Mikhail Bakh-
tin (1997) e também das noções de “texto de prazer” e “texto de frui-
ção”, propostos por Roland Barthes (1999). No entanto, para além 
dos fundamentos próprios da crítica literária, devido mesmo à natu-
reza da investigação, a pesquisa integra outros aportes teóricos de di-
ferentes áreas do conhecimento. 

 

DO ILUSIONISMO 
À CONSTRUÇÃO DIALÓGICA DOS SENTIDOS: 

PERCURSOS E PERCALÇOS 

Maria Elizabeth Chaves de Mello, citando pressupostos teóri-
cos de Luiz Costa Lima, diz que o fascínio da literatura tradicional 
pelo ilusionismo constitui um dos aspectos do que o crítico chama de 
“veto ao ficcional”. Explicado com base no ponto de vista histórico, 
“[...] o veto consiste em, na medida em que a História vai ganhando 
importância a partir do século XVIII, tentar aproximar cada vez mais 
a arte do romance da aparência de realidade histórica” (apud, 1987, 
p. 21). De acordo com esse sistema (que encontra respaldo na teoria 
clássica da verossimilhança, oriunda do Renascimento), a literatura 
deveria propiciar uma “ilusão do real”, valendo-se, para alcançar seu 
objetivo, de um discurso sério e verdadeiro que lhe conferisse um ca-
ráter de autenticidade irrefutável. Nessa perspectiva, comenta Robert 
Stam: “O ilusionismo tem a pretensão de não ser arte. Representa 
seus personagens como pessoas reais, suas seqüências e imagens 
como tempo real e suas representações como fatos substanciados” 
(1981, p. 29). 

Pode-se falar, nesse caso, de representação realista, entenden-
do como tal a modalidade estética que procura realçar a aparência de 
verdade e provocar a impressão de coerência espaço-temporal. No 
Brasil, esse tipo de ficção diz respeito, grosso modo, aos pressupos-
tos que balizam os romances românticos e realistas do século XIX, 
elaborados na trilha de modelos importados. Em ambas as situações, 
a narrativa, imbuída da crença na transparência da linguagem, tem 
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como meta tornar-se um decalque artisticamente produzido da reali-
dade empírica, seja ela de ordem exterior (a dos acontecimentos) ou 
interior (a dos sentimentos e emoções) (Mello, 1987, p. 53). 

Em artigo dedicado ao estudo do romance moderno, Anatol 
Rosenfeld, ao tratar da ficção tradicional, vigente no século XIX, as-
sim descreve a técnica de composição por ela adotada: 

No romance do século passado a perspectiva, a plasticidade das per-
sonagens e a ilusão de realidade foram criadas por uma espécie de tru-
que: o romancista, onisciente, adotando por assim dizer uma visão este-
reoscópica ou tridimensional, enfocava as suas personagens logo de den-
tro, logo de fora, conhecia-lhes o futuro e o passado empíricos, biográfi-
cos, situava-as num ambiente de cujo plano de fundo se destacavam com 
nitidez, realçava-lhes a verossimilhança (aparência de verdade) condu-
zindo-as ao longo de um enredo cronológico (retrocessos no tempo eram 
marcados como tais), de encadeamento causal (1973, p. 91-92). 

No âmbito dessa convenção ilusionista, caracterizada pela 
expressividade plena do sujeito autoral, visto como instância funda-
dora do sentido, o leitor se reduz à categoria que assume a atitude 
prazerosa de esperar pelo deleite de uma trama linear e coesa, em 
que não faltam operadores de leitura bem urdidos para orientá-lo na 
busca de um sentido intrínseco, presente de forma acabada na escri-
tura. O texto apresenta-se, nesse caso, como relato consumado, com 
sintaxe lógico-discursiva atrelada ao predicado da ação, à norma, ao 
bom senso. Eis o “texto de prazer”, de que fala Roland Barthes: “[...] 
aquele que contenta, enche, dá euforia; aquele que vem da cultura, 
não rompe com ela, está ligado a uma prática confortável de leitura” 
(1999, p. 21-22). 

Convém ressaltar que os textos mais lineares, fechados e obe-
dientes ao princípio da causalidade costumam restringir o trânsito 
que os sentidos podem tomar, pois sobrecarregam o universo roma-
nesco com explicações e detalhes descritivos. Limitando a interfe-
rência produtiva do leitor, enquadram-se no que Eni Orlandi, no livro 
A linguagem e seu funcionamento: as formas do discurso, denomina 
de discurso autoritário. Segundo a pesquisadora, as formações dis-
cursivas podem ser de três tipos: autoritária, polêmica e lúdica (1996, 
p. 29). A posição de favorecimento de um dos tipos não elimina, ne-
cessariamente, a existência simultânea dos demais, porém haverá, 
com efeito, a sobreposição de um deles. Referindo-se à proposta teó-
rica de Orlandi, Adilson Citelli tece as seguintes considerações: 
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Enquanto o discurso lúdico e o polêmico tendem a um maior ou me-
nor grau de polissemia, o autoritário fixa-se num jogo parafrásico, ou se-
ja, repete uma fala já sacramentada pela instituição: o mundo do diálogo 
perdeu a guerra para o mundo do monólogo (1988, p. 39). 

Durante o século XIX, o discurso autoritário foi dominante na 
literatura. Isso significa que o fazer literário – valorizando o padrão 
referencial, contrário à natureza lúdica do simbólico – teria rechaça-
do o ficcional para alçar-se à condição de prática monossêmica e 
monológica, cujos artifícios narrativos instauram uma tática de con-
vencimento que tende a definir a realidade de modo unívoco de a-
cordo com certas concepções do autor. Veja-se, a propósito, como a 
escritura de José de Alencar, nos romances de ambientação urbana 
Lucíola (1862), Diva (1864) e Senhora (1875), por exemplo, valen-
do-se de um modo persuasivo, unidirecional, de estruturar o literário, 
expressa, por meio de um discurso emocional, juízos de valor sobre 
o tema da questionável moral da época. Como diz Maria da Concei-
ção Silva: “Este [o narrador alencariano] mantém as rédeas da narra-
tiva na meta ideológica que a respalda e justifica, sob o véu de uma 
linguagem poética e envolvente” (1989, p. 49). 

Ao ler os romances de Aluísio Azevedo, O mulato (1881), 
Casa de pensão (1884), O cortiço (1890) entre outros, o leitor tam-
bém se depara com uma prática romanesca diretiva que, movida, 
neste caso, por outros imperativos, configura uma visão cientificista 
a ser fixada. Citelli, referindo-se a esse caráter persuasivo da lingua-
gem de O cortiço, que vincula a obra às premissas do chamado Natu-
ralismo, assim se pronuncia: “O leitor é colocado, agora, diante de 
um signo fechado, monossêmico, que elimina toda ambigüidade e 
passa a “ensinar” que o instinto, o sangue, as contingências biológi-
cas, determinam a natureza animalizada do homem” (1988, p. 62). 

A leitura de Memórias póstumas de Brás Cubas conduz à 
constatação de que, com Machado, ocorre uma remodelagem do cer-
ne conceitual da arte que se transfere do sujeito autoral para a lin-
guagem, cujos limites cerceadores foram esgarçados com o propósito 
de desbancar o que era aceito como princípio natural e irrevogável 
do fazer literário. Esse esforço para tornar o texto literário aberto a 
novas maneiras de conceber a realidade, a vida cotidiana, a história, 
os livros, os leitores e a própria arte vai se consolidando no cenário 
da literatura nacional. 
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Nessa nova ficção isenta de regras condutivas, está em jogo, 
além da transgressão do “veto ao ficcional”, o desalojar o leitor da 
qualidade de mero consumidor da mensagem para torná-lo co-
produtor do texto. É através do chamado narratário (“elemento da si-
tuação narrativa”, a quem o narrador se dirige Genette, 1972, p. 265), 
que Brás Cubas, porta-voz de Machado, desafia, vigorosamente, o 
leitor, ironiza seus procedimentos defasados, chamando sua atenção 
para a nova prática de leitura que seu relato titubeante, como os pas-
sos trôpegos dos ébrios, requer. Tem-se a seguir uma outra passagem 
em que esse processo está bem ilustrado: “[...] não esteja aí a torcer-
me o nariz, só porque ainda não chegamos à parte narrativa destas 
memórias. Lá iremos. Creio que prefere a anedota à reflexão, como 
outros leitores, seus confrades” (Assis, 1990, p. 16). 

Fica, pois, evidente que não se trata de uma narrativa confor-
tável, de fácil consumo, que, à maneira do “texto de prazer”, ressalta 
o que se diz e não o como se diz. Em lugar da busca de uma unidade 
redutora, própria do texto autoritário, cultiva-se uma ambigüidade 
que, soando como troça, exige do leitor interação: “Era fixa a minha 
idéia, fixa como... Não me ocorre nada eu seja assaz fixo nesse mun-
do: talvez a lua, talvez as pirâmides do Egito, talvez a dieta germâni-
ca. Veja o leitor a comparação que melhor lhe enquadrar” (Assis, 
1990, p. 16). 

Possibilitando o descentramento lúdico dos sentidos, esse tipo 
de prática romanesca inviabiliza conclusões definitivas e coloca o 
leitor em situação de instabilidade, de insegurança diante de uma es-
critura que prima pela incompletude e pela dúvida. Nos termos de 
Roland Barthes, o discurso literário se define, nesse caso, como 

Texto de fruição: aquele que põe em estado de perda, aquele que 
desconforta (até um certo enfado), faz vacilar as bases históricas, cultu-
rais, psicológicas, do leitor, a consistência de seus gostos, de seus valores 
e de suas lembranças, faz entrar em crise sua relação com a linguagem 
(1999, p. 22). 

Salta à vista nessa mudança, que o romance Memórias pós-
tumas de Brás Cubas agiliza, a adoção de uma estética dialógica que 
instaura uma transformação profunda na relação texto/leitor a ser a-
densada doravante na arte literária nacional, o que, naturalmente, não 
pressupõe a ausência de predecessores nessa linha de atuação. 
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O conceito de dialogismo ocupa a centralidade nos pressupos-
tos teóricos de Mikhail Bakhtin. É, no entanto, em Problemas da po-
ética de Dostoiévski (1997), que tal noção é sistematicamente con-
templada pelo autor. Compondo um quadro teórico que articula o 
lingüístico com o sócio-histórico, o estudioso, ao observar o modo de 
realização do texto literário, distingue duas categorias: a do dialógico 
e a do monológico. Diferentemente do texto monológico com seus 
mecanismos de dominação pela palavra, próprios de formações dis-
cursivas autocentradas, autoritárias, nas quais se anuncia uma voz 
que, abafando as demais, se quer oficial e plena; há, em contraparti-
da, um discurso em que impera o encontro de vozes diferenciadas, 
cujo diálogo ambivalente, engendra a mútua relativização das falas. 
Segundo Bakhtin, esta é a marca do romance polifônico, do qual 
Dostoiévski é legítimo representante. 

O filósofo russo afasta-se, por um lado, dos modelos referen-
ciais de enfoque do literário, em voga no século XIX, e ultrapassa, 
por outro, as abordagens imanentes, atidas unicamente aos aspectos 
lingüístico-textuais, que entram em vigência no século XX. Em suas 
reflexões sobre o experiência estética, tal como o fizeram, mais tar-
de, os teóricos da recepção (de Hans Robert Jauss a Wolfgang Iser), 
Bakthin concede importância aos pólos de produção e recepção, pos-
tulando para o leitor uma existência real e uma atuação efetiva no 
processo de leitura e construção de sentidos, com a diferença de que, 
nas teorias de Bakhtin, o leitor é considerado numa perspectiva só-
cio-histórica mais definida (Stam, 1992, p. 13). Em Teoria do efeito 
estético, Maria Antonieta Jordão de Oliveira Borba faz o seguinte 
comentário sobre a virada do olhar teórico que se realiza no século 
XX: 

Durante muito tempo, a arte clássica foi entendida como represen-
tante das totalidades de uma época, o que concedia à interpretação a tare-
fa de resgatar, na literatura, a semântica que guardava as verdades uni-
versais. No entanto, o surgimento da arte da modernidade suscitou o e-
xame desse assentamento predominante até o século XIX (2003, p. 60) 

Situada no limite de uma herança crítica e estética de base re-
ferencial, a escritura machadiana, ao se colocar a contrapelo do sis-
tema de representação monológico, enfatiza as condutas polifônicas 
do dialogismo (ou intertextualidade – como assinala, Julia Kristeva, 
em seu prefácio a A poética de Dostoiévski, de tradução francesa). A 
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partir de então, por meio de táticas de descontinuidade, improvisos e 
jogos de metalinguagem ficcionalizada que desfazem o ilusionismo, 
a prática literária tem se empenhado em minar e inverter a já fragili-
zada rigidez das normas instituídas pela antiga estética com o propó-
sito de fixar uma outra forma de tratar o texto. 

No Modernismo, sob o impulso da demolição, a busca de rup-
tura com valores literários tradicionais gerou textos de sintaxe dis-
juntiva que causaram grande impacto. Um exemplo bastante signifi-
cativo no âmbito da poesia, é o famoso metapoema “Poética”, de 
Manuel Bandeira , em que o eu-lírico se rebela contra a tradição vi-
gente, preconizando a desierarquização e a desobediência a práticas 
que restringem a linguagem poética: “Estou farto do lirismo comedi-
do / Do lirismo bem comportado / Do lirismo funcionário público 
com livro de ponto expediente protocolo e manifestações de apreço 
ao sr. diretor” (1976, p. 98). 

Interessante observar que também aqui, comungando de idên-
ticos ideais de subversão propostos por Machado, em Memórias pós-
tumas de Brás Cubas, a imagem do embriagado (“Quero o lirismo 
dos bêbados”) serve de referência metafórica para um fazer poético 
de caracterização dialógica que se quer irreverente, ambivalente e 
transgressor e que se incumbe de voltar o olhar do leitor para a auto-
referencialidade, investindo em um deslocamento de foco, contrário 
a processos ilusionistas responsáveis por efeitos catárticos. 

Pode-se igualmente perceber a força da contundência obtida, 
em dois outros textos da prosa modernista, particularmente impor-
tantes na derrocada da tradição: Memórias sentimentais de João Mi-
ramar (1924), de Oswald de Andrade, e Macunaíma (1928), de Má-
rio de Andrade. O processo experimental engendrado por essas obras 
na fuga aos padrões passadistas da velha retórica é subsidiado por 
uma perturbadora técnica cinematográfica de revezamento de planos 
e cortes. Esses expedientes que lhes formam o arcabouço lúdico e 
explodem com o esquema do ilusionismo dão a ver, nos meandros do 
jogo múltiplo de referências mobilizadas, um questionamento sobre 
a natureza da arte e sobre a relatividade que envolve a percepção do 
real. 

No cenário moderno, ainda em expansão, das cidades moder-
nizadas, das fábricas em crescimento, das multidões, da velocidade, 
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da nova cultura industrial de massa, o que o sentido geral das pro-
postas revolucionárias dos modernistas frisava eram as linhas confi-
guradoras de uma nova forma de ler: ativa e com potencial crítico, 
que levasse o leitor a acionar a sua imaginação e a produzir sentidos. 

Rompendo com códigos, convenções e gêneros estratificados, 
através de procedimentos desestabilizadores do padrão convencional 
de leitura, como o corte e a montagem, o choque estético e a desau-
tomatização, a moderna ficção brasileira – com suas várias obras na 
esteira da auto-referencialidade dialógica – buscava se desvencilhar 
de uma tradição estética tida como superada, pois como assinala 
Brayner: 

O ceticismo diante das perspectivas históricas com seu cortejo de 
cronologias e desdobramentos factuais empurrou os autores para uma 
percepção labiríntica da realidade. As formulações epistemológicas e 
morais tornaram-se suspeitas, pouco válidas e cada vez menos satisfató-
rias para dar conta das sensações de desamparo e de irracionalismo 
(1986, p. 3). 

Mas as técnicas modernistas de desalienação e distanciamento 
crítico, bastante ousadas, acabam dotando, em vários casos, a narra-
tiva de uma feição labiríntica que faz com que o leitor se sinta des-
protegido, pois vai, afinal de contas, de encontro à sua concepção 
habitual de mundo e de leitura, o que, em geral, conduz à recusa da 
obra. Sobre o assunto, vejam-se, a seguir, reflexões de Anatol Rosel-
feld para quem: 

A dificuldade que boa parte do público encontra em adaptar-se a es-
se tipo de pintura ou romance decorre da circunstância de a arte moderna 
negar o compromisso com este mundo empírico das “aparências”, isto é, 
com o mundo temporal e espacial posto como real e absoluto pelo rea-
lismo tradicional e senso comum (1973, p. 81). 

Assim, embora a produção modernista tenha se empenhado 
em instigar a participação efetiva do leitor; em face do experimenta-
lismo demolidor que constrói, o que, em certa medida, prevaleceu foi 
um hiato significativo entre arte e público. 

Em perspectiva, predominantemente, oposta, os produtos cul-
turais dos meios de comunicação de massa, com sua aberta preferên-
cia por recursos conservadores extraídos de narrativas tradicionais, 
tendem a dispor as seqüências narrativas de forma lógica e fechada. 
Prendendo, dessa forma, a atenção do leitor ao plano do enredo, es-
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sas manifestações alimentam o prazer leve, o entretenimento, numa 
escala e num alcance de sedução crescentes. 

Hoje, no contexto de uma nova paisagem tecno-cultural, mo-
mento de fascínio pelos simulacros visuais, em que já se encontram 
ultrapassados os gestos iconoclastas de ruptura e soa como inócua a 
querela modernista entre novidade e repetição, observa-se, de manei-
ra geral, nas produções artísticas, uma vocação explícita para a recor-
rência ao âmbito das linguagens técnicas. O apelo plural do texto, 
preconizado pela estética modernista, teria passado a constituir um 
pluralismo auto-reflexivo de natureza, cada vez mais, sincrética e de-
sierarquizante. 

Com o propósito de alcançar uma reaproximação com o pú-
blico, muitos escritores contemporâneos constroem o corpo polifôni-
co de suas obras com elementos pinçados de um repertório discursi-
vo de referências midiáticas, colocando, dessa maneira, seus textos 
em contato com aspectos mais familiares. Vale mencionar que o pro-
cesso de incorporação e valorização de mecanismos da cultura indus-
trial pela literatura recente, embora, de certa forma, trilhe um cami-
nho paralelo ao do senso comum e ao do texto de prazer, não se re-
duz a uma mera apropriação acrítica de convenções, já que se afasta 
desse mesmo sistema, quando libera novas possibilidades de senti-
dos, não se subordinando assim às normas de estandardização, em-
bora se deixe permear por seus expedientes. 

A literatura contemporânea, a produzida, aproximadamente, a 
partir das décadas de 60/70 – momento cultural em que a arte passa 
por uma revisão no contexto das sociedades informatizadas – vem 
recebendo várias designações, de acordo com a opção teórica dos es-
tudiosos que a tomam como objeto de análise. Ocupando-se da ques-
tão, em A provocação pós-moderna: razão histórica e política da te-
oria hoje, Ítalo Moriconi frisa: “[...] as problemáticas abarcadas pelo 
prefixo pós não podem ser confundidas com anti. Não se trata de um 
anti-modernismo, anti-vanguarda, anti-estruturalismo etc.: trata-se de 
posteridade em relação a experiências radicais” (1994, p. 25). 

Em termos gerais, a arte pós-moderna, dando, em certa medi-
da, continuidade à linha comum que a relaciona à estética modernis-
ta, também adota mecanismos dialógicos descentralizadores da voz 
narrativa única. Trata-se de um discurso visivelmente alimentado por 
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um amplo conjunto de vozes culturais que entram em um processo 
de interação. Configura-se, nesse caso, uma espécie de entrelaça-
mento discursivo no qual se misturam os mais variados estilos, gêne-
ros e convenções, mesmo os mais tradicionalmente incompatíveis, 
numa babélica anulação da unidade estética. 

Assim, a visão intertextual que emoldura a produção literária 
atual, diferentemente da forma de compor do Modernismo, já não 
corresponde à da paródia, mas à do pastiche, “[...] visto que não tem 
a obsessão de questionamento e ruptura”, construindo-se antes como 
um “processo de colagem sem culpa” (Paulino et al.,1997, p. 63). Is-
so posto, convém reconhecer que o modo utilizado por essas escritu-
ras para manter relacionamentos intertextuais que se inscrevem no 
âmbito da simulação pode reiterar, em certos casos, o distanciamento 
entre obra e público pelo imbricamento vertiginoso dos recortes dis-
cursivos apropriados, que intensifica o apelo à co-participação. 

Três romances contemporâneos de ambientação urbana: As 
horas nuas (1987), de Lygia Fagundes Telles, Um táxi para Viena 
d’Áustria (1991), de Antônio Torres, e Um crime delicado (1997) , 
de Sérgio Sant’Anna, podem exemplificar muito bem esse atual pa-
norama da ficção brasileira. 

Os textos aludidos problematizam de modo peculiar – pela 
via da embriaguez e do delírio – a memória como condição de acesso 
à identidade verdadeira, enfatizando, ao contrário disso, a impossibi-
lidade de alcance da recordação autêntica, a fragmentação do sujeito 
e a perda da identidade estável. Nessa amostra significativa da pro-
dução pós-moderna, chama a atenção o fato de aí reaparecer, à seme-
lhança da escritura machadiana, em Memórias póstumas de Brás 
Cubas, uma concepção de texto descentrado e cambiante, marcado 
pelo signo da embriaguez. 

Embora em nenhuma das três obras figure o título de memó-
rias, nos três romances, de uma forma ou de outra, um discurso me-
moralista de conotação humorística é constantemente requisitado. 
Gilles Lipovetsky, em A era do vazio, estabelecendo distinções entre 
a subjetivação moderna e contemporânea, destaca que “[...] o senso 
de humor, com sua dualidade de sátira e de sensibilidade fina, de ex-
travagância indiossincrática e de sério é próprio da primeira revolu-
ção individualista”, enquanto da segunda, que corresponde ao hedo-
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nismo e à “era do consumo”, é próprio um humor “com ethos demo-
crático”, “sem crença firme”, maleável, que “[...] destrona a ordem 
das proeminências e distâncias hierárquicas em benefício de uma ba-
nalização relax, promovida hoje à categoria de valor cultural” (1983, 
p. 147-149). 

No romance As horas nuas, a presença desse humor desierar-
quizante, impede que qualquer forma de reflexão e recordação se a-
profunde. Os pensamentos se interpõem, uma lembrança se sobrepõe 
a outra, tudo se mistura e confunde. Já o notara Nizia Villaça em Pa-
radoxos do pós-moderno: 

É nas pegadas desta invasão do humor que está a novidade da narra-
tiva de Lygia Fagundes Telles, que consegue eletrificar o sentido. O 
drama e a angústia perante a velhice com sua nudez são temperados de 
vários aspectos pelo humor que cria uma distância entre aquele que olha, 
o narrador, e aquele que o vê olhar, o leitor (1996, p. 136). 

O principal foco narrativo é constituído por uma voz femini-
na, a da atriz decadente Rosa Ambrósio, que grava embriagada a sua 
história, baralhando tempos, espaços e personagens, omitindo e a-
crescentando dados, desfigurando os acontecimentos. 

A ambigüidade se sustenta com a pluralidade de focos narra-
tivos. São dois os narradores de primeira pessoa: Rosa e seu gato 
Rahul, que crê ter sido humano em outras vidas e declara ver fan-
tasmas pela casa. Numa forma vacilante de escritura, Rosa e Rahul 
revezam lembranças nem sempre coincidentes sobre fatos passados e 
acontecimentos recentes. Há também um outro narrador, em terceira 
pessoa, que mostra a mente de duas personagens, a da psicanalista 
Ananta e de seu primo Renato, este passa a freqüentar a narrativa 
depois do desaparecimento misterioso da prima. Funcionando como 
uma espécie de detetive, ele se incumbe de rastrear pistas. O recurso 
da pluralidade de pontos de vista produz um efeito desestabilizador 
do traço intimista, desarticulando o possível caráter autobiográfico 
do romance. 

Num lance de humor surpreendente, quase no final da narra-
tiva, é descartado o texto de memória: Rosa sai de cena sem aviso. O 
romance muda de rumo – assume outro tom, ganha ares de trama de-
tetivesca na voz do narrador de terceira pessoa – apresentando-se, 
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com essa sobreposição de modelos, como simulacro esvaziado do 
processo psicanalítico e do processo existencial. 

Como a escritura de Telles, a de Torres também se pauta na 
encenação de questões ligadas à memória e o faz sob o signo do hu-
mor que baralha valores e crenças. Mas, no caso de Torres, a viagem 
temporal engendrada pela narrativa se realiza em plena rua, dentro 
de um automóvel, e não no interior de uma casa, como ocorre em As 
horas nuas. Em ambos os casos, tem-se uma espécie de refúgio, que, 
funcionando como metáfora, remete às interioridades falseadas. 

Em Um táxi para Viena d`Áustria, o personagem principal 
Watson Rosavelte Campos, um potiguar desempregado, residente no 
Rio de Janeiro, após um pileque, num arrebatamento, comete um 
crime aleatório: mata, durante uma visita, o amigo Cabralzinho que 
reencontrara graças a um entrevista mostrada na televisão. Na fuga, 
ele entra em um carro que está preso num engarrafamento e lá, ao 
ouvir tocar Missa em dó maior, de Mozart, sua mente é tomada por 
um flashback vertiginoso, no qual se cruzam tempos e lugares díspa-
res. O fluxo da consciência, tornado delírio, percorre acelerado a 
memória, o imaginário, inviabilizando a configuração de um quadro 
de crise existencial. 

De maneira inversa ao texto de Telles, o suspense, ingrediente 
também presente na narrativa de Torres, é criado logo no início do 
romance, quando o motorista do táxi em que Watson busca brigo, o 
observa em atitude suspeita, descendo apressadamente as escadas do 
edifício número 3 da Rua Visconde de Pirajá. Com fala próxima a de 
um radialista, o narrador-motorista tece indagações acerca da identi-
dade do homem que segue com o olhar. A passagem faz lembrar fil-
mes de detetive que, apresentando um começo enigmático, levam o 
espectador à elaboração de conjecturas na tentativa de dar sentido à 
cena revestida de mistério. 

Quando Watson se refugia no táxi, ocorre a suspensão do 
modelo detetivesco. Nesse ponto, nota-se uma mudança de ponto de 
vista: a perspectiva externa de 3ª pessoa é substituída pela corrente 
de pensamento de Watson. A partir daí, a narrativa, agora estruturada 
em primeira pessoa, ganha um ritmo frenético com a multiplicação 
crescente de cenas de memória desconectadas que, em estilo prosai-
co, dão a conhecer personagens dessublimados. 
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Em Um crime delicado, a narrativa esquiva e fragmentada, 
atuando também na esteira do humor de feição titubeante, reúne tex-
to de memória, narrativa detetivesca e erótica num discurso hesitante 
que, aberto a várias possibilidades, não elucida o que ocorreu no pas-
sado, deixando o crime sem solução. 

O crítico de teatro Antônio Martins, personagem principal do 
romance, é levado ao banco dos réus, acusado de estupro, crime que 
afirma não ter cometido. No entanto, ao tentar reconstituir seu passa-
do recente, na busca de se inocentar, constrói várias versões desen-
contradas do seu relacionamento com Inês (a mulher que o acusa), 
visto que, como ele mesmo confessa, sua memória encontra-se afe-
tada pela bebida, o que inviabiliza, devido ao processo de enfraque-
cimento do lembrar, o alcance do que foi vivido. O texto constrói 
uma atmosfera complexa de conspiração, marcada pelo esmaecimen-
to da memória, em que os acontecimentos e as identidades estão em 
constante mutação. 

Aqui também, como nos outros romances citados, contrarian-
do o esquema da narrativa policial, a característica do desvendamen-
to perde a relevância, sendo, a par disso, relativizado o esquema 
memorialista clássico, o que instaura jogos de ambigüidade. O que a 
narrativa entrega ao leitor não é a elucidação dos pontos obscuros da 
trama, mas um convite para ingressar num universo inquietante e in-
sólito. Nesse caso, não é o raciocínio lógico, próprio do método de 
investigação, que prende a atenção, tampouco é a revelação de subje-
tividades, entendidas como interioridades singulares, identidades de-
finidas, mas o apreciar os aspectos plurais do texto e o seu jogo de 
indecisão que fraturam a integridade dos modelos requisitados. 

Ressalvadas as particularidades de cada escritura, que não ca-
bem neste momento aprofundar, nessas ficções, logo se percebe, a 
partir dos recursos utilizados, que o texto se compraz em explorar 
inúmeras frentes de produção, dando mostras de uma abertura irres-
trita ao diálogo intertextual. A prática romanesca dedica-se, nesse 
caso, à elaboração de um tipo de hibridismo estético, em que se mis-
turam elementos de um repertório discursivo bastante amplo e gene-
ralizado. 

Nesse trabalho de hibridização está presente de forma residu-
al, uma vasta gama de recursos e componentes que entra na constitu-
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ição do produto cultural urbano. Por essa razão, o leitor poderá iden-
tificar, com certa facilidade, os caminhos percorridos pelas narrativas 
no processo de apropriação parcelar de paradigmas. Contudo, é bom 
frisar que as conexões efetuadas com as técnicas e formas de percep-
ção desenvolvidas pela indústria cultural não pressupõem o descarte 
de um modo de estruturação complexa e questionadora. 

Essas escrituras coincidem no fato de atuarem no circuito da 
comunicação de massa, mas, sem plena adesão às regras por ele ins-
tituídas, traçam linhas de escape no interior desses mesmos discur-
sos. Configura-se, assim, uma margem de indecisão que faz transitar 
entre o aceite e a transgressão, entre o princípio de prazer e o de frui-
ção, nesse caso, no dizer de Barthes: “[...] a alternância é a de dois 
prazeres em estado de sobrelanço” (1999, p. 14). Essa flutuação 
constrói a fenda, faz estalar o domínio fechado das formas padroni-
zadas, propiciando a pluralização do sentido. A apropriação desvian-
te desses expedientes tipificados implica uma intervenção na atitude 
de deleite do leitor, que poderá alcançar, em sua interação com o tex-
to, uma forma de prazer diferente do entretenimento convencional a 
que se destinam os produtos da mídia, alicerçados em recursos ilusi-
onistas de identificação. 

 

À GUISA DE CONCLUSÃO 

Para concluir essa reflexão, cabe uma pergunta sumária: co-
mo ensinar, na escola e, mais precisamente, na universidade, para 
leitores que ainda não assimilaram o processo de ler como ato produ-
tivo e questionador a leitura de textos que, como os aludidos, são do-
tados de maior complexidade estética e exigência crítica? 

Trata-se, sem dúvida, de uma tarefa difícil sobre a qual há 
uma discussão muito vasta. Nesta pesquisa, não se tem a pretensão 
de aprofundar a referida discussão, ainda que se procure enfocar, su-
cintamente, alguns de seus aspectos. Objetiva-se apenas levantar, 
nesta etapa conclusiva da investigação, algumas idéias em torno de 
opções pedagógicas nas quais se aposta. 

Nesse sentido, considera-se que insistir na ampliação dos sen-
tidos dos textos e nas possibilidades de leituras diversificadas, natu-
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ralmente, sem desconsiderar a pessoa empírica do leitor e a sua voz, 
pode ser um primeiro passo no enfrentamento da questão. 

Isso posto, torna-se fundamental tratar a leitura de uma ma-
neira abrangente, reconhecendo que o leitor é, primeiramente, for-
mado a partir do lugar cultural, social ou ideológico, onde, histori-
camente, se localiza. Ou como diz Paulo Freire: “A leitura do mundo 
precede da leitura da palavra” (1999, p. 11). O leitor tem acesso, em 
suas múltiplas e diferenciadas leituras cotidianas, a uma grande vari-
edade de formas de cultura, nem sempre afinadas com composições 
literárias mais complexas como as que foram anteriormente comen-
tadas. 

No planejamento de um programa de leitura, dispensar ou não 
valorizar devidamente essa cultura adquirida no cotidiano seria uma 
das maneiras de não dar atenção à historicidade do leitor. Seria dei-
xar fora do processo o que Eni Orlandi chama de “história de leitura 
do leitor” (2001, p. 43). 

Se é perfeitamente presumível que o imaginário do leitor ur-
bano é formado, entre outros gêneros, por filmes comerciais, dese-
nhos animados, novelas, músicas, histórias em quadrinhos, crônicas 
esportivas, best sellers, é operatório e válido que as práticas de leitu-
ra programadas levem em conta essa leitura de primeiro nível e esta-
beleçam passagens estratégicas por esses universos discursivos, com 
o propósito de que seja efetuada a análise dos mecanismos que aí es-
tão em jogo e de que sejam instaurados contrapontos vivos e produ-
tivos dessas imagens e formas narrativas com produções literárias 
com maior exigência interpretativa. Indo mais além, esse caminho 
implica uma proximidade com teorias literárias e lingüísticas que fa-
voreçam a compreensão das formas de diálogo entre as linguagens. 
Por aí, pode-se, então, observar como diferentes linguagens se rela-
cionam com o texto literário. 

Abre-se, assim, um instigante espaço de discussão, pautado 
em práticas interacionistas de leitura, no interior do qual a reflexão 
sobre as cadeias de continuidade e descontinuidade das séries literá-
rias e extra-literárias, abarcando semelhanças, tensões e diferenças, 
poderá contribuir para que sejam ampliadas e redefinidas as catego-
rias interpretativas de que o leitor já dispõe. 
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1. “EU ACHO IMPOSSÍVEL COLOCAR EM PRÁTICA, 
MAS EU QUERIA”: 

Pensando em uma abordagem de gêneros para o ensino de inglês 

Isabel Cristina Rangel Moraes Bezerra 

 

INTRODUÇÃO 

Alguns métodos e abordagens surgidos ao longo do último 
século para o ensino de língua estrangeira refletiam profunda preo-
cupação com os aspectos sistêmicos – como o Método Gramática e 
Tradução, o Método Audiolingual, o Método Direto, o Total Physi-
cal Response, por exemplo. Esse fato parece ter colaborado para que 
o foco do ensino em tais aspectos passasse a ter prioridade sobre 
quaisquer outros. 

Ao desenvolver uma pesquisa que envolve professores de in-
glês, refletindo sobre sua prática, deparei-me com posicionamento 
semelhante ao acima descrito. Tal questão levou-me a tentar enten-
der por que a prática desses colegas parecia contemplar tanta preo-
cupação com questões sistêmicas, desviando o foco da construção de 
conhecimento conjunto acerca de gêneros textuais e de seu uso social 
concretizado em diferentes tipos de textos.1 Para que o grupo pudes-
se entender as motivações que subjaziam tais práticas, utilizei-me da 
Prática Exploratória2 como caminho de reflexão coletiva para poder 
partilhar com os colegas as respostas a esse questionamento. 

                                                 
1 Abreviações usadas e significado: LM- língua materna; LE língua estrangeira; EIFE- Ensino 
de Inglês para Fins Específicos; PCN-LP- Parâmetros Curriculares Nacionais – Língua Portu-
guesa; PCN-LE – Parâmetros Curriculares Nacionais – Língua Estrangeira; PE – Prática Ex-
ploratória. 
2 Essa forma de ensinar e aprender em que se busca entender a vida em sala de aula e fora 
dela surgiu na década de noventa. Naquela oportunidade, o professor Dick Allwright, juntamen-
te com professores da Cultura Inglesa do Rio de Janeiro, iniciou o estabelecimento de princí-
pios para a reflexão docente e discente que prioriza, dentre outras questões, o partilhar dos in-
sights gerados entre todos, o envolvimento de todos no processo de busca por entendimentos, 
uma atitude exploratória em relação a qualquer questão que surja em sala de aula (seja sobre 
aspectos do conteúdo estudado, seja sobre as relações interpessoais ou sobre qualquer as-
pecto que venha a mobilizar o grupo). Atualmente, venho utilizando-a como forma de pesqui-
sar academicamente, adaptando seus princípios para o trabalho de reflexão pedagógica com 
docentes. 
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O ENSINO DE GÊNEROS TEXTUAIS É POSSÍVEL? 

Na literatura da área, dividem-se os teóricos acerca da seguin-
te questão: ensinam-se gêneros textuais (Bakhtin, 2000) ou eles só 
podem ser aprendidos nas comunidades em que emergem para dar 
conta de atividades e de necessidades comunicativas dos envolvidos 
nessas práticas? Há três correntes que se ocupam dessa questão: a 
Nova Retórica; o Ensino de Inglês para Fins Específicos e a tradição 
australiana, com raízes na lingüística sistêmico-funcional de Halliday. 

Os partidários da Nova Retórica questionam qualquer tentati-
va de se efetuar o ensino de gêneros. Para Barnes e Barnes (1990, p. 
60), por exemplo, o aprendizado do ato de comunicar-se envolve não 
apenas o conteúdo, mas também o contexto da comunicação. Dessa 
forma, aprender a assumir determinados papéis ao escrevermos a ou-
tras pessoas é uma competência social aprendida em e para grupos 
específicos de pessoas, já que depende da experiência do usuário da 
língua no contexto social. Considerando o ensino de línguas estran-
geiras, isso significaria dizer que toda tentativa de ensinar os apren-
dizes a produzirem diferentes tipos de textos estaria fadada ao insu-
cesso uma vez que eles, além de não viverem no país cuja língua es-
tivessem aprendendo, não estariam inseridos nos contextos micro só-
cio-culturais em que os gêneros são produzidos em respostas às a-
ções discursivas recorrentes. 

Hyon (1996) assinala que pesquisadores da Nova Retórica 
duvidam da eficácia do ensino de gêneros em sala de aula para tornar 
os alunos melhores escritores e leitores. Ainda segundo Hyon, estu-
diosos dessa linha, sugerem que, em lugar de um ensino explícito, os 
professores deveriam expor os aprendizes a diversos gêneros acadê-
micos, propondo tarefas e discussões em sala de aula que os levariam 
a respondê-las através de determinados gêneros. Seria uma tentativa 
de criar condições de interação semelhantes àquelas encontradas em 
situações fora da sala de aula a fim de que o gênero textual se consti-
tuísse a partir da prática discursiva. Quanto a essa questão, aponto 
em primeiro lugar que, se eles defendem que o texto emerge de um 
contexto específico, tal proposta apenas promoveria a produção de 
textos para aquele contexto, em resposta àquelas necessidades, não 
podendo ser ‘transplantado’ para outros. Em segundo lugar, questio-
no se os aprendizes seriam capazes de depreender as características 
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retóricas recorrentes sem a intervenção do professor. Pergunto-me, 
ainda, se um ensino totalmente indutivo de gêneros textuais colabo-
raria para que os aprendizes construíssem um conhecimento sobre a 
forma como as informações são organizadas nos textos que circulam 
socialmente, sobre os processos de intertextualidade e hibridismo2 – 
seja em LM ou LE. 

No que diz respeito à tradição de estudos de gêneros no EIFE, 
não se questiona a necessidade daquele ensino. Swales ([1990] 
1993), por exemplo, faz a relação entre análise de gêneros e suas im-
plicações para o ensino de escrita em inglês acadêmico. Dudley-
Evans (1997, p. 150) também com relação ao ensino na área acadê-
mica, aponta que os alunos de graduação “precisam de uma ‘consci-
entização retórica’ dos textos que têm de escrever para seus depar-
tamentos e de uma ‘consciência lingüística’ do espectro de formas 
lingüísticas que podem ser usadas para expressar a retórica básica 
dos trabalhos acadêmicos que escrevem” (aspas no original). Ainda 
neste trabalho, o autor, respondendo a críticas feitas à tendência 
prescritiva característica dessa tradição, posiciona-se em favor de 
uma análise de gêneros com foco em tendências e peculiaridades en-
contradas no que ele denomina de famílias de gêneros. Isso traz im-
plicações para o ensino na medida em que pode haver o afastamento 
de um modelo prescritivo. 

Dudley-Evans (1997, p. 155) chama atenção para os perigos 
do prescritivismo, especialmente se um professor inexperiente ou 
sem maiores perspectivas limitar o ensino de produção textual a “se-
guir o modelo”. Seria preciso sinalizar aos aprendizes o fato de que, 
para se alcançar os objetivos comunicativos, os movimentos retóri-
cos podem variar, bem como as formas lingüísticas. Dudley-Evans 
(1997, p. 156) sugere um trabalho pedagógico com análise de gêne-
ros composto de três estágios: 

[1] estágio de leitura, antecedendo o de escrita – envolvendo 
a conscientização acerca da estrutura genérica dos textos lidos, o que 
poderia ter um efeito positivo na futura tarefa de escrita; 

                                                 
2 Quanto aos construtos intertextualidade e hibridismo refiro-me à proposta de entendimento 
oferecida por Fairclough no arcabouço da Análise do Discurso Crítica (ou Análise Crítica do 
Discurso). Ver Fairclough (2000 e 2001). 
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[2] estágio de planejamento, no qual as contribuições da aná-
lise de gêneros ajudariam os aprendizes a apreender o que se espera 
deles no gênero a ser produzido; 

[3] estágio de produção do rascunho – envolvendo uma cons-
cientização (awareness) das convenções do gênero, o que levaria o 
aprendiz a ordenar e reordenar o seu texto. 

Skulstad (1999, p. 289), fazendo uma revisão das reflexões de 
Dudley-Evans (1997) e de outros autores, focaliza as abordagens ba-
seadas em gêneros cujo objetivo seria desenvolver uma conscientiza-
ção sobre os gêneros que inclui uma “percepção da relação entre lin-
guagem e cultura em geral, bem como das normas e identidades 
mantidas pelos membros da comunidade discursiva em questão”. 
Considerando que a tradição de EIFE sofreu críticas por limitar-se à 
análise de movimentos retóricos, essa preocupação em relacionar a 
produção textual a questões culturais e à comunidade discursiva a-
ponta para um pensar além do texto em si, contextualizando sua pro-
dução. Skulstad cita também a proposta de Johns (1993, apud Skuls-
tad, 1999) de que é preciso ensinar também uma conscientização da 
audiência, construindo-se e propondo-se atividades que levem os a-
prendizes a escrever para audiências reais e não para o professor. 
Dessa forma, os aprendizes desenvolveriam uma “percepção e en-
tendimento das normas e da ideologia da comunidade discursiva que 
‘detém’ o gênero” (Skulstad, 1999, p. 294). 

A tradição australiana considera e implementa o ensino de 
gêneros na educação primária, secundária e de adultos, diferente-
mente da tradição de EIFE, voltada para o curso superior. Esse ensi-
no tem por objetivo colaborar para que os aprendizes dominem di-
versos gêneros de forma “a participar eficientemente no currículo es-
colar e na comunidade mais ampla” (Hyon, 1996, p. 700). Sem esse 
conhecimento, segundo seus proponentes, os alunos não têm sucesso 
na escola, sendo, por isso, alijados da participação nesse e em outros 
contextos sociais. Nessa proposta, os pesquisadores reconhecem a re-
levância implícita ao ato de mostrar-lhes as funções sociais dos tex-
tos e a maneira como estão marcados por seus contextos de produ-
ção. Revela-se uma preocupação em dar acesso aos aprendizes a re-
cursos lingüísticos articulados à produção e à recepção de textos com 
as decorrentes implicações sociais e políticas. No entanto, críticos a 
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essa tradição, como Richardson (1994), afirmam que práticas de le-
tramento dessa ordem não conseguem dar poder (empower) aos alu-
nos que não têm acesso a determinados gêneros. Há que se reconhe-
cer, porém, conforme sinalizado por Hyon (1996), que as duas tradi-
ções mencionadas anteriormente carecem desse aspecto de letramen-
to, de certa forma libertador, com o qual me identifico. 

Assim, no que se refere à educação lingüística, alinho-me a 
Fairclough (1996a), teórico da Análise Crítica do Discurso, que de-
fende uma educação lingüística promotora de uma conscientização 
de como determinadas práticas discursivas marcam relações de po-
der, envolvem a naturalização de ideologias, dão acesso a determi-
nadas comunidades de prática àqueles que as dominarem, etc. Para 
efetivá-la, torna-se imprescindível desenvolver este trabalho pedagó-
gico usando textos que circulam socialmente. Da mesma forma, ali-
nho-me a Meurer ao defender que a formação do profissional voltado 
para o ensino da linguagem deve privilegiar o conhecimento de gê-
neros textuais num processo de desenvolvimento de uma competên-
cia de uso de inúmeros deles, pois “a investigação e o ensino siste-
máticos dos diversos tipos de textos em uso – escritos por quem, pa-
ra que fins, como, em que ambientes, com que grau de transparência 
ou de camuflagem hegemônica e ideológica – são essenciais para a 
formação” desses profissionais (Meurer, 2000, p. 152). 

Considerando as perspectivas apontadas, acredito que seja 
possível e necessário desenvolver uma abordagem para o ensino de 
gêneros voltada para a forma como estes se concretizam em textos, 
articulado-a a um olhar à micro organização discursiva – envolvendo 
escolhas lexicais, estruturas sintáticas e etc. Contudo, não defendo 
uma abordagem prescritiva. Entendo que tal abordagem deva primar 
pela condução de um olhar mais crítico do aprendiz, considerando as 
condições de produção e de recepção do texto, a audiência potencial, 
a configuração do gênero, dentre outros aspectos. Por não ser uma 
linha prescritiva, seria uma proposta que dá lugar à criatividade indi-
vidual, que inclui um entendimento de gênero bakhtiniano – enunci-
ados relativamente estáveis, passíveis de mudança sempre que as a-
ções desenvolvidas e que provocam a sua gênese assim o determina-
rem (Bakhtin, 2000). No entanto, isso não exclui a construção de 
uma percepção de que há contextos em que as restrições impedem o 
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rompimento dos cânones, posto que poderia impedir a participação 
do usuário da língua naquelas comunidades de prática. 

Uma discussão se faz pertinente agora: como a educação lin-
güística no contexto brasileiro tem sido pensada? Na verdade, há 
dois documentos que propõem explicitamente linhas para o ensino 
de língua. O primeiro, os PCN-LP (MEC, 1998) tomam o texto como 
unidade básica de ensino. Os seus proponentes afirmam: 

Os textos organizam-se sempre dentro de certas restrições de nature-
za temática, composicional e estilística, que os caracterizam como per-
tencentes a este ou aquele gênero. Desse modo a noção de gênero, cons-
titutiva do texto, precisa ser tomada como objeto de ensino. 

Nessa perspectiva seria necessário contemplar, nas atividades de en-
sino, a diversidade de textos e gêneros, e não apenas em função de sua 
relevância social, mas também pelo fato de que textos pertencentes a di-
ferentes gêneros são organizados de diferentes formas (PCN-LP, 1998, p. 
23). 

Nesse caso é clara a referência a questões de gênero no ensino 
de LM. Porém, em que pese afastar o foco do ensino de questões 
gramaticais, a proposta parece estar bastante atrelada à organização 
retórica do mesmo. Desse documento, resgato uma perspectiva polí-
tica que se aproxima daquela defendida pela tradição australiana: 

Sem negar a importância dos textos que respondem a exigên-
cias das situações privadas de interlocução, em função dos compro-
missos de assegurar ao aluno o exercício pleno da cidadania, é preci-
so que as situações escolares de ensino de Língua Portuguesa priori-
zem os textos que caracterizem os usos públicos da linguagem. Os 
textos a serem selecionados são aqueles que, por suas características 
e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas de 
pensamento mais elaboradas e abstratas, bem como a fruição estética 
dos usos artísticos da linguagem, ou seja, os mais vitais para a plena 
participação numa sociedade letrada (PCN-LP, 1998, p. 23). 

O segundo documento – PCN-LE (MEC, 1998) – também fo-
caliza o texto como unidade básica de ensino. Por partir de uma 
perspectiva sociointeracional da construção de significados, localiza 
o uso social da língua estrangeira na cultura e na história. Assim, os 
interlocutores, para a negociação de entendimentos em LM ou LE, 
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articulam os conhecimentos: sistêmico, de mundo e de organização 
textual.3

Nas orientações didáticas dos PCN-LE para o trabalho com a 
leitura, por exemplo, são sugeridas três etapas. A primeira delas – 
pré-leitura – seria o momento de ativar o pré-conhecimento de mun-
do dos aprendizes, explorando títulos, subtítulos, figuras, autor, fonte 
etc., bem como de observar elementos reveladores da organização 
textual. Além disso, caberia ao professor “situar o texto, identifican-
do quem é o autor, o leitor virtual, quando e onde foi publicado e 
com que propósito (quais interesses serve)” (PCN-LE, 1998, p. 91-
2). Durante a leitura, o aprendiz seria levado a “projetar seu conhe-
cimento de mundo e a organização textual nos elementos sistêmicos 
do texto”. A pós-leitura teria por foco “atividades destinadas a levar 
os alunos a pensar sobre o texto, emitir suas reações e avaliar, criti-
camente, as idéias do autor” (PCN-LE, 1998, p. 91-2). Os proponen-
tes chamam ainda a atenção para a necessidade de as aulas envolve-
rem os mais diversos tipos de textos retirados de jornais, revistas, 
instruções de jogos e de funcionamento de aparelhos, livros, Internet, 
por exemplo. Essa sugestão para o ensino de leitura parece aproxi-
mar-se de uma abordagem baseada em gêneros através dos textos 
que circulam na sociedade. 

Para o trabalho com a escrita, os proponentes sugerem que o 
planejamento fundamente-se nas “relações que se podem estabelecer 
entre o conhecimento de mundo e as diferentes formas de organizá-
los em textos por meio de escrita” (PCN-LE, p. 98). Tal possibilida-
de de múltiplas formas de organização da informação/conteúdo re-
presenta um entendimento de que há, conforme a perspectiva bakhti-
niana (Bakhtin, 2000), enunciados mais ou menos estáveis que orga-
nizam a experiência humana. Dessa forma, a tarefa para o desenvol-
vimento de habilidade de escrita em língua estrangeira deve estar 
vinculada a uma possibilidade real de existência daquele texto em 
algum contexto de produção, i.e.: 

Que a solicitação de produção escrita do aluno deixe clara a situação 
de comunicação: quem escreve, com que finalidade, para quem, de modo 
que necessidades e desejos possam vir a ser expressos, já que o uso da 

                                                 
3 Moita Lopes et al. (2005) adicionam um outro: conhecimento de outros meios semióticos e 
que diz respeito aos elementos visuais presentes em textos.  
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linguagem só se concretiza a partir de um lugar de produção histórico, 
cultural e institucionalmente determinado (PCN-LE, 1998, p. 99). 

Os proponentes do documento entendem, assim, os textos 
como ferramentas de práticas sociais em sociedades letradas. Dessa 
forma, o conhecimento lingüístico, construído na escola, não pode 
ser um fim em si. Deve estar a serviço de práticas de compreensão e 
de produção textual, resgatando a função do texto nos contextos de 
produção, a relevância das seleções feitas no nível sistêmico pelo au-
tor para posicionar-se e aos leitores, para construir o mundo social. 
Essa questão é sublinhada no trecho: 

Quando alguém usa a linguagem, o faz de algum lugar locali-
zado na história, na cultura e na instituição, definido nas múltiplas 
marcas de sua identidade social e á luz de seus próprios projetos po-
líticos, valores e crenças (PCN-LE, 1998, p. 35). 

Nessa perspectiva, ensinar uma língua estrangeira faz parte de 
um projeto político maior de educação lingüística crítica. Em que pe-
se o foco do ensino nas rotinas retóricas características dos tipos de 
textos, liga-as à perspectiva dos desejos individuais, resgatados atra-
vés das marcas lingüísticas, que permitem a possibilidade de supera-
ção do modelo e de ação social. Nesse sentido, essa proposta dialoga 
com meu posicionamento anterior de que uma abordagem do ensino 
de gêneros seria útil no contexto brasileiro desde que não seja pres-
critiva e dê espaço para a reconstrução e para a criatividade indivi-
dual. 

 

PRÁTICA EXPLORATÓRIA: 
COMO CONSTRUIR DISCURSIVAMENTE  

UM LÓCUS DE REFLEXÃO? 

O ato de pesquisar um dado contexto institucional deve con-
siderar como premissa básica a necessidade de os insights gerados 
serem partilhados com os participantes envolvidos, uma vez que fo-
ram construídos a partir de interações entre todos. Entendo que tal 
procedimento deva ocorrer não apenas após os resultados oficiais 
haverem sido delimitados. Ele deve ser uma prática ainda durante o 
processo de geração de dados, de interação com os participantes na 
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busca de construção de entendimentos úteis à vida profissional e/ou 
acadêmica dos envolvidos (Moraes Bezerra, 2003 e 2005).  

Considerando a presente pesquisa, que envolve professores de 
inglês pensando sua prática pedagógica, esse dado é tão mais impor-
tante, pois levanta questionamentos de cada participante acerca do 
que significa saber e usar socialmente a língua inglesa, que procedi-
mentos pedagógicos potencialmente levam à construção de conhe-
cimentos e assim por diante. Cada um desses atores discursivos en-
volve-se no processo através de suas perspectivas construídas ao 
longo de suas histórias, localizados em contextos específicos, através 
das práticas discursivas peculiares às comunidades discursivas das 
quais são membros. Isso quer dizer, em outras palavras, que todos 
participam de nosso grupo de reflexão a partir de suas perspectivas 
enquanto sujeitos sócio-historicamente construídos em práticas dis-
cursivas. 

A fim de articular essa tentativa de reflexão coletiva, imple-
mentei os princípios da PE – que vai além de uma mera proposta me-
todológica para pesquisa – com um grupo de professores de um cur-
so de idiomas localizado na Baixada Fluminense-RJ. Ela está articu-
lada com o recorte teórico adotado nesse trabalho que parte de uma 
perspectiva sócio-construcionista do discurso. Isso equivale dizer 
que a Prática Exploratória gera oportunidades para a inserção das 
vozes de todos envolvidos, contribuindo para um processo dialógico 
de construção de conhecimento e de negociação de significados 
(Moraes Bezerra, 2003a). Assim sendo, os entendimentos gerados 
são responsabilidade de todos e são direito de todos, não apenas do 
pesquisador. 

Outra questão que justifica a utilização da PE diz respeito à 
geração de qualidade de vida em sala de aula (Allwright, 2002; All-
wright e Miller, 2002), a partir do momento em que os professores, 
refletindo criticamente sobre o que fazem, podem detectar pontos de 
conflito em relação a suas crenças, por exemplo, gerando contradi-
ções na prática pedagógica. Por outro lado, essa forma de reflexão 
pode fazer com que os professores, conjuntamente com a professora-
pesquisadora e consultora, passem a teorizar localmente sobre sua 
sala de aula. Tanto um aspecto quanto o outro podem ter conseqüên-
cias relevantes porque nascidos do desejo de entender-se profissio-
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nalmente, sem a imposição externa e com o envolvimento de todos 
os participantes. 

Outro aspecto da Prática Exploratória que colabora para a 
construção dessa pesquisa, por configurar o tipo de trabalho desen-
volvido no grupo do qual faço parte, como professora-pesquisadora, 
diz respeito ao objetivo que nos move: nossa formação profissional 
continuada. Em seu trabalho, Allwright (1999) discute três processos 
que envolvem a formação do professor. São eles: 

[a] treinamento: que envolve a aquisição de habilidades práti-
cas para a implementação da prática pedagógica cotidiana do profes-
sor, ou seja, é nosso aprendizado de ‘como fazer’; 

[b] educação: que se restringe à aquisição de conhecimentos 
para fundamentar essa prática. Vejo-a como o rationale que subjaz 
nosso fazer e é resultante de nossas leituras de textos e das aulas que 
tivemos em contextos acadêmicos; 

[c] desenvolvimento: que envolve a aquisição de entendimen-
to. Este, para Allwright (1999, p. 2), significa algo como “ter um 
senso adequado de como as coisas funcionam com a finalidade de se 
tomar decisões práticas acerca de como proceder”. Embora Allwri-
ght (p. 1) pareça não descartar os momentos do treinamento e da e-
ducação na formação docente, o autor enfatiza que as pessoas envol-
vidas em atividades de ‘desenvolvimento profissional’ poderiam a-
char útil adquirir novas habilidades e novos conhecimentos a fim de 
auxiliar o desenvolvimento de seu entendimento” (sobre suas práti-
cas pedagógicas). 

Considerando que objetivamos exatamente ampliar nossos 
entendimentos sobre o que fazemos no sentido que Allwright aponta, 
a PE nos ajuda a fazer de nossos encontros momentos para tentarmos 
aproveitar as oportunidades de aprendizagem surgidas ao longo do 
processo. Na verdade, estamos tentando desenvolver a percepção de 
que: 

[a] esse trabalho para a compreensão deve preceder ações pa-
ra mudança, já que, ao detectarmos problemas, normalmente nos vol-
tamos para a busca de soluções, nem sempre nos permitindo um 
tempo para a tentativa de entendimento acerca dos elementos gera-
dores do mesmo; 
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[b] “qualquer que seja a questão do trabalho para entendimen-
to ou mudança, deve ser visto como algo relevante para todos basi-
camente envolvidos”, pois as questões de nos têm movido surgem de 
nossos interesses, questionamentos e inquietações; 

[c] a ação para entender deve promover a aproximação dos 
envolvidos (professores com professores; professores com aprendi-
zes; aprendizes com aprendizes, professores com pesquisadores etc.) 
em uma relação positiva de coleguismo. Vejo isso acontecer quando 
nossos laços se estreitam; quando minha identidade de pesquisadora 
se dilui, dando lugar à professora, à colega, à amiga com quem meus 
colegas partilham questões mais pessoais. No entanto, isso não quer 
dizer que não haja momentos em que a assimetria de alguns seja 
marcada, dificultando as relações interpessoais; que não haja emba-
tes, pontos de vista conflitantes, no sentido bakhtiniano da constru-
ção do discurso e negociação de significados. Afinal, como nos lem-
bra Fairclough (1996b), estamos envolvidos em práticas discursivas 
em um dado contexto institucional, de sorte que há ordens do discur-
so que podemos acionar (o que podemos fazer discursivamente na-
quele contexto? como?). Porém, isso não impede que através do pró-
prio discurso, localmente negociado, consigamos (re)construir nossas 
identidades, nossos entendimentos sobre o que é ser professor de in-
glês, sobre como articular nossa prática pedagógica no sentido de 
melhor entender a vida que construímos-vivemos em nossa sala de 
aula e fora dela, na instituição. 

Assim sendo, três professores de nomes fictícios (Mila, Gil, 
Eli) e eu nos encontrávamos durante o período letivo, formando um 
grupo de reflexão e estudos cujo objetivo era pensar e entender ques-
tões pertinentes à nossa prática pedagógica. Com isso, íamos cons-
truindo saberes informados não apenas por nossas leituras – provin-
das da literatura da área – mas também através dessa percepção local 
de nossa prática. Tal proceder era fundamentado por princípios da 
PE, uma vez que o nosso interesse maior era a geração de entendi-
mentos sobre nosso fazer. Além de buscar o desenvolvimento de to-
dos os envolvidos, movia-nos o desejo de aferir a qualidade de vida 
vivida em nossa sala de aula com nossos alunos e em nossa vida pro-
fissional. Quero esclarecer que, nos termos da PE, falar de ‘qualida-
de de vida’ não implica necessariamente a significação positiva que 
se costuma imprimir à expressão. Qualidade de vida, no arcabouço 
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da PE, quer significar um espectro de possibilidades de viver em um 
contexto institucional, abrangendo desde o positivo ao negativo. Ob-
viamente, que a reflexão se estende, então, às possíveis e múltiplas 
conseqüências dessa qualidade de vida para a prática pedagógica, pa-
ra as relações entre as pessoas envolvidas, para processos de cons-
trução identitária. 

Considerando que dois colegas (Mila e Gil) são pessoas de 
recente formação acadêmica, da qual eu participara como professora 
de algumas disciplinas em uma universidade particular, não pude 
deixar de surpreender-me com a ênfase que parecia ser dada em nos-
sas discussões aos erros gramaticais produzidos por seus aprendizes. 
Acredito que eu esperasse a ampliação desse olhar para questões en-
volvendo o discurso e que o nível sistêmico da língua fosse encarado 
como mais um nível que os aprendizes tivessem que dominar para 
negociar entendimentos em contextos específicos, considerando: o 
objetivo do evento comunicativo (em interação face-a-face ou escri-
ta); os interlocutores envolvidos; o tópico; as relações entre os inte-
ractantes; o gênero mais apropriado para tal dar conta das necessida-
des comunicativas desse evento. Na verdade, eu queria entender por 
que seus comentários sobre os erros dos alunos limitavam-se àqueles 
aspectos. Obviamente, eu pretendia partilhar com eles essa inquieta-
ção, pois não sabia se eles já haviam percebido esse encaminhamen-
to em suas práticas pedagógicas. Para tal, desenvolvi uma Atividade 
Reflexiva com Potencial Exploratório (ARPE) visando favorecer a 
reflexão acerca da questão. Através dela, os professores deveriam 
preparar um plano de aula no qual abordariam um texto que fazia 
parte do livro didático por eles utilizado com alunos iniciantes. Pedi-
lhes que ignorassem as orientações do Teacher’s Book. Nesse pro-
cesso, eu esperava que apontassem o rationale subjacente à sua prá-
tica e, ao refletir sobre ele, pudéssemos entender a questão que me 
intrigava, partilhando-a com todos. 

Na medida em que eram reuniões de estudo e reflexão, havia 
lugar para a construção conjunta de conhecimentos. Eu acreditava 
que uma atividade que os levasse a acionar diversos níveis de conhe-
cimentos e os fizesse analisar seu ponto de partida teórico-
metodológico, seria mais útil do que simplesmente relatar-lhes o que 
eu percebera em encontros anteriores. Na verdade, esse processo po-
deria ser uma oportunidade de aprendizagem para nós. 
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Assim sendo, analiso como os colegas colocavam-se em rela-
ção: [a] à forma como trabalhavam os textos pedagogicamente; [b] à 
forma como entendiam a sua prática pedagógica no contexto institu-
cional naquele momento; [c] às conseqüências das questões levanta-
das em [a] e [b] para o ensino na instituição e para a qualidade de vi-
da profissional. Cruzando essas perspectivas, tentarei observar as 
implicações desses elementos para o ensino de gênero em suas aulas 
e na instituição. 

 

PARA ENTENDER O FOCO NA GRAMÁTICA 
(E EM OUTRAS QUESTÕES): 

COMO ANALISAR AS INTERAÇÕES? 

A fim de analisar alguns fragmentos de nossa interação neste 
trabalho, é preciso lançar mão de uma forma de ver a linguagem co-
mo ferramenta de construção do mundo social, de entendimentos, de 
identidades e etc. em uma perspectiva de uso. Ao mesmo tempo, de-
ve ser uma forma de perceber como os envolvidos lançam mão de 
recursos lingüísticos para negociar significados – argumentar, discu-
tir, etc. – nas diversas e inter-relacionadas práticas sociais em que se 
envolvem. Em uma outra instância, deve colaborar para resgatar dis-
cursos que, na perspectiva de Foucault, são produzidos em contextos 
históricos específicos, produzindo fenômenos sociais. 

Dessa forma, é vital olhar o contexto de produção-recepção 
de textos/ interações, os interlocutores envolvidos, as práticas sociais 
mediadas pela linguagem para entender o mundo social, as crenças e 
ideologias que emergem, instituindo valores, regimes de verdade, re-
des de poder, etc. (Foucault, 2002). Isso quer dizer que nenhum dis-
curso é neutro. Todos estão carregados de ideologia (i.e., refletem 
crenças, visões de mundo, posições teóricas, etc.). Assim sendo, do 
que estavam imbuídos os discursos dos professores durante o proces-
so de reflexão da prática pedagógica? Quais sentidos e discursos es-
tavam sendo construídos ou desconstruídos no ambiente institucional 
em que circulavam? Aquela prática discursiva permitia resgatar rela-
ções de poder mediando as práticas docentes naquela instituição? Pa-
ra tentar responder a essas perguntas que, na verdade, complemen-
tam aquelas feitas ao final da seção 4 (perguntas [a], [b]] e [c]), bus-
co estabelecer um olhar aos níveis macro e micro discursivo inspira-
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da na Análise Crítica do Discurso, embora teóricos da área como Fa-
irclough (1996a, 1996b e 2001) e Chouliaraki e Fairclough (2002) 
não se tenham ocupado com interações face-a-face de professores 
envolvidos na reflexão discursiva de sua prática pedagógica. 

Moita Lopes e Fabrício (2005, p. 258), usando construtos da 
ACD para analisar o discurso da mídia, lembram que a análise do 
discurso deve ter um caráter multifuncional, “envolvendo a alternân-
cia entre dois focos complementares: eventos comunicativos e ordem 
do discurso”. Essa análise deve considerar a dimensão de prática dis-
cursiva, ou seja, o processo de produção e interpretação, por um la-
do, e a dimensão de prática social, estabelecendo a relação entre ela e 
o contexto sócio-cultural local e mais amplo. Comentando o constru-
to ordem do discurso proposto por Fairclough, os autores ibid apon-
tam que é imprescindível considerar as perguntas quem pode fazer o 
que, para quem, quando, onde e como. Para a análise que farei, elas 
ajudam a dimensionar o discurso e as práticas pedagógicas e de re-
flexão focalizados a partir de um contexto específico: um curso de 
idiomas onde um discurso da administração faz-se presente – tanto 
quanto outros – no cotidiano das salas de aula e na vivência profis-
sional dos professores. 

 

O QUE AS ARPES PROVOCARAM? 

Nesta seção, tento mapear, no falar dos professores sobre suas 
práticas pedagógicas e sobre a vida em sala de aula, discursos sobre 
como ensinar língua inglesa. Conforme já mencionado, nosso encon-
tro girou em torno da discussão de um planejamento que focalizaria 
uma abordagem a um texto. Era uma tentativa de resgatar se os cole-
gas fariam menção a tipos de textos, relacionados a gêneros textuais, 
como elemento importante para tratar os aspectos sistêmicos focali-
zados, contextualizando-os. Logo no início do encontro, Mila co-
mentou uma atividade que havia desenvolvido com turmas do mes-
mo período, revelada na microcena abaixo. Ela começa a delinear 
sua abordagem para o trabalho pedagógico com a escrita: 
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MICROCENA 14 – “Aí eles fizeram essas definitions aí.” 

16 Mila  aí vem aqui. 
17 Bel  (aí tem tudo, mas é bom botar ( )) 
18 Mila  “a child’s point of view. read these children’s definition of a mother 

and choose the one you like the best.” aí tem as definições, aliás, as 
crianças escreveram o que ele, o que era uma mãe pra elas. aí foi, ó, “a 
mom is a person who takes care of you and takes you and ( ) at night. 
when you make a mistake she says it’s all right.” aí vem o nome e a 
idadezinha. no final vem escrito assim “write a similar definition for a 
father.” só que aí me deu na hora assim um esta:lo, eu pensei, por que 
foi justamente na época de mother’s day. aí eu pedi pra que eles fizes-
sem, nuns pedacinhos de papel, o que era uma mother pra eles. quinto 
período isso. 

19 Bel  humhum. 
20 Mila  aí eles fizeram essas definitions aí, né, de colocar seu nome e idade. 

juntei as minhas três turmas, do quinto período, que são três turmas, 
juntei as definições de todos, aí digitei, corrigi uns errinhos deles, coi-
sa e tal. e a partir daí nós trabalhamos os pronomes relativos. 

21 Bel  ah, legal, muito bom. 
22 Mila  e:: aí você pode ver por que tem desde doze anos até quarenta e um. 
23 Bel  tô vendo. 
24 Mila  o meu preferido tá do outro lado. 

Nesse momento, sua fala envolve a produção de uma defini-
ção feita por seus alunos para uma data comemorativa próxima ao 
momento em que a atividade fora desenvolvida: dia das mães. Mila a 
utiliza como contexto para o ensino de pronomes relativos. Há um 
aspecto muito positivo que diz respeito ao fato de haver partido de 
uma produção dos próprios aprendizes. Acredito poderia ter ido além 
do ensino do uso do pronome relativo, refletindo com os aprendizes 
sobre o que é uma definição, em que situações comunicativas nor-
malmente as definições são necessárias e qual a sua função. A partir 
daí, partiria para os aspectos lingüísticos pertinentes ao desenvolvi-
mento da tarefa. 

Considerando a proposta de educação lingüística apresentada 
nos PCN-LE, cujas diretrizes de ensino podem ser ponto de partida 
para o trabalho em cursos de idiomas também, seria uma oportuni-
dade de comparar visões de mundo acerca do que é ser mãe e da ma-
ternidade. Fazendo uma leitura crítica, poderiam tentar perceber as 
vozes e discursos embutidos em seus enunciados, talvez reflexo do 
discurso da mídia e da propaganda; do discurso da família, dentre 
outros, através do resgate de marcas lingüísticas. 
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Da fala de Mila, no turno 20, resgato no nível lingüístico co-
mo a atividade esteve centrada no nível sistêmico da língua. Tais 
marcas abrangem também a seqüência da atividade: fizeram essas 
definitions – juntei as definições de todos – corrigi uns errinhos de-
les – nós trabalhamos os pronomes relativos. Os verbos utilizados 
parecem apontar para o fazer, sem uma ligação com processos de re-
flexão sobre o porquê desenvolver a atividade e de como ela poderia 
inserir-se em um contexto social maior. 

A próxima microcena também está centrada na fala de Mila 
que apresenta seu planejamento para o texto cujo título é Wheelchair 
athletes say, “I can do it!”5

MICROCENA 2 – “Teacher, how can I say?” 

1 Mila sendo que aqui, por exemplo, quando é: eles eles falam assim esses 
esportes muitos eles já sabem. né outros podem perguntar “teacher, 
how can I say:” ah, sei lá. é: futebol. aí eu falaria pra eles, colocar e-
les- colocaria no quadro. e aqui tem uns esportes novos que eles não 
viram. por exemplo um é: o race. né. então já, se eles não falassem, 
aí perguntaria “and for example car race? Rubinho Barricello, S-
chumacher. do you like car race?” né então taria já começando dali a 
puxar as palavras que têm no texto. assim como o race, deve ter ou-
tros por aqui mas eu dei uma: brief view aqui. tem o player. >eu per-
guntaria< “do you like volleyball?” “yes” “< what’s your favorite vol-
leyball player?” e colocaria o player no quadro. tem o team. “what’s 
your team? Flamengo or Vasco? Fluminense?” e o members. né que 
são as palavrinhas novas que aparecem aqui. deve ter outras mas as-
sim, rapidinho seria o que eu faria. marcaria todas as palavras aqui 
como eu fiz aqui, e já fa- faria perguntas em que eles tivessem que 
usar esse vocabulário novo. depois de ter feito esse vocabulário todo, 
como teria a figurazinha do do: da: pessoa na cadeira de rodas, aí 
como eu havia falado antes. Falaria “look students this person. look 
at look at this person. this person has a problem. what is this per-
son’s? he can’t walk.” aí “ok? “ah, ok.” “he he uses, look this object. 
wheelchair. ok wheelchair?” aí faria o gesto “ah ok.” “he is a wheel-
chair athlete.” porque eles já teriam visto athlete também previamen-
te né. aí, a partir daí, depois deles entenderem o que é uma wheelcha-
ir, o que é um wheelchair athlete, claro que isso seria bem devagar-
zinho né?  

2 Bel humhum 
3 Mila eu já pega- aí já usando a listinha que eles mesmos fizeram no qua-

                                                 
5 Texto publicado no livro didático. Seu layout lembrava um artigo de jornal. Acima dele havia 
um logotipo que indicava um cadeirante. O foco da unidade eram esportes e o modal can. Ver 
ANEXO II. 
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dro a bem dizer. que eles falaram e eu fui colocando no quadro, eu 
perguntaria “in your opinion, can a wheelchair athlete practice these 
sports? for example, volleyball.” o primeiro volleyball por causa ( 
). “can a wheelchair athlete practice volleyball?” aí eles dão a opini-
ão deles. “ye:s or no:.” e a partir daí “ok, let’s check.” aí já começaria 
a ler, fazer a leitura. 

Considerando-se as sugestões nos PCN-LE, no que diz respei-
to à abordagem de um texto para leitura (ver seção 1), o planejamen-
to de Mila revela que ela utiliza o momento de pré-leitura para traba-
lhar itens lexicais, não abordando o título do texto e o lead que se 
segue a ele, característicos do gênero artigo (turno 1). Parece que ela 
entende o momento como sendo propício para aumentar o vocabulá-
rio dos aprendizes na área de esporte. Não vejo porque não sê-lo 
também, mas, por que não aproveitar a situação para mostrar que, a-
lém do vocabulário, é preciso perceber que sentidos eles ajudam a 
configurar para um possível leitor? Nos turnos de Mila, os elementos 
lingüísticos revelam esse foco no desenvolvimento do vocabulário 
dos aprendizes: 

[a] “teacher, how can I say?” – ela verbaliza uma possível in-
tervenção do aluno solicitando a sua ajuda para usar um item lexical 
desconhecido; 

[b] aqui tem uns esportes novos – faz referência aos itens lexi-
cais novos que detonaria o processo de introdução e explicação dos 
mesmos; 

[d] puxar as palavras que têm no texto – são as palavrinhas 
novas – faria perguntas em que tivessem que usar o vocabulário no-
vo – usando a listinha que eles mesmos fizeram – a repetição do item 
lexical ‘palavra’, o uso dos itens vocabulário’ e ‘listinha’ que reme-
tem ao anterior; bem como o uso de verbos indicadores de ações da 
professora -‘puxar’, ‘faria perguntas’ – ou dos alunos – ‘tivessem 
que usar’ – mostram o foco da ação pedagógica voltado para uma 
abordagem ainda no nível sistêmico. Até algumas perguntas do turno 
1 – do you like volleyball? – what’s your favorite volleyball player? 
– revelam o objetivo de levar o aprendiz a focalizar o vocabulário 
novo. 

Da mesma forma, as perguntas contidas no turno 3 – can a 
wheelchair athlete practice these sports? – can a wheelchair athlete 
practice volleyball? – sinalizam o que seria o foco do texto: introdu-
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ção do modal can nas formas afirmativa e negativa. Na seqüência 
dessa apresentação de Mila de sua proposta de trabalho, temos: 

MICROCENA 3 – “Pra não ficar lendo esse texto quinhentas 
mil vezes.” 

5 Mila  como aqui é um texto assim, que não é, é dividido em parágrafos, são 
parágrafos pequenos, aí dependeria do número da turma. quando a 
turma é muito grande, pra não ficar lendo esse texto quinhentas mil 
vezes, eu faço um rodízio com o texto. ou no, vamos supor, no senti-
do horário, ou então pulando, cada aluno lê uma frase. e vem um 
ponto vai passar pro outro. né, faz a leitura. e depois, obviamente ao 
terminar o texto, pergunto se eles ainda teriam alguma pergunta com 
relação ao vocabulário, algum vocabulário que eu não explique:i. 
“problems with vocabulary?” se tivesse, seria explicado ou não e: 
passaria, eu faria umas perguntinhas sobre o texto. 
[( )] 

6 Gil  [nesse ponto também] da leitura. e depois, eu primeiro eu faço, eu 
leio com eles. eu leio né pra eles prestarem atenção à pronúncia, à 
entonação, à pontuação. depois eu peço, como: no caso são os ads, 
né, aí eu peço que cada aluno leia um. porque o texto é pequeno = 

7 Mila  = é = 
8 Gil  então dá pra cada [um ler] 
9 Mila   [esse] vale à pena por que é pequenininho. 

No turno 5, ao descrever o procedimento de leitura, percebe-
se que não há menção ao tipo de texto. Mila não cogita em apontar 
para os aprendizes que, apesar de estar em uma versão simplificada 
para os alunos daquele nível, o texto tem uma determinada estrutura. 
Não discute qual seria a sua função social, como o tópico é tratado, 
em que suporte poderia aparecer. Talvez uma abordagem alternativa 
pudesse, partindo do título e do lead, discutir como os atletas cadei-
rantes estão sendo (re)posicionados no mundo social: pessoas que 
vão além de suas limitações. Em seguida, poderia mostrar como a 
função do primeiro e do segundo parágrafo é a de confirmar o título, 
apresentando exemplos de atletas cadeirantes. No nível micro, poder-
se-ia, com relação ao primeiro parágrafo, observar: [a] como a coe-
são textual é obtida através dos sintagmas nominais que resgatam o 
foco título: wheelchair basketball player, wheelchair athletes, wo-
men’s wheelchair basketball teams; [b] a avaliação da qualidade do 
desempenho das atletas com a utilização de adjetivos: they can play 
excellent basketball, a winning team. 
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Quanto ao segundo parágrafo, o foco poderia recair sobre [a] 
a existência de laços coesivos construídos através de referência pro-
nominal (Tom > he, his; Wheelchair > it); [b] como a informação 
nova é inserida nos enunciados: 1º- informação já partilhada (He), 2º- 
informação nova (can’t walk / can race in marathons.); 

Quanto ao terceiro parágrafo (Wheelchair athletes don’t say, 
“I can’t.” They say, “I can do it.”) retoma o título, e o autor, ao in-
vés de fazer a afirmação como sendo de sua autoria, coloca entre as-
pas o que teria sido dito pelos atletas com necessidades especiais. 
Nesse momento, seria crucial focalizar a função de ‘can/can’t’, pois 
posiciona aquelas pessoas no mundo social como seres humanos ca-
pazes de agir, em uma ótica diferente daquela que estamos acostu-
mados a vê-los retratados. Assim, a função desse parágrafo seria a de 
resumir a finalidade do texto: ver as pessoas com necessidades espe-
ciais como aquelas que conseguem superar seus limites e, assim sen-
do, podem ter um lugar na sociedade produtiva. Seria uma tentativa 
do autor de ressignificar um olhar naturalizado à condição dos porta-
dores de necessidades especiais junto aos leitores. 

Outra questão significativa a emergir dessa interação diz res-
peito à crença de como Mila e Gil entendem leitura. Naquele contex-
to, pelo menos, ler o texto significa fazê-lo em voz alta e não negoci-
ar significados com o autor, construir um posicionamento e defendê-
lo, articular com outros conhecimentos/informações que versem so-
bre o assunto, enfim, ir além do texto, conforme sugerido pelos pro-
ponentes do PCN-LE (1998). A atividade de leitura passa a ser o ló-
cus para que os aprendizes treinem pronúncia e entonação. Isso pode 
ser resgatado nas seguintes falas dos professores: 

pra não ficar lendo esse texto quinhentas mil vezes, eu faço 
um rodízio com o texto (Mila – T5) 

eu primeiro eu faço, eu leio com eles. eu leio né pra eles pres-
tarem atenção à pronúncia, à entonação, à pontuação. (Gil – 
T6) 

Comparo agora a proposta de Mila, que havia escolhido tra-
balhar com um artigo, à de Gil que optou por anúncios para aluguel 
de alguns imóveis. 
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MICROCENA 4 – “Primeiro eu faria um warm-up, né?” 

23 Gil  é: primeiro eu faria um warm-up, né? eu apresentaria o vocabulá-
rio, â:h através de uma conversação sobre o assunto. no caso o as-
sunto aqui, né, for rent, parts of the house, né, nessa conversação 
eu perguntaria aos alunos if they live in a house or in an apartment, 
parts of the house, how many rooms e assim eu ia introduzindo 
to:da essa âh esse vocabulário. 

24 Bel  humhum. 
25 Gil  depois é: também tentar buscar do aluno conhecimentos que já 

tem do assunto, né, conhecimento prévio, né, (talvez) ( ). há alunos 
que já sabem o que é bedroom or living room né e aí trocar né? 

26 Bel  humhum. 
27 Gil  fazer aquele troca. e:: procurar relacionar, depois eu procuro re-

lacionar o: vocabulário novo com situações de vida real dele, que é 
o o caso sa- â:h perguntas né “do you live in a house or in an a-
partment, what’s your house like. is it big or small.” né? “does it 
have a garage, is there a garage.” né e etc. aí sim, aí depois eu vou 
pros anúncios né pro texto em si, aí, quer dize:r, eles não vão ter 
muita surpresa em ler por que tudo que (0.2) vai tá no texto já foi 
trabalhado oralmente, né, com eles. eu já trabalhei oralmente com 
eles. e (0.2) depois eu faço essa leitura do do do texto, dos alunos, 
junto com eles, aí eu faço algumas perguntas ao mesmo, >por e-
xemplo< leio primeiro os anúncios aí eu faço algumas perguntas é: 
sobre aquele primeiro anúncio, pra pro entendimento do texto. 

Assim como Mila, Gil busca ensinar itens lexicais, ao mesmo 
tempo, aproximando-os da experiência dos alunos. É uma forma bas-
tante positiva de articular a nova informação ao já conhecido. Vale 
notar, no entanto, que todo o trabalho inicial de abordagem ao texto 
(T27) parece dar conta para o professor do que o mesmo traria em 
termos de temática. Em seu discurso, Gil não cogita de questionar 
sobre a necessidade comunicativa que gera tal texto. Observando ca-
da pequeno anúncio com os aprendizes, seria interessante observar a 
seqüência de apresentação dos elementos; como as escolhas dos itens 
lexicais revelam o tipo de imóvel na perspectiva da pessoa que dese-
ja vendê-lo; qual a função dos adjetivos utilizados: ajudam a constru-
ir uma idéia positiva ou negativa do imóvel?; quais são os elementos 
que não podem ser suprimidos desse tipo de texto e quais poderiam 
ser opcionais. Se, possível, comparar o formato daqueles anúncios 
com anúncios de jornais em língua inglesa para verificar se a estrutu-
ra coincide, bem como para verificar o que é semelhante e o que é 
diferente. Poderia, inclusive, cotejar com anúncios em LM. 

 116



A seguir, passo para outro momento do encontro em que re-
fletimos sobre as suas crenças e práticas presentes nos planejamentos 
e apresentações. 

 

UM MOMENTO DE CRISE: 
TEORIA E PRÁTICA PODEM SE ENCONTRAR? 

Após Gil e Mila haverem apresentado suas sugestões de a-
bordagem aos textos, expliquei-lhes que a atividade surgiu de minha 
observação de questões sobre as quais vínhamos conversando. Elas 
revelavam que o foco maior de suas práticas (e preocupações) volta-
va-se para gramática e correção (accuracy) da produção oral e escrita 
dos alunos. Questionei se uma abordagem aos textos que desse conta 
de localizá-los na história, na cultura, entendendo-os enquanto gera-
dos a partir de uma necessidade comunicativa não seria mais produ-
cente. A partir das argumentações de Mila e Gil, surgem questões re-
levantes: 

MICROCENA 5 – “Fase muito crítica de minha vida”. 

Mila  eu tô numa fase, assim, muito crítica de minha vida. 

Ao aprofundar esse comentário, aborda algo que é um incô-
modo profissional, ajudando a aferir a qualidade de vida no contexto: 

Mila feliz eu tô, mas assi::m, sabe quando você vê:: (0.8) teoria e prática não 
se batem? não se encontram? e você quer- começa a querer achar solu-
ção pro seu problema que você: (0.5) (simplesmente) não pode. você 
quer, você tem solução mas você não pode? por isso que eu tô num 
momento crítico de minha vida. 

Na verdade, ela avalia como percebe a sua prática, conside-
rando as questões levantadas acerca do planejamento que haviam fei-
to e da forma como propuseram uma abordagem ao texto. Sua insa-
tisfação pode ser resgatada no nível do discurso: 

Fase muito crítica de minha vida / num momento crítico de 
minha vida – o adjetivo ‘crítica’, no primeiro turno e retomado no 
turno seguinte, traz uma carga semântica negativa. Da mesma forma, 
o advérbio de intensidade ‘muito’, funciona como um upgrader para 
a forma como ela via a situação. Além disso, há a repetição do sin-
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tagma ‘de minha vida’, ratificando não apenas a avaliação, mas tam-
bém como sentia-se afetada. 

teoria e prática não se batem? não se encontram? – nessa a-
valiação, Mila focaliza seu problema, como ela mesma coloca adian-
te. Há uma dicotomização entre teoria e prática, exatamente o inver-
so do que eu estava tentando mostrar como possibilidade de trabalho. 

você quer – começa a querer achar solução pro seu problema 
que você (simplesmente) não pode. você quer, você tem solução mas 
você não pode? – o verbo ‘querer’, repetidamente utilizado, registra 
seu desejo e posição diante do problema. A repetição da expressão 
‘não pode’ marca a inviabilidade de operar como desejaria – querer 
encontrar a solução é um problema que se agrava quando a solução 
está disponível, mas não pode ser utilizada para minorar a fonte do 
‘problema’/‘momento crítico’. Na microcena que se segue, construí-
da na interação após os comentários acima, continuamos a ponderar: 

MICROCENA 6 – “Eu acho impossível colocar em prática, 
mas eu queria”. 

22 Mila olha, Isabel, eu acho isso tudo lindo e gostaria muito. tipo assim, 
acho que foi até o que o Gilberto escreveu ali, pra, pra quem, pra 
que e por que, não é isso Gilberto? 

23 Gil é 
24 Mila lindo isso. gostaria muito. tipo as aulas que a gente tinha na facul-

dade com você da, de: expressão oral e escrita eram assim. bom, se 
a gente vai ter que produzir, a gente vai ter que ler, pra que, por 
que e pra quem. mas aí eu, bate, vai bater em outras coisas da 
nossa realidade aqui entre as quatro paredes que não se enqua-
dram. aí entra o que o Gilberto falou logo no início da faca de dois 
gumes. ou você faz do seu jeito, de repente foi assim que aconteceu 
comigo. eles se dão bem em sala de aula e quando bate a avaliação 
é uma tragédia, ou você trabalha de uma forma que você não gos-
taria. a nota sai boa e agrada o pessoal que tá ali fora. 

25 Gil  ((mostrando a provas aplicada aos alunos do período que utiliza-
vam o livro didático de onde os textos da APPE haviam sido utili-
zados)) vê se da unidade 6, da 1 a 6, tem essa questão dos núme-
ros, das horas. não é focalizado, entendeu? então o que acontece, o 
aluno, ele tem a dificuldade de escrever os números, se você não 
der um exercício extra por escrito, ele não vai saber escrever os 
números. ele sabe falar. mas pra eles escreverem tem que o que? 
tem que praticar. então foi quando eu alertei à Mila. “Mila, traba-
lha horas e números que na prova vai cair.” os outros professores 
que eu não tive como alertar, foi uma chuva de notas vermelhas. 
aí o que o Elimar fez? anulou essas duas questões e redistribuiu os 
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pontos. 
  ((Comentário feito alguns turnos depois))
 Mila mas eu acho impossível colocar em prática, mas eu queria. 

Querer colocar em prática, mas ser impossível – esse é o 
ponto nodal que interfere na prática pedagógica e traz conseqüências 
adversas para a qualidade de vida que é vivida com os alunos e na 
instituição. A microcena deixa claro que os colegas estavam vivenci-
ando um momento problemático, em que havia contradições entre o 
conteúdo trabalhado e o conteúdo avaliado (turnos 25 e 24). Mais 
uma vez Mila identifica dois discursos em oposição: o discurso que, 
para ela, é teórico/acadêmico e o discurso institucional que aponta 
em direção a resultados de prova que fiquem acima da média, com 
um mínimo de notas vermelhas. O discurso de Mila e Gil revela uma 
tentativa de harmonização e sobrevivência no ambiente de trabalho 
através obtenção das notas azuis por seus alunos. No entanto, isso 
não resolve como se sentem. No âmbito lingüístico, percebemos: 

bate, vai bater em outras coisas da nossa realidade aqui en-
tre as quatro paredes que não se enquadram. – a angústia de Mila. 
Anterior a esse fragmento de seu discurso, ela avaliou a proposta do 
trabalho com gêneros e de análise crítica do discurso : eu acho isso 
tudo lindo. Todavia é teorização em embate com sua prática: vai ba-
ter em outras coisas da nossa realidade – não se enquadram. Nestes 
fragmentos a oposição é marcada pelos verbos escolhidos: ‘bater’, 
sinalizando oposição e ‘não se enquadram’, com a mesma significa-
ção, reiterando a impossibilidade de diálogo entre teoria e prática 
naquele contexto, nas condições em que se encontravam. Da mesma 
forma, as expressões ‘da nossa realidade’ e ‘entre as quatro pare-
des’ parecem reforçar a perspectiva de onde se originava a questão 
que a incomodava. 

eles se dão bem em sala de aula e quando bate a avaliação é 
uma tragédia, ou você trabalha de uma forma que você não gostari-
a. a nota sai boa e agrada o pessoal que tá ali fora. – novamente o 
comentário de Mila a posiciona avaliando sua prática em relação ao 
contexto institucional. Há uma oposição entre dois espaços na mes-
ma instituição: ‘sala de aula’ x ‘lá fora’ (gabinete da coordenação/ 
direção); ‘você’ (o professor) x o ‘pessoal lá fora’ (coordenação que 
não participa do cotidiano daquela turma especificamente). Há outra 
oposição que surge da avaliação feita por Mila de sua prática peda-

 119



gógica, numa análise de possíveis produtos/resultados de suas a-
ções/decisões/opções por atividades, etc.: 

Contradições inerentes às ações da professora na ótica de Mila  
eles se dão bem em sala de aula X quando bate a avaliação é uma 

tragédia 

você trabalha de uma forma que 
você não gostaria 

X 
 

a nota sai boa e agrada o pessoal 
que tá ali fora 

tem essa questão dos números, das horas. não é focalizado, 
entendeu? então o que acontece, o aluno, ele tem a dificuldade de 
escrever os números, se você não der um exercício extra por escrito, 
ele não vai saber escrever os números. – no turno 25 de Gil, ele ana-
lisa a relação conteúdo avaliado em prova e conteúdo coberto pelo 
material didático oficial. Seus enunciados levam o foco ao aluno, 
discutindo sua habilidade para dar conta de exercícios. Os verbos 
marcam a dimensão de três atores: 

 
autor 

Não é focalizado (o conteúdo cujo conhecimento é exigido na avalia-
ção não recebe atenção do autor.) 

 
aluno 

ele tem a dificuldade de escrever 
ele não vai saber escrever 
(as formas verbais escolhidas marcam a dificuldade de o aluno ter 
sucesso ao responder os exercícios – o problema.) 

 
professor 

se você não der um exercício extra por escrito 
(o uso da conjunção ‘se’ introduz uma condição expressa pelo verbo 
‘der’, marcando a circunstância que leva o aluno a superar o pro-
blema acima.) 

Seu discurso marca a necessidade de intervenção do profes-
sor, enfatizando o conteúdo necessário para que os alunos alcancem 
resultados positivos, atingindo as expectativas dos coordenadores e, 
conseqüentemente, dos pais. Contudo, há uma pergunta indispensá-
vel: é válido construir um processo de aprendizagem cuja finalidade 
estrita seja a obtenção de notas acima da média? 

 

REVENDO A EXPERIÊNCIA 

São oportunas, ainda, mais algumas reflexões sobre os frag-
mentos analisados que, na verdade, constituem-se em experiência 
conjuntamente vivida por nós. Em primeiro lugar, para que Mila ou 
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Gil pudessem dar conta de abordar o texto conforme sugerido na se-
ção 4, sua formação deveria ter contemplado um olhar ao texto que 
lhes permitisse fazer tal resgate das marcas lingüísticas. Mais do que 
isso, esse olhar deveria ser refinado na prática, no planejamento de 
aulas e atividades voltados à abordagem de gêneros textuais e orga-
nização micro discursiva (Moraes Bezerra, no prelo). Ainda que em 
sua fala, na microcena, Mila resgate um pouco desse processo de o-
lhar a linguagem acontecido durante as aulas de expressão oral e es-
crita em inglês, vejo que as mesmas não foram suficientes para fazer 
dessa perspectiva parte integrante em sua prática docente. Some-se a 
isso a conjuntura institucional e a forma como parece que a linha de 
atuação do professor é delineada no curso: ainda há uma grande pre-
ocupação com o conhecimento sistêmico. 

Em segundo lugar, as linhas de trabalho pedagógico do curso, 
para incluir uma abordagem ao texto dessa ordem, deveria adotar 
também uma abordagem que permitisse, nos níveis iniciais, a utiliza-
ção de língua materna como língua de instrução, usada pelo profes-
sor, e forma de engajamento discursivo, por parte dos alunos, quando 
os significados que se quisesse negociar estivessem além da capaci-
dade de articulação do conhecimento sistêmico dos alunos em língua 
estrangeira. Isso não significa deixar a língua estrangeira para segun-
do plano. Ela deveria ser utilizada com freqüência e segurança cada 
vez maiores nos eventos de interação face-a-face e escrita. Entendo 
ainda que tal abordagem requereria para o professor, uma reformula-
ção no seu trabalho e uma desconstrução ou re-significação da forma 
como ele entende o processo de ensino-aprendizado de uma língua 
estrangeira. Para o curso de idiomas, exigiria uma outra possibilida-
de de abordagem pedagógica e do conteúdo a ser ensinado. Para o 
aprendiz, representaria a desconstrução de mitos sobre o seu papel e 
o papel do professor nesse processo, sobre como se aprende uma LE, 
dentre outras. 

Enfatizo que não me coloco em posição contrária à aprendi-
zagem de vocabulário ou de qualquer item gramatical. Afinal, os a-
prendizes freqüentam o curso com a finalidade de aprender uma lín-
gua estrangeira e isso inclui o nível sistêmico. O que defendo é um 
passo além desse nível, para a conscientização dos aprendizes sobre 
a relevância do uso social de qualquer idioma, enquanto ferramenta 
de construção e negociação de significados. Assim sendo, uma abor-
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dagem baseada em gêneros – articulando aspectos pragmáticos, dis-
cursivos e uma perspectiva crítica – poderia ajudar a dar conta dessa 
questão; isso porque estudá-los para lê-los ou escrevê-los significaria 
abarcar uma conscientização múltipla: da dimensão social e histórica 
maior onde se inscrevem; das necessidades comunicativas que os u-
suários da língua tentam dar conta ao utilizá-los; da sua organização 
retórica característica, mas não prescritiva; enfim, dos vários aspec-
tos já discutidos. Obviamente, tal perspectiva traria implicações pe-
dagógicas e sociais maiores, contribuindo para a formação do leitor e 
escritor crítico em língua materna, inclusive. 

Finalmente, entendo que essas considerações que levanto di-
zem respeito a como estou vendo a questão. Revelam um pouco do 
que meus colegas e eu temos nos ocupado refletido durante nossos 
encontros. Isso, todavia, não me dá o direito de tentar impor uma 
mudança. Aliás, se eu assim o fizesse, estaria caminhando na con-
tramão dos princípios que informam a Prática Exploratória. No en-
tanto, vejo-me na obrigação de partilhar com todos eles as reflexões 
construídas na produção desse trabalho, especialmente se puderem 
servir para a abertura de um espaço de discussão entre a coordenação 
do curso e o corpo docente com vistas a repensar para quê a língua 
estrangeira é ensinada naquele espaço, uma vez que sempre percebi 
na coordenação da instituição um desejo não de instruir, no sentido 
mais técnico e restrito do termo, mas de educar. 
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ANEXO I 

Convenções de transcrição: 

(2.3) Pausa medida (palavra)  Fala duvidosa 
. Entonação descendente 

ou final de elocução 
= Elocuções contíguas, 

enunciadas sem pausa 
entre elas 

, Entonação de continui-
dade 

palavra Fala em voz baixa 

� Subida de entonação [ ] Sobreposição de tur-
nos 

sublinhado Ênfase >palavra< Fala mais rápida 
MAIÚSCULA Fala em voz alta ou muita 

ênfase 
“palavra” Fala relatada 

: ou :: Alongamentos ( ) Fala não compreendi-
da 

- Não é enunciado o final 
projetado da palavra 

  

 

ANEXO II 

Wheelchair athletes say, “I can do it!” 

Wheelchair athletes play basketball and race 

Liesl Tesch is Australian. She’s a great athlete, but she can’t 
walk. Liesl is a wheelchair basketball player. All the women on her 
team are wheelchair athletes. Liesl and her team can’t run or jump, 
but they can play excellent basketball. Her team is a winning team. 
They play in countries all over the world. Other countries with wo-
men’s wheelchair basketball teams are New Zealand, Canada, and 
Japan. Tom Smith is from the United States. He can’t walk but he 
can race in marathons. Tom can race in his wheelchair. His wheel-
chair can go very fast. It can go 35 miles per hour (56 kilometers per 
hour). Tom can also play basketball and baseball, but racing is his 
favorite sport. Wheelchair athletes don’t say, “I can’t.” They say, “I 
can do it” (Chamot, A. et al., 2002). 
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2. O CORAÇÃO DA ESCOLA: 
Perspectiva interacional das práticas discursivas 

Maria do Rosario Roxo 

 

INTRODUÇÃO 

Neste capítulo, analiso as representações sociais construídas e 
negociadas na recepção da escola. O espaço “recepção” � o coração 
da escola � é o cenário das práticas discursivas. A conversa mani-
festa graus de interação diversos e, por conseguinte, os atos de fala 
monitorados pelos participantes projetam “eus” discursivos diferen-
tes, manifestando significados peculiares sobre a realidade. 

À luz da Sociolingüística Interacional (Goffman, 1998 e 
Gumperz, 2001 e 1998) são discutidos os fatores da comunicação e 
sua relação com as noções de pistas de contextualização (Gumperz, 
1998), footing (Goofman, 1998) e comunidade de fala (Hymes, 
1974) no evento em que os participantes se representam e desempe-
nham, constantemente, papéis sociais diferenciados ao longo do flu-
xo interativo. 

A metodologia da pesquisa é de base etnográfica, mediante 
análise dos atos de fala da recepcionista (ver Anexo I). Os dados são 
de um evento de fala, gravados durante 30 minutos, na parte da ma-
nhã de 11 de dezembro de 2002. No “continuum” do evento, a parti-
cipação do pesquisador se limitou a observações gerais e notas de 
campo, não influenciando no curso da interação conversacional. Os 
participantes do evento são: a recepcionista (B), os funcionários ad-
ministrativos (F1, F2, F3, F4 e F5), alunos da 3ª série do Ensino 
Fundamental (A1), da 5ª (A2) e 6ª (A3 e A4) e responsável do aluno 
(R). A transcrição da fita inclui, além da atividade concreta de fala, 
dados ligados a sinais não-verbais como gestos e atitudes do funcio-
namento da interação (chegada, ausência dos participantes e aceno 
de mãos). 

Na recepção da escola, podem-se analisar representações di-
ferenciadas dos “eus” nas práticas discursivas, representações estas 
que variam conforme o conjunto de papéis construídos nas trocas 
verbais entre B. e outros participantes. Seja qual for o nível de orga-
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nização social considerado, a unidade de análise parte de uma rela-
ção dialética, que ocorre em um cenário específico quanto aos modos 
de comportamento verbal e não-verbal. Do ponto de vista da etno-
grafia, a atividade concreta da fala em eventos ou atos contextualiza-
dos não é considerada separada de outras referências socioculturais 
que são constitutivas do jogo das práticas discursivo-ideológicas. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Os processos comunicativos desempenham um papel impor-
tante “entre falantes de culturas diferentes (cruzamento cultural) ou 
de classes sociais ou papéis sociais diferentes” (Pereira, 2002, p. 8). 
Em qualquer situação interacional, as pessoas interpretam e trocam 
informações uma com as outras, sinalizando, por inferência, pressu-
posição ou outros mecanismos, intenções comunicativas que evocam 
relações étnico-culturais típicas dos grupos. Nosso mundo é um 
mundo, portanto, de relações simbólicas em que as práticas discursi-
vas focalizam forças de poder no âmbito político-ideológico. 

A comunicação pressupõe o envolvimento dos indivíduos 
num sistema em que as regras e as convenções sociais estão “ecolo-
gicamente condicionadas” (Gumperz, 1998) a uma variedade de re-
presentações e projeções de “eu”. O ato de comunicar pressupõe di-
ferenciadas estratégias que incluem o uso de recursos verbais e não-
verbais, “que são adquiridos, e que ao longo da vida são automati-
camente produzidos e intimamente coordenados” (Gumperz, 1998, p. 
108). 

Nas relações sociais, a língua vincula-se aos processos com-
plexos de produção discursiva. Esse pressuposto requer do falante 
um conhecimento da língua correlacionado, de um lado, às variantes 
lingüísticas e, de outro, às categorias sociais e contextuais específi-
cas. Além destes aspectos, o evento de fala é individualizado quanto 
ao propósito comunicativo e quanto às convenções interpretativas re-
alizadas na interação entre os participantes. 

A atividade da fala origina-se da interação e da co-construção 
do significado na comunicação dialógica. Nessa perspectiva, falante 
e ouvinte assumem papéis ativos num aqui e agora. “Não há signifi-
cado que não seja situado” (Ribeiro e Garcez, 1998, p. 8). Por estar 
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inserida num contexto, a atividade discursiva deve ser concebida a 
partir da ação dos participantes, considerando-se dados relativamente 
estáveis como: papel dos participantes (quem fala para quem), refe-
rência (sobre o quê), espaço (em que lugar) e tempo (em que mo-
mento). 

O significado é situado nos processos de contextualização 
(Gumperz, 1998), os falantes apreendem o significado da mensagem 
na sua relação com o contexto, ou seja, com diferenciados sistemas 
de referência do social. Na perspectiva da Sociolingüística Interacio-
nal, é impossível dissociar da língua as circunstâncias de sua produ-
ção num evento comunicativo. Deste modo, “a habilidade para usar 
variáveis lingüísticas, para alternar códigos ou estilos, para selecio-
nar variáveis fonéticas adequadas, ou opções prosódicas ou formu-
laicas, deve ser parte integrante da competência comunicativa” (Pe-
reira, 2002, p. 11). Além desses fatores, falante e ouvinte estabele-
cem condutas e regras que dizem respeito à natureza da interação 
verbal. O papel social de cada participante se liga ao tipo de face 
construído ou mantido conforme o motivo da atividade de fala e, 
como cita Goffman (1980, p. 76), “toda pessoa vive em um mundo 
de encontros sociais, que a põe em contato, seja este face a face ou 
mediado, com outros participantes”. 

Portanto, a escolha dos recursos lingüísticos relaciona-se a 
“uma linha � isto é um padrão de atos verbais e não-verbais através 
dos quais expressa essa visão da situação e, através disso, sua avalia-
ção dos participantes, especialmente de si mesma” (Goffman, 1980, 
p. 76). Como parte de um conjunto de “signos indiciais que guiam e 
encaminham” (Pereira, 2002, p. 11) as relações intersubjetivas, a in-
terpretação da fala se realiza “através de constelação de traços pre-
sentes” (Gumperz, 1998, p. 110) na estrutura lingüística (opções le-
xicais, sintáticas, expressões formulaicas, abertura/fechamento con-
versacional e seqüência do discurso), na conduta de cada participante 
(gesto, olhar, vestuário, tom de voz), nas inferências e nos enquadres 
produzidos a partir do posicionamento do sujeito no espaço social. 

Com essa noção, as relações interacionais nascem do conhe-
cimento de habilidades, que estão além da competência da língua 
como sistema ou como aquisição de formas isoladas e independentes 
do contexto. Sob o enfoque sócio-interacional, a língua integra pro-
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cessos lingüísticos, por um lado, e conhecimento cultural, por outro. 
Desta maneira, o sentido das estruturas lingüísticas é afetado e situa-
do pela ação dos falantes. Isto significa que a língua é resultado do 
trabalho dos falantes. Produzir uma atividade de fala é agir com e na 
língua no que diz respeito ao dispositivo lingüístico (lexicais, grama-
ticais e prosódicos) e às convenções culturais, ideológicas e históri-
cas uma vez que sinalizam o processo de interação do grupo. Na co-
municação, a “aparência” e a maneira de agir dos participantes 
transmitem uma relação dialógica, relação esta que funciona para re-
presentar os papéis sociais e os “eus” discursivos. 

Na escola, as atividades interacionais envolvem representa-
ções que correspondem a traços lingüísticos e culturais. Na recepção 
da escola, a atividade da fala mostra os “eus” que se enquadram aos 
papéis de interação esperados. Isto quer dizer que as práticas discur-
sivas projetam certas expectativas da realidade. Portanto, tanto a ati-
vidade de fala quanto os papéis sociais não são formas idealizadas ou 
abstratas, à parte dos valores e crenças reconhecidos pelos grupos no 
evento comunicativo. 

Nos itens seguintes, noções como “pistas de contextualiza-
ção” (Gumperz, 1998) e “footing” (Goffman, 1998) serão apresenta-
das. 

 

PISTAS DE CONTEXTUALIZAÇÃO 

Um dos pressupostos básicos desenvolvidos por Gumperz 
(1998) é o de pistas de contextualização. Na conversa, e com base na 
estrutura de superfície da informação, os falantes sinalizam e inter-
pretam a atividade de fala de acordo com o contexto do evento con-
versacional. Na relação discurso-interpretação, a interação é marcada 
por convenções esperadas e não esperadas, que incluem traços lin-
güísticos e não-lingüísticos, ligados à cultura e a valores sociais. 
Dessa perspectiva, o conceito de “pista de contextualização” é elabo-
rado por Gumperz (1998, p. 100) da seguinte maneira: 

(...) todos os traços lingüísticos que contribuem para a sinalização de 
pressuposições contextuais. Tais pistas podem aparecer sob várias mani-
festações lingüísticas, dependendo do repertório lingüístico, historica-
mente determinado, de cada participante. Os processos relacionados às 
mudanças de código, dialeto e estilo, alguns dos fenômenos prosódicos 
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(...) bem como possibilidades de escolha entre opções lexicais e sintáti-
cas, expressões formulaicas, aberturas e fechamentos conversacionais e 
estratégias de seqüenciamento podem todos ter funções semelhantes de 
contextualização. 

No processo interacional, tais pistas são fatores portadores de 
significação. No que diz respeito à comunicação, a construção do 
significado não só passa por processos implícitos (as pressuposições 
sociais) como também pressupõe o reconhecimento tácito e coopera-
tivo dos participantes no contexto em que é produzida a atividade de 
fala. 

 

FOOTING 

Goffman (1998) estuda o conceito de footing para analisar a 
postura/alinhamento e o comportamento dos participantes na intera-
ção verbal. Em um evento social, a conversa pode ter várias manei-
ras em seu percurso, dependendo do envolvimento entre falantes e 
ouvintes e das convenções institucionais. Segundo Goffman (1998), 
a organização dos eventos de fala vincula-se ao/à: 

a) alinhamento do participante, ou porte, ou posicionamento, 
ou postura, ou projeção do “eu” [que] está de alguma forma em 
questão; 

b) projeção [que] pode ser mantida de uma seqüência de 
comportamento que pode ser mais longa ou mais curta do que uma 
oração, de forma que a gramática de sentenças não será de grande 
ajuda, embora pareça claro que, de alguma forma, uma unidade cog-
nitiva está em jogo, minimamente presente, talvez uma “oração fo-
nêmica”. Estão implícitos segmentos prosódicos, não sintáticos. 

Ao se considerar a noção de footing para análise da interação, 
entende-se que a atividade de fala pode passar por níveis diferencia-
dos conforme os estados de subjetividade dos sujeitos. Considerando 
esta abordagem, o estudo da comunicação abarca outros aspectos, a-
lém daqueles mencionados por Gumperz (1998), como os traços de 
cumplicidade/solidariedade, de conflito, de poder, de afeto e outros. 
No evento de fala, as mudanças dos “eus” discursivos e, conseqüen-
temente, das representações sociais constituem fatores pertinentes à 
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análise da manifestação dos sujeitos. Isto quer dizer que a atividade 
de fala se correlaciona a funções mais complexas do domínio social. 

 

ANÁLISE DOS DADOS 

Um aspecto que determina o papel social de recepcionista é 
que B fica a maior parte do tempo dentro de um balcão que é idênti-
co a um círculo. O espaço da recepção, em que a recepcionista fica 
de um lado e os outros participantes, do outro, é um dado que revela 
a linha de participação de cada indivíduo. Observa-se que este é o 
primeiro sinal da marca dos papéis não só sociais, mas também dis-
cursivos na atividade de fala. A conduta a ser conduzida por cada um 
é aceita, sem o “desfiguramento [defacement]” (Goffman, 1980, p. 
81) da face. No evento de fala em que se situa o espaço da recepção, 
“é estabelecido um estado [de envolvimento] no qual cada um aceita 
temporariamente a linha do outro. Este tipo de aceitação mútua pare-
ce ser uma característica estrutural básica de interação, especialmen-
te a interação de conversa face a face” (Goffman, 1980, p. 81). Nas 
seqüências do discurso, os exemplos mostram o estado de envolvi-
mento e, conseqüentemente, uma aceitação mútua dos papéis de cada 
locutor e/ou ouvinte: 

 

PAPEL DE FUNCIONÁRIO 

Segundo Tannen e Wallat (1998, p. 122), “quando as pessoas 
estão na presença uma das outras, todos os seus comportamentos 
verbais e não-verbais são fontes potenciais de comunicação”. Com 
relação à situação imediata, observe-se que F1 interpreta o gesto rea-
lizado por F2 � “tirar e carregar o balde para outro lugar” � como 
um ato de “tapeação”, que corresponde a estruturas da memória so-
cial. Essa noção, invocada pelos sujeitos, é percebida no seguinte 
trecho: 

F2: assim não dá 

F1: agora ele disfarçou um pouco (+) tirou aquele balde (+) carrega-
va um balde pra dizer que tava trabalhando (+) o que você está fa-
zendo [?] 
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F2: não estou fazendo nada 

Nas seqüências discursivas, verifica-se uma linha interpretati-
va específica em relação à idéia de trabalhador: a fala de F1 mostra 
que a expectativa que se tem de trabalhador é a de que este deve es-
tar atuando o tempo todo. Pela análise das falas destacadas no trecho 
acima, essa operação de significado resulta das expectativas dos su-
jeitos em relação a um conjunto de conhecimentos ligados à idéia de 
“trabalhar”. 

 

PAPEL DE RECEPCIONISTA 

Nos trechos selecionados, a atividade de fala é iniciada por 
atos que evidenciam um estado de conversa descontraído (“B:oi”, 
“R: bom dia B [?] A. está por aí [?]”). 

Na interação, os participantes se comportam a partir do reco-
nhecimento do papel social da recepcionista: quem chega na recep-
ção profere o nome da recepcionista ou solicita diretamente alguma 
informação e quem está do outro lado do balcão atua conforme os 
atos anteriores: 

O estado de conversa realiza-se em decorrência do conheci-
mento do script da comunidade escolar (Tannen e Wallat, 1998). É a 
partir de esquemas de conhecimento mútuo do espaço e das repre-
sentações sociais que os atos verbais preenchem as expectativas de 
cada participante na interação. Nos exemplos em 2, o modo de cum-
primentar e as solicitações das informações são compatíveis “às exi-
gências comunicativas originadas” (Tannen e Wallat, 1998, p.126) 
nos enquadres interativos da recepção da escola. Este é o lugar em 
que a atividade de fala se efetua num tom de intimidade e harmonia; 
instaura-se um discurso explicitamente espontâneo, com atos verbais 
que não se restringem apenas à pergunta solicitada pelo interlocutor, 
mas às emoções, às percepções e aos valores da comunidade escolar. 

Atos como “porque de tarde em casa tava um horror”, “obri-
gada amor”, ”ai tou morta”, “não acho isso muito legal” e “você não 
vai ficar sem seus amigos eles vão tá junto de você no colégio eles 
continuam no colégio entendeu” são pistas que sinalizam que o even-
to de fala realizado na recepção da escola ocorre conjugado às neces-
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sidades comunicativas emergentes e às circunstâncias de comporta-
mento. “Quando o indivíduo se apresenta diante dos outros, seu de-
sempenho tenderá a incorporar e exemplificar os valores [e emoções] 
reconhecidos” (Goffman, 1985, p. 41) pelo grupo. 

 

PAPEL DE RESPONSÁVEL DO ALUNO 

No que diz respeito ao papel social de responsável do aluno 
na escola, vê-se que esta representação se dá através de pistas lin-
güísticas variadas. A maneira de a participante se projetar no papel 
de responsável mostra os estereótipos de aluno, filho e família, por 
um lado, e o envolvimento conversacional entre a recepcionista e a 
responsável do aluno, por outro. 

Partindo da idéia de que as representações sociais emergem 
da negociação das interpretações da fala (Gumperz, 1998), as rela-
ções simbólicas de “filho”, “aluno” e “responsável do aluno” são 
construídas através das ações de cada participante na interação ver-
bal. 

Segundo Gumperz (1998, p. 100-101), “os participantes de 
uma conversação, (...) têm expectativas convencionais sobre o que é 
considerado normal” no que diz respeito aos papéis sociais. As pistas 
lingüísticas selecionadas ilustram as expectativas � convencionais e 
estereotipadas � com relação ao papel social de aluno/filho. Nos tre-
chos destacados � ‘brinco o tempo todo”, “não teve uma responsabi-
lidade”, ”aí chega em casa esqueci sexta”, ”ah então V. com portu-
guês oh tá malzão”, “não MUDA entendeu (+) o problema tá com 
ele” �, certas pistas reforçam uma representação negativa do alu-
no/filho na comunidade escolar. Nestes segmentos, R. utiliza estrutu-
ras de negação, revelando uma percepção que é resultado de um pro-
cesso interpretativo sobre a situação em que se encontra o filho no 
final do ano letivo. Com o uso dos recursos lingüísticos como “brin-
co o tempo todo” e “não teve responsabilidade”, a mãe rejeita o mo-
do como o filho se projeta no papel social de aluno na escola. Esta 
perspectiva é ratificada quando a mãe explicita as atitudes do filho 
com atos verbais que remetem a ações de irresponsabilidade como é 
visto no exemplo destacado: 

R: V. TRAGA as coisas mamãe vou trazer 

 133



[B: cobra 

R: aí chega em casa esqueci sexta 

B: MAIS isso (+) e cobra dele pra levar as pasta no final de semana 
pra casa 

R: não no final de semana não todo dia vai ter que levar uma cois 
uma matéria eh e eu é que vou ter que vir aqui porque ele vai esque-
cer 

Na recepção da escola, o papel social de responsável ocorre a 
partir da cooperação e do envolvimento da recepcionista. Na cadeia 
discursiva, fica explicitado que B e R compartilham dos mesmos es-
tereótipos relativos ao papel social de aluno. Os atos verbais proferi-
dos são pistas que contribuem para os significados referentes a V. (a-
luno e filho de R), sendo estes negociados e retomados no percurso 
da atividade de fala. 

Segundo Gumperz (1998, p.100), o significado é sinalizado a 
partir do reconhecimento tácito por parte dos participantes. No pri-
meiro segmento, observa-se que B. sinaliza que é parceira de R. no 
que diz respeito aos significados atribuídos sobre V (aluno irrespon-
sável e não estudioso): 

R: brinco o tempo todo né B. não teve uma responsabilidade (+) 

[B: ano que vem minha filha 

R: V. TRAGA as coisas mamãe vou trazer 

[B: cobra 

R: aí chega em casa esqueci sexta 

[B: sexta (+) cobra muito cobra muito 

R: não (+) cobrava eu vivia aqui na escola 

Os significados são construídos pelos intercâmbios de certas 
expectativas em termos de representações sociais. Pelas respostas e 
pelas réplicas, os falantes B e R cooperam uma com a outra tanto em 
relação ao que pretendem discutir � os objetivos da conversa � 
quanto em relação às projeções simbólicas do “eu”. Isso é percebido 

 134



pelas pistas lingüísticas na estrutura de superfície do discurso quanto 
ao uso do/da(s): 

 A.verbo “cobrar”: 

R: brinco o tempo todo né B. não teve uma responsabilidade 

[B: ano que vem minha filha 

R: V. TRAGA as coisas mamãe vou trazer 

[B: cobra 

R: aí chega em casa esqueci sexta 

[B: sexta (+) cobra muito cobra muito 

R: não (+) cobrava eu vivia aqui na escola 

 B. negação: 

B: vi o seu marido:o:o:o (+) vi seu marido:o aqui (incompreensível) 
(+) não não tira não 

R: não vou tirar não (+) botar onde gente [?] eu adoro o Centrinho 
eu adoro isso aqui 

 C. repetição: 

R:você acha que mudando de colégio muda a pessoa [?] 

B: não 

R: não MUDA entendeu (+) o problema tá com ele 

B: eu sei 

 D. expressões de afeto: 

R: o problema tá com ele (+) mas teve se-pa-ra-ção teve separação 
de fi pai e mãe 

[B: ah a cabecinha 

[R:teve assalto lá em casa (+) este ano teve tudo né 

B: a cabecinha dele 

R: aí a cabeça mas já TAVA JÁ TAVA aí aprov- aí né 
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As estratégias lingüísticas apresentadas na atividade da fala 
não ameaçam a “face” (Goffman, 1980) da responsável pelo aluno. 
O evento de fala se dá num ambiente de equilíbrio do ponto de vista 
da cooperação entre as partes. B e R se esforçam na construção dos 
significados referentes aos assuntos da comunidade escolar. Com re-
lação à projeção dos “eus”, observa-se que os papéis sociais proveni-
entes de certas relações simbólicas se neutralizam: (1) B e R se co-
nhecem, evocando diferentes formas de afetuosidade � R: (+) “tudo 
bom:om:om [?]”, B: “briGADA AMOR é natal [?]”, R: “é pra dar 
um beijinho de natal”; (2) B reforça as atitudes de R � R: “eu já vi-
via mas o ano que vem eu vou vim mais” e B: “MAIS isso (+) e co-
bra dele pra levar as pasta no final de semana pra casa” e (3) B e R 
interpretam os atos do aluno/filho da mesma maneira � R:” você a-
cha que mudando de colégio muda a pessoa [?”], B: “não”, R: “não 
MUDA entendeu (+) o problema tá com ele”, B: “eu sei”. Os exem-
plos servem para mostrar que os atos são objetos de interpretação e 
por isso passam a fazer referência a determinadas relações simbóli-
cas nos eventos de fala. As atividades de fala indicam as expectativas 
de interpretação enquadradas em um lugar de referência (a escola). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas situações interacionais, a “compreensão de estratégias 
comunicativas é, portanto, mais uma questão de experiência” (Gum-
perz, 1998, p. 108) e expectativas mútuas. A atividade de fala é en-
quadrada num domínio que tem implicações que não são somente de 
troca de sinais verbais e não-verbais. 

Em outras palavras, a circulação da fala evoca as convenções 
culturais, típicas em um evento social, evoca o modo como os grupos 
sociais se identificam ou se diferenciam em suas vidas diárias. No 
caso da recepção � o coração da escola �, a interação verbal entre 
B e outros participantes possibilita o estabelecimento de papéis e i-
dentidades relevantes no encontro em que se sucedem diferentes ex-
pectativas sobre pessoas e eventos do mundo. 

De acordo com a abordagem da sociolingüística interacional, 
o evento social ocorrido na recepção da escola mostrou que a repre-
sentatividade dos papéis sociais situa não apenas os indivíduos nos 
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espaços, mas também nas práticas discursivo-ideológicas recorren-
tes. Ao se contextualizar estas práticas, foram reveladas ações de co-
operação e expectativas de mundo semelhantes daqueles que perten-
cem à comunidade escolar do Centro Educacional de Niterói. Segun-
do Goffman, (1974, p. 10-1), “as definições [das representações so-
ciais] são construídas de acordo com princípios de organização que 
governam eventos � no mínimo os sociais � e nossos envolvimen-
tos subjetivos com eles”. 

Os participantes aceitam as projeções do “eu” que se manifes-
tam ora para solicitar ou informar com delicadeza, ora para manifes-
tar certas expectativas ligadas ao dia-a-dia da comunidade escolar. 
Desse modo, a recepção é o “coração da escola”, é o lugar simbólico 
em que as representações sociais são marcadas pela intersubjetivida-
de e pela perspectivização das informações, de modo a gerar identi-
dades e crenças no drama da interação. Dessas considerações é opor-
tuno dizer que, na recepção da escola, os envolvidos atuam e assu-
mem determinados papéis em relação a si e em relação aos outros 
(Gumperz, 1998). Sob o alinhamento de cada participante, é ratifica-
do o poder da instituição na medida em que se cria cumplicidade pa-
ra exercer os papéis sociais que convêm aos indivíduos. 
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ANEXO I 

Ah ela vai gravar 

Não não pode ficar a vontade 

B: Aí é a conversa do dia a dia (+) o homem (+) chega em casa quer 
tomar banho quer ficar em frente a televisão e nós temos que fazer 
comida bota a janta lava a louça (+) tem que ajudar (+) o homem tem 
que participar (+) senão fica muito cansativo (+) só pra gente (in-
compreensível) a mulher trabalha fora 

 

F1: eh mas se o homem der muita colher a mulher faz isso 

B: não (incompreensível) tem que dividir (+) tem que colaborar den-
tro de casa (+) quanto mais nesse mundo de hoje (incompreensível) 
não é isso (+) pra dar o melhor pro filhos (...) eu não estou com ca-
beça pra pensar também (+) fala pra sua mãe que eu amei ta amiga 
[?] 

F2: assim não dá 

F1: agora ele disfarçou um pouco (+) tirou aquele balde (+) carrega-
va um balde pra dizer que tava trabalhando (+) o que você está fa-
zendo [?] 

F2: não estou fazendo nada 
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B: tinha que vir cedo (+) hora do movimento (+) agora acalma (+) 
hora do movimento (+) hora mais (incompreensível) 

F3: agora não 

B: todo mundo me solicita (+) 

F3: pergunta alguma coisa [?] 

B: TODO (+) de manhã eh (+) oito hora da manhã aqui é uma coisa 

F3: vou colocar aqui [A PESQUISADORA ANOTA NO PAPEL O 
HORÁRIO DE MAIOR MOVIMENTO] 

B: às oito horas (+) o movimento maior é a oito da manhã (+) é mui-
ta gente me solicitando até ao mesmo tempo (+) 

 

[CHEGA UMA MÃE DE UMA ALUNA DA ESCOLA] 

 

B: já sabe pra que serve aquilo [?] se ela não souber (incompreensí-
vel) ela põe com um topizinho pra ir ao restaurante (+) pra ela andar 
dentro da bolsa (incompreensível) tá 

 

[CHEGA UM ALUNO DA ESCOLA E SE DEBRUÇA NO BAL-
CÃO] 

A1: (incompreensível) que ele comprou aí todo mundo tá correndo 
atrás de mulhe pelada (+) aí quando eu fui abrir o livro (+) é aquele 
livro que dá choque aí quando eu fui abrir [O ALUNO MOVIMEN-
TO OS BRAÇOS] (+) o livro dá choque 

B: o que você sentiu [?] 

A1: o livro (+) cara (+) o negócio zizizizi [O ALUNO FAZ UM 
BARULHO ZIZIZI MOVIMENTANDO OS BRAÇOS] é um livro 
de um garoto que ta ali ó 

B: [ ah é 

A1: (+) que tem uma mochila verde 

B: teve amigo oculto na sua sala[?] 
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A1: vai ter hoje 

B: vai ter hoje [?] 

A1: (+) teve sexta e vai ter hoje 

B: mas sexta foi o amigo oculto ou é hoje [?] 

A1: teve sexta e hoje 

B: ué dois dias de amigo oculto[?] 

A1: há há (+) é porque sexta pra quem não veio ainda nem segunda 
nem terça nem quarta 

B: ah é (+) e quem não tirou [?] 

A1: ainda não tirei amigo oculto 

B: ainda não tirou não [?] 

A1: eu não trouxe presente 

B: você esqueceu [?] ah (incompreensível) 

A1: a maioria da turma esqueceu 

B: ah ou trazia um presente de menina ou ou assim (+) ou unisex [?] 

B: É [?] 

A1: é 

B: podia ser pra menino ou pra menina[?] (+) u’a lapiseira 

A1: é só que aí minha mãe não me deu o dinheiro (+) a tia disse que 
podia ser até uma barra de chocolate só que minha mãe não me deu o 
dinheiro (+) eu só tenho um ticket de almoço aqui que eu nem vou 
usar (+) eu acho que eu vou rasgar 

B: por que [?] 

A1: porque não trocam 

B: não mas aí você almoça aqui vai embora já almoçado (+) pra não 
perder esses três reais (incompreensível) 

A1: não porque eu aí tenho vã também 
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B: tem vã ah (+) mas não rasga não 

A1: então o que vou fazer com isso [?] 

B: amanhã al-mo-ça 

A1: eu não almoço amanhã eu também tenho vã 

B: só tem um ticket só [?] 

A1: só um 

B: então tem que conversar se deixa pra ano que vem 

A1: ano que vem vai ser eh vai ser três e vinte 

B: mas aí você intera dez centavos 

A1: (incompreensível) 

B: intera compra uma fichinha de dez centavos faz três e vinte (+) aí 
você almoça 

A1: só que eles eles não corrigem 

B: tem certeza [?] conhece XX [CITA O NOME DO ALUNO] [?] 
aluno da tia [?] 

A1: [NOME DA PROFESSORA] 

B: [REPETE O NOME DA PROFESSORA] 

P: eu estive na sala dele várias vezes 

B: é (+) meu amigo chega a ficar com saudade de mim nas férias (+) 
ficar com descanso sabe com descanso deles (+) são frutos da escola 
(+) M. C. veio hoje [?] 

A1: não 

B: não [?] 

A1: M. C. ficou com infecção de garganta 

B: ah [B. FAZ UMA EXPRESSÃO DE TRISTEZA] 

A1: eu acho que nem vai vir 

B: porque ela mora aqui na rua aí eu encontro vejo 
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R: bom dia B [?] A. está por aí [?] 

B: A [?] (incompreensível) eu não sei o horário do A. 

R: vem é chu-va né [?] ontem também tava choveu em algum porque 
de tar-de em casa tava um horror 

(incompreensível) 

[B. PEGA O TELEFONE E PROCURA O PROFESSOR] 

B: doutor [?] o A. de matemática tá aí em cima [?] o professor [?] tá 
na biblioteca [?] tá dando aula [?] 

R: tá dando aula [?] 

B: tá no recreio [?] então tá (+) a mãe de F. tá aí v’subir (+) obrigada 
amor (+) ele tá na biblioteca tá lá sozinho 

R: a biblioteca fica 

[B: no lado de cá eh ela daqui é o último piso (+) a primeira porta à 
sua direita [B. APONTA PARA O CORREDOR] 

R: obrigada 

B: de nada 

A2: dona B. tava dentro da sua fanta 

B: dentro da minha fanta [?] ah joga fora tá com terra (+) joga fora 

A3: B. 

B: oi 

A3: (incompreensível) 

B: não não tá na sala dos professores não [?] 

A3: não (incompreensível) 

B: L. B. onde tá V. [?] você vai ter aula de que agora [?] 

A1: é com ela (+) agora vai ter LANCHE (+) vai ter torta 

   [B: coisa gostosa 

A1: TOR-TI-NHAS 
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B: o que você trouxe de gostoso [?] 

A1: nada 

B: sua mãe esqueceu até de mandar isso [?] 

A1: não precisava 

B: não:o:o 

A1: não 

B: mas o presente que ela esqueceu [?] ah:a:a amorzão 

A1: eu nem comprei:i:i o presente (+) JÁ tchau 

B: tchau fui:i:i 

A4: tá com a bolinha [?] a bola de totó tá aí [?] 

B: de totó não filhinho 

A4: onde ta [?] 

B: vê se a M. ta com a bolinha ou V. 

F4: uma criança esqueceu no portão (+) é de D. [?] 

B: diz que tem nome 

F4: pois é (incompreensível) 

B: vê se ta nesse saco (+) ele viu o nome Luiz Felipe 

R: bom dia:a:a (+) tudo bom:om:om [?] 

B: briGADA AMOR é natal [?] 

  [não (+) é não 

R: é pra dar um beijinho de natal 

B: e sua irmã [?] 

R: ah M. [?] 

B: ah não sei o nome (+) mãe do L. C. 

R: L. L. 

  [essa gente que faz serviço aqui (incompreensível) 
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B: C. 

R: não M. não sai daqui 

B: ah é sobrinho seu também: ém: ém 

R: gordinh’ (+) ah J. 

B: J. 

R: ah ah ah M. mãe de D. quase que não vem 

B: ela é dificílima vir aqui 

R: ah deu um presentinho ela [?] 

B: mandou pra mim um panetone ah [B. DÁ UMA GARGALHA-
DA] 

B: tudo bom com você [?] 

B: tudo bem ah eu fiz confusão 

R: vim falar com S. hoje 

B: R. vai sair [?] né G.[?] e V. [?] 

R: não 

B: NÃO [?] ah ah 

(incompreensível) 

R: brinco o tempo todo né B. não teve uma responsabilidade (+) 

[B: ano que vem minha filha 

R: V. TRAGA as coisas mamãe vou trazer 

  [B: cobra 

R: aí chega em casa esqueci sexta 

[B: sexta (+) cobra muito cobra muito 

R: não cobrava eu vivia aqui na escola 

B: mas (incompreensível) 

R: eu já vivia mas o ano que vem eu vou vim mais 
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B: MAIS isso (+) e cobra dele pra levar as pasta no final de semana 
pra casa 

R: não no final de semana não todo dia vai ter que levar uma cois 
uma matéria eh e eu é que vou ter que vir aqui porque ele vai esque-
cer 

B: pensei que você fosse sair 

R: não não vou sair não 

B: porque eu escutei um negócio assim 

R: não eu tava assim na dúvida se tirava V. 

B: vi o seu marido:o:o:o (+) vi seu marido:o aqui (incompreensível) 
(+) não não tira não 

R: não vou tirar não (+) botar onde gente [?] eu adoro o Centrinho eu 
adoro isso aqui 

B: essa aqui é coordenadora de português 

R: ah então V. com português oh tá malzão mas sabe o que acontece 
(+) o que acontece 

B: Fa-bi-a-na (+) você conhece Fabiana [?] é um (tchan) aquela mu-
lhe dá um ba-nho (+) meu filho desenvolveu 

R: quem é ela é é professora [?] professora de que série [?] 

B: ele vai pegar lá (+) a R. pegou aqui na sete (+) na sétima 

R: ah só vai pegar só lá né (+) não quero tirar não (+) 

B: um ba-nho 

R:se Deus quiser eu vou manter aqui 

B: (+) ela é uma EXCELENTE profissional 

R:você acha que mudando de colégio muda a pessoa [?] 

B: não 

R: não MUDA entendeu (+) o problema tá com ele 

B: eu sei 
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R: o problema tá com ele (+) mas teve se-pa-ra-ção teve separação 
de fi pai e mãe 

[B: ah a cabecinha 

[R:teve assalto lá em casa (+) este ano teve tudo né 

B: a cabecinha dele 

R: aí a cabeça mas já TAVA JÁ TAVA aí aprov- aí né 

F5: entendeu agora você tá na fase de amadurecimento emocional dá 
um tempo porque ele não conseguiu segurar a onda 

R: ele não segurou ele não ele não reagiu 

[F5: dá um tempo né (+) uma luta difícil 

[R: (+) botei em psicóloga tirei de psicóloga (+) mas é maturidade 
mesmo é maturidade não tem muito carinho dei uns tapas mas tem 
muito carinho 

[F5: é é 

[NO TELEFONE A RECEPCIONISTA FALA] 

[B: passa um recado pra S. [?] avisa (incompreensível) fala que a 
mãe chegou ela me avisou que tava lá 

R: ela marcou dez horas (+) capaz de não trouxe nem u- nem um re-
lógio 

B: ela me avisou (+) esperei uma mãe pra mim chamá-la na sala de 
M. 

R: ela tá ali [?] 

B: tá 

R: vai lá não espera né 

B: não ela já mandei chamar (+) ai tou mor-ta 

R: ela já me falou antecipou pelo telefone (+) pela voz dela (+) mi-
nha filha PODE falando (+) aí eu tou preparando V. (+) mãe eu não 
quero ficar sem meus amigos você não vai ficar sem seus amigos e-
les vão tá junto de você no colégio eles continuam no colégio enten-
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deu o negócio são os amigos não quer nem saber de perda entendeu 
poder de ter que estudar tudo de no-vo 

B: (incompreensível) não acho isso muito legal (+) R. oi querida 

 

[ALGUÉM OFERECE UM PEDAÇO DE BOLO] 

B: obrigada filha se não eu não vou almoçar 

R: eu marquei dez horas com a chefe do SOE 

B: W [?] 

R: eu vou subindo B 

B: tá na sala chamo sim (+) pode deixar (+) meu a-mor se a tesoura 
não sumiu daqui porque eu empresto tanto as coisas 

F5:: vai na S. lá (+) lá ela tem 

B: é na S. tem aqui já sumiu minha tesoura (+) tá amigo (+) na S. 
aqui na primeira porta à sua direita 

 

[O TELEFONE TOCA E B. PASSA A CONVERSAR] 

B: oi Q. tá boa minha filha [?] oi amor ah (+) ah eu acho que já teve 
o lanche eu fui lá em cima eu vi a turma de de M. lanchando [B. 
SORRI, DÁ GARGALHADAS] ah per’aí um pouquinho por favor 

[B. SAI DO ESPAÇO E VAI OBTER UMA INFORMAÇÃO] 

B: já teve o amigo oculto (+) você não tem mais condição de trazer 
presente não (+) já te-ve ah eu não sei (incompreensível) ela me fa-
lou que já teve o amigo oculto [B. DÁ UMA GARGALHADA] tá fi-
lha não esquenta sua cabecinha já teve um beijinho tchau (+) aí mi-
nha filha 
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3. A EDUCAÇÃO INFANTIL 
E A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES SOCIAIS 

Renata Lopes de Almeida Rodrigues 

 

INTRODUÇÃO 

Este capítulo é fruto da minha inquietação em tentar compre-
ender como na sociedade contemporânea os novos sujeitos estão se 
construindo para agir socio-discursivamente no mundo social. Foca-
lizo, então, a Educação Infantil por considerar que esse espaço social 
é um dos co-responsáveis pela construção do sujeito ainda em tenra 
idade, já que – depois da família – é o primeiro espaço social de que 
participamos (Moita Lopes, 2002). Portanto, é nesse espaço que co-
meçamos a construir e reconstruir os sentidos que nos constituem. É 
um espaço social apropriado para construir “a consciência crítica do 
que fazemos com o outro no mundo por meio da linguagem” (Moita 
Lopes, 2002, p.14). Focaliza-se aqui a maneira como uma escola de 
Educação Infantil direciona seu trabalho para construir um sujeito-
criança que é parte de um mundo moderno, num momento em que a 
questão identitária emerge com força na mídia, escrita ou televisiva, 
na escola e em outros contextos institucionais. O mundo social pare-
ce estar em uma constante necessidade de definir e criar novas pos-
sibilidades identitárias. Portanto, tendo esse cenário como ponto de 
partida, pergunto: É possível ignorar na escola que conceitos cons-
truídos socialmente, como gênero ou sexualidade, sofreram trans-
formações? Ou que avanços tecnológicos transformaram as relações 
sociais e as formas de comunicação? Ou ainda, podemos deixar de 
lado no discurso, em sala de aula, a questão das diferenças de que 
somos feitos? 

O mundo moderno ou “modernidade tardia” (Giddens, 2000) 
passa por transformações e mudanças que o homem tem dificuldades 
não só de entender, mas também de conviver. Vivemos em uma an-
siedade constante na busca pelo entendimento de quem somos e de 
como vamos conviver com mudanças tão rápidas e significativas no 
campo social, das relações interpessoais, no campo científico, eco-
nômico e cultural. Como exemplos dessas transformações, Choulia-
raki & Fairclough (1999) citam avanços na tecnologia da informa-
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ção, criando novas formas de conhecimentos e novas possibilidades 
de relação como a que estabelecemos via internet. 

Esses autores apontam ainda para o fato de que essas trans-
formações sociais causam inúmeras desestabilizações, afetando nos-
so senso sobre quem somos, onde estamos ou de onde viemos. Tal 
confusão é referida como uma “perda de sentido” (Baudrillard, 1983, 
apud Chouliaraki & Fairclough, 1999). De forma significativa, per-
cebem-se transformações na linguagem e no discurso, o que direta-
mente influencia as relações educacionais, uma vez que são media-
das e constituídas pelo discurso (Chouliaraki & Fairclough, 1999). 

Segundo Giddens (2000), estamos atravessando um período 
de importante transição histórica, com mudanças por toda a parte do 
planeta. Estamos vivendo, portanto, uma era de transformações glo-
bais que precisamos acompanhar para continuar a escrever a nossa 
história. O mundo encontra-se “em descontrole” (Giddens, 2000), 
sob os efeitos da ciência e da tecnologia, de uma globalização que 
transforma os conceitos de família, sexualidade e religião – conceitos 
que sempre foram embasados em tradições socialmente construídas. 

Vivemos num mundo de transformações, que afetam quase 
todos os aspectos do que fazemos. Para o bem ou para o mal, esta-
mos sendo impelidos rumo a uma ordem global que ninguém com-
preende plenamente, mas cujos efeitos se fazem sentir sobre todos 
nós (Giddens, 2000, p. 17). 

A educação, portanto, encontra-se nesse meio transformador e 
confuso, em que pais, professores e alunos precisam caminhar lado a 
lado para criar novas formas de significação para as práticas discur-
sivas em que se envolvem. O presente capítulo tem por objetivo dis-
cutir e refletir sobre a maneira encontrada por uma escola de Educa-
ção Infantil de criar essas possibilidades de significação no mundo 
moderno, contribuindo para a construção das identidades sociais das 
crianças. Através de um estudo sobre o Projeto Pedagógico de 2005 
da Escola do Sonho, pretende-se caminhar para um olhar mais crítico 
e reflexivo da Educação Infantil. Distancia-se aqui da visão ou asso-
ciação da Educação Infantil ao entretenimento apenas, redefinindo-a 
a partir de uma base teórica que vislumbra a construção de um ser 
humano integral e integrado no mundo moderno. 
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DISCURSO, IDENTIDADES E MODERNIDADE 

Na tentativa de entender e refletir sobre os efeitos dessas 
transformações sobre a construção social do sujeito, é preciso situar 
o discurso como forma pela qual agimos socialmente e como instru-
mento sem o qual não se produz sentido no mundo social (Fairclou-
gh, 1989 e 1992). Adota-se aqui uma perspectiva socioconstrucionis-
ta do discurso e das identidades sociais (Moita Lopes, 2002), cujo 
foco no discurso vê este como uma ação social. Analisar o discurso 
sob essa perspectiva é “analisar como os participantes envolvidos na 
construção do significado estão agindo no mundo por meio da lin-
guagem e estão, desse modo, construindo sua realidade social e a si 
mesmos” (Moita Lopes, 2003, p.31). 

Estamos, portanto, ao nos engajarmos em práticas discursivas 
em diferentes contextos sociais, como a escola, a família ou o traba-
lho, construindo e reconstruindo nossas identidades sociais de gêne-
ro, classe social, idade ou profissional. O discurso, portanto, ocupa 
um lugar central na vida social, uma vez que não fazemos nada ou 
não agimos socialmente sem discurso (Santos, 2000 apud Moita Lo-
pes, 2003). 

Nossas identidades sociais estão, portanto, em um processo 
constante de reconstrução, situadas em contextos socio-históricos di-
versos e relevantes para o entendimento de quem somos, à luz do 
que dizemos, ou seja, “o que dizemos está sempre em contexto” 
(Moita Lopes, 2002, p. 33). Daí a necessidade de se procurar histori-
cizar para buscar fundamento nas formações discursivas. Para Fou-
cault (1979), o discurso só se realiza se houver condições históricas 
de possibilidades para sua existência, pois “os enunciados são de na-
tureza histórica, têm na história condições de emergência” (Araújo, 
2004, p. 220). 

Considera-se nesse estudo a natureza dialógica do discurso 
(Bakhtin, 1981), isto é, o fato de que usamos a linguagem em relação 
a alguém (Moita Lopes, 2002), em uma relação que não é fixa, mas 
que está sempre sujeita a transformações de acordo com o contexto 
de realização, as pessoas envolvidas e o momento sócio-histórico. A 
todo momento nos envolvemos em práticas discursivas distintas em 
que nos posicionamos em relação aos outros (Shotter & Gergen, 
1993). O uso do discurso não é, portanto, neutro, mas reflete nossas 
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crenças, status social e modos de pensar a vida social, indo além “da 
visão tradicional da linguagem como representação do mundo (Moita 
Lopes, 2003, p.34). Assim, 

[...] nossa ação discursiva não está simplesmente ocorrendo no mun-
do social de forma autônoma, mas, ao contrário, é fundamentalmente 
marcada por condições sócio-históricas particulares, que definem como 
os participantes se posicionam e são posicionados no discurso (Moita 
Lopes, 2002, p.60). 

Relacionando essa visão ao contexto escolar, nota-se que ela 
é de extrema relevância para o entendimento das relações interacio-
nais que ali ocorrem, pois é preciso que se considere o contexto soci-
al em que esta se encontra inserida e não ignorar sua natureza, como 
tradicionalmente acontece (Moita Lopes, 2002). 

A partir dessa perspectiva, portanto, nossas identidades soci-
ais não podem ser vistas como “qualidades inerentes à pessoa, mas 
que surgem na interação com os outros” (Sarup, 1996, p.15). Não 
nascemos com nossas identidades determinadas, mas iniciamos o 
processo de construção quando nascemos (Rodrigues, 2003; Louro, 
1997). Assim, nossas identidades têm relação direta com o processo 
de “tornar-se”, e não com o “ser” (Sarup, 1996). 

 

EDUCAÇÃO INFANTIL: IDENTIDADES E DIFERENÇAS 

Segundo o dicionário eletrônico Antônio Houaiss 
(http://houaiss.uol.com.br/busca.jhtm?verbete=Escola&stype=k, ver 
escol-), a origem etimológica da palavra ‘escola’ relaciona-se a des-
canso, repouso, lazer, tempo livre, ocupação de um homem com ó-
cio, “de forma digna” (Saviani, 1998, p.2), lugar de estudo. 

Optei por iniciar essa parte do capítulo resgatando a etimolo-
gia da palavra ‘escola’ para que pudéssemos refletir sobre o que es-
peramos que ocorra nesse contexto social, ou, pelo menos, ter cons-
ciência da concepção original da palavra para que possamos pensar 
sobre seu papel à luz da Filosofia da Linguagem e da Lingüística A-
plicada. 

O acesso à escola até algumas décadas se dava a partir dos 
cinco ou seis anos de idade. Hoje, crianças já começam a freqüentar 
o espaço da escola antes dos cinco anos, talvez não somente para o-
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cupar seu tempo livre, mas por diversos outros motivos da vida con-
temporânea, que incluem a necessidade dos pais trabalharem ou a 
impossibilidade de se confiar os filhos a uma babá, ou ainda para 
“socializá-lo”, como afirmam alguns pais. 

O que será que pais e educadores entendem por socializar 
uma criança? Há crenças naturalizadas na sociedade de que a criança 
precisa ir mais cedo para a escola a fim de ter “contato com outras 
crianças”, para “brincar com outras crianças”. Meu objetivo neste 
capítulo é justamente problematizar essas crenças sob a perspectiva 
foucaultiana, estranhar a realidade familiar, ou seja, desconstruir a-
quilo que é naturalizado e que se transforma em crença e que se con-
figura como obstáculo para novas construções (Spink, 2000, p.27). 

Meu objetivo é, portanto, problematizar essa visão de escola 
associada apenas ao lazer e lugar de entretenimento ou de passar o 
tempo livre. A escola – “um dos primeiros espaços sociais a que a 
criança tem acesso” (Moita Lopes, 2002, p.16) – assume hoje um 
papel mais abrangente, além do proposto acima. “É na escola que em 
geral a criança se expõe, pela primeira vez, às diferenças que nos 
constituem e que, portanto, representam as primeiras ameaças ao 
mundo da família” (Moita Lopes, 2002, p.16). Na escola, a criança 
passa a participar de práticas discursivas distintas e começa a cons-
truir sentido a partir dessas práticas, co-construindo com o outro sua 
identidade social. 

Uma vez consciente de seu papel co-construtor das identida-
des sociais das crianças, a escola, em especial, a escola de educação 
infantil deve ir além da brincadeira pela brincadeira, não ignorando 
que o aluno é situado socio-historicamente (Moita Lopes, 2002; Fa-
irclough, 1989; Foucault, 1979). A escola de Educação infantil, co-
mo instituição produtora de saber, precisa estar comprometida com a 
construção do sujeito-criança, a partir das relações entre saber-poder 
(Foucault, 1979), não um poder repressor, negativamente definido, 
mas um poder que produz individualidade, pois “o indivíduo é uma 
produção do poder e do saber” (Foucault, 1979, p. XIX). O indivíduo 
é o efeito que o poder e o saber produzem. 

Assim, ao pensarmos a escola como espaço social de constru-
ção de identidades e diferenças, pensamos em alunos mais conscien-
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tes e críticos acerca de seu papel social na construção de si próprio e 
do outro com quem ele interage. Segundo Hall (1999, p.37), 

A formação do eu no “olhar” do Outro, de acordo com Lacan, 
inicia a relação da criança com os sistemas simbólicos fora dela 
mesma e é, assim, o momento da sua entrada nos vários sistemas de 
representação simbólica – incluindo a língua, a cultura e a diferença 
sexual. 

Portanto, nossas identidades são construídas a partir de en-
volvimentos em processos inconscientes, “não são dadas ou acaba-
das num determinado momento” (Louro, 1997, p.27), mas estão 
sempre incompletas e “em processo”, sempre “sendo formadas” 
(Hall, 1999, p.38). 

Esses meios simbólicos de representação referidos acima por 
Hall (1999) com os quais a criança se envolve para construir sua i-
dentidade social, podem viabilizar a marcação das diferenças e da 
exclusão social (Woodward, 2000). Essa constitui mais uma tarefa 
desafiadora a ser enfrentada pela escola de educação infantil: traba-
lhar o respeito às diferenças que nos constituem. A partir da perspec-
tiva legal, a escola tem de dar conta de diversos aspectos do desen-
volvimento humano. A LDB (Lei de Diretrizes e Bases) não faz 
qualquer distinção de classe social, gênero ou religião. Por exemplo: 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementan-
do a ação da família e da comunidade. (LDB – Seção II – Lei 9.394, Art. 
29). 

Os conceitos de identidade e diferença, segundo Silva (2000, 
p. 76), são interdependentes e têm de ser, portanto, ativamente pro-
duzidos. As identidades “não são criaturas do mundo natural ou de 
um mundo transcendental, mas do mundo cultural e social”. Tanto a 
identidade quanto a diferença são construtos lingüísticos, definidos a 
partir da relação ‘ser isto’ e ‘não ser aquilo’. Vale ressaltar que esses 
conceitos estão sujeitos a uma relação de poder, ou seja, que não são 
inocentes (Silva, 2000). A sociedade exerce o poder ao demarcar 
quem está incluído ou excluído de determinada prática social ou dis-
cursiva. Essa é uma questão central na escola, pois esta é formadora 
de saber, onde o poder está imbricado. Ao desenvolver seu Projeto 
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Político Pedagógico, a escola define os caminhos que pretende seguir 
e o tipo de relações sociais e discursivas que privilegia e a maneira 
como trata as identidades e diferenças. 

Segundo Silva (2000, p.100), 

Uma política pedagógica e curricular da identidade e da diferença 
tem a obrigação de ir além das benevolentes declarações de boa vontade 
para com a diferença. Ela tem que colocar no seu centro uma teoria que 
permita não simplesmente reconhecer e celebrar a diferença e a identida-
de, mas questioná-las. 

A seguir, descrevo o contexto em que este estudo foi realiza-
do a fim de situar socio-discursivamente a análise do documento 
(Projeto Pedagógico). 

 

A ESCOLA DO SONHO 

Passo agora para a apresentação da Escola do Sonho (nome 
fictício). Essa escola de educação infantil funciona não apenas como 
escola, mas como creche e recebe alunos de 3 meses a seis anos de 
idade. É uma escola particular, de vinte anos de existência, situada 
na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, e tem cerca de 200 alunos 
matriculados. Sua equipe pedagógica é formada pela diretora, uma 
pedagoga, uma psicóloga, cerca de oito professoras (com nível supe-
rior completo ou em andamento) e uma orientadora, além das recre-
adoras e auxilares das professoras. Como parte do currículo escolar, 
ela oferece ainda aulas de informática, música e inglês. 

Uma característica particular dessa escola é que ela é filiada 
ao Programa Escolas Associadas (PEA) da UNESCO, cujo perfil, 
entre outros, inclui: 

� Basear toda a vida da escola na promoção da compreensão 
internacional e de um mundo pacífico e sustentável; 

� Estar aberto a novas idéias e desenvolver projetos experi-
mentais (nacionais e internacionais); 

� Focalizar projetos voltados para: desenvolver uma cultura 
de paz, respeito pelos direitos humanos e democracia; proteger e pre-
servar o meio ambiente; promover a aprendizagem intercultural; 
promover solidariedade e eliminar pobreza e miséria. 
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Assim, a partir desse documento, pode-se perceber que é uma 
escola teoricamente comprometida em transformar a realidade social 
em que estamos todos inseridos, a partir de um trabalho que vai além 
do contexto regional, um trabalho com a preocupação em ver o sujei-
to situado no mundo social e comprometido com a sua reestruturação 
para uma cultura de paz, ou de interação social, baseada em valores 
morais como solidariedade e respeito ao próximo. 

Autorizada pela diretora da escola, tenho coletado dados so-
bre a escola e sua equipe desde 2004. Fiz uma entrevista com a dire-
tora, na qual ela me forneceu a cópia do documento que norteia as 
ações pedagógicas anualmente – o Projeto Pedagógico do ano de 
2005 – objeto principal de análise. Obtive dados de questionários 
que passei para as professoras e gravações de reuniões com os pais 
de alunos, feitas com a psicóloga. Na próxima seção, discuto os da-
dos obtidos a partir dos questionários com as professoras e do Proje-
to Pedagógico de 2005. 

 

UM OLHAR DIFERENCIADO VOLTADO PARA O ESPORTE 

O Projeto Pedagógico da Escola do Sonho de 2005, como é 
feito em todos os anos, é baseado no tema proposto pela UNESCO: 
Ano Internacional do Esporte e da educação física, do microcrédito e 
da física. A Escola do Sonho nomeou o projeto “Esporte é Vida”, 
uma vez que sua proposta se baseava em desenvolver com os alunos 
a relação entre esporte e saúde, inclusão social, solidariedade, assim 
como aponta o perfil das escolas associadas ao PEA, apresentado an-
teriormente. 

Antes que o ano letivo fosse iniciado, a diretora e a pedagoga 
da escola fizeram uma reunião geral com os funcionários (incluindo 
os da secretaria, porteiros, limpeza, cozinheiras) para apresentar e 
discutir o tema do projeto pedagógico. Assim, toda a escola teria o-
portunidade de opinar, discutir e refletir sobre as questões apontadas 
e a perspectiva sobre esporte que seria o foco das ações naquele ano. 
O fato de que todos os funcionários, sem exceção, são convidados a 
participar já nos dá indícios de que a interação social e o respeito ao 
outro e às diferenças são questões privilegiadas pela instituição. Esse 
fator nos remete à visão socio-construcionista do discurso (Moita 
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Lopes, 2002), uma vez que cada um, com suas crenças e experiên-
cias pode co-construir o projeto ou se posicionar em relação a ele. 

Passemos para a análise discursiva do projeto pedagógico 
“Esporte é vida”. Primeiramente, destaca-se o fato de que a pedago-
ga da escola, em diálogo com a diretora, é a maior responsável pela 
redação do projeto. Ambas dizem ter visões semelhantes sobre onde 
querem chegar com a proposta educacional que elaboram, baseada 
em um perfil determinado de alunos e famílias que procuram pela 
escola. Após fazer uma breve introdução ao tema e situar socio-
historicamente este projeto dentro do contexto maior das escolas as-
sociadas à UNESCO, assim como fornecendo dados sobre a relevân-
cia de se pensar o esporte na época atual, o documento apresenta 
como justificativa: 

A cultura da paz está intimamente ligada à prevenção e reso-
lução não violenta de conflitos e tem por base a tolerância, a solida-
riedade e o compartilhamento cotidiano, no respeito a todos os direi-
tos individuais e na busca de soluções criativas para os problemas, 
por meio do diálogo, da negociação e da mediação. 

Percebe-se aí a noção de diálogo como interação social, de 
que não há discurso sem o outro, sem um interlocutor (Bakhtin, 
1995). Ao referir-se ao “compartilhamento cotidiano”, a co-
construção do conhecimento e de nossas identidades está em foco 
como atividade não acabada, que está sempre em processo (Hall, 
1999). Esse compartilhar de informações para a “resolução não vio-
lenta de conflitos” configura uma constante busca de distanciamento 
do que a sociedade vive hoje – situações de violência extrema e des-
respeito pelo outro. Esse estranhamento ao que já parece ter-se tor-
nado natural na modernidade tardia tem como pano de fundo a visão 
foucaultiana para entender a realidade a fim de transformá-la, como 
parece ser o objetivo dessa escola, como adiante, ainda na justificati-
va, o texto diz “trata-se de um processo de mudança de consciência 
de cada ser humano para a estruturação de uma cidadania planetária 
baseada na responsabilidade universal”. 

Desse modo, justifica-se apresentar o projeto pedagógico 
primeiramente e discuti-lo com os funcionários. Para que eles sejam 
co-responsáveis por essa transformação, precisam estar conscientes 
de seu papel social e político na educação. 
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Tendo como foco principal os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (anexado ao Projeto), o documento defende a opção pelo 
esporte como “instrumento para desenvolver conhecimentos, atitudes 
e valores indispensáveis a uma formação integral e de qualidade”, 
uma vez que o esporte possibilita o desenvolvimento e a vivência de 
valores éticos e morais, em cujas bases construímos nossas identida-
des sociais. 

A fim de contextualizar o projeto pedagógico no mundo soci-
al e na História, uma reportagem publicada no jornal O Globo é ane-
xada ao projeto e tem como título “As aldeias de fome cercadas de 
riqueza – Morte de crianças índias por desnutrição expõe tragédia de 
tribos com terra, mas miseráveis”. Essa reportagem funciona como o 
cenário que precisa ser revertido através da ação social realizada na 
escola, a realidade a qual a escola busca estranhar para reconstruir 
(Foucault, 1979), ainda que em pequenas proporções. A escola busca 
instrumentalizar-se para exercer o poder através da construção do 
saber – um poder positivo, que produz novas possibilidades de exis-
tência (Foucault, 1979), diferentes daquela descrita pelo artigo jorna-
lístico. 

Como finalidade do projeto pedagógico, destaca-se o seguinte 
parágrafo: 

Convictos de que os primeiros anos são fundamentais para a forma-
ção de todo/toda cidadão/cidadã e constituem base para qualquer desen-
volvimento posterior no plano intelectual, social, cultural, afetivo e ético, 
vimos desde sempre engajados num Programa de Direitos Humanos e 
Cidadania. Portanto, temos como finalidade estimular e desenvolver um 
processo educativo que contribua para a melhor compreensão, conquista 
e vivênvia dos direitos humanos e, conseqüentemente, para a construção 
de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária. Uma sociedade verda-
deiramente democrática. 

Nota-se logo no início do parágrafo a visão não-essencialista 
das identidades sociais (Hall, 1999), ou seja, ao dizer que os primei-
ros anos de vida da criança são fundamentais para a formação do ci-
dadão, está implícita a visão de que não nascemos cidadãos, mas nos 
tornamos os sujeitos que somos na medida em que entramos em con-
tato com diferentes práticas sócio-discursivas, em diferentes contex-
tos sociais como a escola e a família. 
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Continuando a situar o projeto pedagógico e a justificar sua 
relevância para aquele contexto social, a escola propõe no documen-
to a “Construção de uma nova cultura”, tomando por base histórica 
os sete mil anos de registro da humanidade, nos quais “a dominação 
pela força tem sido tão constante que acabou parecendo natural”. O 
objetivo desse projeto, no entanto, é lutar contra essa dominação, a-
través de contra-discursos de resistência (Foucault, 1979; Fairclough, 
1989), como o discurso do bem comum, da solidariedade, da paz e 
da não-violência, por exemplo, que, segundo afirmam no projeto, “é 
uma empreitada que demora a mostrar resultados por implicar mu-
dança de paradigmas”. Os novos paradigmas que orientam o trabalho 
da Escola do Sonho são apresentados no Relatório Delors, que apon-
ta os rumos para a educação no século 21, cujos pilares são: “apren-
der a ser, a conhecer, a fazer e a viver juntos”. 

Dentre os objetivos mais específicos do desenvolvimento des-
se projeto pedagógico na Escola do Sonho estão: 

� Potencializar o conhecimento pessoal, a percepção das 
capacidades e limitações, a auto-estima e o espírito de superação; 

� Favorecer a integração de todos e de cada uma de nossas 
crianças, com independência de suas características motoras, sexu-
ais, étnicas ou sociais, eliminando situações embaraçosas, traumáti-
cas e a marginalização; 

� Possibilitar aos alunos o controle de conflitos na sala de 
aula, de forma harmônica e autônoma; 

� Promover o conhecimento de diferentes culturas pelo estu-
do de suas manifestações culturais. 

Ao analisarmos esses objetivos, podemos apontar para o 
comprometimento com a construção do sujeito-criança mais integra-
do ao meio sócio-histórico em que vive, contemplando e interagindo 
com as diferenças sociais, étnicas, de gênero e ainda motoras que nos 
constituem. Há ainda a preocupação em construir o saber sobre aque-
le que é diferente de nós e que nos ajuda a conhecer quem somos no 
mundo social, para que os alunos possam agir socialmente em sala 
de aula de forma harmônica, sem rotulações ou marginalizações. 
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E quanto aos educadores? Que papel ocupam nessa constru-
ção de novos paradigmas para a educação? Segundo afirma a Escola 
do Sonho no projeto pedagógico, “os educadores ocupam posição de 
destaque enquanto criadores e organizadores de oportunidades edu-
cativas para que seus educandos aprendam, e aprendam bem”. Por-
tanto, uma vez compartilhado e construído o conhecimento comum 
na instituição, todos os seus participantes se tornam educadores, cada 
um assumindo sua responsabilidade social. Os professores, entretan-
to, no exercício do poder-saber em sala de aula, têm maiores chances 
de promover diálogos e criar, juntamente com os alunos, novas pos-
sibilidades de conhecimento, de interação social e novos paradigmas, 
buscando desconstruir crenças naturalizadas para inventar ou criar 
novas (Foucault, 1998), que viabilizem seus objetivos e metas edu-
cacionais e políticas. Nessa tarefa, o discurso é o instrumento mais 
forte e mais potente na luta contra os “regimes de verdade” (Fou-
cault, 1998) impostos pela sociedade. 

A partir das entrevistas com os professores (cujos nomes usa-
dos aqui foram modificados por questões éticas), ao responderem a 
pergunta a respeito de sua visão acerca da atividade docente no meio 
social, destaco algumas falas que vêm corroborar a visão do projeto: 
“Nós começamos a formar o cidadão do futuro. É de fundamental 
importância que a criança cresça responsável em ‘fazer’ um mundo 
melhor” (Profa. Vânia). Nessa declaração, a professora se vê como 
co-construtora do sujeito-criança, mas tem consciência de que o pro-
cesso é contínuo e inacabado (Hall, 1999), ao dizer “nós começa-
mos”. Ela demonstra ter também consciência de seu papel social e do 
papel social de seus alunos na construção de um “mundo melhor”, 
talvez, a seu ver, mais humanizado, no qual as diferenças constituem 
parte de nossa construção social. Uma outra professora, Nara, decla-
rou: “vejo como uma troca, onde nós (educadores) acreditamos no 
que propomos, sabemos com certeza até onde poderá o nosso aluno 
chegar, com segurança e consciência”. Ao usar a palavra ‘troca’, a 
professora parece demonstrar consciência de que seus alunos trazem 
para a prática social suas crenças, experiências e valores, que são 
construídos ao longo de suas vidas, processo no qual a escola ocupa 
lugar de destaque por ser aquela caracterizada pela forma-
ção/construção de saberes cujo valor de verdade é reconhecido soci-
almente (Foucault, 1979). Percebe-se também uma preocupação com 
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o aluno consciente, crítico e não apenas um mero repetidor de dis-
cursos. 

Em outra declaração, a professora Vânia, ao responder sobre 
a maneira como seleciona os temas a serem trabalhados em sala de 
aula, disse “de acordo com a necessidade atual da turma e de acordo 
com o que está acontecendo no mundo”, percebe-se claramente sua 
visão de que o discurso está socio-historicamente situado, que não 
pode ocorrer num vácuo social (Moita Lopes, 2002 e 2003; Fair-
clough, 1989). Essa visão desconstrói a crença de que as escolas pa-
recem ignorar que estão inseridas em um contexto social (Moita Lo-
pes, 2002). Nota-se, portanto, que as visões apresentadas por essas 
duas professoras vêm reforçar e conferir valor de verdade ao discur-
so apresentado no projeto pedagógico, também situado sócio-
historicamente, como discutido acima. 

Como atitudes educativas práticas para viabilizar esse projeto, 
um quadro foi desenhado com objetivos e linhas de atuação nos âm-
bitos pessoais e sociais. Como exemplo de objetivos sociais apresen-
tados no Projeto Pedagógico, cito “melhorar as relações de grupo e 
criar um clima positivo nas aulas”, que leva a atuações como “intro-
dução de atividades motoras que impliquem a mudança constante de 
colega” ou “participação dos alunos nas decisões de aula”, e “intro-
dução de atividades cooperativas orientadas ao desenvolvimento da 
capacidade de trabalho em equipe: desafios físicos cooperativos”. 
Tais atividades propostas trabalham sempre para desconstruir qual-
quer atitude segregacionista por parte das crianças e promover cada 
vez mais a interação, seja ela verbal ou física, viabilizando, assim, a 
consciência nos alunos de que as nossas identidades sociais são rela-
cionais (Hall, 1999), isto é, só é possível a construção do sujeito em 
relação ao outro. 

Outro objetivo que tem relação com aquele citado acima é “e-
liminar todo tipo de discriminação: étnica, de sexo, de condição so-
cial, etc” para que os alunos vivam as diferenças e se construam a 
partir delas. Como linhas de atuação para alcançar esse objetivo, de-
tacam-se “introdução de elementos motores das culturas minoritá-
rias; reforço positivo dos grupos mistos (meninos e meninas); em-
prego das atividades aos alunos com algum tipo de deficiência”. No-
vamente, nota-se que há um comprometimento com a quebra de pa-
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radigmas ou visões cristalizadas, como ‘mulheres são inferiores’, ou 
‘alunos com deficiência não podem participar de práticas esportivas 
junto com outros que não sejam portadores de deficiências’. Enfim, 
há uma preocupação em integrar a diferença para que ela não seja 
apenas tolerada (Woodward, 2000), mas que reflita a multiplicidade 
ativa e produtiva que nos constrói no mundo social. 

Como avaliação, o projeto pedagógico propõe que seja pro-
cessual e constante, uma vez que esse seria o único caminho coerente 
com o tipo de atuação que a escola planeja. Como indicadores váli-
dos para a avaliação apresentados no projeto pedagógico “Esporte é 
Vida”, destacam-se: 

� respeito e valorização das diferenças; 

� mudanças nos jogos tradicionais, geralmente competitivos 
e sexistas; 

� capacidade de trabalhar em grupo. 

Esses aspectos nos levam a concluir que um projeto pedagó-
gico voltado para a construção de identidades sociais se destaca por 
sua natureza social, múltipla, com variações nas atividades, além de 
ser aberto para a voz dos participantes, permitindo, assim, que estes 
possam se posicionar discursivamente no mundo social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo me possibilitou, portanto, um distancia-
mento e a possibilidade de estranhar uma realidade muitas vezes ba-
nalizada: a da escola de educação infantil. À medida que projetei um 
olhar crítico às ações educativas planejadas para o ano letivo dessa 
escola, percebi que esse espaço social é não só o lugar onde a brin-
cadeira é saudável e o sorriso da criança prazeroso, mas também 
configura um espaço social fértil para a construção de identidades 
sociais – as das crianças, dos professores, de funcionários e da famí-
lia dos educandos. 

Os atores sociais envolvidos nessa prática são ainda privilegi-
ados por terem a oportunidade de co-construir e reconstruir sentidos. 
Sendo as crianças ainda muito pequenas, torna-se fundamental cons-
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truir uma postura crítica e reflexiva acerca de preconceitos que circu-
lam no mundo social em relação às diferenças que nos constituem. 

O conceito que construímos para a escola – lugar para se ocu-
par o tempo livre – precisa ser repensado e reconstruído. Por ser a 
escola um ambiente propício para o contato com uma diversidade de 
discursos, é também um espaço social em que nossas múltiplas iden-
tidades se encontram vulneráveis aos olhos do outro e, portanto, 
constitui um contexto social marcado pela alteridade e pela interação 
social mediada pelo discurso – elementos-chave para a inserção dos 
sujeitos na contemporaneidade. 
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4. EM BUSCA DA FLUÊNCIA ORAL: 
um curso de letras sub-judice 

Vera Lucia Teixeira da Silva 

 

INTRODUÇÃO 

Este capítulo aborda a fluência oral em um curso de Letras. 
Trata-se não só de um esforço para delimitar o conceito a partir da li-
teratura da área e das perspectivas dos graduandos, mas também para 
propor encaminhamentos dos problemas que impedem um melhor 
desempenho oral da parte de professores brasileiros de Língua Es-
trangeira (Inglês)1, contribuindo assim para o aprimoramento do pro-
cesso de ensino/aprendizagem de linguagem oral em língua estran-
geira. 

Assim, investiga-se como o Curso de Letras vem desempe-
nhando o papel de formador de professores no que diz respeito à flu-
ência oral, e indaga-se se os alunos desse curso conseguem atingir 
um nível estabelecido como adequado a um formando, futuro profes-
sor de Inglês dos ensinos fundamental e médio, como se verá adiante. 

É fato notório, admitido de forma recorrente, e comprovado 
pela observação desta pesquisadora em sua atividade de docente em 
escolas de idiomas, em escolas públicas de ensino médio, na Univer-
sidade pública, e, atualmente, em faculdade particular que um grande 
número de professores de ensino fundamental e médio, e até mesmo 
professores universitários, ministram aulas de língua estrangeira em 
língua materna por não serem capazes de ou se sentirem inseguros 
em sustentar uma aula na LE. São freqüentes as reclamações por par-
te de alunos sobre essa falta de fluência de seus professores, fato que 
os levaria a abordar a gramática e a leitura preferencialmente, exclu-
indo praticamente as atividades voltadas para o desenvolvimento da 
expressão oral. Conforme assinalam os alunos em seus depoimentos, 
ao fazer uso excessivo da língua materna, os professores tornam a sa-
la de aula em lugar árido, inadequado ao desenvolvimento da fluên-
cia oral. Assim sendo, com raríssimas exceções, alunos com vários 
anos de estudo sistemático e ininterrupto de língua inglesa não con-
seguem ir além do desempenho de algumas poucas ações na língua-
alvo, como as de cumprimentar, despedir-se, ler em voz alta. Rara-
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mente conseguem fazer uso da língua em tarefas mais complexas, 
como as de explorar idéias e tópicos. 

Esta é uma preocupação evidenciada em trabalhos de vários 
estudiosos brasileiros, os quais chamam a atenção para pontos tais 
como: a existência de um número acentuado de professores de inglês 
que não exibe fluência oral; o fato de o mercado vir exigindo cada 
vez mais um aprimoramento dos profissionais na fluência oral; a au-
sência de treinamento adequado na habilidade oral. Não há dúvida de 
que esses professores se beneficiariam muito de um desenvolvimento 
nessa habilidade, de vez que a fluência oral é fundamental para se 
estimular a confiança do aprendiz. Afinal de contas, o professor é 
sempre tido como modelo. Além disso, usar a língua oral adequada-
mente deve fazer parte da bagagem profissional do professor de LE. 
Releva notar que como o Inglês é língua estrangeira no Brasil, o pro-
fessor torna-se, sem dúvida, uma das maiores, possivelmente a prin-
cipal, fonte de insumo de inglês para os aprendizes dessa língua. 
(Amarante, 1990, p. 58-59; Souza, 1982, p. 59; Consolo, 1991,  
1994, p. 25, 1996, 1999, 2000b, 2002, 2004, 2005; Cabral dos San-
tos, 1993 e Teixeira da Silva, 2000). 

Um dado importante a complicar a investigação é o descom-
passo às vezes observado entre o imaginário do que seja aprender a 
falar inglês e a realidade desse aprendizado, sobretudo na sala de au-
la. Essa diferença se evidencia na construção do conceito de fluência 
oral, a partir da literatura e da pesquisa de cunho etnográfico empre-
endida aqui com o objetivo de determinar quais os significados de 
fluência oral compartilhados pelos alunos e professores do curso es-
colhido para o estudo. O estudo busca responder às seguintes per-
guntas: 

a) Que conceito os discentes do curso de Letras, participantes 
da pesquisa, têm do que seja ser oralmente fluente em LE (Inglês)? 

b) Como relacionar, no plano teórico, a cognição de fluência 
por atores de um curso de Letras com os níveis reais de desempenho 
dos alunos formandos? 

c) Que nível de fluência oral em LE (Inglês) exibem os for-
mandos, participantes da pesquisa, ao final do curso, em relação à 
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sua própria idealização, a dos professores, e a um exame de profici-
ência de base comunicativa? 

 

FLUÊNCIA ORAL: CONSTRUINDO UM CONCEITO 

Durante longo tempo neste século, pelo menos até os anos 
sessenta, o ensino de língua estrangeira concentrou-se mundialmente 
na língua escrita, a qual era tida como língua da literatura e da erudi-
ção. Qualquer estudante de LE com instrução formal, conseqüente-
mente, deveria ter acesso à literatura no idioma original. Provavel-
mente pelo fato de todos sermos capazes de falar, a língua oral nem 
sempre foi considerada uma habilidade maior, e sim uma forma po-
pular de expressão “natural” que usava o pouco prestigiado registro 
coloquial (Brown e Yule, 1983). 

A língua oral tardou a ser valorizada, não lhe sendo atribuída 
na sala de aula a mesma importância conferida à escrita. Era como se 
a língua escrita tivesse vida autônoma em relação à linguagem oral, 
como se esta não tivesse antecedido àquela; como se um código não 
tivesse decorrido do outro (Júdice, 1997, p. 39; Marcuschi, 1995, p. 
01). O estabelecimento teórico da autonomia da oralidade e de le-
tramento (com efeitos cognitivos de apreensão do mundo com base 
na escrita facultada em grande parte pela escolarização contínua) a-
judou na separação do oral e do escrito. A tecnologia da escrita e o 
comando da “economia da escrita” foi se valorizando como a grande 
meta da escola ao longo do século. No entanto, cumpre assinalar que 
a língua oral é, sem dúvida, um dos veículos mais importantes para a 
condução de negócios, para o avanço profissional; enfim, para a so-
cialização e que para isso habilidades mais aperfeiçoadas são neces-
sárias na escolarização. Sem contar que conversar é uma ocupação 
das mais prazerosas. Gastamos horas conversando, contando histó-
rias, ensinando, discutindo, e, por que não, falando sozinhos (Bygate, 
87, p. vii; Levelt, 1989, p. xii). 

Somente a partir da abordagem comunicativa2, a qual passou 
a ter maior difusão no ensino/aprendizagem de LE a partir de mea-
dos dos anos 1970, é que a língua oral passou a ser vista não apenas 
sob o ponto de vista de suas estruturas (gramática e vocabulário), 
mas também em termos das funções comunicativas (Allen e Wid-
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dowson, 1978, p. 124; Littlewood, 1981, p. 01; Berns, 1984, p. 04; 
Neves, 1996, p. 69). 

Nesse contexto, a língua oral passou a ser valorizada como 
meio de expressão. A ênfase, até então na ilustração de pontos gra-
maticais em pseudo diálogos “naturais” e no ensino da pronúncia, 
deslocou-se para a busca da fluência oral, diversificando-se o uso de 
estratégias específicas para a aquisição da fluência (Guillot, 1999). 

 

FLUÊNCIA: O QUE É? 

Em se tratando de língua oral, o conceito de fluência é fun-
damental para o professor de ILE que tenha por objetivo desenvolver 
essa habilidade no seu aluno. Guillot (1999) assinala que os estudos 
destinados a desenvolver a fluência têm ocupado lugar de destaque 
no ensino de LE, constituindo-se na pedra fundamental da metodolo-
gia comunicativa. Trabalhar com a noção de fluência, todavia, ofere-
ce, em princípio, algumas dificuldades. A primeira está relacionada à 
própria definição do termo fluência. Segundo Scarpa (1995, p. 163-
164), ao se buscar na literatura definições para fluência ou estudos 
sobre ela, constata-se que esses foram desenvolvidos mais por fonia-
tras e fonoaudiólogos do que propriamente por lingüistas, o que, na 
autora, desperta uma certa surpresa em virtude do fato de ela nunca 
ter imaginado que áreas aplicadas necessitassem tanto do conceito. 
Na verdade, a surpresa de Scarpa não é procedente, uma vez que pa-
ra a Lingüística Aplicada o conceito de fluência é extremamente útil 
e corrente, carecendo apenas de normalização. Guillot (1999, p. vii) 
segue sustentando que a noção de fluência é indefinível, ou pelo me-
nos bastante nebulosa. Segundo essa autora, isto se deve ao fato de 
que, em não pertencendo a fluência à seara de qualquer disciplina em 
particular, ela é uma noção de interesse para quase todas as discipli-
nas que tenham a linguagem como seu campo de ação. A noção de 
fluência atravessa fronteiras que a torna resistente a qualquer tentati-
va fechada de racionalização, até mesmo na Lingüística Aplicada. 
Contudo, é interessante notar como a noção de fluência é acessível a 
todos, especialistas ou não, como uma medida de desempenho oral. 
É, entretanto, utilizada com uma confiança injustificável, na medida 
em que as escassas descrições existentes se baseiam muito mais na 
intuição do que propriamente em teorias científicas. 
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Como o próprio conceito, as teorias subjacentes às aborda-
gens utilizadas na sala de aula para ensinar fluência permanecem, em 
sua maioria, não examinadas. Como se fluência não pudesse ser en-
sinada. Ela emerge como um sub-produto do envolvimento e de o-
portunidades criadas para que isso aconteça, tais como diálogos situ-
acionais, dramatizações, discussões em grupo, debates e simulações, 
entre outras. A “prática” é que tornaria o aluno fluente. Entretanto, 
não há indícios de que esta, por si só, faça com que o aprendiz seja 
capaz de usufruir dos diferentes tipos de insumo a que é exposto. 

A fluência ainda está cercada de muitas perguntas. É preciso 
adotar uma metodologia adequada para se promover um ensino fun-
damentado numa abordagem mais crítica e mais bem informada tec-
nicamente. Uma outra dificuldade no trato da noção de fluência diz 
respeito ao fato de que, embora a noção se aplique tanto à linguagem 
escrita quanto à oral (Richards, Platt e Platt, 1992, p. 141), costuma-
se associá-la à língua oral apenas e, apesar de considerado importan-
te por aprendizes e professores, o conceito de fluência parece ainda 
não estar bem delimitado (Leeson, 1978, p. 03; Schmidt, 1992, p. 
357, Chambers, 1997, p. 535, Guillot, 1999, p. 03). 

Guillot assinala que, de modo geral, a noção de fluência tem 
recebido, comparada a outras, pouca atenção. Enquanto, na Lingüís-
tica Aplicada, referências a essa noção são freqüentes, as tentativas 
de circunscrevê-la e identificar o que ela inclui são poucas na litera-
tura. Este fato causa uma certa surpresa, uma vez que a Lingüística 
Aplicada é sempre muito meticulosa em definir seus conceitos. Flu-
ência, como outros termos no ensino de língua estrangeira, é prove-
niente da linguagem do dia-a-dia, não técnica. Contudo, o seu signi-
ficado não recebeu qualquer tratamento que o conformasse aos re-
quisitos da área na qual ele é utilizado. Os vários estudos sobre flu-
ência não informam se essa noção adquiriu um status especializado 
ou identificável como tal pelo menos no que se refere ao ensino de 
LE. 

Embora a noção de fluência seja algumas vezes caracterizada 
como uma área problemática, seu significado tende a ser meramente 
presumido, aceito sem investigação, ou sujeito a definições pouco ri-
gorosas, tais como: “facilidade para se comunicar”, “facilidade de 
expressão”, “ausência de pausas”. É explicada muitas vezes por meio 
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de definições encontradas em dicionários, definições essas muito ge-
rais, que descrevem uma norma, representam um ideal abstrato, e 
que, na maioria das vezes, não resistem ao teste da prática. 

Na tentativa de compreender o que a literatura indica sobre o 
significado de fluência oral, procede-se abaixo a uma revisão crítica 
da literatura a esse respeito. 

Durante muito tempo, pelo menos até o advento do movimen-
to comunicativo nos anos 1970, acreditou-se que o conhecimento de 
regras gramaticais e sua prática por meio de exercícios e “drills”, in-
variavelmente conduziriam o aprendiz à aquisição da fluência oral. 
Ficou evidente, todavia, que esse tipo de abordagem, calcada na re-
petição pura e simples de estruturas sem qualquer valor comunicati-
vo, não traz os resultados esperados, e que muitos aprendizes, apesar 
do sucesso quando a competência gramatical é a exigida, não mos-
tram a mesma competência quando o que está sendo avaliado é o de-
sempenho oral (Gatonbonton e Segalowitz, 1988, p. 477). 

É comum atribuir-se a carência de fluência oral a múltiplos 
fatores. Reves e Medgyes (1994, p. 360), ao discutirem as diferenças 
existentes entre falantes nativos e falantes não-nativos, salientam que 
os falantes não-nativos estão sempre muito preocupados com corre-
ção e com as características formais da língua. Ressaltam ainda que 
muitos aprendizes conhecem pouco as sutilezas semânticas da lín-
gua-alvo; estão sempre em dúvida sobre o uso adequado de alguma 
construção, palavra ou expressão e abusam de registros formais, uma 
vez que estão pouco familiarizados com os informais. Muitos falam 
vagarosamente e com hesitação, até mesmo como uma estratégia pa-
ra evitar cometer erros. 

Já Leeson (1978, p. 01), no despontar do movimento comuni-
cativo, em obra voltada exclusivamente para o estudo da fluência no 
ensino de LE, chama a atenção para o surgimento de novas atitudes 
em relação ao ensino de línguas estrangeiras. Segundo ele, apesar de 
ainda haver a preocupação com o ensino da língua escrita, um esfor-
ço muito maior surgiu com o desenvolvimento da fluência oral. Pre-
ocupado com a imprecisão que normalmente cerca a noção de fluên-
cia, esse autor define como fluente o falante que “produzir um núme-
ro infinito de frases corretas obedecendo às regras fonológicas, sintá-
ticas e semânticas da língua-alvo ”. 
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A definição de fluência oral apresentada por Leeson ainda es-
tá muito influenciada pela visão tradicional, gramatical, privilegian-
do a forma em detrimento da comunicação. Trata-se de uma defini-
ção voltada mais para a competência lingüística descrita por 
Chomsky. A preocupação de Leeson é a de revelar elementos de uma 
competência fundamental, pouco esclarecendo o que realmente seja 
fluência. 

Harley et al (1990, p. 189) definem fluência como sendo “a 
habilidade de falar ou escrever uma língua espontânea e apropriada-
mente, com velocidade adequada.” De novo a imprecisão das pala-
vras. O que é falar ou escrever uma língua espontaneamente, apro-
priadamente, e com velocidade adequada? Através de quais evidên-
cias é possível identificar tais características na fala? Um outro ponto 
que merece atenção é o fato de que, como salienta Goldman-Eisler 
(1968, p. 31), um discurso espontâneo se constitui numa atividade al-
tamente fragmentada e descontínua. Segundo esse autor, dois terços 
do que se fala vêm em blocos de não mais que seis palavras. Nesse 
sentido, palavras como “fluir” e “fluência” para caracterizar a produ-
ção oral representam uma ilusão. 

Richards (1990, p. 75-76), por sua vez, reconhece a dificulda-
de de conceituar fluência, mas arrisca uma definição: “ser fluente é 
produzir um discurso compreensível, fácil de acompanhar, livre de 
erros gramaticais e interrupções na comunicação.” Pela definição 
desse autor não se consegue chegar a uma conclusão do que real-
mente seja ser fluente em inglês. E assim por diante, diversos autores 
tentaram definir fluência, sem, contudo, apresentar uma definição 
que fosse realmente esclarecedora. Também é o caso de van Ek 
(1977) e van Ek e Alexander (1980), que descrevem fluência oral 
como sendo “um discurso razoável, com precisão suficiente, com 
correção suficiente (gramatical, lexical e fonológica)”. Como os au-
tores não esclarecem o que entendem por “razoável” e “suficiente” 
fica no ar a pergunta: o que significam “razoável” e “suficiente”? 
Toda essa discussão em torno do conceito de fluência oral é sem 
sombra de dúvida teórica. Acredita-se que a pesquisa de campo que 
realizamos e cujos resultados aparecem em seção posterior possa a-
judar a confinar o conceito de fluência oral dentro de contornos au-
díveis. 
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Um outro complicador para o entendimento da noção de flu-
ência oral é a confusão, entre a mesma e proficiência. A confusão 
aparece claramente na definição que Lennon (1990) dá para fluência. 
Esse autor acredita que o termo fluência é usado com dois sentidos: 
um amplo e outro restrito. Em sentido amplo, fluência é sinônimo de 
proficiência oral. Ser fluente representa o ponto mais alto numa es-
cala que avalia o domínio em língua oral que uma pessoa possui. Em 
sentido restrito, fluência em LE é um componente da proficiência 
oral. Assim sendo, um aprendiz pode ser fluente mas apresentar uma 
gramática ruim, ou ser fluente mas não possuir um vocabulário ex-
tenso e variado. O inverso também é verdadeiro, ou seja, um apren-
diz pode falar corretamente sem ser fluente. Para Lennon, fluência é 
a capacidade de o falante atrair a atenção do ouvinte para aquilo que 
ele quer dizer. Ele, falante, apresenta um produto pronto sem mostrar 
ao ouvinte os mecanismos de produção da fala. Na realidade, a tenta-
tiva de Lennon de distinguir os conceitos acaba por aprofundar a 
confusão, o que talvez se deva ao fato de esse autor entender a fluên-
cia como um fenômeno essencialmente temporal. 

Em obra posterior, Lennon (1999) retoma os dois sentidos 
que idealizou para a fluência: o amplo e o restrito, e procura então 
distingui-los mais claramente. O sentido restrito referindo-se a carac-
terísticas temporais, e o sentido amplo referindo-se tanto a caracterís-
ticas temporais, como rapidez e desembaraço, quanto à precisão, cla-
reza e eficácia com as quais um falante traduz o seu pensamento em 
palavras. E procura demonstrar também, como Guillot (1999), que o 
conceito de fluência não é único, é multifacetado, podendo-se até fa-
lar em fluências. Para Lennon, a fluência de cada um varia de acordo 
com o assunto que está sendo tratado ou discutido, a situação em que 
se acham o falante, o interlocutor, e o estado psicológico do falante. 

Levando-se em conta todos esses fatores, e considerando a 
fluência estritamente em seu aspecto temporal, o falante poderá não 
ser tido como fluente. No entanto, esse falante, mesmo exibindo pro-
dução audivelmente marcada por pausas e rupturas, as terá justifica-
das e aceitas pelo interlocutor devido à delicadeza, seriedade e difi-
culdade do assunto, da situação ou das relações interpessoais. 

Anos mais tarde, tentando esclarecer a confusão, sem sucesso, 
Chambers (1997, p. 535-536) retoma os dois sentidos atribuídos à 
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fluência propostos por Lennon (op. cit.) e passa a discuti-los à luz do 
modelo comunicativo de ensino/aprendizagem de línguas, visuali-
zando uma perspectiva tradicional e uma perspectiva comunicativa. 
Segundo Chambers, sob uma perspectiva tradicional, fluência impli-
ca domínio da língua e desempenho de falante nativo. Sob uma pers-
pectiva comunicativa, fluência diz respeito a como os aprendizes es-
trangeiros utilizam o conhecimento da língua-alvo para atingir seu 
propósito lingüístico-comunicativo. Chambers assinala igualmente 
que a fluência oral é influenciada por outros fatores além do conhe-
cimento gramatical. Ao pensar em fluência como um conceito que 
depende de várias competências, Chambers (1997, p. 543) reconhece 
que fica difícil não associá-la à proficiência, que parece ser um con-
ceito mais amplo. Como se vê, permanece a confusão, ou, pelo me-
nos, a complexidade e as múltiplas formas de ver a questão, e isto fi-
ca mais evidente se confrontarmos a descrição de Chambers com a 
de Richards, Platt e Platt (op. cit.). Estes salientam que fluência no 
ensino de L2 ou LE descreve um nível de proficiência na comunica-
ção que inclui: a) a capacidade de produzir língua escrita ou oral com 
facilidade; b) a capacidade de falar com um bom, mas não necessari-
amente perfeito domínio da entonação, do vocabulário e da gramáti-
ca da língua alvo; c) a capacidade de comunicar idéias efetivamente; 
d) a capacidade de produzir um discurso contínuo sem causar difi-
culdades na compreensão ou interrupção na comunicação. 

Reportando-nos a Lennon (op. cit.), observa-se que Richards, 
Platt e Platt acompanham-no apenas na sua visão restrita de fluência 
oral, ou seja, aquela que a vê como componente da proficiência. 

Uma interessante abordagem do assunto é a de Fillmore 
(1979, p. 93). Esse autor, em contexto de língua nativa, ressalta que 
algumas pessoas conversam facilmente, enquanto outras falam pouco 
e/ou mais vagarosamente, de uma maneira mais hesitante, fato que se 
pode reputar como válido para contexto de L2/LE. O autor abre um 
capítulo para tratar de fluência. Nele, enfatiza que vai considerar 
“quão bem as pessoas falam sua língua”. Para ele, existem várias 
maneiras pelas quais se percebe se uma pessoa é ou não fluente, e re-
laciona cinco tipos de pessoas consideradas fluentes, a saber: 

a. o indivíduo que preenche o tempo com conversa, isto 
é, não tem de parar várias vezes para pensar no que vai 
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falar ou de que maneira vai expressar-se citando os 
disque-jóqueis (Djs) como exemplo; 

b. o indivíduo que, ao falar, usa frases coerentes, racio-
nais e semanticamente densas; 

c. o indivíduo que tem coisas apropriadas a dizer em um 
número variado de contextos, diferente daqueles que 
só são fluentes em ambientes conhecidos e se calam 
completamente na presença de estranhos e em situa-
ções inesperadas; 

d. o indivíduo que é criativo no uso da língua, expressa 
suas idéias de maneira singular, faz piadas, trocadi-
lhos, constrói metáforas, varia estilos, etc.; 

e. o indivíduo que reúne todas essas habilidades. 

Fillmore afirma ainda que muitos tipos de conhecimentos en-
tram na formação da fluência oral, a saber: conhecimentos de formas 
lingüísticas fixas (morfemas, palavras e expressões); de um vasto re-
pertório de respostas prontas que corresponderiam a um número 
também grande de situações; dos processos de formação de palavras; 
do mundo; dos vários tipos de esquemas interacionais usados na con-
versação; dos esquemas discursivos; da adequação de determinadas 
palavras, formas, construções sintáticas a contextos específicos (co-
nhecimento de estilos e registros). 

Como se vê, Fillmore explicita as qualidades associadas à flu-
ência, embora as apresente com reconhecida informalidade e super-
ficialidade, e primordialmente as associa à produção como um con-
junto de capacidades relacionadas ao fluxo e à continuidade; à densi-
dade semântica e à coerência; à sensibilidade ao contexto e à criati-
vidade; e ao uso imaginativo da língua. 

Ao se pensar no conceito de fluência oral há ainda que consi-
derar que toda e qualquer língua possui um número significativo de 
expressões e frases “prontas”, ou “pré-fabricadas”, ou “do dia-a-dia”. 
Essas expressões e frases fazem parte de um repertório que se con-
vencionou chamar de linguagem formulaica. Diversos autores (Kra-
shen e Scarcella, 1978; Pawley e Syder, 1983; Gatonbonton e Sega-
lowitz,1988; Chambers,1997 e Consolo, 1994) consideram que de-
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monstram fluência oral os aprendizes de Inglês que mostram conhe-
cimento e fazem uso dessa linguagem. Pawley e Syder (op. cit.) re-
conhecem que a linguagem formulaica possibilita ao aprendiz cana-
lizar sua atenção para outros aspectos que não a produção de enunci-
ados. Ele, aprendiz, poderá, por exemplo, se preocupar com o tempo, 
tom e ritmo de suas frases ou construir um discurso maior, expan-
dindo ou combinando construções “pré-fabricadas”, idiomáticas. O 
domínio dessas construções é de grande valor para a bagagem do a-
prendiz. Ele se constitui realmente num componente essencial da flu-
ência. O bom uso dessas construções, sem dúvida, faz com que os 
falantes pareçam falantes da língua. 

Considerando-se todas as posições e definições apresentadas 
até aqui, conclui-se o seguinte: umas, como as de Brumfit e Roberts 
ou a de Richards estão recheadas de palavras pouco elucidativas, tais 
como: “razoável”, “suficiente”, “adequada”; ou a de Leeson que, ba-
seada numa visão de linguagem tradicional, vê fluência como o co-
nhecimento de regras gramaticais; outras, como as de Chambers e 
Lennon centram-se em classificações. Fillmore lista cinco tipos de 
fluência e está, na verdade, atribuindo ao conceito de fluência con-
tornos de grande complexidade. Lennon procura sem sucesso escla-
recer a diferença entre fluência e proficiência, e Chambers, depois de 
falar em perspectiva tradicional e comunicativa, retoma essa discus-
são e conclui que não é possível dissociar fluência de proficiência; e 
ainda outros, como é o caso de Gatonbonton e Segalowitz e Syder e 
Pawley dão realce à linguagem formulaica. 

No presente estudo, adota-se a expressão fluência oral por en-
tendermos que, apesar da confusão observada em relação ao conceito 
de proficiência oral, como vimos, fluência oral é uma expressão 
mais comumente utilizada tanto por especialistas quanto pelo público 
em geral. 

Toma-se fluência, então, como um descritor, isto é, um quali-
ficativo do falar do indivíduo. Sendo assim, lembrando o estudo de 
Lennon (1990), fluência oral será um componente da proficiência 
oral, seu traço mais saliente, um definidor, por excelência. Além dis-
so, resolvemos adotar esse conceito porque a fluência figura como 
descritor em todos os exames conhecidos destinados a avaliar a pro-
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ficiência geral do aprendiz (IELTS, Michigan, TOELF, CELPE-
BRAS, Cambridge, entre outros). 

Entendemos também que a noção de fluência é relativa, po-
dendo-se falar em fluências; e em fluência de professor de LE. Nesse 
sentido, há que se considerar as especificidades desse tipo de fluên-
cia. Um professor oralmente fluente, pois, fala com desenvoltura – 
que é o sentido lato do termo fluência advindo do latim fluere, que 
significa fluir. 

A fluência implica uma mensagem e um contexto. A mensa-
gem de um professor de LE e o contexto em que o professor atua 
demandam que ele possua uma fluência que vai além do sentido ge-
ral do termo. Ele terá que dispor de competências para atuar nas situ-
ações de comunicação que são inerentes à sua profissão. 

Em outras palavras, a fluência é o resultado de uma experiên-
cia global e exige do falante não somente que ele seja capaz de pro-
duzir discurso, mas também que seja capaz de participar da interação 
tanto verbalmente quanto não verbalmente, utilizando-se de uma va-
riedade de recursos gerais com o objetivo de se adaptar às exigências 
criadas pelo contexto e pelos participantes da interação. 

Será considerado fluente o professor de LE que, além de a-
presentar as características temporais normalmente associadas ao 
conceito de fluência, tais como desenvoltura, espontaneidade, pron-
tidão, velocidade, possuir riqueza de recursos que o faz capaz de a-
daptar sua produção aos requisitos de qualquer situação, incluindo 
respostas a seu (s) interlocutor (es) – fato esse que pressupõe conhe-
cimento das regras discursivas e textuais responsáveis pela coesão e 
coerência do texto e conhecimento das regras socioculturais respon-
sáveis pela adequação textual. Só dessa maneira a mensagem, que é 
a moeda de troca do contato verbal acima mencionado, se tornará vi-
ável e eficaz. Erros e deslizes gramaticais, lexicais ou de adequação 
colocam tensão no processamento da mensagem, podendo, assim, 
comprometer a fluência do falante. Por esse motivo, o professor não 
pode ser considerado fluente se apresenta uma gramática ruim ou se 
não possui um vocabulário extenso e variado. 
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Não resta dúvida de que o conceito de fluência deste estudo 
está intimamente ligado à noção de desempenho porque é por meio 
dele que ela, a fluência, é percebida. 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Uma vez que o presente estudo busca explicitar um conceito 
de fluência oral a partir dos pontos de vista dos alunos, participantes 
do contexto cultural a que a pesquisa se refere, revelou-se adequado 
o tratamento etnográfico de observar e interpretar o próprio desem-
penho dos atores para responder às perguntas de pesquisa, na medida 
em que o simples “dizer” dos alunos, participantes da pesquisa, por 
meio de questionários e entrevistas apenas, não seria suficiente. 

Esta pesquisa teve como base uma unidade de Universidade 
pública do estado do Rio de Janeiro uma unidade esta situada na re-
gião metropolitana, e voltada exclusivamente para a formação de 
professores. Na unidade, a pesquisadora atua como professora de 
Língua Inglesa. Como este estudo se concentra no curso de Letras, 
cumpre fornecer algumas informações sobre o referido curso. Trata-
se de licenciatura, não se oferecendo ao aluno a alternativa do bacha-
relado. Através dos programas, pode-se comprovar que o conteúdo 
curricular de Inglês está voltado preponderantemente para as regras e 
estruturas da língua, com pouca ou quase nenhuma ênfase no aspecto 
oral. O Inglês é tido mais como um sistema do que como meio de 
comunicação. 

Visto que o exame vestibular para ingresso no curso consta 
exclusivamente de provas escritas, o nível de proficiência oral em 
inglês dos alunos que optam pelo curso de Português/Inglês não é 
avaliado e, por isso, grupos bastante heterogêneos são admitidos, va-
riando de alunos com desempenho oral extremamente limitado a a-
lunos exibindo esse desempenho em nível dos exames de proficiên-
cia a que voluntariamente são submetidos os alunos das escolas de 
idiomas, como os de Cambridge ou Michigan. Infelizmente, não e-
xistem na unidade programas para melhorar o desempenho oral dos 
alunos que não conseguem acompanhar o ritmo imposto pelo curso. 
Estes acabam sendo reprovados sumariamente, mudando de curso ou 
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evadindo-se. De qualquer forma, afetando negativamente a qualidade 
do curso, que acaba tendo que se ajustar a esse duplo condiciona-
mento: a heterogeneidade e o nivelamento por baixo. 

Os participantes da pesquisa são quinze formandos do sétimo 
e oitavo períodos de Português/Inglês pertencentes à unidade de en-
sino mencionada anteriormente. Doze são do sexo feminino e três do 
sexo masculino, com idade compreendida entre 22 e 25 anos. 

Os quinze formandos já ingressaram na Universidade tendo 
cursado inglês em escolas de idiomas. Dos quinze, treze tiveram a-
prendizagem ininterrupta e concluíram o chamado nível avançado3. 
Dos restantes, um chegou ao intermediário sem concluí-lo e outro ao 
avançado também sem concluí-lo. Dos quinze, sete já trabalham co-
mo professores de inglês. Apenas três não exercem outra atividade 
além daquela de estudante. Três são professores das séries iniciais, 
um é professor de informática, e um exerce outra atividade que não é 
de magistério. Há que se observar também que, como são forman-
dos, nossos participantes já cursaram praticamente todas as discipli-
nas exigidas para a conclusão do curso. Assim, cada formando carre-
ga, em sua bagagem, um curso de inglês em escola de idiomas (qua-
tro anos, no mínimo), o curso da escola regular (sete anos), e ainda, 
entre três anos e meio a quatro do curso universitário. 

Como toda pesquisa de caráter etnográfico, esta não pretende 
testar qualquer hipótese pré-estabelecida. O objetivo foi levantar do 
contexto pesquisado fatores relevantes para aprofundar o conheci-
mento empírico relativo à fluência oral em LE, a fim de cotejar esse 
conhecimento com o que diz a literatura. 

Para a coleta de dados foram usados os seguintes instrumen-
tos: questionários escritos (somente para formandos não só para co-
letar informações preliminares sobre os mesmos, como também co-
mo um meio de aproximação). Os questionários foram combinados 
com entrevistas semi-estruturadas, seguindo um roteiro básico; um 
exame de proficiência oral; um painel de juízes; e fontes documen-
tais, isto é, ementas, programas dos diferentes cursos e o fluxograma 
da unidade onde a pesquisa foi realizada. 

Dois questionários foram aplicados. As perguntas buscavam 
conhecer a bagagem de conhecimento de inglês que possuíam os a-
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lunos antes de ingressarem no curso de Letras, número de anos que 
tinham estudado o idioma, motivação para aprender línguas, aspecto 
da língua em que eram mais desenvoltos, situação da língua oral no 
curso de Letras, entre outros pontos. O segundo questionário constou 
de 20 (vinte) afirmativas sobre as crenças e expectativas dos sujeitos 
com relação à aquisição de fluência oral. Este segundo questionário 
foi baseado no “Inventário de crenças sobre Aprendizagem de Lín-
guas” desenvolvido por Horwitz (1987:120) e, posteriormente, utili-
zado por Kern (1995). A versão para este estudo foi retirada do tra-
balho de Kern. 

As entrevistas, do tipo semi-estruturadas, serviram como um 
meio de coletar dados a respeito dos pontos de vista dos participantes 
com relação à questão proposta, ou seja, a fluência oral. 

O exame de proficiência oral 4, aplicado pela pesquisadora, 
teve por objetivo avaliar a fluência oral demonstrada concretamente 
pelos alunos no final do curso. Essa avaliação foi baseada numa gra-
de adaptada por Lanzoni (1999) da usada pelo Instituto de Relações 
Exteriores dos Estados Unidos da América5 com a descrição dos di-
ferentes níveis. Optou-se por essa grade porque ela traz definições 
aplicáveis a qualquer língua e a qualquer tipo de exame de natureza 
comunicativa. A tabela adaptada prevê seis níveis de proficiência (a 
original prevê onze) indo do Preliminar 1 ao Avançado 2. Cada nível 
é descrito qualitativamente, levando-se em conta o estágio em que se 
encontra o sujeito no que se refere à sua proficiência oral. 

Os professores, pouco acostumados a grades qualitativas, 
mostraram-se inseguros em aplicar a grade fornecida. Resolvemos, 
então, consensualmente, sem, no entanto, nos afastarmos da natureza 
qualitativa das descrições, traduzi-las em termos mais objetivos. Para 
isso, foi necessário elaborar uma grade adicional. Recorrermos à 
grade sugerida por Consolo (1996) em sua tese de doutorado. 

Apesar de tido como somativos e classificatórios (Rea 1985, 
p. 29), dir-se-ia que, o exame de proficiência que se aplicou neste es-
tudo tem também caráter formativo. Isto porque os resultados alcan-
çados pelos alunos podem vir a fornecer, de certa forma, evidências 
em relação ao tratamento que o curso de Letras dá ao desenvolvi-
mento da fluência oral de seus alunos. Isto feito, esses mesmos re-
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sultados poderão ser usados como insumo na condução de mudanças 
ou redirecionamento do ensino. 

Um painel de juízes6, formado por cinco professores, foi 
constituído para valorar o desempenho oral dos alunos. 

As fontes documentais são evidências de como o curso de Le-
tras trata o desenvolvimento do ensino oral de seus aprendizes. Elas 
reúnem o fluxograma do curso de Português-Inglês, as ementas dos 
cursos, programas e bibliografias das diferentes disciplinas voltadas 
para o ensino de Inglês. No caso da presente pesquisa, a documenta-
ção deixa clara uma orientação não-oral. 

 

FLUÊNCIA ORAL: IMAGINÁRIO E REALIDADE 

Tendo como parâmetro o conceito de fluência oral, procurou-
se responder às perguntas inicialmente formuladas sobre o relacio-
namento da cognição de fluência, no plano teórico, por atores de um 
Curso de Letras com os níveis reais de desempenho dos alunos for-
mandos, a noção de fluência oral que tinham os formandos do Curso 
de Letras, e sobre o nível de fluência oral que exibem os formandos 
ao concluírem o referido curso. 

 

Do construto à realidade 

Analisam-se a seguir inicialmente os dados relativos ao perfil 
dos formandos participantes da pesquisa, as suas crenças com rela-
ção à aquisição de fluência oral e o nível em inglês que exibiam 
quando ingressaram no curso de Letras e o que apresentam na fase 
terminal do curso. Em seguida, fala-se brevemente sobre o exame de 
proficiência oral e discutem-se os resultados das avaliações feitas. 
Por último, apresentam-se as fontes documentais (o fluxograma, as 
ementas e os programas curriculares da unidade, base da pesquisa). 
A análise dessas fontes foi de grande auxílio para um melhor enten-
dimento do que acontece no Curso de Letras posto sob análise nesta 
pesquisa. 

 179



a. O perfil dos formandos sujeitos e suas expectativas 
com relação ao ensino/aprendizagem de Língua Es-
trangeira na Universidade 

Os quinze formandos (A1, A2, etc, doravante) que responde-
ram aos questionários e que foram posteriormente entrevistados pela 
pesquisadora amoldavam-se ao perfil traçado de início, ou seja, eram 
formandos, estavam suficientemente motivados com o curso que 
concluíam e sete deles já estavam atuando como professores de in-
glês. As idades variaram entre 22 e 27 anos. Ao primeiro questioná-
rio todos responderam que decidiram cursar Letras (Portu-
guês/Inglês) com o objetivo de aprofundar seus conhecimentos em 
língua inglesa. A1 reitera esse objetivo em entrevista, conforme se 
constata no depoimento abaixo: 

A1: (...) eu acho assim que quando você pensa em faculdade de in-
glês você já tem que ter um certo conhecimento e ali você vai aprofun-
dar seus conhecimentos (.) mas não deve ser um lugar específico pra vo-
cê aprender a falar [...] 

O depoimento de A1, além de confirmar as evidências, ainda 
trouxe dados reveladores sobre essa questão. Por exemplo, faz senti-
do a opinião do formando quando afirma que “a faculdade é o lugar 
onde você vai aprofundar seus conhecimentos”, não onde “você vai 
aprender a falar”. É de se esperar que, depois de sete anos de estudo 
de LE na escola regular e mais sete numa escola de línguas (conco-
mitantes muitas vezes), o ingressante universitário não espere um en-
sino básico, mas um avançado e com outra qualidade, diferente das 
anteriores. O depoimento de A1 traz à baila a discussão sobre a fina-
lidade do curso de Letras: ensinar língua ou formar o professor? 

As expectativas dos formandos estavam voltadas prioritaria-
mente para o domínio da língua oral, como sugere o relato de A10: 

A10: (...) eu pensei também que aqui eu iria falar bem mais mesmo 
(...) 

Apesar de os quinze formandos já terem ingressado na Uni-
versidade tendo cursado inglês em escolas de idiomas, ressalte-se 
que três classificaram seu desempenho oral como ruim, atribuindo o 
fato à “falta de prática”, à “dificuldade em aprender os fonemas da 
língua”, à “dificuldade em compreender a língua oral”, ao próprio 
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“curso que privilegia a parte escrita”. Os trechos de entrevistas que 
se seguem são indicadores dessas posições: 

A6: A faculdade faz? muito pouco pela parte oral, mais na parte es-
crita, principalmente na escrita. Trabalhos imensos, análise de textos 
(...). 

A13: (...) eu acho que no curso o contato com inglês bem maior do 
que aqui (.) aqui então piorou (.) Se eu já não tinha (.) aqui então! 

No relato de A13 constata-se, conforme já alertou Barcelos 
(1995), a grande importância dada às escolas de línguas. Parece que 
os aprendizes, de um modo geral, não se dão conta de que há uma di-
ferença de proposta entre o ensino de inglês nas escolas de línguas e 
o ensino de inglês na Universidade. Chegam a esta última com a vi-
são dessas escolas e estranham quando percebem a diferença. 

Todos afirmaram tanto nos questionários quanto nas entrevis-
tas que os professores do curso de Letras “privilegiam a parte escri-
ta” e atribuíram esse fato a dois motivos principais, a saber: o grande 
número de alunos por turma, o que dificultaria a prática da língua o-
ral e propiciaria a eleição da avaliação por meio da escrita como sen-
do mais fácil; e, o mais surpreendente dos dois, à dificuldade de al-
guns professores em falar a língua-alvo em sala de aula. Como se 
pode ver nos excertos extraídos das entrevistas transcritas abaixo: 

A6: Parte oral, eu acho difícil, porque as turmas são grandes. 

A11: (...) tem alguns professores que não falam inglês em sala de 
aula (...) 

Mais do que uma causa, o depoimento de A11 é uma denún-
cia que, aliás, foi confirmada por vários depoimentos. Sem dúvida, 
um dos grandes problemas do ensino de Inglês é o fato de muitos 
professores de inglês não falarem a língua que se propõem a ensinar. 
Às vezes, eles até poderiam falar, mas não o fazem por comodidade 
ou excesso de zelo por uma presumida falta de capacidade de com-
preensão do aluno. Esse fato já foi apontado com forte apoio nas ob-
servações realizadas por Consolo (1991) e referido na Introdução. 
Esta é, com certeza, uma grande fonte de reclamação dos alunos. 

Constatou-se, pelos questionários e entrevistas, que todos os 
formandos entrevistados tinham ingressado no curso de letras “fa-
lando” inglês, uma vez que, como vimos, todos eram provenientes 
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de escolas de idiomas. Todavia mesmo admitindo “ter cursado sete 
anos de cursinho de inglês”, como declara A1, ou “ter se formado lá 
na escola de idiomas”, como é o caso de A10, é bastante modesta a 
auto-classificação do nível de fluência que exibiam aquela época, in-
dicando que essas escolas estão cumprindo parcialmente o seu papel 
(Veja, Agosto de 1996). O trecho da entrevista abaixo mostra isso: 

A10: (.) eu acho que o meu inglês morreu um pouco (.) eu acho que 
agora tenho sim um certo bloqueio entre eu e o professor (.) eu e amigos 
na turma entendeu? Não sei se é vergonha não sei se é (...) 

Declararam que os professores não introduzem atividades pa-
ra desenvolver a fluência oral. Salientaram que durante as aulas o 
professor detém os turnos de fala, e atribuíram a culpa do seu (dos 
alunos) fraco desempenho oral ao tipo de ensino, ainda tradicional, 
isto é, centrado exclusivamente no professor, e sem qualquer orien-
tação para o estudo da língua enquanto comunicação. Esses fatos pu-
deram ser observados também nas entrevistas: 

A1: Eu acho que em relação a essa parte falta mais trabalho nessa 
área (...) eu acho que poderia ter mais matérias tipo Expressão Oral e 
Escrita que você fala, que você escreve. 

Observa-se ainda a indicação de A1 para que haja mais disci-
plinas como Expressão Oral e Escrita. Sobre esse fato é necessário 
que se aprofunde a análise. Comprovou-se, através da pesquisa nas 
fontes documentais, que dentre as dezesseis disciplinas, sem men-
cionar as pedagógicas, direcionadas especificamente para o curso de 
inglês investigado, só existe uma, durante toda a duração do curso de 
Letras (e com apenas três tempos semanais) que privilegia a língua 
oral, e mesmo assim, em parte, porque a disciplina cobre também a 
expressão escrita, dependendo do professor, que pode torná-la mais 
oral ou escrita, ao seu bel prazer. A quase total ausência de discipli-
nas voltadas para a língua oral comprova o descuido e denuncia um 
desvalor da linguagem oral no ensino universitário de Inglês, pelo 
menos na Unidade estudada. 

O depoimento de A8, um tanto constrangedor por sinal, talvez 
seja mais um indício da pouca atenção que é dada à prática da ex-
pressão oral. 

A8: Os professores nem falar inglês falam (.) se preocupam mais 
com a parte Escrita (.) ou então falam (.) falam muito pouco (.) não têm 
ainda desenvoltura (.) não têm vocabulário (.) sabe? 
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Se o professor é o maior responsável pelo insumo (cf. Conso-
lo, op. cit.), se ele não fala, o aprendiz terá que buscar insumo em 
outras fontes, o que ele normalmente também não faz. Em suma, ele 
não recebe e também não procura, reavivando assim o velho modelo 
de ensino centrado no professor, provedor que tudo pode; até de não 
querer prover coisa alguma. 

Também foi possível perceber, pela análise das respostas da 
entrevista, uma certa frustração quanto às suas expectativas em rela-
ção ao desenvolvimento da fluência oral nas aulas de inglês na Uni-
versidade. Este fato confirma o que foi dito na Introdução, ou seja, 
que a vivência da língua oral foi sempre relegada a segundo plano. 
Essa situação, tida como vigente até o surgimento do movimento co-
municativo, perdura até os dias de hoje, quase trinta anos depois. 
Não nos esqueçamos de que num dos questionários, todos os for-
mandos declararam ter escolhido o curso de Letras para aprofundar 
seus conhecimentos, principalmente nas habilidades orais. Houve 
decerto surpresa desses aprendizes ao se depararem com um curso de 
inglês quase que 100% voltado à língua escrita. Não exageram, por-
tanto, quando afirmam que em termos de fluência oral, o curso de 
Letras representou um retrocesso, um desastre, citando aqui as pala-
vras do sujeito identificado como A2, como exemplo. 

Pelo exposto conclui-se que: 

(a) Apenas dois formandos do universo de quinze afirma-
ram ter melhorado durante o curso de Letras, sendo 
que um deles não creditou ao curso o mérito: “Eu acho 
que a faculdade até me ajudou nesse ponto”, mas não 
por causa do meu contato com a faculdade”. 

(b) A maioria declarou ter mais fluência quando ingressou 
do que ao término do Curso de Letras, refletindo o 
descompasso entre a sua expectativa em relação ao 
curso e a realidade do aprendizado. Suas limitações 
são atribuídas ao curso, talvez porque não desejem as-
sumir responsabilidades pelas suas falhas. 

(c) A maioria (treze formandos) avaliou que o curso não 
fez diferença em termos positivos: “antes de vir para 
cá eu falava melhor”; “fez muito pouco pela parte o-
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ral”, “foi um retrocesso”, “eu acho que o meu inglês 
morreu um pouco”, “aqui então piorou”; 

(d) O curso de Letras, alvo da pesquisa, é quase todo vol-
tado para a língua escrita. Com exceção de apenas uma 
disciplina que precariamente se volta à língua oral, não 
existe no curso qualquer outra para esse fim. 

(e) Os professores do curso de Letras, na sua maioria, não 
estão preocupados com a expressão oral de seus alu-
nos. Primeiramente porque o próprio currículo, de cer-
ta forma, os impede de fazê-lo e em segundo lugar 
porque eles próprios nem sempre são fluentes na lín-
gua. 

b) Perspectivas dos formandos quanto à noção de fluência 
oral 

Pela análise das respostas dadas ao primeiro questionário e da 
análise das entrevistas, procurou-se saber a idéia que cada formando 
tinha sobre o significado de fluência oral, e em que medida essa i-
déia convergia com a literatura discutida ou dela divergia. 

Reconhecida a construção ideacional que os formandos fazem 
do que seja fluência oral, cumpria determinar se essas concepções 
eram, de alguma maneira, informadas por alguma teoria científica, se 
por alguma reflexão, se era fruto da sua própria cultura de aprender 
ou da cultura de aprender de seu/seus professor/professores, ou uma 
combinação dessas. 

A correção é enfatizada no excerto da entrevista de um for-
mando, transcrita abaixo, evidenciando que ela figura como traço 
importante na idéia que os aprendizes fazem do que seja a fluência 
oral. 

A1: Pra mim ser fluente é você conseguir manter uma conversação e 
sem falar errado (.) o som certo (.) a fonética certa (.) as estruturas 
gramaticais de uma maneira correta (.) ser fluente é isso: é você conse-
guir falar de uma maneira clara (.) correta ((P ri)) (...) eu posso estar 
errada (.) mas eu acho que o estudo da fonética é fundamental para você 
falar fluentemente 

Percebe-se também que existe algum tipo de reflexão, embora 
intuitiva, sobre o significado de fluência oral em alguns dos relatos. 
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Essa conclusão advém da sabedoria que nelas aparece, conforme po-
de ser observado nos segmentos seguintes: 

A3: Conhecimento de vocabulário (.) coerência de idéias (.) uma 
organização de pensamento (. ) enfim (.) todas essas coisas contribuem 
para uma boa fluência (...) 

A9: (...) que fala bem (.) que pensa rápido (.) eh... na hora de você 
formular frases no pensamento consegue formular bem (...).ou então 
quando você tá falando com a pessoa você já entendeu claramente o que 
a pessoa tá falando e você também conseguir falar com essas pessoas 
também claramente usar as palavras certas nas horas certas (...) 

A11: Acho que é você saber se expressar bem (.) fazer com que as 
pessoas entendam o que você está falando (...) é preciso ter algum co-
nhecimento da língua (.) uma mistura de tudo: um pouquinho de vocabu-
lário (.) um pouquinho de gramática (.) as expressões mais comuns, um 
pouquinho de tudo uma mistura de tudo pra você poder se expressar (...) 

Na visão dos formandos evidenciam-se várias das sub-
competências que aparecem nos diversos modelos de competência 
comunicativa e que compõem a noção de fluência oral, conforme já 
discutido anteriormente. Além das competência gramatical e socio-
lingüística contidas nos depoimentos dos professores, aparecem nos 
depoimentos dos formandos as competências discursiva e formulai-
ca. Esta última representada pela frase “expressões mais comuns”. 
Assim, ser fluente para os formandos é ter algum conhecimento da 
língua, isto é, não basta apenas ter conhecimento de vocabulário, é 
preciso uma mistura de tudo: um pouquinho de gramática, das ex-
pressões mais comuns, além, é claro de coerência de idéias que faz 
com que o falante saiba usar aquela mistura de tudo no discurso. 

De qualquer modo, percebe-se que a conclusão dos forman-
dos está baseada em reflexão sobre o tema. Já outras, no entanto, a-
pesar de vagas, como é o caso das duas definições citadas abaixo, 
trazem, pelo menos uma delas, outra noção do que seja ser fluente 
em língua oral: a noção da espontaneidade, uma variável temporal 
que diz respeito à percepção que o interlocutor tem de que os proces-
sos psicolingüísticos que envolvem o planejamento e a produção da 
fala estão funcionando com facilidade e sem requerer muito esforço 
por parte do falante. Essa variável tem sido foi apontada na literatura 
(Fillmore, 1979; Lennon, 1990 e Guillot, 1999). Na realidade, a im-
precisão que cerca as definições dadas pelos formandos não é muito 
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diferente da que cerca a maioria das definições apresentadas por es-
tudiosos do assunto, como já demonstrado anteriormente. 

A6: É você ser espontâneo, sem precisar ficar pensando (.) ficar 
nervosa (.) como você faz no português (.) 

A13: Uma pessoa que consegue se expressar com tranqüilidade, 
com eficiência, eu entendo que é uma pessoa fluente (.) 

Ao mencionar que ser fluente “é ser espontâneo, sem precisar 
ficar pensando”, ou que é “você não parar muito pra pensar”, A6 
traz à baila a noção de automaticidade, que faz com que o falante 
considerado fluente utilize o conhecimento de itens lexicais, sintáti-
cos e morfológicos que ele possui bem como de outros conhecimen-
tos, tais como o discursivo e o sociolíngüístico, de maneira tal a ga-
rantir a atenção de seu interlocutor. 

Contudo, nem todas as percepções são fruto de reflexão ou 
estão informadas por teorias. Muitas, por sinal, vêm recheadas de vi-
sões tradicionais sobre o que é ser fluente em língua oral. 

A4: (...) lógico que tem que ter pronúncia correta (.) tem que ter 
gramática correta também (...) 

A10: Falar bem é não ter certos bloqueios né compreender o que se 
eh: o que se fala né (.) saber colocar os verbos (.) saber as regras de 
concordância e tal (.) a gramática em si né (.) os sinônimos (...) 

Essa visão de aprendizagem de línguas parece estar mais de 
acordo com um tipo de ensino que destaca o conhecimento das estru-
turas, das regras gramaticais, e do léxico da língua. Aliás, ainda bas-
tante presente nas nossas escolas, tanto de ensino básico (LEFFA, 
1991:57-65), quanto de ensino superior (BARCELOS, op. cit.). Per-
cebe-se também uma ênfase grande dada à correção. Por sinal, a 
mesma ênfase a que P1, já mencionado acima, se refere. 

Ao asseverar que ser fluente “não é falar rápido”, mas é pre-
ciso “também não ficar demorando muito tempo pra você se expres-
sar (.) porque isso é uma coisa cansativa (.) você querer se expres-
sar e ficar 20 minutos tentando achar a palavra ideal”, ou “que tem 
um nível de comunicabilidade muito bom”, A2 está se referindo à 
noção de velocidade contida na concepção de fluência oral. Essa no-
ção diz respeito às variações temporais mencionadas por Lennon 
(1990) ao conceituar fluência. Essas variações condizem com uma 
segunda maneira de se conceituar fluência oral, ou seja, de forma 

 186



quantitativa, de acordo com fatores tais como: velocidade, número 
de pausas, falsos começos, quantidade de hesitações, repetições, etc. 
Essa visão de fluência, que se refere a características puramente 
temporais do discurso, foi prevista por Fillmore (vide seção dedicada 
à revisão da literatura) quando esse autor identifica os cinco tipos de 
fluência. Reconhecemos que, pelo menos na superfície, esses fatores 
são importantes, na medida em que levam os falantes/ouvintes a ava-
liarem o nível de fluência do falante/interlocutor. Ainda sobre a 
questão da velocidade mencionada pelos participantes, esta está em 
descompasso com o que pensa a maioria. A maioria associa fluência 
à rapidez. Como é normalmente o nativo que exibe essa rapidez, fa-
lar depressa equivale a falar como o nativo. Mais adiante, um dos 
participantes, em seu comentário, alerta para o fato de que é “muito 
cansativo para as pessoas que querem escutar a sua opinião (.) você 
querer se expressar e ficar 20 minutos tentando achar a palavra i-
deal”. Este alerta nos faz concluir que nas palavras do sujeito está a 
idéia de que para se expressar, e isto vale para qualquer língua, in-
clusive a materna, é preciso conhecer o assunto sobre o qual se está 
falando. É preciso ter conhecimento do mundo, como bem o salienta 
Fillmore (op. cit.). Os depoimentos de A11 e A12 abaixo vêm ao en-
contro dessa opinião. Como bem o salienta A12, ser fluente é falar o 
que der vontade, qualquer situação, sem o conhecimento do assunto 
sobre o qual se vai falar. Não é outra a opinião de A11, que deixa 
claro que não é possível falar sobre qualquer assunto, e este fato não 
faz ninguém menos fluente. 

A11: Não sEi ((P ri)) assim oh. dependendo do tipo de assunto que é 
abordado eu acho que sim, eu tenho sabe como me defender se forem fa-
lar de bAseball na minha frente eu vou ahn? primeiro eu não tenho vo-
cabulário pra isso (.) mas eu acho que no dia-a-dia dá pra eu me defen-
der bem �...� mas a gente se comunica sem ter que falar de beisebol 
com alguém, não é? 

A12: Rapidez não é sinônimo de fluência, eu (.) eu penso assim (.) 
não importa a rapidez (.) acho que fluência é você falar aquilo que tiver 
vontade (...) 

As afirmações de A15 e revelam que elas têm consciência de 
que existe um componente sociolingüístico na noção de fluência o-
ral, apesar de terem deixado de considerar outros apontados quando 
da discussão sobre o que é fluência oral. 

A15: (...) Usar as palavras certas nas horas certas (.) 
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Contrariamente ao que pensa A15, acima, A8, abaixo, acredi-
ta que um falante pode ser fluente se conseguir dizer o que pretende 
mesmo utilizando uma palavra “não tão adequada assim”, isto é, 
quando o falante não sabe alguma coisa é preciso que ele, falante, 
lance mão de estratégias para salvar a comunicação. Nas palavras de 
A8, acha-se presente o componente estratégico da competência co-
municativa. 

A8: Acho que é você conseguir se expressar o máximo mesmo que 
de repente usando uma palavra não tão adequada assim, é você conse-
guir transmitir a idéia né?: tem que ser o mais claro. 

As percepções de A4 eA7 sobre o que significa ser oralmente 
fluente têm muito em comum. Que falante não-nativo não se sentiria 
recompensado em ser “suficientemente íntimo com a língua estran-
geira” a ponto de utilizá-la como se estivesse “usando a sua língua 
materna?” Contudo, por vários motivos que já foram expostos no 
decorrer deste estudo, esta pesquisadora conclui que, no contexto 
onde a pesquisa foi conduzida e nas condições em que a Língua In-
glesa é ensinada, esse objetivo, por enquanto, parece estar longe de 
ser atingido. 

A4: (...) não é suficiente saber colocação dos tempos verbais(.) usar 
os tempos verbais (.) né corretamente na fala e na escrita né é falar (.) 
ser íntimo suficiente da língua e falar normalmente (...) 

A7: É como eu conversando com você aqui entende?: usando a mi-
nha língua materna (.) então seria isso (.) eu acho que seria isso (.) a 
gente podia ter esse tipo de conversação só que usando inglês (...) 

Em resumo, os sujeitos formandos acreditam que para ser flu-
ente o falante precisa: 

a. ter amplo vocabulário; 

b. usar a gramática com correção; 

c. adequar as palavras às diferentes situações de lingua-
gem; 

d. exibir espontaneidade, automaticidade e velocidade; 

e. ser desenvolto a ponto de falar inglês como se esta fos-
se sua língua materna; 

f. conhecer a fonologia da língua; 
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g. usar a entoação certa; 

h. conhecer o assunto sobre o qual se vai falar; 

i. expressar pensamentos e opiniões de maneira clara e 
eficiente; 

j. fazer uso correto do léxico e da sintaxe; 

k. conhecer a cultura da língua-alvo; 

l. exibir pronúncia de nativo; 

m. ter bom nível de comunicabilidade; 

n. ser capaz de usar estratégias comunicativas para com-
pensar limitações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Levando-se em conta o que formandos e professores, partici-
pantes da pesquisa, afirmaram sobre o tratamento que é dado ao en-
sino do Inglês-LE falado, conclui-se que há um enorme descompasso 
entre o que a literatura aponta como ideal, ou seja, um ensino voltado 
para o uso da língua, e o que realmente acontece na sala de aula. 

Na sala de aula, apesar de toda a contribuição que os estudos 
em Lingüística Aplicada trouxeram ao ensino de línguas, percebe-se 
com base nos depoimentos dos sujeitos pesquisados, que o professor 
continua ensinando gramática a partir de nomenclaturas, regras e 
classificações. Continua fazendo com que os alunos leiam e produ-
zam textos escritos, demonstrando pouca ou, em alguns casos, quase 
nenhuma preocupação com o desenvolvimento da expressão oral. 

Seria desejável que um Curso de Letras que se propõe a for-
mar professores de inglês, se preocupasse mais sistematicamente 
com o desempenho oral desses futuros professores. Seria desejável 
também que seus professores não se mostrassem indiferentes a esse 
tipo de orientação. 

A falta de providências quanto ao desempenho oral do aluno 
se faz presente no currículo do Curso de Letras (Port./Inglês). Como 
se pode constatar, não há outra disciplina a não ser a denominada 
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“Expressão Oral e Escrita” para desenvolver a fluência oral dos a-
prendizes, o que é, com toda a certeza, insuficiente. 

Quanto ao conceito de fluência oral, o qual a pesquisa se pro-
pôs delimitar, observou-se que a visão de linguagem que os aprendi-
zes detêm ainda é tradicional e estruturalista, não reconhecendo o va-
lor da LE como meio de expressão. Por isso, compartilham a idéia de 
que para ser fluente é preciso conhecer a gramática da língua-alvo 
em profundidade, ter um amplo vocabulário, conhecer a fundo as re-
gras sintáticas e exibir pronúncia de nativo. A palavra-chave para a 
maioria dos sujeitos é correção. 

Os aprendizes ainda baseiam sua concepção de fluência oral 
na competência lingüística apenas e levam pouco em conta o desem-
penho. É como se ser fluente significasse o acúmulo de conhecimen-
to sem levar em consideração o como e quando usar o que se acumu-
lou. Muitas dessas concepções são fruto de aprendizagens anteriores 
e crenças propagadas popularmente e pela mídia. Até aqueles apren-
dizes que identificam a fluência oral com o saber falar, ou comuni-
car-se, não vêem a comunicação além do superficial. Apesar de al-
guns participantes terem se desviado desse conceito tradicional, e até 
se aproximado de uma visão de linguagem mais contemporânea, a-
quela que vê a língua como instrumento de interação e comunicação, 
e que une competência e desempenho, não podemos dizer que essa 
seja a visão predominante. Os professores continuam a desenvolver 
na sala de aula um ensino voltado sobretudo para a língua escrita, em 
nada ampliando a capacidade comunicativa do aluno. Um Curso de 
Letras que se propõe a verdadeiramente formar professores de Inglês 
deveria também estar direcionado para o desenvolvimento e estudo 
da língua oral. Segundo Júdice (1997, p. 36), “a oralidade afigura-se 
como patrimônio de todos”, e deve ser consolidada em práticas que a 
aperfeiçoem na construção de sujeitos falantes de novas línguas que 
vivem outra teia social e cultural. 
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5. OS SIGNIFICADOS AFETIVOS EM TEXTOS ESCOLARES 

Victoria Wilson 

 

INTRODUÇÃO 

Estudos sobre o afeto no âmbito da sociolingüística interacio-
nal têm contribuído para a compreensão do fenômeno, integrando-o 
a outras áreas do conhecimento e a aspectos de natureza cultural e in-
terativa. Sob essa ótica, o afeto não se restringe ao componente bio-
psíquico, pois é atravessado pelo componente social, construído e re-
construído pelos indivíduos em eventos reais de interação. A dimen-
são afetiva, nesse sentido, ultrapassa os limites do domínio da vida 
íntima e privada, e ganha o espaço público no qual se manifesta, re-
produzindo as contradições e os dilemas desses dois domínios. No 
que tange à linguagem, a competência afetiva é de ordem pragmática 
e funcional e responde também a fatores contextuais. 

Desde Sérgio Buarque (1999) que o afeto vem sendo contem-
plado como estudo antropológico e social e como parte integradora e 
constitutiva da natureza do homem “cordial”. O autor distingue cor-
dialidade (natureza afetiva que integra emoções positivas e negati-
vas) de polidez (disfarce, dissimulação, integrada às convenções so-
ciais) para acentuar a funcionalidade da lógica afetiva das relações 
sociais brasileiras que representa tanto a esfera da casa (de onde é 
proveniente) como a esfera da rua (onde se mescla à polidez, mas 
não se dissocia de sua raiz íntima e pessoal). 

A escola, como lugar público, também está sujeita às mais va-
riadas manifestações afetivas, muitas vezes, descuidadas pelos edu-
cadores ou compreendidas apenas em sua dimensão bio-psíquica. 
Um estudo de textos produzidos na escola pode revelar o tipo de afe-
to que é reproduzido nesse contexto a partir dos usos lingüísticos e 
discursivos que emergem (explícita ou implicitamente) dessa e nessa 
produção. Se emoções são construídas e continuamente reconstruídas 
na interação (BURKITT, 1997: BESNIER, 1990: OCHS E SCHIEF-
FELIN, 1989; LUTZ E ABU-LUGHOD, 1990; SHIMANOFF, 
1983) se fazem parte do mundo bio-psico-social; se alcançam a esfe-
ra pública e aí se manifestam (BUARQUE DE HOLANDA, MAT-
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TA), que tipo de emoção se apresenta nos textos escolares? E como 
são (re)produzidas nesse contexto? 

Pode-se falar em uma gramática afetiva a partir das produções 
textuais dos alunos? Partindo-se do princípio de que as emoções es-
tão em toda parte e de que significam algo (CERBINO, 2000), o ob-
jetivo desse trabalho é traduzir as informações afetivas que se “reve-
lam” na escrita dos alunos. Por informações afetivas, compreendem-
se índices e usos lingüísticos que não se esgotam em interjeições ou 
expressões de conteúdo afetivo, mas elementos lingüísticos e discur-
sivos que expressam valores e comportamentos sociais ou uma certa 
“ordem local” (BODOR, 1999), perceptíveis através do modo de or-
ganização discursiva tomada em seu conjunto. 

Ciente de que (a) o contexto escolar, em geral, não privilegia 
ou mesmo desfavorece a dimensão afetiva, dissociando-a da cogniti-
va; (b) nas aulas de língua materna, os aspectos estritamente grama-
ticais são, em geral, privilegiados em detrimento dos discursivos e 
interacionais; (c) as aulas de redação podem favorecer a expressão de 
emoções, a pesquisa foi direcionada para observação e acompanha-
mento de aulas de redação ministradas em um colégio da rede esta-
dual do município de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro. 

 

A UNIDADE ESCOLAR 

O colégio, onde a pesquisa foi desenvolvida (Projeto de Inici-
ação à Docência FFP-UERJ: Leitura e produção textual na formação 
sócio-cognitiva de alunos de ensino médio; aluno-pesquisador: Car-
los Eduardo Soares da Cruz), fica situado no município de São Gon-
çalo, às margens da baía de Guanabara, região metropolitana do Rio 
de Janeiro. Sua população vive basicamente do comércio, de uma 
pesca incipiente, de pequenas indústrias têxteis e de antigas fábricas 
de sardinha que ainda sobrevivem. Foi há décadas atrás município 
agrícola, de grandes fazendas, atualmente loteadas. A proximidade 
com a metrópole leva sua população a procurar trabalho naquela re-
gião e, ainda, devido aos problemas sociais e ao descaso permanente 
das autoridades políticas, o município também sofre com as ondas de 
violência. 
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Toda esta conjuntura reflete-se na comunidade e também a-
tinge todo o ambiente escolar. Já não bastassem esses problemas, po-
líticas estaduais vêm ultimamente se “esforçando” no sucateamento e 
na deterioração do ensino público, com a diminuição do número de 
aulas por disciplina e conseqüente aumento da carga horária dos pro-
fessores, o que nesta visão equilibraria a carência de professores na 
rede, em função, entre outros fatores, dos baixos salários. 

Apesar disso, professores e orientadores educacionais resis-
tem, de formas variadas, a esse quadro nefasto e pouco promissor em 
que se encontra a educação no Estado do Rio de Janeiro. Esse colé-
gio está sempre aberto a parceria com a universidade, abrindo suas 
portas para pesquisas de alunos da Faculdade de Formação de Pro-
fessores da UERJ. No ano de 2002, foi elaborado o Projeto Pedagó-
gico da escola, cujos princípios abrangem: “as especificidades da 
comunidade na qual a unidade escolar está inserida, a participação de 
toda a comunidade escolar em sua elaboração e a reflexão crítica so-
bre a conjuntura sócio-política”. O projeto pedagógico da unidade 
traça suas diretrizes concentrando-se em três áreas: a área adminis-
trativa, a pedagógica e a de integração colégio-comunidade. No que 
diz respeito à área pedagógica, seu objetivo orienta-se para a integra-
ção dos conhecimentos; portanto, o trabalho de natureza transdisci-
plinar aparece como ação prioritária no projeto e como método de 
trabalho a ser aplicado em todo o âmbito escolar, incorporando “as 
áreas de conhecimento específico, através de suas interligações e a 
aplicabilidade dos conhecimentos conceituais no dia-a-dia”. 

Em conformidade com a metodologia voltada então para a 
“prática e resolução de problemas em constante processo de produ-
ção de conhecimento”, os projetos pedagógicos específicos oriundos 
do projeto matriz devem também atender às competências específi-
cas, integrando-se entre as e dentro das áreas. As áreas de conheci-
mento apresentadas são: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; 
Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências 
Humanas e suas Tecnologias já de acordo com os Parâmetros Curri-
culares Nacionais. 

 

OS SUJEITOS ENVOLVIDOS 
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Os professores envolvidos com os quais entramos em contato 
e que, gentilmente, cooperaram com a pesquisa, atuam na área de 
Língua Portuguesa, desenvolvendo atividades de leitura e produção 
de texto em aulas destinadas exclusivamente a este trabalho de acor-
do com os objetivos e propostas do Projeto Pedagógico do colégio. 

O trabalho, acompanhado pelo bolsista, concentrou-se em du-
as turmas onde o projeto era desenvolvido. As atividades eram pro-
gramadas de acordo com uma seqüência: leitura de textos variados 
(que funcionavam como textos motivadores), seguida de comentários 
para a elaboração da redação. De acordo com as observações regis-
tradas, apesar dos esforços empreendidos pelos professores, desde a 
coleta de textos afinados com questões contemporâneas, como a dis-
cussão dos mesmos, a turma não se sentia motivada, sobretudo no 
momento de escrever. 

Durante o período da pesquisa, o bolsista pôde observar dois 
componentes estruturais da escola: o institucional e o pedagógico. O 
primeiro consiste em examinar as formas de organização do trabalho 
pedagógico; as estruturas de poder e decisão; os níveis de participa-
ção; e a disponibilidade de recursos humanos e materiais; o segundo 
se concentra: nos objetivos e conteúdos do ensino; nas atividades e 
no material didático; na linguagem e outros meios de comunicação; e 
nas formas de avaliação. 

Sobre os relacionamentos e comportamentos em sala de aula, 
o bolsista (Cruz, 2003) observou que os alunos eram condicionados a 
dar conta das tarefas e acabavam não se envolvendo com o projeto, 
pouco se interessando pelos textos e pelas discussões. Aliada à falta 
de interesse, o bolsista detectou também o descaso dos alunos em re-
lação ao trabalho dos professores, que, segundo ele, esforçavam-se 
para contribuir para uma atmosfera de diálogo e reflexão. 

Também foi observado que no material trabalhado em sala de 
aula não havia uma preocupação referente ao tipo de texto e ao gêne-
ro textual. As atividades de escrita eram realizadas livremente sem 
qualquer menção ou estudo às características de um texto narrativo, 
descritivo ou argumentativo. Na maior parte das vezes, a produção 
dos alunos ficava restrita à poesia. 
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O CONTEXTO DA PESQUISA: 
AS AULAS (LEITURA E PRODUÇÃO DE TEXTO) 

Para este trabalho, foram selecionados quatro grupos de reda-
ções de uma mesma turma com temas e propósitos diferenciados, a 
saber: (1) Retrato familiar; (2) O Menor abandonado; (3) Palavras, 
palavras, apenas palavras. Mas algumas delas podem transformar o 
mundo; (4) O que você espera do novo milênio. 

Cada um dos temas propostos vem associado a atividades de 
leitura. O primeiro, cujo foco está voltado para a figura central da 
mãe, é encaminhado conforme a descrição que se segue. Primeira-
mente, solicita-se ao aluno que proceda à seleção de palavras ou ex-
pressões associadas ao termo mãe, para, em seguida, fazer a leitura 
em voz alta a partir da seleção realizada; segue-se a leitura do texto 
“Carta”, de Carlos Drummond de Andrade, acompanhada de seus 
respectivos comentários; finalmente, passa-se à etapa da elaboração 
do texto, em prosa ou verso, em que o aluno deve redigir uma narra-
tiva: “conte um fato alegre, engraçado, triste, estranho em que a mãe 
seja a personagem principal”. 

O segundo tema é motivado pelas leituras e comentário do 
poema “Menor abandonado” de Cora Coralina e de “Mil meninos”, 
de Beatriz Chacon e Luciana Falcão, ficando a sugestão tanto para 
um texto em verso quanto em prosa. 

O terceiro e o quarto temas compreendem uma mesma ativi-
dade, subdividida em duas propostas. Na primeira, Palavras, pala-
vras, apenas palavras. Mas algumas delas podem transformar o mun-
do, o aluno é solicitado a escolher de 8 a 10 palavras, destacadas 
num quadro, encabeçadas pelo enunciado acima apresentado. As pa-
lavras agrupadas livremente são: trabalho, justiça, liberdade, saúde, 
educação, democracia, solidariedade, felicidade, igualdade, fraterni-
dade, fé, poesia, arte, gente, participação, honestidade, autenticidade, 
talento, paz, amor, vida, povo, competência, esperança, sensibilida-
de, luta, união, livro, verdade. A segunda proposta, O que você espe-
ra do novo milênio, vem acompanhada da seguinte ilustração: sobre 
um globo terrestre, com desenhos em forma de mosaico, asseme-
lhando-se à calçada de rua, um menino de pé sustenta, além de sig-
nos verbais, imagens visuais como um automóvel e um cifrão. 
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Os temas são variados quanto ao gênero e a seus propósitos. 
O primeiro sugere uma narrativa de experiência pessoal, íntima; o 
segundo, embora tenha um cunho social, pode evocar a exposição de 
sentimentos, dada a natureza do tema e o tipo de texto sugerido: pro-
sa ou verso. O terceiro e o quarto sugerem temas sociais, baseados 
em expectativas pessoais. 

Em nenhum deles, porém, explicita-se a natureza e o tipo de 
texto quanto ao gênero, donde se deduz que não há por parte dos pro-
fessores a preocupação em sistematizar o trabalho com gêneros. A-
pesar de prévia e cuidadosamente elaboradas, as aulas de leitura e 
produção de textos estavam orientadas para a motivação para a escri-
ta sem, contudo, serem dedicadas à aquisição das competências dis-
cursivas adequadas a cada propósito e situação de comunicação. Em 
nenhum momento também, não se fez menção ao tipo de competên-
cia ou conhecimento lingüístico e discursivo apropriado para a ela-
boração do texto. Ou seja, os alunos escreviam do modo como eles já 
estavam acostumados, desconhecendo os modos de organização dis-
cursiva comuns a cada tipo ou gênero textual. 

Talvez ainda falte na escola a consciência sobre a importância 
de o aluno adquirir e se familiarizar com práticas lingüísticas e dis-
cursivas diferenciadas. Ocorre que o discurso pedagógico alimenta 
uma prática lingüística baseada num modelo de língua ideal, modelo 
esse que deve ser reproduzido pelo aluno. Dificilmente, o discurso 
pedagógico orienta-se para uma ação libertadora, mesmo em aulas 
cuja proposta está orientada para práticas mais livres e espontâneas 
como essas de leitura e redação. Uma ação pedagógica equilibrada 
seria aquela que transitasse entre uma prática normativa (de reprodu-
ção das convenções sociais e lingüísticas) e uma prática libertadora 
(da reprodução criativa dessas convenções), segundo as palavras de 
Fairclough (2001). 

Como conciliar, no contexto escolar, essas duas práticas, a-
gregando-se a elas a dimensão afetiva da linguagem? Estudiosos do 
afeto como Besnier (1990) afirmam que a qualidade e a natureza do 
afeto variam conforme o contexto, pois há contextos que são mais ou 
menos favoráveis a expressões de afeto e outros que são totalmente 
desfavoráveis. O contexto escolar e o discurso pedagógico tendem a 
privilegiar um tipo “neutro” de emoção. Tanto a escola quanto os ob-
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jetos da cultura letrada estão assentados em valores centrados na ra-
cionalidade, na neutralidade e na objetividade, privilegiando-se a ex-
periência cognitiva e meta-cognitiva sobre a experiência emocional. 
A crença enraizada nos contextos escolares (acadêmicos muito mais) 
ainda dissocia os tipos de conhecimento, reservando apenas ao obje-
to “científico”, livre de emoção, a fonte de verdade e saber. 

No entanto, sob o ponto de vista interacional e pragmático, o 
afeto e as expressões afetivas são formas de ação sobe o real; o afeto 
se manifesta como ato de fala em várias situações do cotidiano e de-
ve ser considerado como um tipo de competência pragmática e inte-
racional. 

A afetividade encontrada nos textos dos alunos pode oferecer 
indícios das práticas do discurso escolar (pedagógico) e também do 
modo como os alunos organizam seu discurso: para atender à escola 
– aproximando-se de seus modelos e normas formais – ou procuran-
do outras formas de dizer – na busca de outros modelos em direção à 
autonomia e autoria. 

Para esta análise, foram selecionados excertos das redações, 
extraídos segundo os objetivos apresentados, ou seja, trazer à tona 
um tipo de conhecimento afetivo que revela o modo de fa-
zer/escrever dos alunos. Não houve preocupação referente aos aspec-
tos gramaticais (adequação à norma padrão; uso da concordância e 
regência, sinais de pontuação, etc.) e textuais (como coesão e coe-
rência); a ênfase foi dada à forma como os valores afetivos e sociais 
foram construídos nos textos. 

 

ANÁLISE DOS TEXTOS 

Retrato Familiar 

Quanto aos textos agrupados sob o rótulo Retrato familiar, 
três são redigidos em verso e os oito restantes, em prosa. Essa ativi-
dade foi motivada para a comemoração do “dia das mães”. Apesar de 
o tema propiciar a expressão de emoções, a caracterização da figura 
materna é marcada por formas padronizadas tanto no que diz respeito 
às práticas discursivas quanto às práticas sociais e afetivas (expressi-
vas). 
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A figura materna é tratada de acordo com os moldes conven-
cionais do dizer, baseada em expectativas padronizadas e alimenta-
das pela midia. O perfil de mãe encontrado nas redações caracteriza-
se pelos seguintes atributos: “trabalhadora, amiga, conselheira, preo-
cupada, compreensiva, carinhosa, amorosa”. Há uma única exceção. 
No geral, a mãe é sempre a pessoa mais importante na vida dos fi-
lhos, identificada como figura, basicamente, modelar. Em todos os 
textos observados, foram reproduzidos os valores que correspondem 
a uma visão estereotipada da mãe/mulher. 

Nos textos em verso, as rimas também não fogem ao lugar-
comum em relação ao conteúdo que revelam: 

(i) Mas agora aprendi a importância do seu amor 
Que foi feito para eu crescer como uma flor 

(ii) Você me ensinou a ter paciência, 
a perdoar, sentir confiança 
e a segurança de um amor 
constante, incondicional que 
me faz sentir um pouco 
do quanto Deus me ama. 

A idealização da mãe como figura-central na vida dos filhos 
repete o padrão discursivo romântico, como também nos seguintes 
excertos dos textos em prosa: 

(iii) Ela é muito fundamental e especial na minha vida, pois se naque-
la pessoa que eu confio e que me incentiva em todos os momentos. 

(iv) Minha mãe ela é tudo para mim deis de pequena até agora eu a 
amo, ela tem muitos defeitos e qualidades. Ela é carinhosa, chata, 
compreensiva, boa etc... 

Estes exemplos revelam a recorrência de recursos expressi-
vos, poéticos, imaginários; ressentem-se de uma forma mais criativa 
e espontânea do dizer e acabam por reproduzir valores afetivos con-
vencionais, seja para se adequarem às expectativas da instituição, se-
ja por falta de domínio de outras alternativas. Reproduz-se um este-
reótipo discursivo e “poético”, revelador de leituras e informações 
pasteurizadas, sem comprometimento afetivo e autoral inclusive. 

Na verdade, como construir e trabalhar a competência prag-
mático-afetiva na escola? Quais seriam as emoções desejáveis e acei-
táveis nesse contexto? Como favorecer o processo de construção de 
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identidade(s) no momento da elaboração de textos? Quais seriam as 
competências necessárias a serem adquiridas pelos alunos nesse 
momento? 

 

Menor Abandonado 

O grupo de textos em torno do tema Menor abandonado foi 
produzido, em sua maioria, em verso, como poemas narrativos. Os 
textos contam a vida dos meninos de rua, repetindo o repertório de 
histórias já conhecidas e infelizmente vividas no seio da vida social 
urbana no Brasil. 

Devido à narratividade do discurso e, apesar da familiaridade 
com as rimas e com a estrutura poética padrão, os textos revelam a 
competência desses alunos para a reprodução desses modelos; por 
outro lado, também expressam a reprodução de chavões e lugares-
comuns revelam a aquisição de uma prática com as diferentes formas 
do dizer poético: reproduzem-se. 

Os textos falam da solidão, do desespero, do sofrimento, em 
geral, por que passam todos os menores abandonados sem, contudo, 
abordarem a questão social de modo crítico ou reflexivo. Ao contrá-
rio, o social é apresentado já pronto, pré-moldado, rijo, como um es-
paço fechado e sem alternativas. 

Os valores afetivos integram-se aos sociais e falam de espe-
rança, o sentimento mais forte e presente nos textos. Há dois sentidos 
de esperança e para a esperança nos textos. Um correspondente à 
manifestação de um sentimento de impotência, localizado em algo 
externo; outro apontando para fora em busca de soluções concretas 
para uma vida melhor. Vejamos: 

A. Primeiro grupo: 

(i) “como vai ser o destino para salvar esse menino”; 

(ii) “menino de rua que precisa de alguém”; 

(iii) “pobre menino pequeno/que só quer uma solução/pra viver sem 
medo da solidão”; 
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(iv) “todas as noites orações e esperanças/esperanças de uma vida 
melhor”; 

(v) dorme a noite a rezar/para que um dia isso mude”. 

A face retratada da esperança expressa ora comoção e lamen-
to, ora compadecimento e pesar, sentimentos que refletem atitudes 
de acomodação e passividade, à espera de salvação, de milagre. 

No sentido no qual se funde com um significado mais objeti-
vo (pontual), a esperança representa os anseios sociais e as necessi-
dades básicas de qualquer indivíduo, tais como a família, o lar, a es-
cola, sobretudo para aqueles que precisam conquistá-los, pois falta a 
escola e muitas vezes o lar e a família. Os textos, embora falem de 
aspectos mais concretos, integram os dois planos: o da realidade e o 
do sonho, ambos correspondendo aos mesmos bens simbólicos: o lar, 
a família e a escola. 

B. Segundo grupo: 

(i) “seu sonho/ uma família encontrar“ 

(ii) “sonhar a procura de um novo lar” 

(iii) “talvez se estivesse na escola” 

(iv) “seu sonho: estudar/ sua esperança: ser criança” 

Os valores culturais e simbólicos representados nesses frag-
mentos reproduzem discursivamente as práticas sociais e lingüísticas 
que são vivenciadas diariamente por esses alunos. O afeto represen-
tado distancia-se da neutralidade em direção a formas padronizadas 
do dizer, que aqui assumem uma natureza dialética, no sentido de re-
produzirem uma lógica afetiva dual: doce (para uns) e amarga (para 
outros). Os chavões nesses textos devem ser lidos em sua funcionali-
dade, pois expressam a lógica afetiva assentada na falta, na dificul-
dade, na incerteza. 

De acordo com Berger e Luckmann (1985, p.177, grifo dos 
autores), “a identidade é objetivamente definida como localização 
em certo mundo e só pode ser subjetivamente apropriada juntamente 
com esse mundo”, ou seja, trata-se de um processo dialético e, nesse 
processo, observam-se duas identidades intercaladas e ambas falam 
de exclusão. A reprodução das normas interiores ao sistema (ethos) 
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produz uma dinâmica própria da construção social da realidade pelos 
sujeitos. Se os textos confirmam a exclusão social dos meninos de 
rua, também ratificam um modo convencional de dizer. A voz do 
texto ratifica o lugar da exclusão: exclusão do dizer a que estes alu-
nos-autores-sujeitos são submetidos em sua trajetória de vida e esco-
lar. A enunciação é: 

um produto da interação social, quer se trate de um ato de fala determi-
nado pela situação imediata ou pelo contexto mais amplo (e) constitui o 
conjunto das condições de vida de uma determinada comunidade lingüís-
tica (Bakhtin,1988, p.121). 

Se temas sociais desencadeiam discursos orientados para a 
reprodução da realidade, por outro lado, também podem abrir espaço 
para a construção de um imaginário discursivo em que sejam ultra-
passadas as convenções do dizer para a produção de modos de dizer 
mais diversificados e autônomos. 

 

Palavras, palavras, apenas palavras. 
Mas algumas delas podem transformar o mundo. 

Como você encara o novo milênio? 

Esta atividade inclui duas opções de proposta, embora o total 
das 23 redações reunidas nesse conjunto, contemple ambas, indistin-
tamente. Na primeira, os alunos são solicitados a escolher várias pa-
lavras que se encontram destacadas num quadro, tais como: esperan-
ça, saúde, educação, paz, amor e solidariedade, etc. Na segunda, os 
alunos devem responder à pergunta: “Como você encara o novo mi-
lênio”? 

A maioria dos textos foi redigida em prosa, com acentuados 
traços de narração e dissertação, embora no comando das propostas, 
só haja indicação para o aluno redigir um texto, ficando livre a opção 
quanto ao gênero. Os textos que compõem este grupo dividem-se 
praticamente entre aqueles que se caracterizam pela presença de lu-
gares-comuns e chavões e aqueles que, apesar de ainda marcados pe-
la previsibilidade temática e reprodução do modelo discursivo da es-
cola, já apresentam maior autonomia discursiva, sobretudo se com-
parados com as produções anteriores. 
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Quanto aos textos que ilustram o primeiro caso, verifica-se a 
tentativa de se usar a maior parte das palavras apresentadas no qua-
dro, organizando-as de modo a reforçar um discurso modelar com a 
exposição de valores sociais positivos, a saber: 

A. Primeiro grupo: 

(i) “Espero que esse ‘futuro’ seja cheio de paz nos corações huma-
nos, que brote a amizade, o amor e a compreenção quanto ao próxi-
mo, Quero paz e amizade. [...] Gostaria que nesse mundo houvesse 
justiça, honestidade na política, para que haja igualdade entre o pró-
ximo”. 

(ii) “Espero que o futuro haja mais paz e união. E que pessoas que 
estão governando o mundo procurem ajudar mais a população dando 
saúde, trabalho, para eles da uma educação melhor para seus filhos”. 

(iii) “Espero que as nossas expectativas no futuro seja de muita soli-
dariedade e paz, por que a nossa competência seja a arte e o talento 
que todo ser humano pode ter de lutar para o que acredita que as i-
déias sejam de união e justiça”. 

(iv) “Esperamos um futuro cheio de honestidade, trabalho, justiça, 
competência, lutas e idéias [...]”. 

(v) “O Brasil precisa crecer para que nos possamos crecer temos que 
investir em educação, saúde, arte, saniamento básico etc.... [...] Va-
mos unir as nossas forças e vamos toca o Brasil para frente. Vamos 
la Brasil. Vamos acordar enquanto a tempo. Justiça já”; 

(vi) “Fica aqui um apelo para que nós possamos encontrar a Paz, e 
viver com muita felicidade. [...] Esse é o meu apelo para o mundo ser 
melhor porque a esperança é a última que morre”. 

A maior parte dos excertos apresentados enquadra-se num ti-
po de discurso afetivo padronizado por reproduzir práticas e modelos 
lingüísticos e sociais. O discurso afetivo corresponde ao lugar-
comum e aos valores consagrados, representando um afeto “imedia-
to” e pasteurizado. A lógica afetiva é mascarada pela pasteurização 
dos sentimentos, devido à previsibilidade temática e discursiva: as 
emoções que devem ser ditas ou as que podem ser ditas. 
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Se as experiências subjetivas emergem de convenções já en-
contradas no estoque cultural coletivo, como resultado da interação 
entre os indivíduos e de suas relações com o meio social, são essas 
expressões afetivas, reprodutoras do caráter normativo, que confir-
mam a hipótese de que a escola vem dissociando a dimensão afetiva 
da cognitiva e com isso vem contribuindo pouco para a formação e 
afirmação de identidade(s) e autoria. Ou seja, o afeto estereotipado é 
aquele desejado pela escola e o representado na ‘ordem local’ e re-
produzido na escola. 

No outro grupo de redações, já se verifica um grau de envol-
vimento e comprometimento do aluno com a linguagem (até mesmo 
com atenção ao uso da norma padrão) e com a informação. Os textos 
apresentam questionamentos, indagações e um grau maior de refle-
xão sobre os aspectos sociais abordados. Embora correspondam aos 
valores sociais em circulação, apresentam embrionariamente sinais 
de autoria e identidade. 

A voz do texto destes alunos fala (de) uma realidade que ul-
trapassa o discurso: é a própria vida em ação. Nesse sentido, verifi-
ca-se um comprometimento maior do aluno com o seu texto, sua 
voz: um passo em direção a modos de dizer mais autônomos. Pode-
se afirmar que nesse tipo de texto a “identidade subjetivamente apro-
priada” dialoga com a “identidade objetivamente atribuída” (Berger 
e Luckam, 1985). 

Vejamos alguns excertos mais representativos do segundo 
grupo: 

(i) “Todo mundo quer um mundo melhor tudo é feito de promessas 
mais nada é cumprido”. 

(ii) “Eu só quero a verdade nada mais / ainda tem gente morrendo 
por falta de hospitais”. 

(iii) “Espero que nossa gente não fique só na esperança olhando pela 
janela. Que façamos dela um espelho fazer acontecer e não esperar 
por ela”. 

(iv) “O povo, até mesmo pela sua falta de informação, acaba votan-
do em um político que asfalta a rua, mas não melhora a educação e a 
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saúde que são a base de um futuro, o que é praticamente um ‘voto de 
cabresto ’ ”. 

(v) “(...) que a verdade seja dita acima de tudo, e que a idéia do ne-
gro ser o principal suspeito possa mudar”. 

(vi) “Para entrar no mercado de trabalho não é fácil, pois a cada dia 
se torna mais difícil. Temos que nos qualificar de forma extrema pa-
ra tentar competir com pessoas que têm uma bagagem muito maior 
que a nossa. (...) Com esse mundo desigual é difícil ter muita pers-
pectiva para o futuro pois a cada dia as coisas se tornam mais difí-
ceis. Como sempre aconteceu o pobre, nasce pobre e morre pobre“. 

Nesses fragmentos, nota-se uma mudança na força ilocucional 
dos enunciados que reflete uma mudança de atitude: a expressão de 
sentimentos de insatisfação e frustração diante do descaso político; a 
reprovação da conduta de políticos que prometem e nada fazem; o 
reconhecimento da existência dos preconceitos social e racial e das 
dificuldades deles decorrentes; a não omissão diante da realidade, 
conseqüentemente, a avaliação negativa das situações que são vivi-
das e experimentadas no cotidiano de cada um destes alunos. Esses 
excertos reforçam a expressão aberta de emoções (negativas). Senti-
mentos de insatisfação e indignação exibem o descaso dos governos 
com a população: as rimas tornam-se produtivas, ficam mais “ricas”: 
eu só quero a verdade nada MAIS / ainda tem gente morrendo por 
falta de HOSPITAIS. Os papéis sociais ficam mais definidos: as vo-
zes falam do lugar da exclusão. O conhecimento afetivo acionado 
revela o lado amargo da cordialidade brasileira: uma sociedade ex-
cludente e violenta: Com esse mundo DESIGUAL é difícil ter muita 
perspectiva para o futuro, pois a cada dia as coisas se tornam mais 
difíceis. COMO SEMPRE ACONTECEU, O POBRE NASCE PO-
BRE E MORRE POBRE. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O levantamento das categorias afetivas pôde revelar a exis-
tência de certas regularidades discursivas quanto ao modo de apre-
sentar opinião, expressar sentimentos, atitudes e pontos de vista, seja 
de forma padronizada e convencional, seja de forma mais participa-
tiva e “autoral”. 
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A maioria dos excertos aqui expostos representam o tipo de 
discurso parafrástico (Orlandi, 1987), pois não ultrapassam os limites 
da convenção, ficando restritos à mera reprodução de saberes e dize-
res (emocionais e cognitivos), implicando o apagamento do sujeito e 
de suas vozes. Nesse tipo de produção discursiva, o aluno não exerce 
nem a função de autor nem a de sujeito no sentido atribuído por Or-
landi (1993), como aquele que passa a ser responsável pelo que diz, 
pois também não se compromete com o que diz: se não ultrapassa os 
limites do já dito e já conhecido. As implicações desse tipo de atitu-
de discursiva podem levar os alunos a um tipo de competência 
pragmático-discursiva e afetiva não espontânea e estereotipada. 

Apesar de os textos terem sido escritos após a leitura de ou-
tros textos motivadores, estas escritas também são reveladoras da 
história de leituras destes alunos, ao longo de sua trajetória, em que o 
livro didático sempre ocupou a posição de destaque enquanto leitura 
sistematizada. Portanto, a previsibilidade temática dos textos reflete 
o tipo de leitura e o tipo de texto que fazem parte do acervo desses 
alunos e que constituem sua história (Orlandi, 1993). 

Amparados pela imediatez e convencionalidade discursiva, os 
alunos não se envolvem com o que dizem, com exceção do último 
grupo de redações. Nos textos sobre o “dia das mães”, os valores e 
sentimentos positivos a elas atribuídos configuram-se de forma este-
reotipada e pouco acrescentam em termos criativos ou reflexivos (o 
papel de mãe e mulher na sociedade contemporânea, por exemplo, 
poderia ter vindo à baila). Trata-se de uma AFETIVIDADE PA-
DRÃO: na falta do que dizer, diz-se o esperado, o conhecido. Os tex-
tos sobre o “menor abandonado” representam um tipo de AMBI-
GÜIDADE AFETIVA, pois ora tratam a questão de modo padroni-
zado e parafrástico (no sentido que Orlandi atribui ao termo), isto é, 
reproduzindo-a convencionalmente, ora avançam em busca de um 
discurso polêmico ou polissêmico (Orlandi, 1993, 1987) de modo a 
contribuir com a expressão de sentimentos e pontos de vista menos 
convencionais e mais criativos do ponto de vista discursivo. 

O último grupo de redações transita entre a NEUTRALIDA-
DE AFETIVA (neutralidade entendida nesse contexto como a ex-
pressão estereotipada e convencional do dizer) de forma a evitar sen-
timentos de natureza negativa ou desagradável, que apontem para 
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uma situação de graves injustiças sociais e a EXPRESSÃO ABER-
TA DE SENTIMENTOS, em que as injustiças sociais são apresenta-
das de forma incômoda, de um lado, e asfixiante, de outro. 

Qual é, então, o conhecimento afetivo e cognitivo desejável e 
possível na escola? Qual o papel da escola no sentido de levar o alu-
no à produção de textos mais ‘autorais’ e criativos e menos subservi-
entes a um discurso padronizado? 

O modo como as pessoas se expressam revela o modo como 
elas se apropriam do conhecimento (afetivo e cognitivo) e se relacio-
nam com o mundo e com o outro; retrata também as formas com as 
quais os sujeitos vão se constituindo em suas múltiplas formas de re-
presentação. Os textos, que se distinguem da visão pasteurizada do 
real, adquirem maior autonomia tanto do ponto de vista lingüístico-
discursivo, tanto do ponto de vista da competência pragmático-
afetiva, o que revela a possibilidade de se olhar o mundo dialogica-
mente. Apesar de alguns chavões – COMO SEMPRE ACONTE-
CEU, O POBRE NASCE POBRE E MORRE POBRE –, estes retra-
tam a consciência adquirida de uma “ordem local” que pode ser su-
perada, mesmo com o “mundo desigual”. A expressão negativa dos 
sentimentos coloca em cena a apropriação discursiva em direção à 
autonomia: da interiorização das normas à progressiva abstração e 
generalização das mesmas: ganha-se em subjetividade toda vez que 
dela se afasta, isto é: “abstração progressiva de papéis e atitudes dos 
outros particulares para os papéis e atitudes em geral” (Berger e Luc-
kam, 1985, p. 178, grifo dos autores). 

O discurso letrado (escolar) é uma forma de aquisição do co-
nhecimento objetivo; no entanto, se articulado ao discurso afetivo, 
pode desenvolver uma forma de conhecimento mais integrada, pois 
colocará em ação as múltiplas identidades que desse contexto emer-
girão. 
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